
Originai com Impressão Reduzida

Diário Oficial REPÚBLICA 
FEDERATIVA
DO BRASIL

ANO CXXX - N? 235
	

TERÇA-FEIRA, 8 DE DEZEMBRO DE 1992
	

BRASÍLIA - DF

Sumário

ATOS DO'PODER EXECUTIVO
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 	
MINISTÉRIO DA MARINHA 	
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA 	
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO
E DA REFORMA AGRÁRIA 	
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO 	
MINISTÉRIO DA AERONAUTICA 	
MINISTÉRIO DA SAÚDE 	
MINISTÉRIO DO TRABALHO 	
MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 	
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 	
MINISTÉRIO DO BEM-ESTAR SOCIAL 	
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 	
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 	
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 	
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 	
ENTIDADES DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS
PROFISSÕES LIBERAIS
PODER JUDICIÁRIO 	
ÍNDICE 	

000100 ...,[1.1[•;00

10 170 000

.0 000

Sei 000

ovo, tussom ne•

oro.. inlsom m•e.

WnscAçk

1001Gf

PÁGINA
16909 NI Ni
16910
16911 ;INRI
16914
16915
16915

<0.4111.011 119.11

, .„

16917 1 010 •1 0101 1 1 C C0000 %%%	 DCZ

16918
16920
16920 00001047% 7071

=
16921
16921

OVO , 0100/0.71 relr 00,1•••111 ..... 00 im 1 .1.13	 1.1DC @noa.

16923
16926
16926
16927
16928

101. TTTTT	 ..... 00.011 001 001.11.1101•1

16929
• 	 oes ..tne:

16954 00 1 01 010070G23 aOrt 000•

16955
16956

Atos do Poder Executivo

DECRETO DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

Abre aos Orçamentos da União, em favor da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, crédito suplementar no
valor de Cr$ 98.670.000.000,00 para reforço de dota-
ções consignadas nos vigentes orçamentos.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso da atribuição que lhe confere o art.
84, inciso /V, da Constituição, e da autorização contida no art. 1 2 da
Lei 5 2 8.513, de 1 2 de dezembro de 1992,

DECRETA:

Art. 12 Fica aberto aos Orçamentos da União (Lei n 2 8.409,
de 28 de fevereiro de 1992), em favor da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, crédito suplementar no valor de Cr$ 98.670.000.000,00
(noventa e oito bilhões, seiscentos e setenta milhões de cruzeiros),
para atender ãs programações indicadas no Anexo I deste Decreto.

Art. 2 2 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da anulação parcial das dotações indicadas
no Anexo II deste Decreto, nos montantes especificados.

Art. 3 2 Este Decreto entra em vigor na data de sua publi-

Brasília, 07 de dezentrode 1992; 171 2 da Independência	 e
1042 da República.

ITAMAR FRANCO
Paulo Roberto Iladdad
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MINISTÊRIO DA JUSTIÇA

Imprensa Nacional — IN
Sio — Quadra 6. Lote 800 - 70604 .900 — BrasiliarDP
Telefones: PAIIX: W611321 .5566 — Fax: 10611 225.2046
Telex: (061) 1356
CGC/MF: 00394494/0016.12

ENIO TAVARES DA ROSA
Diretor-Geral

NELSON JORGE MONAIAR
Coordenador de Produçáo Industrial

DIÁRIO OFICIAL — Seeifo I

Orado destinado à publicação de atos normativos

JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais

ISABEL CRISTINA 0111011 DE AZEVEDO — ALBERTO AucusTo MOYSES
Editores

Publicações: os originais devem ser eMregues nu Seção de Seleção e Re g istro de Materins 00
horário das 7:30 às 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito. à Divisão
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias meio após o publicação.

Assina turas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e ais incluem os suplernentos, que
podem ser adquiridos separadamente.

1)iário Oficial 	 Diário da Justiça

Preços	 Seção 1	 Seção II	 Seção 111	 Oeste 1	 Scçã.

Assinatura trimestral .... Cd 236.000.30 Cd 73.000,00 Cri 260.000,00 Cri 583.0601 Cr& 458.000.00
Portes:
Superfieie 	 Cri 145.200.00 Cri	 71.200.00 Cd 128.040,00 C:1145.200,00 Cri 262.680.05
Aéreo 	 Crt 362.34001 C:4175.650,00 Cri 382.340.10 Cr$ 567.30.03 Cri 666.700,00

Informaçães cação ri .' A catniiii,s e Vendas SEA‘	 DICO51
'Velcro.: 10611226.6812
Ilortirio 730 as 19.00 horas

Um estímulo à arte
de servir ao público

ADMINISTRAÇÃO
FEDERAL
O NOVO
ESTATUTO

Trata-se de
útil ferramenta
de trabalho na
gestão de recursos
humanos, além de
interessar ao
servidor, nas suas
relações de direitos
e deveres, e ao
Estado, na
consecução de suas
políticas e diretrizes.
O Novo Estatuto
contempla o texto

Preço:
Cr$ 37.000,00.

básico da
Lei nP8.112/90,

destacando-se o
Indice• Temático, que
busca compatibilizar
os institutos
jurídicos, nos seus
detalhamentos, com
as aplicações das
Orientações
Normativas
relacionadas à
implementação da
lei.

INFORMAÇÕES:

IMPRENSA NACIONAL — CAIXA POSTAL 30.000
CEP 70604-900 Brasília-DF

Fones: (061) 226-6812 e 226-2586

Original com Impressão Reduzida
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Presidência da República

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA
NO EXERCICIO DO CARGO DE PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N°823, de 07 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 797-
1/600.

N° 824, de 07 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento do Mandado de Segurança n°21..615-8/160.

N° 825, de 07 de dezembro de 1992. Encaminhamento ao Congresso Nacional do projeto
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da
União, em favor de Encargos Previdenciéuios da União, crédito suplementar no valor de
Cr$ 3.247.519.769.000,00, para os fins que especifica.
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Ministérios 
Ministério da Justiça

SECRETARIA DOS DIREITOS DA
CIDADANIA E JUSTIÇA

Departamento de Classificação Indicativa
PORTAR/AS DE 2 DE DEZEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa da
Secretaria Nacional dos Direitos da Cidadania e Justiça, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista disposto nos arti gos 21 inciso XVI e 220
parágrafo 3o inciso I, da Constituição Federal, resolve, classificar,
Para efeito indicativo, os. programas:

Mn 4360 - Veiculo	 CINEMA
Categoria : filme e trailer
Titulo : "A CACA DO SEXO"
Titulo original 7 "STUD HUNTERS"
Distribuidor	 STUDIO OCIDENTAL FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero : ER6TICO PORNOGRÁFICO
Recomendação 1 INADEQUADO PARA MENORES DE 10 ANOS
Justificação da impropriedadee SEXO EXPLICITO
Protocolo MJ 7 na 8000-013001/09-86

Na 4361 - Veiculo : TELEVISU
Cate goria	 filme
Titulo : "CATLOW"
Titulo ori g inal : "CATLOW"
Distribuidor e 'TORNEM FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero e OESTERN
Recomendação e PROGRAMA NÃO RECOMENDADO PINEURES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade, VIOIANCIA MODERADA
Protocolo MJ e mo 8000-013072/09-24

la 4362 - Veículo : TELEVISOR
Cate goria : filme
Titulo : "OS URROS KARAMAZOV"
Titule ori g inal . "BROTHERS KARÓNAZOV"
Distribuidor	 TURNER FILMES DO BRASIL LTDA.
Gênero : DRAMA
Recomendação : PROGRAMA RUO RECOMENDADO P/MENORES DE 12 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade: VIOLMICIA
Protocolo KJ	 no 8000-013074/89-50

Na 4363 - Velcu/o 1 TELEVISãO
Categoria	 filme
Titulo e "CHAMEM CHRISTIE LOVE"
Titulo original : "UI CHRISTIE LOVE"
Distribuidor : FOX MAI DO BRASIL S/A.
Género . POLICIAL
Recomendaçâo PROGRAMA NX0 RECOMENDADO P/MEMORES DE 12 AMOS

IMADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da Impropriedade: CIOU/MIA
Protocolo MJ : na 0000-013111/89-04

Na 4364 - Rebolo : CINEMA
Categoria : filme
Titulo	 "CYBORG - O DRAGRO DO FUTURO"
Título ori g inal	 "CYBORG"
Distribuidor e PARIS FILMES LTDA,
Género	 ACRO/ARTES MARCIAIS
Recomendação 7 INADEQUADO PARA MEMORES 12 ANOS
Justificação da imp ropriedade: LUTAS MARCIAIS
Protocolo MJ : co 0000-013112/89-47

Mo 4365 - Veiculo . CINEMA
Cate goria : trailer
Titulo	 "CYBORG - O DRAGAI] DO FUTURO"
Titulo ori g inal : "CYBORG"
Distribuidor : PARIS FILMES LTDA,
Gênero	 ACRO/ARTES MARCIAIS
Recomendação : NA SEGUINTE CATEGORIA. LIVRE
Protocolo MJ	 nu 8000-013112/09-47

Na 4366 - Veiculo . CINEMA
Categoria : filme e trailer
Titulo : "DEMÔNIOS DE ALCATRAZ"
Titulo origina/ : "SLAUGHTERHOUSE ROCK"
Distribuidor : ALVORADA - PRODUCUS DISTR1BUICU E EXIBICRO

DE FILMES LTD

Género e TERROR
Recomendacão	 O/ADEQUADO PARA MENORES DE 14 ANOS
Justificação da impropriedade: HORROR E TEMSRO
Protocolo MJ e co 8000-013124/89-26

Mo 4367 - Veiculo : CINEMA
Categoria e filme e irailer
Titulo e "NO RIO VALE TUDO"
Titulo ori g inal : "SI TU VAS A RIO ... TU NEURS"
Distribuidor . BELAS ARTES CINEMATOGRÁFICA LTDA.
Género e DRAMA
Recomendação . INADEQUADO PARA MENORES DE 18 AMOS
Justificação da im pro p riedade: SITUACISES OFENSIVAS AOS

VALORES gTICOS E CONSUMO DE DROGAS
Protocolo NJ : no 8000-013178/89-55

Na 4368 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria : mintsérie
Titulo e "TODAS AS MULHERES DO MONDO"
Titulo origina/ e "TODAS AS MULHERES DO MUNDO"
Distribuidor e TV GLOBO LTDA.
Gênero . DRAMA
Recomendação : PROGRAMA MÃO RECOMENDADO P/UMORES DE 12 AMOR

/MADEQUADO PARA ANTES DAS 20 NORAS
Justificação da Impro p riedades OESVIRTUAMEXTO DE VALORES

ETICOS
Observação. MIXISS4RIE DE PRODUCRO MACIOMAL
Protocolo MJ e nu 8000-013192/89-86

No 4369 - Rebolo	 TELEVISRO
Categoria : filme
Titulo : "TRÁGICA PERSEGUICUI"
Titulo ori g inal : "PERSECUTION"
Distribuidor : METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES S/A.
Gênero : DRAMA
Recomendação : PROGRAMA MOO RECOMENDADO P/MENCIRES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Justificação da im p ro p riedade/ VIOLOMIA, TENSãO E CONFLITOS

PSICOL6G/COS
Protocolo MJ e co 0000-013241/89-90

Na 4370 - Veiculo : TELEVISUI
Categoria : filme
Titulo e "A VIDA COMO ELA E"
Titulo ori g inal : "RED LIFE.
Distribuidor 1 NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES SIA,
Gênero e DRAMA
Recomendação e PROGRAMA MOO RECOMENDADO P/IMMORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Jusg=cão da impropriedade: DESVIRTUANEXTO DE VALORES

Protocolo MJ e co 0000-013242/89-52

Na 4371 - Veiculo e TELEVISU
Cate goria e filme
Titulo e "SE"
Titulo original : "IF"
Distribuidor e NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES SIA.
Género : DRAMA
Recomendação: PROGRAMA NX0 RECOMENDADO P/MENORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 21 HORAS
Jusglf ução da impro p riedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

Protocolo NJ e no 8000-013246/89-11

Na 4372 - Veiculo : TELEVISU
Categoria : filme
Titulo : "A DIFIC/1. ARTE DE AMAR"
Titulo ori g inal : "NEARTBURN"
Distribuidor 1 METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES S/A.
Género e DRAMA
Recomendação : PROGRAMA NX0 RECOMENDADO P/NEURES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 21 HORAS
Justificação da Improp riedade: CONFLITOS PSICOLÓGICOS

'	 Protocolo MJ : no 0000-013247/09-76

Na 4373 - Veiculo e TELEVISU
Categoria : filme
Titulo : "A CASA DO FANTASMA"
Titulo original e "THER GHOUL"
Distribuidor e METWORK DISTRIBUIDORA DE FILMES SIA.
Gênero : TERROR
Recomendação e PROGRAMA MUI RECOMENDADO TI /MEMORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ARTES DAS 21 NORAS
Justificação da impro priedade: HORROR
Protocolo MJ : no 0000-013248/09-39

Na 4374 - Veiculo e TELEVISU
Categoria e filme
Titulo e "A GUERRA QUE MU ERA SUA"
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Titulo original I "LATINO"
Distribuidor : NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILHES S/A.
Género : AVENTURA
Recomendação : PROGRAHA NO0 RECOMENDADO P/HENORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 HORAS
Justificação da impropriedade, VIOLêNCIA MODERADA
Protocolo HJ	 no 8000-013253/89-79

Na 4375 - Veiculo : TELEVISOR
Cate goria : filme
Titulo . "UMA VIDA DE SUSPENSE"
Titulo original : "THE SLENDER THREAD"
Distribuidor	 NETWORK DISTRIBUIDORA DE riurs S/A.
Género e DRAMA
Recomendação : PROGRAMA ROO RECOMENDADO P/RENORES DE 12 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 20 NORAS
Justificação da im propriedade: CONFLITOS PSICOLÓGICOS
Protocolo RJ : co 8000-013254/89-31

Mn 4376 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria	 filme
Titulo	 "CRIME NA SOCIEDADE"
Titulo original 	 "HURDER ELITE"
Distribuidor ; NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILHES S/A.
Gênero : DRAMA
Recomendação : PROGRAMA ROO RECOMENDADO P/HENORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da impropriedade: VIOLéRCIA
Protocolo RJ	 co 8000-013255/89-02

	Mo 4377 - Veiculo	 TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo	 "A PROVA DO LEIO"
Titulo ori g inal e "NAXED PNEU"
Distribuidor t NETWORK DISTRIBUIDORA DE FILHES S/A.
Gênero : AVENTURA
Recomendação e PROGRAMA NAS RECOMENDADO /MI/EXORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da Impropriedade ., VIOLONCIA
Protocolo HJ : na 8000-013256/89-67

Mn 4378 - Veiculo e TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo : "CO VOLTAREI A TE VER"
Titulo original 	 "ILL BE SEEING VOU"
DistrNbuldor	 WORLDVISIOR FILHES DO BRASIL LTDA.
Género e DRAMA
Recomendação e PROGRAMA NOS RECOMENDADO P/NEMORES DE 14 AMOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Justificação da impropriedade: DESVIRTUAMENTO DE VALORES

TICOS
Protocolo RJ	 co 8000-013493/89-82

Mn 4379 - Veiculo I TELEVISOR
Categoria t filme
Titulo t "O CASO DA ESCADA ESPIRAL"
Titulo original t "THE SPIRAL ATAICASA"
Distribuidor e WORLDVISION FILMES DO BRASIL LTDA,
Género 1 DRAMA
Recomendação	 PROGRAMA NÃO RECOMENDADO P/HENORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 HORAS
Jusgifgrão da im propriedade: DESVIRTUAHENTO DE VALORES

Protocolo RJ e nu 8000-013496/89-71

No 4380 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo : "CORACRO SELVAGEM"
Titulo original e "WILD HEART"
Distribuidor e WORLDVISION FILHES DO BRASIL LTDA,
Gênero	 DRAMA
Recomendação : PROGRAMA HAO RECOHENDADO P/MENORES DE 14 ANOS

INADEQUADO PARA ANTES DAS 21 NORAS
Justificação da impropriedade: CONFLITOS PSICOLÓGICOS E

IRSINUACOES DE SEXO
Protocolo MJ no 8000-013497/89-33

	No 4381 - Veiculo	 TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo • "O TENENTE ERA ELA"
Titulo original : "THE LIEUTENANT WORE SKIRTS"
Distribuidor e FOX FM( DO BRASIL S/A.
Género : CONADIA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER HORARIO: LIVRE
Protocolo MJ : na 8000-013607/89-30

NO 4382 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo : "CARTAS DE TRAS AMIGOS"
Título ori g inal	 "LETTERS FROM TORCE LOVERS"
Distribuidor	 rox FILO DO BRASIL S/A,

	

Género	 DRAMA
Recomendação e VEICULACRO EH QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-013608/89-01

1ln 4383 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo : "QUER GANHA OS MUROS?"
Titulo original : "WHO GETS THE FRIEND57"
Distribuidor . GLOBO FILHES LTDA.
Gênero : DRAMA
Reconendação : VEICULACRO EM QUALQUER HORAR/O: LIVRE
Protocolo MJ 1 05 I3000-013610/89-44

	No 4384 - Veiculo	 TELEVISOR
Categoria e filme
Titulo : "NASCE UN CANTOR"
Titulo origina/ e "TOE JA22 SINGER"
Distribuidor 1 VIACOH VIDEO ÁUDIO CONUNICACOES LTDA.
Gênero : DRAHA/HUSICAL
Recomendação	 VEICULACRO EM QUALQUER 00801210: LIVRE
Protocolo NJ	 no 8000-013664/89-73

Nu 4385 - Veiculo e TELEVISOR
Categoria e filme
Titulo	 "NAXIE"
Titulo ori g inal : "HAXIE"
Distribuidor	 VIACOH VISES AUDIO CONUNICACOES LTDA,
Gênero	 CONADIA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER H0000101 LIVRE
Protocolo MJ : no 8000-013666/89-07

No 4386 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria t caso especial
Titulo : "MULHER 90"
Titulo ori g inal	 "MULHER 90"
Distribuidor . TV GLOBO LTDA. •
Gênero : HUSICAL
Recomendação : VEICULACOO CO QUALQUER HORARIO: LIVRE
Observação: CASO ESPECIAL DE PRODUCRO NACIONAL
Protocolo MJ : nu 8000-013761/89-20

Nn 4387 - Veiculo : TELEVISOR
Categoria . filme
Tliu/ce : "REMARIAS"
Titulo origina/	 "STARDUST HEMORIES"
Distribuidor : HERBERT R1CHERS S/A,
GAnem 1 CORARIA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Proioco/o MJ	 no 8000-013774/89-71

Mn 4388 - Veiculo 1 TELEVISOR
Categoria . filme
Titulo	 "GINGER E FRED"
Titulo original e "GINGER E FRED"
Distribuidor e CINEMATOGRÁFICA F.J. LUCAS NETTO LTDA,
Género	 DRAMA
Recomendação e VEICULACRO EM QUALQUER HORÁRIO, LIVRE
Protocolo MJ	 co 8000-013701/89-37

No 4389 - Veiculo	 TELEVISOR
Categoria : filme
Titulo	 "LOUCADEMIA DE POLICIA II - PRIMEIRA RISSOL)"
Titulo ori g inal 1 "POLICE ACADEMY - THEIR FIRST ASSIGNMENT"
Distribuidor	 WARNER BROS. (SOUTO) INC.
Gênero	 COMéDIA
Recomendação'. VEICULACOO EM QUALQUER HORÁRIO: LIVRE
Protocolo MJ t na 8000-013796/09-12

N. 4390 - Veiculo e TELEVISOR
Categoria 1 filme
Título	 "DO HE UM SORRISO"
Titulo ori g inal e "SMILE"
Distribuidor	 NERBERT RICHERS S/A.
Gênero	 CONAD/A
Recomendação	 VEICULA020 EM QUALQUER HOR5R101 LIVRE
Protocolo MJ	 no 8000-013819/89-16

No 4391 - Velculo	 TELEVISOR
Categoria . filme
Titulo : "O ELO DOS SEIS"
Titulo original : "SIX PACK.
Distribuidor : FOX FILO DO BRASIL S/A.
Gênero e DRAMA/AVENTURA
Recomendação 1 VEICULACRO ER QtALQUER HORARIOt LIVRE
Protocolo RJ t co 8000-013941/89-10

No 4392 - Velcu/o : TELEVISOR
Categoria e filme
Titulo : "OS CONANCHEIROS"
Titulo ori g ina/ : "COMANCHEIROS"
Distribuidor	 FOR FILO DO BRASIL S/A,
Género	 AVENTURA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER H000R101 LIVRE
Protocolo NJ	 no 8000-013942/89-74

No 4393 - Veiculo : TELEVISOR
Catégoria : filme
Titulo : "DOCE IMOCêNCIA"
Titulo ori g inal : "BLOODHOUNDS OF BROADWAY"
Distribuidor	 FOX FILO DO BRASIL SIA.
Gênero : DRAHA
Recomendação : VEICULACOO EM QUALQUER NORARIO. LIVRE
Protocolo NJ : na 8000-013943/89-37

MYRNA MARY MENDES FRAGA

(Of. 09 170/92)
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Departamento de Estrangeiros

Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CHEFE
Prorrogações de registros provisórios deferidas

rnorEssn NO 8460 , 21 402/90-10 - Jono BAPTISTA TEIES rmsn, ate 02105/93
pRocEsso NO 8339-000180/91 .30 - CF1 /PE conoRNo VI CARPE, ate (8/04/93
rnnrEssn NO 0390-01 349/91-35 - ROSANA ElIZARETH 05111) ERA SERAIDO, ate

24/04/93
PROCESSO NO 8432-00022A/91-48 - JORGE IlOS TELIZ CANECA, até 113109/93
pramsso NO 843R .000222/91-19 - comms NFISON os) ,V0000 TORRES,	 ate

12/04/93
rmInEsso NO 8435 .000104/91-17 ALFONSO JOHNSON rumos PARRAGUEZ, atá

06/04/93
rnocesso NO 8141 .000432/71 .44 - 4ORGE RAUL	 Al DAMA	 PASTOR/NI,	 até

21/04/93
PROCESSO NO 8460-02 669/91-53 CORA LAURA pnrunELLo, até 27/00/93
PROCESSO NO 8460-05 027/91-01 - ZHAI IV IN, até 09/04/93
PROCESSO NO 8460-10 290/91-93 • JUDITH CATHERINE PADIULA GONZAIF7, ate

05/04/93
PROCESSO NO 8489 .000299/91-69 . ALBERT AUGUSTUS 00710.1, até 11/04/73
rRnrEssn NO 8185 . 000405/91-19 SEEbOCHNIE somumn, até 11/01/93
PROCESSO NO 8905-11 591/91-21 • VICTOR CARDENAS JAM, até 04/04/93
PROCESSO NO 8909-11 972/91-00 - GUSTAVO ntroNso VENOSOS vntiEJos, ate

04/04/93
PROCESSO NO 8909-12 694/91-08 FERNANDO MIGUE/ MONTERO, até 06/04/93
rancEssr NO 8909-000498/91 .05 • cintam FRANCISCO CASTRO CAICEDO. até

19/04/93

PROCESSO NO 8205-J5 737/92 42 JOSE MODESTO 010? 0RTI7, ate 30/03/93
PROCESSO N2 0270-01 319/91 .29 CARLOS ALBERTO GERSON, até 31/03/93
PROCESSO Ne 8400 . 04.746/91 . 20 • CARMEN ROSA	 HUAMA1 1	 00I0709,	 até

30/08/93
PROCESSO NO 8432-002661/91-86 • NIRO FERE? NUNES, até 18/04/93
PROCESSO Ne 8432-000283/91 .03 • IJICELIA 001.0050 cravos, até 18/04/93
PROCESSO NO 8441 . 000267/91-30 - MUSTAFA AREF KARDUS e nnwnn MUSTAFA

ARES ALI HARDUS, até 03/04/93
PROCESSO NO 8441- 000273/71-32 • MOAIAP 011000 MUSTAFA, até 20/04/93
PRocEsso NO 8441-000374191 40 - 01.00 GLADYS DE VEDA DIAZ, até 13/04/93
PROCESSO N2 8441-000472/91-69 • MARIA DEI CARMEN TORRES Nomemn, até

23/04/93
PROCESSO Ne 8444 . 01 632/91-01 - PHII IPPE AUGE?, até 04/04/93
PROCESSO NO 8444-000894/91-12 - MARCIA INES MUNOZ ORTIZ, até 08/03/93
PROCESSO N2 8444-01.984/91-31 - RAFAE1 ARTISAS CHAVES FERREIRA, até

12/04/93
PROCESSO 008444-02 006/91 . 51 • CARIES ~mal PINTOS, até 13/04/93
rnncEssn NO 8460-04.698/91-83 • FRITO ERICH KLAUS MULLER e JUTTA BARDA-

RA MARIA ruim até 05/04/93
PROCESSO NO 8460 .09.107/91-31 • JUAN BATUTISTA	 ISAZA .BONINI,	 ate

07/04/93
PROCESSO No 8460-09.781/91-61 • nommsn CRESPIN MONJE e SAMUEI 00000100

MONJE, até 00/03/93
PROCESSMNO 8490-01.988/91-76 - JORGE ROBERTO RUTO1Z, até 21/04/93
PRocEsso 99 8490-0004116/91-16- rnunonn SIIVA, ANISAI R/BEIRO DA srivn.

MARIA DR rnruin RIBEIRO, Ennnmal 011301-
RO DA SI1VA e IEII/ANA RIBEIRO DA SN-
40, até 29/03/93

PROCESSO NO 8505-000825/91-93 • YOUNG nE Tmn KWAH e ROSNO MYUNG
até 10/01/93

PROCESSO N2 8505 , 11.855/91-16 - chmos num VIIIEGAS VAIPA e ROSA ES
THER PASTOSA DE 0I1.1 EGAS, até 09/04/93

PROCESSO NO 8505-11 415/91-13

	

	 Ri-morro CRISTIAN GONIAIE7 SAI INAS	 e
MARIANA ISABEL SANCHEZ ACUAREZ, até
03/04/93

PROCESSO No 8907-000173/91 .31 - STELLA CARIS SANCHEZ i.EscnNo,	 até
20/04/93

PROCESSO J114. 8508-000448/91 .35 • nnrrn ELIZABETH JUSTINIANO GRILIA, atá
11/01/93

I1117 rimLn TFIES CERREIRA BARRETO

Permanênrias defanitivas defer/das

~Essa NO 0220-01.921/92 EN FREDERIC NICOLAS MAURICE orlorny
PROCESSO NO 8255.14.036/92.51 • ema o JOSE DA S11 00 SERANDO
PROCESSO NO 8280-02 1e8leR.25 - VITAL AMANDIO cosmo SE FARIA e MAR/A

01 /NOA ASSIS SARClA
PROCESSO NO 8909-04.341/92.69 • RAUL ALEJANDRO 119011T14 01100E0
PROCESSO NO 8505-05 802/92.75 • RIMES ANTONIO BUSNEll 1 CORRERA
PROCESSO 909909-06.007/40-64 • MARCO ANTONIO GUERRERO FONSECA
PROCESSO NO 8905-12.854/92-99 FRANCISCO JAVIER DIA? HEVIA
PROCESSO NO 8505-29.699/92.61 FZZATOLSADAT SEVES HOSSEINI

"Permanência definitiva deferida por reunan Familiar,
nos termos da Rescdução n2 22/71 dm Conselho Narinnal de Ima graan e
Porfiaria MJ ni? 606

PROCESSO NO 8000 . 14.885/72-73 - 10010 INAVAT

Permanências deltnitivas deferidas nom base na rondiçãn
de anex pulsahilidade prevista no Art..79, 11, da le/ ne f. 8111/00. fon
dição
esta a purada PM sindianria reall'ada pelo Departámento da Pnliraa Fe
dera/

PROCESSO NO 8505 06 797/91-72 00101 JOON BANI; e MYUNG I RIM
PROCESSO NO 8909-13 001/91-00 . RAEAD 001111010 1209000
PROCESSO NO 81105-16 142/91-30 • mmn rmnro CURMAS FE000N0E7
PROCESSO NO 8505-16.189/91 01 000119 CAMACHO Enramai

PROCESSE NO 8505. 19 615/92-04 • JAMII AJJOURI
PROCESSO NO 89051.9 690/91 . 11 OARREL 000T1NE7 RUSSO e nralum vr7050

SERRIM"'
PROCESSO NO 8909 . 19 797/91 , 13 . MARIADEI. PILAR GONZALEZ
PROCESSO NO 8505-24 059/91 . 43 - Entro AlEXI CAMILA CABEM
pRonpsso NO 8905-26 422/91-92 NATO 011 VA VILLANUEVA
rnocEsso N2 8505-26 425/91-81 • SAMUEI 0000111
PROCESSO No 8909 28 201/91 . 02 NEIIY CAI DFRON ARCHONDO
PROCESSO NO 8505 , 30 411/91-80 - MANUE/ DISERTO F1GUE900 FERE?
PROCESSO NO 8505-3/ 498/91 Ot	 DAVID ALAN STAPLES, SHARON LEE STAPIfS,

HEATHER ANNE STAPLES e NATHAN DANIEI

PROCESSO NO 8505-32 769/91 74 = LgR1011E BUSTOS IAHURA e COROES LIE
C11 A nnviNcmn CARDENAS

PROCESSO 142 0270-01 740/92 31	 BERT ANDRE ERNST SCHUHERK

Prnrrogaçães de Prato de Estada no Pais Deferidas

pnocruso N2 8000-13 599/90 91 nnuEn IEF Et:comum, semsonn LEF MCCOR
01C11 e /AURA	 IEE	 morra/orca,	 até
24/07/94

PROCESSO NO 8000. 13 701/92-01 - CHEN ?HANS runo, até 70/08/94
PROCESSO NO 8000-13 744/72 (I

	
ALAIN DUGUEYT, SCHOLALSTIOUE DOGNEYT,
AMEI 1E LAN DURUEYT e AI VOEI) JOSEPH
CONSTANTIN DUGUEYT, até 20/11./94

PROCESSO NO 8000 , 13 745/92 79 - MASAFHRO MIYAUCIM YURI 0I0011C41 	 e
SHUNSUKE M1YUACHE, até 27/10/94

PROCESSO N2 8000-13 890/92 78
	

111005111 URA, NE1/10 ORA, DOTAM URA e
00IS1140 ORA, até 26/10/94

rnorEsso NO 8000 13 967/92 09 - JURG SIASER, CARIO AlEJANDRA BIASER,
910010 JORGE /LASER, DAN1SA TERESA 910-
SER 1. ROSARIO EDASER PENA, até 10/10/91

PROCESSO NO 800013-968192.63 • MINHO HYON, até 03/09/93
PROCESSO NE 8000 14 782/92 31 • /WOIME SUMINO, até 03/09/93
rmacFsso Ne 8000 14 783/92-01 MASADATSU /SOBE, até 03/09/93
PROCESSO NO 8000 , 14 795/92-82

	
H/DEAKI YAMAMOTO, até 31/07/94

PROCESSO Ne 8354-000894/92 100 • MATILDE GnMEZ NAVIO DE ZAMBRANA, MAN.
FRED ZAMBRANA GOME? e EIJA F	 70000900
000E2, até 30/08/93

roorEssn NO 8390 01 525/72 47
	

0010111 DANIE1 TEItEZ PENA, até 05/08/93
PROCESSO No 0433-000086/9R-93 - TOMAS GARRIEL BENAVIDES AGUILAR, até

18/03/93
PROCESSO No 8490-000709/92 5). JAVIER E0011900 NAVARRO SERRANO, até

10/06/93
PROCESSO N2 8505-20.703/72-40 • JAIME rovnonvIc PRIETO, até 17/06/93
PROCESSE NO 8505 20 754/92.81 - IHROYINI VASO, até 19/09/93
PROCESSO N2 8509-27 495/92 68 G1ANN/ AUGUSTA normNI cuoccE,	 até

24/00/93
PROCESSO Ne 8909 27 967/92.70 - CARLOS 1.1/15 MMERO ARRIETA, 	 até

30/07/93
PROCESSO NO 8505 27 970/92 84 GRACIELA GUZMAN ESPINDOLA, até 31/03/94
PROCESSO ND 8505-27 973/92'72 • lEONARDO lEANDRO ARAVA, até 29/07/93

Indefarn os prese ores pechcins de p rorrogação de p razo de
estada pnr a se encontrar esgn tadn o pratn máximo de estada nn Pais,
autor: lado pelos vistos ronsula res ennredidns aos estrangeirns

rancEssn NO 8505-11 382/92.47 JORGE LUIS RODRIGUEZ GUTIERREZ	 e
MYRIAM JEANNETTE IEIVA

PROCESSO /42 8505-2P.216/92 30 IUIS MARIO ROJAS nom')

h vasta do novos elementos ronstantes dos autos, tornn
insubsistente n desganhn indeferitário publicado nn Siárir, Oficial da
União do dia 12 de maln de 1992, para rnnreder a p rorrogação á estran-
geira até 18/04/93 Na ocasan dn regtstrn, deverá a meéma efetuar o
pagamento da taxa DARE no valor de Cr$ 50 000,00, referente ao pedido
de recnnsideraan.n

PROCESSO NO 8407-000201/91-81	 NANCY BEATRI? Ertosst AtEERS

h vista dos novos elemento% constantes dns autos, torno
ansubsastente n desparhn 1ndeferatórin, puhliradn no Diário Oficial da
Unan do dia 09 de setembro de 1990, pá g ina ne 13 666, para conneder a
prrirrregação do regIstro prraZdsérda á estrangeira até 27/03/93 Na ora.
sião da reg istro, deverá a mesma efetuar n pagamento da taxa ODRE no
valor de Cr$ 50.000,00, referente ao pedido de rernrisideraçãn

prmcFsso NO 8400 000885191 84 AI OIRO ADELA Ruirmo YUGUFROS

El 1708E011 FONSECA PE 01 IVEIRA PUCCI
Substituta

0E9I0ICAÇA0

No Diário Olaraal da União, Sean 1, Pás',
na ri2 7 243, ne 09 de 'unhn de 1992,

Icoa.se

rnunEsso /42 8790-01 243/91-12	 ARTURO 1-114.1flERTO CASTWO filtEIIANA

No Diário Ofarlal da ' Unan, Seção 1, gás,
na n2 16 249 de 29 de novembro de 1972,

leia-se
Expedição de passapnrte para estrangearn

Usando das ate-U...14es que me confere a Portaria Ministe-
ela) n2 342/90, publIrada no Darlo Oflrial da Una, Seção /I, de 03
de ma," de 1990, e diante da manifestação dn Oe partamentn de Estrangei-
ros, que aprovo, autor-ato a roneessão de passa porte para estrangeiro em
Favor do nacional iraniano VAHDAT 1.00E0111, nos termns do artigo 95 da
leu n2 68111/80

PROCESSO NO 8000-01 491/92 , 16	 0011001 1AY1GIII
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No Diár/o /Ilida/ da União, Sacão 1. pás:
co n9 66.249, de 95 de nnvembrn de 1992 e pá g ina 14.623, de 02 de de.
zenbro de 1992,

Leia -se

PROCESSO N9 0460 • 71.6150/91-66 - AUREDO ISIDORO PRADMIN e EIFNA VILMA
150E0

PROCESSO Ne 0000-12.930/92-12 inanc ALCIDES FLORES ESPUMA e Falso
(Of. co 144/92)	 MAR/A VENEGAS MONTES

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
PORTARIA NO 626, DE 29 DE SETEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo n9
08506-2307/92, resolve:
conceder autorização à empresa REX - SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, CGC n9
54.674.9/6/0001-56, sediada no Estado de SÃO PAULO, para adquirir, em es
tabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabricação'-
nacional, na seguinte quantidade e natureza:15 revólveres calibre 38 e
150 cartuchos 38 alm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(Na 3.244-4 - 26-10-92 - Cr$ 262.750,00)

PORTARIA N9 651, DE 9 DE OUTUBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça,no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto n9
99.244, de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Proces-
so 59 08506-1939/92, resolve:
conceder autorização à empresa REX SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA, C G C n9
54 ..674.916/0001-56, sediada no Estado de SÃO PAULO, para adquirir, em
estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fabrica-
ção nacional, na seguinte quantidade e natureza: 04 revólveres calibre'
38 e 150 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 3.201-0 - 3-11-92 - Cr$ 262.750,90

PORTARIA N9 743, DE 19 DE NOVEMBRO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca da Secretaria de Policia Federal do Ministério da Justiça, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 111 do Decreto CO 99.244,
de 10 de maio de 1990, e tendo em vista o que consta do Processo 09
08500-9088/92, resolve:
conceder autorização à empresa GAV - SEGURANÇA E VIGILANC/A S/C LTDA,CGC
n9 59.645,317/0001-28,sediada no Estado de SA0 PAULO, para adquirir, em
estabelecimento comercial daquele Estado,armas e muniçoes, de fabricaçao
nacional, na seguinte quantidade e natureza: 22 revolveres calibre 38 e
264 cartuchos 38 mm.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 3.119-7 - 2-12-92 - Cr$ 357.340,00)

Ministério da Marinha
e a me ese e Ne Wá

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 617, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1992

Altera as instruções para o ingresso e carreira do
pessoal da Marinha Mercante e para admissão, na marinha
Mercante, do pessoa/ inativo da Marinha do Brasil, apro
vades pela Portaria Ministerial n. 0138, de 2 de abril.
de 1992.

O MINISTRO DE ESTADO DA MARINHA, usando de suas atribui
ções e considerando o contido nos artigos 73 e 74 do Regulamento parZ
o Tráfego Marítimo, aprovado pelo Decreto ne 87.648, de 24 de, setembro
de 1982, alterado pelo Decreto na 511, de 27 de abri/ de 1992, resol-
ve:

Art. 1. O artigo 13 das instruções para ingresso e car
reina do pessoal da Marinha Mercante e para admissão, na Marinha Mer
cante, do pessoal inativo da Marinha do Brasil passa a vigorar com Z
seguinte redação:

•
"Art. 13. O ingresso e a carreira do Pessoal do 5. Cru

P0-Amadores obedecerão às exigências regulamentares que se seguem, su
plementadas por outras que serão estabelecidas pela DiretoriadePortoã
e Costas:

- a inscrição na categoria de Capitão Amador poderã
ser concedida ao Mestre Amador, maior de 21 (vinte e um) anos de ida-
de, aprovado em exame;

II - a inscricão na categoria de Mestre Amador poderá
ser concedida ao Arrais Amador, maior de 18 (dezoito) anos de idade,
aprovado em exame;

III - a inscrição na categoria de Arrais Amador poderá
ser concedida ao candidato maior de 16 (dezesseis) anos de idade, apro
vado em exame;

IV - a inscrição na categoria de Motonauta poderá ser
concedida ao maior de 16 (dezesseis) anos de idade, portador de Certi
ficado de Conhecimentos Básicos de Segurança de Navegação emitido por
entidade náutica;

cedida:
	 V - a inscrição na categoria de Veleiro poderá ser moa

de, filiado a Clube Náutico ou Grupo Escoteiro; e
a) ao candidato com menos de 16 (dezesseis) anos de ida

b) ao candidato com mentis de 16 (dezesseis) e mais 	 de
10 (dez) anos de idade, não filiado a Clube Náutico, aprovadoemexame.

Parãgrafo único. Para a inscrição de candidato menor de
18 (dezoito) anos de idade seri: exigida autorização dos pais, tutor co
juiz competente".

Art. 20 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3C Revogam-se as disposições em contrário.

IVAN DA SILVEIRA SERPA
(Of. n9 114/92)

SECRETARIA-GERAL
Diretoria de Informática

DESPACHOS

Resolvo considerar inexigIvel de licitação, conforme Caput do Ar-
tigo 23 do Decreto-lei n . 2.300/86, a aquisição do sistema computacio-
nal, baseado na Plataforma VAX/VMS/DECnet/Rdb, fabricado exclusivamente
pela Empresa Digital Equipment Corporation (DEC) nos Estados Unidos da
América, tendo em vista o termo de justificativa n . 004/92, aprovado
pelo setor jurídico deste Ministério. O valor da aquisição, importa em
US$ 388,150.00 (TREZENTOS E OITENTA E 0/TO MIL E CENTO E CINQÜENTA DÓ-
LARES AMERICANOS), despesas estas que não serão empenhadas/contratadas,
enquanto não ocorrer a publicação no D.O.U.

Rio de Jaileio-Rá, &a' 3 de dezembro de 1992
MANOEL FRANCISCO MARQUES FILHO

Capitão-de-Mar-e-Guerra
Ordenador de Despesas

Ratifico a inexigibilidade de licitação acima, nos termos propos-
tos, por atender aos requisitos legais em vigor, de acordo com o Artigo
23 do Decreto-lei n , 2.300/86.

Rio de Janeiro-RJ, em 3 de dezembro de 1992
ALBERTO ANNARUMMA JUNIOR

Contra-Almirante
(00.09 830/92)	 Diretor

DIRETORIA GERAL DO MATERIAL
DESPACHOS

Processo Administrativo n . 037/92.
Assunto: Inexigibilidade de Licitação

Aprovo a contratação com inexigibilidade de licitação, pela
Comissão Naval Brasileira na Europa (CNBE) da firma BRUEL & KJAER ETORT
A/S, para a aquisição dos programas "Machine Condition Monitoring"

& 0" 7616, "Machine Diagnosis System . - .B & K 7660 e 'Recipoxating
Machine Nonitoring , - WT 9320, no valor de DKr$ 100.700,00 (cem mil e
setecentas coroas dinamarquesas), com fundamento legal no caput do art.
23 do Decreto-lei 2300/86, e em conformidade com o Parecer Tecnico n.
073-001 de 27/07/92 desta Diretoria. O presente processo foi submetido
a exame da Assessoria Jurídica desta Diretoria, que emitiu parecer favo
rável.

Rio de Janeiro-RJ, 2 de dezembro de 1992
ARMANDO DE SENNA BITTENCOURT

Contra-Almirante (EN)
Diretor

Ratifico a decisão do Diretor de Engenharia Naval, no que se
:afere a inczigibilidade em conformidade com o Processo Administrativo
n . 037/92.

Rio de Janeiro-RJ, à de dezembro de 1992
ARNALDO LEITE PEREIRA
Almirante-de-Esquadra

Diretor-Geral do Material da Marinha
(Of. no 1.375/92)
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DIRETORIA GERAL DO PESSOAL

Caixa de Construções de Casas para o Pessoal do
Ministério da Marinha

A comeldorsç..o do Sxmo Sr Comandonte da 9 . Rega. Militar, do acordo com o Art 4..
de Port Min ns 1224 de 14 Dez as, (I8.10.12).

Aquidauana -MS, 17 de novembro de 1992
Ten Cel DORIVAL JOÃO TARALLO

Comandante 99 13 E CmbDESPACHOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N . 40-001/92
INTERESSADOS: CCCPMM e a Empresa TRN Consu/toria Ltda.
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação.

Reconheço a inexigibilidade de licitação para a prestação de
serviço de assessoria técnica na área operacional do Sistema Fi4anceiro
de Habitação, com cessão de uso de conjunto de programas operacionais ia
formatizados, para processamento das informações do FCVS e verificações
necessárias ao embasamento de Auditores Externos, incluída a assistância
técnica e manutenção do sistema por um período de noventa (90) dias, no
valor de Cr$ 158.182.580,00 (Cento e cinquenta e oito milhões, cento e
oitenta e dois m1/, quinhentos e oitenta cruzeiros), com fundamento no
inciso II do Art. 23 do DeCretO-Lei n T 2300/86. O presente processo foi
submetido à apreciação da Assessoria Jurídica desta Autarquia, que elí:
tuu parecer favoráve/.

À consideração do Presidente da CCCPMM, para ratificação.

RATIFICO • deciego do Cmt do 9. E 8 Cab, exarado no procoseo n. 0166/11/92, ser.-'
rente a inarigibilidade de noltaçie acima uracterieede noe terce. do Art 24 do .
DL n. 2.300/86.

(Of. n9 30/92)

Colgo Grande-RS, 25 de novembro de 1992
Gon Rde SOROS CARDOSO IOCUSIRA

C.:mandante de 9. Reglio Militar

Rio 00 Janeiro-RJ, 20 de novembro de 1992
DALTRO DE ASSIS FELTSARDO

Capitão-de-Mar-:e-Guerra (IM)
Ordenador de Despesas

COMANDO MILITAR DO SUL

5? Região Militar

5? Divisão de Exército
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação tundamentadg nos Inoisos II e TV do
Art 22 do DL 2.300/86, para os empenhos ordinarios emitido, em	 favor
doa OCS que se seguem, referente a atendimento medico-hospitalar aos
usuírios do FUSCOS NE na' 221 e 296-Asso019geo Beneficente Evangilica de
Joinville, 1010 na' 294-KG Laboratorlo de Análises Clinicas, NE na' 297-Sem
viço de Anestesiologia Joinville Ltda.Joinville,SC, 19 de novembro de
1992. AMORICO SALVADOR DE OLIVEIBA-TenCel/Int OD 62 8 BI. Ratlfloo a de-
oleio do OD 628 BI exarado no processo na' 039-SPIN, de 19 Nov 92, refe-
rente a dispensa da licit-gOø acima caracterizada nom termos do Art 24
do DL 2.300/86. Curitiba-PR, 30 de novembro de 1992. Seu Div REMO 	 DE
ALMEIDA ESCALANTE-Comandante da 54 R(4/DE.

(Of. n9 42/92)

Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da CCCPMM, no que
se refere à inexigibi/idade de licitação em conformidade com o Processo
Administrativo :1 ,, 40-001/92, nos termos do Art. 24 do Decreto-Lei 2300
de 1986.

Rio de janeiro-RJ, 30 de novembro de 1992
SERMO ROPRIGUES CANELLAS

Contra-A/mirante (IR)
Presidente(Of. s/no) Ministério da Fazenda

Ministério do Exército GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 59 737, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

Em 4 de dezembro de 1992
PO NO 14382/92-GME5

Requerimento, datado de 23 de outubro de 1992, em que ALEXAM
ORE MARTINS DE OLIVE/RA solicita, em caráter excepcional, novo	 Exame
de Aptidão Fisica para ingresso na Escola de Sargentos das Armas, 	 em
1992/93, dou, concordando com o parecer do Departamento de Ensino 	 e
Pesquisa, o seguinte

Fixa os limites para concessão de
suprimento de fundos e estabelece os
valores para os pagamentos individuais de
despesas de pequeno vulto.

DESPACHO:

1. INDEFERIDO. A pretensão do requerente contraria o dispos-
to nas Insruções Reguladoras do Concurso de Admissão e da Matricula
nos Cursos de Formação de Sargentos (IRCAM/CFS) e não há motivo que
justifique a concessão da excepcionalidade pleiteada.

2. Informe-se ao interessado e ao Departamento de Ensino e
Pesquisa.
PO Ne 14775/92-GMEx

Requerimento, datado de 17 de novembro de 1992, em que ARY
BARROS DE MEDEIROS solicita autorização para realização de novo Exame
de Aptidão Fisica, em caráter excepcional, para ingresso na Academia
Militar das Agulhas Negras, dou o seguinte

DESPACHO:

1. INDEFERIDO. A pretensão do requerente contraria o dispos-
to no Regulamento da Academia Militar das Agulhas Negras (5/70) e não
há motivo que justifique a concessão da excepcionalidade pleiteada.

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
(Of. n9 7.084/92)

GUSTAVO KRAUSE
COMANDO MILITAR DO OESTE

9? Região Militar

(Of. ' 09 445/92)

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 3 de dezembro de 1992

DESPACHOS

PROCESSO: Offiio 028.Tee, de 17 do noveabro de 1992 (9 5 11a Cab)
INTSRMSSADO: 9 . BetanZo do Engonharia do Combate

Processo n°: 01600.003219/92-83. Interessado: ITAJUBARA S.A. AÇÚCAR 1
ÁLCOOL. Assunto: Permuta de crédito detido pela empresa em epígrafe,
contra a União, por "moeda de privatização . , no valor de Cr$
5.484.2E3.348,40 (cinco bilhées, quatrocentos e oitenta e quatro
milhões, duzentos e cinquenta e três mil, trezentos e quarenta e oito
cruzeiros e quarenta centavos). Despacho: Com fundamento na Lei n.
8.031, de 12.04.90, na Lei n . 8.250, de 24.10.91, na Resolução do
senado Federal n° 96, de 15.12.89, na Portaria n . 263, do Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento e na Portaria SFN n . 82, de 14 de maio
de 1992, da Secretaria da Fazenda Nacional (MEFP) , e nos pareceres do •

Reoonheço juetifioetivm de inexigibilidade de licite4o fundamentada no Caput do
Art 23 do DL 2.300/86, pare o empenho eetimative emitido em 16 de novenbro do 1992

favor de Organize:pio Cieli de SeiidotSOCIMSD Ltd., HE n. 00147, no valor de Cr$
50.000.000,00 (cinquenta miniao do crueeiro.), da acordo com o precoce* me 0166/.
11/92.

O Ministro de Estado da Fazenda, co uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no inciso XII do art. 45 do
Decreto n . 93.872, de 23 de dezembro de 1986, resolve:

Art. 1 5 A concessão de Suprimento de Fundos, que somente
ocorrerá para realização de despesas de caráter excepcional, conforme
disciplinado pelos arte. 45 e 47 do Decreto n . 93.872/06, estará
limitada aos valores estabelecidos:

I - No inciso I do art. 22 do Decreto-lei s e 2.300/86, para
execução de obras e serviços de engenharia;

II - Na inciso II do art. 22 do Decreto-lei acima citado,
para outros serviços e compras em geral.

Art. 21 Fica estabelecido o percentual de 5% (cinco por
cento) do valor constante do inciso II do art. 22 do Decreto-lei n.
2.300/86, como limite máximo individual da despesa de pequeno vulto,
no caso de compras e outros serviços, e de 50% (cinqüenta por cento),
do mesmo valor, no caso de execução de obras e serviços de
engenharia.

Art. 35 Os valores referidos nesta Portaria serão
atualizados na forma do art. 87 do Decreto-lei n o 2.300/86,
desprezadas as frações de cruzeiro.

Art. 45 Esta Portaria entra em vigor na data da Sua
publicação, revogado a de n . 821, de 30 de agosto de 1991.



Departamento do Tesouro Nacional e da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, e tendo em vista a competência que me foi atribuida pelo art,
1 . da Lei n . 8.057, de 29 de junho de 1990 e pelo art. 10, item V,
alíneas "c" e .d", do Decreto-lei n . 147, de 3 de fevereiro de 1967,
aprovo a operação e autorizo a celebração do contrato. Restitua-se o
processo à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e, posteriormente, a
Secretaria do Tesouro Nacional-STN, para as providências
complementares.

processo n . : 01600.003224/92-13. Interessado: CIA. USINA TIOmA.
Assunto: Permuta de crédito detido pela empresa em epigrafe, contra a
União, por "moeda de privatização", no valor de Cr$ 944.762.460,66
(novecentos e quarenta e quatro milhões, setecentos e sessenta e dois
mil, quatrocentos e sessenta cruzeiros e sessenta e seis centavos).
Despacho: Com fundamento na Lei n . 8.031, de 12.04.90, na Lei n . 8.250,
de 24.10.91, na Resolução do senado Federal n . 96, de 15.12.89, na
Portaria n . 263, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento e na
Portaria SFR n . 82, de 14 de maio de 1992, da Secretaria da Fazenda
Nacional (MEFP) e nos pareceres do Departamento do Tesouro Nacional e
da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e tendo em vista a
competência que me foi atribuída pelo art, 1 . da Lei n . 8.057, de 29 de
junho de 1990 e pelo art. 10, item V, alíneas "c . e "c1", do Decreto-lei
n . 147, de 3 de fevereiro de 1967, aprovo a operação e autorizo a
celebração do contrato. Restitua-se o processo â Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional e, posteriormente, a Secretaria do Tesouro Nacional-
STN, para as providências complementares.

GUSTAVO KRAUSE

(Of. n9 442/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação-Geral de Serviços Gerais
DESPACHOS

PROCESSO N. relação abaixo
INTERESSADO DAMF/RS
ASSUNTO	 : dispensa de licitação

' Reconheço a dispensa de licitação para aquisição de com-
bustíveis, filtros, óleo lubrificante, graxa, e para contratação de
serviços de lavagem, lubrificação, troca de óleo, troca de filtros e
conserto de pneus e câmaras de ar para os veículos deste Ministério
neste,Estado, no valor total de Cr$ 235.043.190,00 (duzentos e trinta e
cinco milhões, quarenta e três mil e cento e noventa cruzeiros), com
fundamento no inciso VI, artigo 22 do Decreto-lei n . 2.300/86, haja
vista coo ter havido empresa habilitada na TP n . 003/92, tendo sido o
referido processo submetido a exame da douta Procuradoria da Fazenda
Nacional, que emitiu parecer favorável.

À consideração do Senhor Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

NELSON PORTO DA SILVA
Delegado/DAMF/RS

RATIFICO a decisão do Delegado de Administração no Rio
Grande do Sul, exarada à fl. 24, referente a dispensa de licitação
aquisição de combustíveis, filtros, óleo lubrificante e graxa, e para
contratação de serviços de lavagem, lubrificação, troca de óleo, troca
de filtros e conserto de pneus e câmaras de ar para os veículos deste
Ministério nesse Estado, nos termos do art. 24 do Decreto-lei n.
2.300/86 e art. 25 da Portaria/SAG/MEFP/N. 025, de 22 de janeiro de
1991.

-

Garagem Elephas-A.A.Brasil Ltda. 	 75.363.000,00
Custódio E, Baldissera Ltda.	 12.054.780,00
Conde Combust. Cheguhen Ltda.	 580.000,00
Atair Schineider	 1.950.000,00
Coapetro Com.Ag.Prod.Petróleo Ltda.	 1.926.000,00
Derivados de Petrol. /taquí Ltda. 	 3.973.240,00
José Henrique Schaun	 6.692.300,00
Posto Pioneiro Com. Combust. Ltda. 	 6.107.440,00
Posto Planalto C. Severo Cia. Ltda. 	 5.524.680,00
Albino Micheletto E, Cia. Ltda.	 13.173.900,00
Com. St. Luzia Prod. Petróleo Ltda.	 2.637.290,00
Abastecedora Le 1/aos Ltda.	 680.000,00
Expresso Perini Ltda.	 15.472.680,00
Arco G. Com . Transp. Combust. Ltda. 	 2.032.440,00
Auto Posto Batovi Ltda. 	 5.263.880,00
Posto de Serviços Olibal Ltda. 	 14.072.230,00
Rache Combustíveis Ltda.	 5.243.300,00
Lurdes Selim Mansur	 11.004.400,00
José A.M. Plá Santos & Filhos Ltda. 10.977.260,00
Auto Posto das Figueiras Ltda.	 5.506.250,00
Com. Combustíveis Lopes Ltda. 	 10.062.800,00
Steyer S/A Com. de Veículos
Sauer & Sauer Ltda.
Vieira Lopes E, Cia. Ltda.
Garagem e Abast. Momberger Ltda.
Irmãos Flach Ltda.
Dimacar S/A Dist. lar. Máq. Agric.
Renovadora de Pneus Sertório Ltda.
Marco Aurélio da Silva Mambaque

PROCESSO

	

	 VALOREMPRESA

11080.013157/92-89
11080.013071/92-65
11080.014226/92-35
1/080.014225/92-72
11080.013070/92-01
11080.013072/92-28
11080.013067/92-98
11080.013066/92-25
11080.013069/92-13
11080.012331/92-49
11080.013048/92-43
11080.013265/92-51
11080.013158/92-41
11080.013046/92-18
11080.013045/92-55
11080.013086/92-32
11080.013068/92-51
11080.013087/92-03
11080.013044/92-92
11080.013083/92-44
11080.013159/92-12
11080.013084/92-15
11080.013085/92-70
11080.013159/92-12
11080.013073/92-91
11080.013084/92-15
11080.013158/92-41
11080.013157/92-92
11080.013158/92-41

2.370.000,00
3.728.640,00
2.120.000,00

10.060.510,00
3.966.170,00
1.250.000,00
1.000.000,00

250.000,00

Brasília, 7 de dezembro de 1992
MAURICIO AUGUSTO DA SILVA

Coordenador-Geral de Serviços Gerais

(Of. n9 211/92)
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
a mo DECLARATUI0 89 107, DE 7 'DE DEZEMBRO DE 1992

O SECRETÁRIO DA itrerin EEDERAL, nu uso da atribuição que lbe confere o
ou. 2", 5 . , da Lei n°8.383, de 30 de dezembro da 1991,

Declara a expressão monetária da U1 ,112 diária para os dias 8a (0 de dezembro de 1992:
IMAS	 (11t5

8/12/92
	

6.295,20
9/12/92
	

6.355,41
10/12/92
	

6.416,25

ANTÔNIO CARLOS MONTEIRO
(Of. n9 1.926/92)

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

ATO DECLARATORIO 99 178, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso da
competência delegada pela Portaria n . 750, de 02 de agosto de , 1979, e
tendo em vista o Parecer DI ,IP N. (359, referente ao processo n.
10168.008713/92-18, de interesse da Companhia de Saneamento de Minas
Gerais - COPASA MINAS GERAIS , declara:

2.	 em aditamento aos Atos Declaratórios CST n .s 47 e
48, de 04.02.83, modificados pelos Atos Declaratórios CST n os 427 de
20.09.85, 098 de 30.03.88, 206 de 05.07.88, 07 de 06.01.89, 05 de
14.01.91 e 102 de 31.10.91, que os benefícios previstos no Decre-
to-lei n . 1.335/74, com a nova redação dada pelo Decreto-lei n.
1.398/75, são estendidos às empresas contratadas pela SOENAR ENGENHA-
RIA LTDA, para o fornecimento de máquinas e equipamentos destinados
ao empreendimento da empresa.

3.
La partir

a it peis do 	 ato aplicam-se às aquisições efetua-

JOSÉ ROBERTO MOREIRA DE MELO

(N9 2.115 - 7-12-92 - Cr$ 457.100,00)

Superintendências Regionais da Receita Federal

Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Processo n . 10280.0"6355/92-07 - NOSSATERRA M.V.P.VEICULOS E PEÇAS LTDA
Solicitação de autorização para distribuição gratuita

de prémios, mediante sorteio, a título de propaganda.
Deferido, co uso da delegação de competéncia conferida

pela Portaria do SRF n . 533/87.

LUCIANO BERNARDO DA CRUZ LOBO
(Of. 59 1.924/92)

W Região Fiscal

Inspetoria da Receita Federal no Aeroporto Internacional de São Paulo

ATO DECLARATIDRIO No 28, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1992

O INUPETOR DA RECEITA FEDERAL NO AEROPORTO INTERNACIONAL DE
SAD PAULO, no uso de suas ^trio/x.10as • atendendo ao que cOnsta do
Processo nr. 10814.007749/91-88,declora.

Fica autorizado o funcionamento em caráter precário e expe-
rimental do ~sito afiançado para • guarda de provisões de bordo da
empresa COMPAGNIE NATIONALE AIR FRANCE, localizada no Aeroporto Inter
naciona/ da Suo PaulalOuarulhos, nas condigóes mencionadas no Ato De
claratbrio CSA nr. 292, de 29 de setembro do 0992.

A autorização ora concedida será cancelada em caso de ~-
cumprimento das normas de controle fiscal relativa. á matèría.

E. t. ato entrará em vigor na data de una publicasào no Diá-
rio Oficial da Unias.

JOSE ALBERTO RODRIGUES ALVES

(59 2.123 - 7-12-92 - Cr$ 653.000,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

PROCESSOS APROVADOS

- Pelo Chefe de Divisão da ()EWA/REDRE, em 30.11.92
9200138512 - BANCO DIGIBANCO S.A. - Aumento do capital de Cr$

auld~
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20.677.025.000,00 para Cr$ 21.234.411.250,001 reforma estatutárta (AGE
de 23.11.921.

- Pelo Chefe de DiVisão da DEPAL/REORF, co 01.12.92
9200090462 - BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S.A. - Cancelamento da autori-
zação para funcionamento das dependências instaladas em Porto Ale gre-
RS, São Leopoldo-RS e Júlio de Castilhos-RS.
9200097962 - SUPORTE CORRETORA DE CAMBIO E VALORES MOBILI6RIOS LTDA. -
Correção da expressão monetária do ca p ital realizado de Cr%
18.000.000,00 para Cr% 207.000.000,00; alteração contratual (Instrumen-
to de 21.08.92).
9200109476 - BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A. - Cancelamento
da autorização para funcionamento das dependências Instaladas co Cam p i-
na das MissZies-RS, Independência-RS, Nova Brescia-RS, São Nicelau-RS e
Sertão-RS.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, co 01.12.92
9200124690 - UNION CHELSEA NATIONAL BANK, sediado co Nova York (EUA) -
Credenciamento do Sr. DONALDISON MARQUES DA SILVA como Representante no
Brasil.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, co 02.12.92
9200124676 - BANCO DE SANTANDER, SOCIEDAD ANDAINA DE CREDITO, sediado
co Santander (Espanha) - Credenciamento do Sr. GUSTAVO OSCAR VICENTE
MARIOSA como Representante Adjunto no Brasil, concomitantemente ao can-
celamento dos certificados de registro de 15.11.87, do Sr. FELIPE RE-
BOLLO MAZAIRA e de 27.05.88, do Sr. JAV.ER LOPES TEIJEIRO.

- Pelo Chefe de Divisão da DESPA/REORF, em 03.12.92
9200124703 - BANCO ITU; S.A. - Cancelamento da autorização para funcio-
namento das dependências instaladas em Inocência-MS, Rosário do Sul-RS,
Una ira do Paraná-PR, Jandaia do Sul-PR, Co)) der-RI,. Tanahl-SP e Tu paci-
suara-MG (RD de 17.09.92).
92000246138 - INSTITUTO BANCARIO SAN PARIS SI TORINO S.P.A., aediado em
Torino (Itália) - Credenciamento do Sr. DOMENICO 0(011111 como Represen-
tante no Orar" concomitantemente ao cancelamento do certificado de
reg istro, de 01.06.92, do Sr. ROBERTO ALESSANDRIA.
9200124683 - UNIÃO DE BANCOS SUCOS, sediado em Zurique (Sulca) - Cre-
denciamento do Sr. MICHEL PIERRE DELMUE como Representante no Bras)l.

- Pelo Chefe de Divisão da DEBRA/REORF, em 03.12.92
9200081462 - CENTAURO ADMINISTRADORA DE CONSdRCIOS S/C LTDA. - Autori-
zação para op erar no nivel 1 de atuação, para fins de constituição de
grupos de consórcio, Termo Aditivo ao Certificado de Autorização me
92040020, de 19.03.92.

- Pelo Chefe do DEORF, em 04.12.92
9200078920 - PENFIELD COMMODITY CORRETORA DE CAMBIO E VALORES LTDA. -
.Cancelamento da autorização para funcionar, em decorrência da mudanca
do objeto social (Instrumento de 13.10.92).

- Pelo Chefe de Divisão da DOBRA/MEDRE, co, 04.12.92
9200032665 - BANCO DO ESTADO DE MATO GROSSO S.A. - Correção da expres-
são monetária do ca p ital realizado de Crl 1.844.971.690,48 para Cr%
16.681.400.978,83; aumento do capital de Cr$ 15.531.400.978,83 para Cr$
18.692.041.394,70; reforma estatutária (AGO/E de 28.04.92 e AGE de
24.11.92)

- Pelo Chefe de Núcleo da DEFOR/NUORF, co 04.12.92
9200093200 - AUVEPAR EMPREENDIMENTOS S/C LTDA. - Autorização para OPE -

rar no minei 3 de atuação, para fins de constituição de g ru pos de con-
sórcio.

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da Agri
cultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária, publicada em conformi
dade com a Portaria MEFP ne 201, de 09/03/1992.

LUIZ CARLOS BORGES CARVALHAL
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CARLOS CORROA ASSI

(Of . n9 924/92)
	 Chefe

Ministério da Agricultura,
do Abastecimento

e da Reforma Agrária 
.72:311121.1.11~.1

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MIN/STRO

Em 3 de dezembro de 1992

Ref.: PEOCOSSO 66000.1129-91

Tendo em vista co elementos que constam do processo,
autorizo a EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária
permutar parte da área da Fazenda Capivara, no Município de
Goianira-GO, observando-se o parecer da Consultoria Jurídica desta
Pasta.

LÁZARO BARBOZA
(Of. 59 256/92)

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

Coordenação Geral de Orçamento e Finanças
PORTARIA 59 11, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O COORDENADOR GERAL DE ORÇAMENTO E FINANÇAS DO MINISTE
RIO DA AGRICULTURA, DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRÁRIA, no uso de
suas atribuições e da delegação de competência de que trata a Portaria
UM ne 81 de 10/04/92, resolve:
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Of. 09 62/92)

DIRETORIA FEDERAL DE AGRICULTURA,
DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA

AGRÁRIA EM GOIÁS
DESPACHOS

Processo N . 21020012198/42-71
INC.: SAD/OFA6A-80

Considerando as determinações do S 2 do art. 64 da Portaria Mi

nisterial 5 0 214. de 21.08.92. publicada na DOU de 28.08.92 c tendo em
vista o que dispõe o art. 22, O. parágrafo único do Decreto-Lei n . 2300.

de 21.11.88. reconheço a dispensa de licitação para aquisição de 5.000
(cinco mil) litros de álcool automotivo, a empresa Petrobrés Distribuído
ra S/A. no valor de Cr$ 17.835.850,00 (dezessete milhões, seiscentos 	 e

trinta e cinco mi/ e oitocentos e cinquenta cruzeiros) 	 o qual correrá.
a conta do Programa de Trabalho 04019007524400002. natureza de despesa
349030. fonte do recursos 0100000000. do orçamento em vigor.

A consideração de V.Sa., para ratificaçõo conforme determina -
ção do $ 1, do art. 64 da Portaria Ministerial N . 214, de 21.08.92.

Goiánia, 2 de dezembro de 1992

MARIA EOMEA N.CAVACCANTE BORGES
Chefe do NAG

Consoante o disposto no art. 24 do Decreto-Lei N . 2300 . de

21.11.86, as determinaçães do Decreto N . 449. de 17.02.92 e os procedi-
mentos. no embito deste Ministério. regulados pela Portaria Ministerial

N . 214, de 21.00.92, ODU de 28.08.92, RATIFICO co atos relativos a dis
pensa de Licitação para aquisição de 5.000 (cinco mil) litros de álcool
automotivo em favor da PETROBRAS DISTR/BUIDORA S/A.

Devolva-se ao NAG, para providenciar e publicação no Diário O

ficial da União.
Goiánia, 2 de dezembro de 1992
SONIA REGINA DE LIMA JACOMO

(Of. 09 257/92)--
	 Chefe do SAD

.DIRETORIA FEDERAL DE AGRICULTURA,
DO ABASTECIMENTO E DA REFORMA

AGRARIA EM MATO GROSSO

DESPACHOS

Ptocesso 09 21024.001826/92-80

De acordo com o inciso X do Art. 22 do Decreto-Lei n. 2.309 de 21.
11.86, dispenso a licitação para atender despesas com pagamento de Anã
liso Fiscal de Sementes a favor do 09000-Instituto de Defesa Agropecta
rio/MT. - Empenho 920E00724 de 03.12.92 co valor de Cr$ 10.247.000,00
(Dez (jilhões, Duzentos e Quarenta e Sete Mil Cruzeiros) em proveito da

DFARA/MT. Cuiabá-MT, 3 de dezembro de 1992

JUCINEIDE FERREIRA DE ALMEIDA
Chefe do Núcleo de Atividades
Gerais/NAG/SAD

De acordo com o Art. 64 parágrafo 10 do Regimento Interno das DFARAS
aprovado pela Portaria Ministerial ne 214 de 21.08.92 Publicado no DOU
de 28.08.92 e em conformidade com o Art. 24 do Dec. Lei 59 2.300/86, RA
TIFICO a dispensa de Licitação, a favor do Departamento de Imprensa /Ca"
cional para atender despesas com pagamento de Análise Fiscal de Semen
too, em proveito da DFARA/MT:

Cuiabá-MT, 3 de dezembro de 1992

ADOTES DE ARRUDA GARCIA
Chefe dos Serviços de Administração

HOMOLOGO a dispensa de Licitação ne 189 de 03.12.92 de acordo com a
competência atribuida pelo Art. 62 inciso XV das DFARAS e determino a
publicação no prazo de 72 horas a contar desta data conforme preceitua
a Portaria Ministerial n. 74 de 25.03.92

Cuiabã-MT, 3 de dezembro de 1992

ENIO JOSE DE ARRUDA MARTINS
Diretor da DFARA/MT

(CO. 119 928/92)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

DESPACHOS

REF: PROCESSO/INCRA/ BR /N. 3752/92
INT: EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA

ASS: CONTRATO/INCRA/EMB RAPA PARA COOPERAÇÃO TÉCNICA, VISANDO A IMPLEMEN.

TAÇÃO DO PROGRAMA DA TERRA:

Com fundamento no § 10 artigo 80 do Decreto-lei 02 200, de

25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso II artigo 23 combinado
com o Inciso I do artigo 12 do Decreto-lei n . 2.300/86, e considerando

os pronunciamentos conclusivos emitidos pela PJ, reconheço a situação
da inexigibilidade de licitação para contratação dos serviços técnicos
especializados na formulação e coordenação de projetos de assistência
tecnica e extensão rural a serem desenvolvidos em Projetos de Assenta
mento do INCRA, com aplicação de tecnologia agropecuária adequada E

áreas, dtretamente com a Empresa Braálleira de Pesquisa Agropecuária -

EMBRAPA,' no valor de Cr$ 448.079.000,0 0 (quatrocentos e quarenta e oito

milhões e setenta e nove mil cruzeiros), A conta do Programa de	 Traia

lho 04013006612280001 Plano Interno 08122801100, Elemento de Despesa
349039 do orçamento em vigor, devendo à despesa ser autorizada pelo ti
talar da DP e o presente ato subordinar-se A ratificação do Sr.Presiden

te da Autarquia, nos termos do artigo 24, do citado Decreto-Sai 2300/8E
e do artigo 32 da Portaria Ministerial n . 74/92 que reformulou a de n.

183/9/.
Ao PG para as medidas decorrentes

Brasília-DF, 4 de dezembro de 1992
JOSE RAIMUNDO MACHADO DOS SANTOS
Diretor de Administração e Finanças

Em face da justificativa do Ordenador de Despesa Titular da

Diretoria de Administração e Finanças, bem como o exame e pronunciamen
to conclusivo emitido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia, ((ATT
FICO o reconhecimento da situação da inexigibilidade da licitação para
contratação de serviços técnicos especializados na formulação e coorde
nação de projetos de assistência técnica e extensão rural a serem dotei
volvidos em Projetos de Assentamento do INCRA, diretamente com a Emprt
Na Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA.

Brasilia-DF, 4 de dezembro de 1992
RENATO SIMPLIC/0 LOPES

(Of. n9 186/92)
	 Presidente do INCRA

Ministério da Educação e
do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

Pró-Reitoria de Administração
PORTARIA 09 1.097, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

ria ne 458/90 e considerando o que consta do Processo 	
coiz de Ocra co uso da competênci a que lhe foi delegada através da Porta

A PrO-Reitora de Administração da Universidad e Federal de JR

23071.002008/92- 18 , resolve:
Homologar e tornar público os concursos públicos para os .car

gos conforme discriminação abaixo:

TECNICO EM CONTABILIDADE 	
MEDIA FINAL

CLASSIF. NOME
	

90,9
010	 Andréa Polato Thomaz	 79,1
020	 Paulo Sérgio Ferreira Gomes 	 79,1
030	 Stael de Sousa Marques	 79,0
040	 Dano Moreira	 77,/
050	 Miguel Fernando Schettini Alhadas 	 73,9
060	 Eliene de Souza Rodrigues

DESENHISTA/PROJETISTA 	
MEDIA FINAL

CLASSIF. NOME
	

86,80
010	 Reinaldo Viçoso Nascimento Chagas 	 80,50
020	 Cláudia Valéria Gávio Couro
	

79,18
030	 Minam Carla do Nascimento Antônio

CINEGRAFISTA	 MEDIA FINAL
CLASSIF. NOME
	

81,5
010	 Jesualdo de Almeida Castro

LABORATORISTA/ANÁLISES CL/NICAS 	
MEDIA FINAL

CLASSIF. NOME
	

90,4
010	 Marco Antonio Manhães
	

86,1
020	 Dilvana Recorde Batista
	

85,1
030	 Elvira Nunes Loures
	

84,5
040	 Denise Ramalho Aguiar

INSTRUMENTADOR CIRORGICO
	

MEDIA FINAL
CLASSIF. NOME

020	 Lúcia Helena de Jesus Marcai

	 82,5
Ole	 Carla Visentin Pesci Maddalena
	

77,1

MOTORISTA	 MEDIA FINAL
CLASSIF. NOME
	

87,4
010	 Edmilson Albuquerque de Mello

TECNICO EM ENFERMAGEM	
MEDIA FINAL

CLASS/F. NOME
010	 Tereza Cristina Rodrigues Werneck
020	 Kely Cristine Batista

	 78,70
77,39

AUXILIAR DE ENFERMAGEM
CLASSIF. NOME	

MEDIA FINAL

010	 Erinéia Alves da Costa	
85,6

RATIFTrArt,

1



AUXILIAR ADMINISTRATIVO
NOME
Raniére Rezende Faria
Welington Belinassi
Creuza Rocha de Aqui.) Gonzalez
Lindomar Pereira de Paiva
Lujane Freitas Santos
Manha Ciampi Moreira
Flávio José Oram
Elton Geraldo de Oliveira Géis
Eliana Rabelo
Silvia Virgilia Milagres
Marco António Monteiro de Aquino
Lúcio Roberto da Silva
Eliane Ferreira Carvalho Banhato
Cláudia Tasca Folhadella
Marilda Aparecida Bechtlufft
Angela Cristina Picoli
Douglas Marques de Lima Júnior
Carlos José Winter
Andréa Januário da Silva
Luzia Lucely Vidal da Silva
Sônia Rara Marques
Cláudia Cristina Barcellos Trindade
Geraldo Mauricio Guerra
Ana Lúcia Vieira de Aquino
Roxane Pacconi
Angélica Maria de Lima Cabral
Guilherme lagoas ohm Saggioro
Renê Evangelista Feitosa
Rosana de Aguiar Alves

João Carlos Botelho
Stella Maria Solo Barbosa Valioso
Rita de Cássia Siqueira Ferreira
Augustinha Rosa Floresta de Lima
Ricardo Vidigal Tourinho de Oliveira
Maria Eugénia Ferreira Fonseca
Milla Alvim Jorge
Giseli Recepute Freesz
Carlos Alberto Alves Martins
Mary Norma Evangelista Feitosa
Denise Ferreira de Carvalho Tavares
Fernanda Mendes Daher Arbex
Sandra Aparecida Tossi de Mattos
Alessandra Stiebler
Silmar António Vicentini PintoMEDIA FINAL

86,8
81,2
76,6

MEDIA FINAL
92,4
91,6
90,6
90,4
90,3
90,1
90,1
89,7
89,3
89,1
89,0
88,1
88,0
88,0
87,8
87,8
87,7
87,4
87,3
87,0
86,6
86,5
86,2
86,2
86,2
86,/
85,9
85,8
85,8
85,8
85,4
85,0
85,0
83,2
83,1
82,8
82,8
82,4
81,5
81,1
80,5
80,5
80,3
80,1
80,1
79,9
79,5
79,5
79,5
79,0
78,8
78,6
78,6
78,6
78,6
78,5
78,2
78,2
78,2
78,0
77,7
77,4
77,4
77,3
76,9
76,9
76,9
76,9
76,5
76,5
75,4
75,0
74,8
74,5
72,6
72,6

MEDIA FINAL
85,6

MEDIA FINAL
78,6

CLASSIF.
019
020
030
049
050
060
070
080
090
100
/10
120
130
140
150
160
170
180
/90
200
210
220
230
240
250
260
279
280
270

319
320
330
349
359
360
379
380
399
409
414
420
430
440

130	 Gera/dino Donizete Ferreira
149	 António Voltais- da Conceição
150	 Reinaldo do Carmo Dias
160	 Valmir José Fayer
170	 Antonio Carlos da Silva
180	 Mauro Sérgio Venerando de Paula
190	 Gildésio Pereira do Nascimento
200	 Ronaldo da Silva Matos
210	 Pedro Célio Casca
220	 José Francisco Barbosa
230	 Wesley Eser Moreira Gonçalves de Magalhães
240	 Gilmar Roberto de Paula
250	 Gilson Luiz Kirchmair
260	 Silvio Moreira da Silva

OPERADOR DE MAQUINAS DE LAVANDERIA
CLASSIF. NOME
010	 Maria Angela Ferreira Costa
020	 Aguida de Paula Pessoa Reis
030	 Denise Rodrigues Gomes
040	 Lúcia Caetano Santos
050	 Marina da Silva Francisco
060	 Beatriz Lima Carpinetti
070	 Sheila Maria Correa

OPERADOR DE COMPUTADOR
CLASSIF. NOME
010	 João Ezequiel Rocha Motta
020	 Alirio Geraldo Filho
030	 Mônica Geraldine Moreira
040	 Mãrcia Cristina Teixeira Zoet
050	 Yan Gabriel de Souza
060	 Rodrigo Rezende
079	 Ednéia de Cássia Venãncio

MESTRE/MANUTENÇA0 MECÂNICA
CLASSIF. NOME
010	 Armando Rodrigues de Araújo

FARMACEUTICO BIOQUÍMICO
CLASSIF. NOME
010	 Rosangela Barra Rocha Lamarca

MEDIA FINAL
75,3

MEDIA FINAL
75,3

MEDIA FINAL
89,05
84,10
83,55
83,00
80,40
77,20
72,40

MED/A FINAL
92,99
90,64
86,44
83,99
.81,92
79,29
78,92

77,14
76,59
76,29
75,95
75,37
75,09
74,44
74,44
74,20
72,90
72,69
71,75
71,41
70,81

MEDIA FINAL
92,49
90,66
90,40
89,12
87,69
82,21
82,00
81,06
80,44
80,44
79,81
78,37

MEDIA FINAL
91,00
89,22
87,82
87,40
85,81
85,22
85,01
8455
84,54
83,27
83,09
82,73
82,03
82,01
82,00
82,00
81,31
80,99
80,87
80,73
80,55
80,40
80,15
79,96
79,89
79,73
79,34
79,10
78,82

78,70
78,40
77,49
77,27
77,13
76,33
76,31
75,87
75,12
75,04
74,71
74,71
74,53
74,39
74,20

Para os cargos de ECONOMISTA, ENFERMEIRO, MESTRE/MARCENARIA,
MESTRE/SERRALHERIA, LABORATORISTA/MATERIAIS DE CONSTRUÇA0 e MARCENEIRO
não houve candidatos classificados.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. n9 1.479/92)	 CLÉLIA MARIA MIRANDA DE CASTRO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

Pró-Reitoria de Cultura e Extensão
DESPACHO DO PRO-REITO9
O2 de dezembro de 1992

RaLifico os termos da exposicao de motivos para o medido de dispensa de
Licitação para o conserto de Gerador "NEG . feito pelo DAM tendo em vis
ta a urgência do serviço por tratar-se de única alternativa para 5 for=
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MECANICONAQUINAS E MOTORES
CLASSIF. NOME

	

010	 Jaime de Albuquerque dos Santos

COZINHEIRO
CLASSIF. NOME

	

010	 Juscélio Fortunato Vieira

CONTINUO

Z.
 /.‘SSIF. NOME

Maria Luisa Farnese Lima

	

020	 José Tavares Marinho

	

030	 Milton Oliveira do Nascimento Junior

	

040	 Maria Elena de Paula

	

050	 Emerson Pacheco de Paula

	

060	 Vicente Luis Kirchmaeyr Rimulo

	

070	 Sonia Cláudia Facchin Villela

	

080	 Terezinha de Souza Moura

	

090	 Revelino Leonardo Pires de Mattos

	

100	 Regina Celia da Silva Campos

	

110	 Rogério Dias Gonçalves

	

120	 arnica Karwowski Mairesse

	

130	 Joana Fátima de Oliveira

	

140	 Antonio Henrique de A/cantara

	

150	 Márcio Rúbio Gonzaga

	

160	 Francisco Carlos Polidora

	

170	 André Ramos de Oliveira

	

180 .	 Ivone de Freitas

	

190 '	 Raimundo da Silva Seguia

	

200	 Aparecida de Cassia dos Santbs

	

210	 Alexandre Augusto Neves Pereira

	

220	 Flávio da Silva

	

230	 Alaor Soares Junior

	

240	 Lúcio Pereira Guimarães

	

250	 Silvania de Souza Lima

	

265	 Rogéria Rita Pereira Barbosa

	

270	 Maria Dalva Bertelli de Oliveira

	

280	 Marco Antônio Fernandes de Oliveira

	

290	 Angela Maria da Silva

	

300	 Sérgio Luiz da Silva Vasconcellos

	

310	 Regina de Oliveira Rocha

	

320	 Luiz Carlos Gomes

	

330	 Wilson Aparecido Borges

	

340	 Sérgio Roberto Mendes

	

350	 Joana Saro da Conceição

	

360	 Elaine dos Santos

	

37Q	 Joaquim Batista Filho

	

380	 Rozany Souza Passos

	

390	 Francisco Neves de Oliveira

	

'400	 Jorge Gomes Caliaro

	

410	 Andréia dos Santos de Abreu

	

420	 Minam Pereira de Melo.

	

430	 Paulo Casar Fabris

	

440	 Paulo José da Silva Vargas

	

450	 Redor Henrique da Silva

	

460	 Emerson Guedes Estavas

	

470	 João Batista de Faria

	

480	 Juscelio Soares dos Reis

	

494	 Robson Luiz Gomes da Silva

	

500	 Minem Queiroz de Souza

	

510	 Maria Aparecida do Amaral Rodrigucs
520	 Rildo de Paula Moreira
539	 Loisa Ilesa de Rezende
540	 Rodrigo Rodrigues dos Passos
550	 Wil/iam Guilherme Salvado de Sant.Anna
560	 Gilson Amado de Resende
570	 Roseli de Fátima Marcelino da Silva
580	 Sandra Fernandes Leite
599	 Guilherme Caldas Camerino
609	 Helciria Célia dos Santos Pinto
610	 Marciléa Valermo Dutra
620	 José Nicolau Garcia
630	 António de Pádua de Oliveirl
640	 Marcelo Andrade Soares
650	 Maria Jose Henriques Chine/ato
660	 Ricardo da Silva
670	 Antonieta Waldor Ribeiro
68Q	 Sebastião Carlos Oram
690	 Paulo Alves Correu
700	 Waldir José da Silva
710	 Denise Aparecida de Jesus
720	 Eduardo Ramos de Oliveira
730	 Cláudio Henrique Demarchi Barbosa
740	 Carlos Antonio Amaral Oliveira
750	 Calina de Sã Goulart
760	 Wilson Pinheiro

ARMADOR
CLASSIF. NOME
019	 André Luiz de Rezende
020	 José Antonio Cordovi/ Silva
030	 Edson de Almeida Ramos

SERVENTE DE OBRAS
CLASSIF. NOME
010	 Emanuel Braz
020	 João Batista dos Santos
030	 José de Oliveira Fernandes
040	 Jesus de Paula Sarmento
059	 Eli Pereira da Silva
060	 João Dornelai da Costa
079	 Geraldo Maria Gomes
080	 Mário Lúcio Euclides
090	 Jorge de Oliveira Corroa
100	 Iram Pereira da Silva

Luiz Afonso Miranda
José Mauricio da Silva



Belém-PA, 28 de outubro de 1992

Maj Brig do Ar - FLAV/0 PEDERSEN

Comandante(Ofs. nes. 925 a 929/92)
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necimento de energia e água para a fortaleza da Ilha je Ratonas em .yle	 lispenzada a licitação no valor de Cr$ 145.486.380,00 (cento e quarenta e cinco
mora uma familia e é. visitada por nesee isadores e turistas.	 lhçes, quatrocentos e oitenta e seis mil, trezentos e oitenta cruzeiros).

ClAUDEMIR CORRÊA CHAGAS - Cel Av
(Of. n9 453/92)	 Ordenador de Despesas

UNIVERSIDADE DO AMAZONAS
PORTARIA 59 2.854, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1992

O REITOR DA UNIVERSIDADE 112 AMAZONIJoeando de suas atribuições estatutárias reholver

HOMOLOGAR o reaultado do Concurso leiblioo n . 031/92 . ENGENHEIRO ELETR99I00, que não
houve oandidatoe aprovados.

JULIO WIGGERS

Ratifico a dispensa acima, nos tentos propostos, de acordo com o disposto no
Ar'. 24, do Decreto-Lei 2300/8G, e Art. 79 do Dec 449, de 17 de fevereiro de 1992.

Belém-PA, 23 de novembro de 1992

Maj Brig do Ar - FLAVIO PETERSEN
Cumadante

XARCUS LUIZ BARROSO BARROS

(Of. 59 221/92)

Ministério da Aeronáutica

COMANDO GERAL DO AR

I Comando Aéreo Regional
DESPACHOS

Tendo em vista a justificativa contida co Processo n? 4347, referente a dis-
pensa de licitasão prevista no Inciso I, do Art. 23, do Decreto-Lei 2300/86, e parecer
do assessor juradico desta Organização Militar, para aquisição de um Sistema Eletrôni-
-, 1a Viero-Aeabadera de Aofalt. para Controle Auremdrice do Nivel Longitudinal e

Tr Insversal da Mesa Allsadora na empreea Cifali A Cia Ltda, resolvo considerar dispen-
sado I licitaçãe no va/or de Cr$ 149.212.900,00 (cento e quarenta e nove milhões, da -
zenros e doze mil e otocentoe cruzeiros).

CLAUDEMIR CORRÊA CHAGAS - Cal Av
Ordenador de Despesas

Ratifico a litpensa acima, nes termos propostos, de acordo cem o disposto DD
Art. 24, do Decreto-Lei 13(0/86, e Art. 72 do Duo 449, de 17 de fevereiro de 1992.

. Tendo em vista a justificativa contida nos Processos n9(s) 4362 e 4353, rufe
rentes a dispensa de licitação prevista no Inciso X, do Art. 72, do Decreto-Lei 23007
86, e parecer do assessor jurídico desta Organização Militar, para aquisição de produ-
tos derivados de petraeo na empresa Petrobrás Distribuidora S/A, resolvo considerar
dispensada a licitação no valor de Cr$ 193.910.698,00 (cento e noventa e tTés milhões,
novecentos e dez mil e sei .centos e noventa e oito cruzeiros).

CLAUDEMIR CORRÊA CHACAS - Cel Av
Ordenador de Despesas.,

Ratifico a dispensa acima, nos tenros propostos, de a,erdo com o dispeete r,
Art. 24, do Decreto-Lei 2300/86, e Art. 79 do Dec 449, de 17 de fevereiro de 1392.

Belém-PA, 27 de outubro de 1992

Maj Brig do Ar - FLAVIO PETERSEN

Canandante

Tendo em vista o justifjcativa contida no Processo n . 1610, referente a dis-
pensa de licitação prevista no Inciso X, do Art 22, do Decreto-Lei 2300/86, e parecer'
do assessor jurídico desta Organização Militar, para aquisição de produtos derivados
de petr6/eo na empresa Petrobrás Distribuidora S/A, resolvo considerar dispensada a li
citação no valor de Cr$ 849.560.918,37 (oitocentos e quarenta e nove milhões, quinhen-
tos e sessenta mil, novecentos e dezoito cruzeiros o trinta o sete centavos).

(LAUDEMIR CORRIA CHAGAS - Cel Av
Ordenador de Despesas

Ratifico a dispensa amimo, nos termos propostos, de acordo com o disposto no
Art. 24, do Decreto-Lei 2300/86, e Art 7 . do Dec 449, de 17 de fevereiro de 1992.

Belém-PA, 3 de novembro de 1992

Med Brig do Ar - FLAVIO PETERSEN
Comandante

Tendo em vista a justificativa contida nos Processos o s (s) 4478, 4479, 4480 e
4482, referentes a dispensa de licitação prevista no inciso X, do Art. 22, do Decreto-
Lei 2300/86, e parecer do assessor jurídico desta Organização Militar, para aquisição
de produtos derivados de petr6leo na empresa Petrobrás Distribuidora S/A, resolvo con-
siderar dispensada a licitação no valor de Cr$ 239.026.845,00 (duzentos e trinca e no-
ve milhões, vinte e seis mil e oitocentos e quarenta e cinco cruzeiros

CLAUDEMIR CORRÊA CHAGAS - Cel Av

Ordenador de Despesas

Ministério da Saúde

IdSTITUTO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA MEDICA
DA PREVIDENCIA SOCIAL

	

•	 Diretoria de Administração e Finanças

Coordenadoria de Cooperação Técnica e Controle em Minas Gerais
DESRACHOS

	

PROCESSO	 33123.037189%92-r"
INTERESSADO: DIRETOR- INFORMATIVOS ESPECIALIZADOS LTDA
ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação

De conformidade com m proposição do Setor de Material, bem co
mo, com o parecer conclusivo da douta Procuradoria Regional, as fls.
11v., dos presentes autos, e no uso da competancia dc/cgada pela PT /
INAMPS/PR 11 7 7810/92 e, ainda, com base no art. 23, inciso I, do Doere
to Lei 2300/86, APROVO a presente Inexigibilidade de Licitaçao e AUTO=
REZO as despesas no valor total de Cr$ 5.287.500,00 (Cinco milhaes, da
zentos e oitenta e sete mil e quinhentos cruzeiros), a favor do firmaT
DIRETOR-INFORMATIVOS ESPECIALIZADOS LIDA, para contratação de assinatu
ra semestral do Informativo "Check-Legis" para Auditoria Regional des=
ta Coordenação. Fica autorizada a Dispensa de Caução de Garantia, con-
forme sugere o Setor processante. Condiciono os efeitos deste ato ã ra
tificação superior nos termos do art. 24, do Decreto Lei se 2300/86. -

WALEY JOSÊ MOREIRA

Chefe do Serviço de Material,. Serviços Gerais e PatrimOnio

Face ao despacho da Douta Procuradoria Regional do INAMPS as'
fls. 11v. c aprovação do Sr. Chefe do Serviço de Material, Serviços Ge
reis e Patrimonio as fls. 16, RATIFICO a /nexigibilidade de Licitação,
no valor total de Cr$ 5.287.500,00 (Cinco mi/hocs, duzentos c oitenta'
c sete mi/ e quinhentos cruzeiros), a favor da firma DIRETOR-INFORMATI
VOS ESPECIALIZADOS LTDA, para contratação de assinatura , semestra/ do T
Informativo ”Check-Legis . para Auditoria Regional desta Coordenação.Be
lo Horizonte, 03 de dezembro de 1992.

JOAO IGNACIO DE LOYOLA

Diretor da Divisão de Administração e Finanças

	Ratifico a dispensa acima, nos termos propostos, de acordo com o disposto no
	 (Of. n9 73/92)

	

Art. 24, do Decreto-Lei 2300/86, e Art 7 . do Dec. 449, de 17 de fevereiro de 1992.	 FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
	Belém-PA, 19 de novembro de 1992

	 DESPACHOS

Processo: 25380.006093/92-53
	Mal Brig do Ar - FLAVIO PETERSEN	 Assunto ( lnexigibilidade de Licitação

Comandante Homologo a inexigibilidade de licitação para fornecimento de ovos
S.P.F..pelo período de 12 (doze) meses, em conformidade com o parecer
da Procuradoria Geral da FIOCRUZ com base no “Caput . do Art. 23 do De-
creto-Lei 2300/86.

Tendo em vista a juetificativa contida nos Peedess ,s 52(s) 4,09 e 4611. refe-
rentes a Dispensa de Licitação previeta no Inciso X, do Are. 72, do Decreto-Lei 2+,10/
86, e parecer do assessor jerldico desta Organização Militar, para equisiçãe de pr . -. 1e-
tos derivados de petrõleo co empresa Petrobrãs Distribuidora SIA, resolvo considerar '.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1992

OTAVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA
Diretor de Bio-Hanguinhos
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Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista, o pa
reter jurídico e homologação pelo Diretor de Rio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1992

COMISSÃO SUPERIOR DE LICITAÇOES

DESPACHOS

Processo: 25380.006041/92-50
Assunto : Dispensa de Licitação
Homologo a dispensa de licitado _para aquisição de peças de reposição
Para homogeinizadores do Laboratõrio de Febre Amarela e bandeja para
envasadora de frascos do Centro de Envasamento e Liofilização/Bio-Man-
guinhos/FIOCRU2 atreves da firma Metalúrgica Estma Ltda., em conformi-
dade com o parecer da Procuradoria Geral da FlOCRUI, fundamentada no
Inciso IV do Art. 22 do Decreto-Lei 2300/86.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1992.
OTAVIO FRANCISCO PINHEIRO DE OLIVA

Diretor de Bio-Manguinhos

1,%151::	
parecer

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 1992.
ELOI S. GARCIA

Vice-Presidente de Pesquisa

RETIFICAÇÃO

No D.O.U. de 02112/92, Seção 1, página 16638. Processo, onde lá-se
25380.005929/92-55, leia-se 25380.005920/92-55, referente inexigibili-
dade de licitação.

Ministério do Trabalho

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DISPENSA DE LICITAÇÃO 59 103/92

Contratação da FUndação Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, para ministrar os cursos de língua portuguesa e roda
ção oficial, num total de 60(sessenta) horas/aulas, e curso de atuou
seção para secretárias num total de 30(trinta) horas/aulas. E dispeR
sável a licitação com base no Artigo 22, Inciso X combinado com o Pa
rágrafo Onico do , Decreto-Lei n9 2.300/86, por tratar-se de prestaçã5
de serviços por órgão integrante da Administração Federal, conforme
Parecer n9 071/92- CAORI/CISET/MTA e Nota/CJ/MTA/N9 00054/92 constan-
tes dos autos.

CARLOS ALBERTO ARRUDA
Chefe da Divisão de Material

Ao Sr. Secretário de Administração Geral, solicitan-
do ratificação, conforme preceitua o Artigo 24 do Decreto-Lein92300/
86.

ANTONIO CARLOS LOCO
Coordenador-Geral

Concordo com a dispensa de licitação com base no Ar
tigo 22, Inciso X, combinado com o Parágrafo mico do Decreto-Lei no
2.300/86, por tratar-se de prestação de serviços de órgão integrante
da Administração Federal.

GILBERTO GUERZONI FILHO
(Of. s/n9)
	

Secretirio de Administração Geral
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Ministério da Previdência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Superintendência Estadual em Goiás
DESPAcHnS

DESPACHO DECISóRIO N o 808-003.0 /6C, do : ( .11.92. bef ,	, Ir.,'
so n . 35069.007610/92-16. MODALIDADE 1 . 1 LI,ITA;Ã
Licitação no 23392, com base no Artl p , 23, Incis, 1, do Ie.:reto-Lei ri,
2.300386. ASSUNTO: Assinaturas de 14 (qual,/ 	 On Jornal 1.
POPULAR . e 01 (um)exemplar do Jornal	 CAREL	 DEC11
Na forma da competencia sudelegada ns item 1, In e .,: I,	 .a"
PT/INSS/GO n o 195/92, de 04.11.9 , e c . ,siderand, J. despach,, Ias :3er-
de Suprimentos e Serviços Gerais, À : fia 08 e 4 Serviço de 1 ,,tuiit-
dade, às fls 07, APROVO o presente pr.. esc.: e All,p/z,/ as
valor total de Cr$ 4.139.400,00, serA ./r$ 2.894.4, - ," em ta, f	 dl

firma J. CÃMARA & IRMÃOS S/A, e Cr$ 1.245.000,00 em favor da firma S/A
CORREIO BRAZILIENZE. 2. A presente autorização ficara condicionada à
existõncIa de dotação orçamentaria para fazer face as despesas. 3. Con
forme faculta o Item 92 da CAN/SG - Disposições Gerais, DISPENSO E
recolhimento de caução de garantia. 4. Publique-se. 5. Ao Sr. Superin-
tendente Estadual, para fins de ratificação da Inexigibliidade de Lici
tação, apos, a DRT, para empenho das despesas; em seguida, ao SçrviçU
de Suprimentos e Serviços Gerais, para prosseguimento. ASSINA: ALVARO
FERNANDES FILHO, Chefe Divisão de Administraçao patrimonial, Responden
do.

DESPACHO DECISÓRIO N . 61, de 30.11.92. Ref. Proc. 35069.007606/92-49 .
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de licitação n o 242/92, com base no
Incluo VII, artigo 22 do Derreto-Lei n o 2.300/86. ASSUNTO: Renovação
d e Assinaturas do Diário oficial da Un g ao (Seções I, II e III) e Diá-
ri o da Justiça iSeções I e II), destinadas à Biblioteca. DECISÃO: Na
forma da competencia subdelegado na alínea .a", do inciso I, do item
1 da PT/INSS/GO n . 195, de 04.11.92 e considerando o despacho, às
fls 07, APROVO o presente processo e AUTORIZO a despesa'no valor total
de Cr$ 2.118.400,00, em favor do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL. 2.
A presente autorização ficara condicionada à existência de dotação or-
çamentária para fazer face a despesa. 3. Conforme faculta o item 92
da CAN - Disposições Gerais, DISPENSO o recolhimento da caução' de ga-
rantia. 4. Publique-se. 5. Ao Sr. Diretor Estadual, para fins de rati-
ficação da dispensa de licitação, amos, à Divisão de Administração Fi-
nanceira, para empenho da despesa, encaminhando em seguida ao Serviço
de Suprimentos e Serviços Gerais, em prosseguimento. ASSINA: ALVARO
FERRARDES FILHO, Chefe Divisão de Administração patrimonial, Responden
do.

DESPACHO DECISÓRIO N i 130, de 02.12.92. Ref. Proc, 35069.007613/92-12.
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n . 244/92, com base no
artigo 22, incisos VI/ e X do Decreto-Lei n . 2.300/86. ASSUNTO: Aquisi
ção de vales transporte, PUS de folha inicial,dos autos. DECISÃO: Na
forma do disposto no item 1, inciso II, subalinea .a.l . da PT/INSS/GO5 2 195/92 e Mensagem do Sr. Coordenador Geral de Planejamento do INSS/
DF, às fim 06, APROVO o presente processo e AUTORIZO as despesas 	 no
valor total de Cr$ 161.741.600,00 em favor do SINDICATO DAS EMPRESAS
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS DE GOIÂNIA, SETRANSP/GO .
2. A presente autorização ficara condicionada à existôncia de dotação
orçamentaria para fazer face as despesas. 3. Conforme faculte_e item
92 da CAN-Disposições Gerais, DISPENSO o recolhimento da caução de
garantia. 4. A Divisão de Administração e Finanças (808-003.0), solici
tendo encaminhar ao Sr. Superintendente para fins de ratificaçaodeh
dispensa de Licitação, apos a Equipe de Orçamento e Empenho, para empe
cio das despesas, devolvendo em seguida ao Serviço de Suprimentos 	 e
Rerviços Gerai g , para publiraçao e prosseguimento. ASSINA: 	 ADROALDO
BERNARDINO DA COSTA, Chefe Serviço de Suprimentos e Serviços Gerais.

(Of. n9 340/921

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO N . 808-000.0/95, de 27.11.92. Referente	 ao
Processo n . 35069.0076/0/92-16. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Inexigibi-
lidado de Licitação n . 23, fundamentada no inciso I, artigo 23, do De-
creto-Lel n . 2.300/86. ASSUNTO: Assinaturas de 04 (quatro) exemplares
do Jornal .0 POPULAR" e O/ (um) exemplar do Jornal .0 CORREIO BRAZILI-
ENSE . . DECISÃO: Na forma do disposto no artigo 24 do Decreto-Lei 	 n.
2.300/86 e tende em vista o despacho do Serviço cb Suprimentos e Servi-
ços Gerais, as fls 08 e do Serviço de Contabilidade as fls 07 dos
autos, RATIFICO o ato da inexigibilidade de Licitação acima no valor
de Cr$ 4.139.400,00 sendo Cr$ 2.894.400,00 em favor da firma J. CAMA-
RA E IRMÃOS S/A e Cr$ 1.245.000,00 em favor da firma S/A CORREIO BRA-
ZILIENSE, 2. Publique-se. 3. in Divisao de Administração Financeira pa-
ra fins de empenho e prosseguimento. ASSINA: CARLOS JOSÉ DE CASTRO
Superintendente Estadual do INSS em Golas, Substituto.
(Of. 59 340/92)

Superintendência Estadual no Mato Grosso
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

810-000.0 - GABINETE DO SUPERINTENDENTE ESTADUAL DO INSS/MT, em 24.11.
92. REF.: Proc. nO 35087.022260/92-83. INTERESSADO: BOM DOS AMAZONIA
AGRO INDUSTRIAL LTDA. ASSUNTO: Convénio de Ambito Regional entre INSTI
ISTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL e a EMPRESA BOM ZON AMAZONIA AGRO /NDliá-
TRIAL LTDA. OBJETO: Destinado ao processamento e pagamento de benefíci-
os previdenciários, realização de exames médicos-periciais necessários
O concessão de benefícios previdenciários, processamento e pagamento de
auxílio-doença e por acidente do trabalho e, guando couber, de abono
anual, dos empregados da empresa e dos respectivos dependentes. DECISÃO:
1- Na forma do disposto no item 17 da OS/INPS/S13-059.6/80, de 01.08.80,
HOMOLOGO o presente convénio que vigorará por prazo indeterminado, a
contar do primeiro dia do segundo mós seguinte . ao da publicação de sua
síntese no Boletim de Serviço Local Regional do INSS.
3	 Divisão do Seguro Social, para prosseguimento.

JOSE EUSTÁQUI0 DA SILVA
(Of. 09 340/92)

Superintendência Estadual no Mato Grosso do Sul
DESPACHOS

a, 212-A, de 151192. Proc.: 35092.003401/92-56, Int.: INSS/MS. Modalidade de Licita
cão: Dispensada na 1-vendo contido no Inciso IV, art. 22, do Decreto-lei no 2.3007
86. Asa.: Locação erwmzenclal dos serviços de vigilóncla desalmada para o Edificio-Se
de da Si, DOO, P10 Agencias/MS. Decisão: 1. No 1.1U0 da competencia que me foi conferT
da pelo Item 1, Inciso II, allnea .a. e suballnea	 da PT/INSS/ROSO/260/92,
consileranco os pronunciamentos constantes nus autos, APROVO a presente Dispensa de
Licitação e AuTORIZO a despesa no valor total de Cr$ 171./48.000,00 (Cento e Setenta
, Um hl:H:rios, Novecentos e Quarenta e Oito Mil Cruzeiros), para o período de 161192 a
?2173:. em favor da firmo SESIVAL - Segurança Bancária, Industrial e de Valores Ltda,

ias, r,	 9?, Capitulo I, das DIsposiçi,s Gerais da CANSO, DispEtiso a refe
rlia firma de pr,s , açóo de caução, Condoem vista o urgencla dos serviços e os bons
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antecedentes da mesma Junto ao Ins t itu to. 3. Ao Gabinete do Superintenden te ',coei:,
propondo a ratificação do presente ato, na forra do artigo 24, do Derreto-Lei	 n,
2.300/86.

EDE.IAR CARNEIRO
Chefe Serv. Supr. e Serviços Gerais

EMSG n . 267-A, de 161192. RATIFICO, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei n . 2.300/06,
o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe do Serviço de Supr.
mentos e Serviços Gerais, exarado no Proc.: 35092.003462/90-56, devendo os referldoã
atos serem publicados em DOU, cenforne determina o art. 7 1 , do Decreto n . 449/92. Jus
tificativa Administrativa: Tendo em vista o acõmulo de serviços constantes das ater
buições desta Seção de Atividades Gerais, a presente matéria deixou de ser publicad5
em epoca devida.

CUAR tocAdo DE FIGUEIREDO 2
Superintendente Estadual

N. 282-A, de 201192. Proc.: 35092.003460/92-93. Int.: INSSIMS. Modalidade de LIci4a
ção: Dispensada na forma do contido no inciso IV, art. 22, do Decreto-Lei 52 2.3007
86. Asa.: Locação emergencial dos serviços de vigllõncia desarmada para o Edifícic-Se
de da DRT, Ponta para e Troa Lagoas/MS Decisão: 1. No uso da competõncia que me foi
conferida pelo item 1, inciso II, alínea "41.. e subalínea "a.a. , da PT//NSS/FC4SG/260/
92, e considerando os pronunciamentos constantes dos autos, APROVO a presente Dispen
na de Licitação e AUTORIZO a despesa no valor total de Cr$ 24.288.000,00 (uinte e Quã
tio milhSes, Duzentos e Oitenta e Oito Mil Cruzeiros), para o período de 231192
221292, em favor da firma SEBIVAL - Sewarança Bancária, Industrial e de Valores Ltda.
2. Com base no item 92, Capitulo I, das Disposições Gerais da CANSSG, DISPENSO a refe
rida firma da prestação de caução, tendo em vista a urgencia dos serviços e os bani
antecedentes da mesma junto ao Instituto. 3. Ao Gabinete do Superintendente Estadual,
propondo a ratificação do presente ato, na forro do art. 24, do Decreta-lei n . 2.300/

as.
6611442 CARNEIRO

Chefe Serv. Supr. e Serviços Gerais

EASG n . 257-A, de 231192. RATIFICO, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei n . 2.200V86,
o ato de Dispensa de Licitação, aprovada e autorizada pelo Chefe do Serviço de Supri
mentos e Serviços Gerais, exarado no Proc.: 35092.003370/92-01, devendo os referidoã
atos serem publicados em DOU, conforme determina o art. 7 2 , do Decreto n . 449/92. Jus
tificativa Administrativa: Tendo em vista o acõmulo de serviços constantes das atei
buicões desta Seção de Atividades Gerais, a presente matéria deixou de ser publicada
em epoca devida.

OSMAR IGNÁCIO DE FIGUEIREDO
Superintendente Estadual

N . 300, de 301192. Proc.: 35092.003472/92-72. Int.: INSS/SEMS. Modalidade de Licita
ção: Dispensada na forma do contido no Inciso I, art. 23, do Decreta-Lei n . B.300/867
Ass.: Assinatura anual do Sistema ADCOAS. Decimo: 1. Cansa da cempetencia que me
foi conferida pelo item /, Inciso II, alínea "a" e subalinea "a.a. , da FT/INSS/RMEG/
260/92, e considerando os pronunciamentos constantes dos autos, APROVO a presente Dia
pensa de Licitação e AUTORIZO a despesa no valor de Cr$ 13.400.000,00 (Treze MilhõeS
e Quatrocentos Mil Cruzeiros), em favor da firma Editora Esplanada Ltda. 2. Com  base
no item 92, Capítulo I, das Disposições Gerais da CANSSG, DISPENSO a referida firma
da prestação de caução, tendo em vista os bons antecedentes da mesma junto ao Institu
Co. 3. Ao Gabinete do Superintendente Estadual, propondo a ratificaçao do presente
to, na forma do art. 24, do Decreto-Lei n . 2.300/86.

MIAR CARNEIRO
Chefe Serv. Supr. e Serviços Gerais

RMSG n . 274, de 301192. RATIFICO, nos termos do art. 24, do Decreto-Lei n . 2.3430/814,
o ato de Dispensa de Licitação aprovada e autorizada pelo Chefe de Serviço de +urr4
mentos e Serviços Gerais, exarado no Proc.: 35092.003472/92-72, devendo os referidaS
atos serem publicados em DOU, conforme determina o art. 7 2 , do Decreto n . 449/94.

OSMAR 1011/CIO DE FIGUEIREDO
Superintendente Estadual

N i 302, de 011292. Proc.: 35092.001884/92-88. Int.: INSS/S1145. dada/idade de Licita
çaS: Dispensada na forma do contido no parágrafo único, inciso XI, art. 22, do becrõ
to-Lei n, 2.300/86. das.: Fornecimento de vales-transporte para os servidores do 18/7
MS. Decisão: 1. NO uso da competencia que me foi conferida pelo Item 1, inciso Cl, a
línea "a" e subalínea "a.a.", da PT/INSS/M0/260/02, e considerando os pronunciemen,oã
constantes dos autos, AUTORIZO a despesa no valor global de Cr$ 24.921.600,00 (Vinte
e Quatro milhões, Novecentos e Vinte e Um Mil e Seiscentos Cruzeiros), em favor da
firma Jaguar Transportes Urbanos Ltda., para o ms de D ezembro/92. 2. Com base no I
tem 92, Capitulo I, das Disposições Gerais da CANSSG, DISPENSO a referida firma 	 37,
prestação' de caução em garantia da entrega dos vales, tendo em vista o prazo tnedinno.
3. Ao Gabinete do Superintendente Estadual, solicitando a ratificação do ato autor:
tivo.

EDEMPR CARNEIRO
Chefe Serv. Supr. e Serviços Gorais

EASG n , 277, de 011292. RATIFICO, nos termos do art. 24, 410 Decreto-Lei n . 2.30018f,
o ato de Dispepsa de Licitação aprovada e autorizada pelo Chefe do Serviço de Berri
mentos e Serviços Gerais, exarado no Proc.: 35092.001884192-88, devendo os referido
atos serem publicados no DOU, conforme determina o art. "”. do berremo n t 149/9n.

OSMAR 1011/CIO DE FIGUEIRED:,
Superintend,nte Estadual

N. 303, de 011292. Proc.: 3500 2.0022 2,4/ 02-11. Int.: INSS/SE11: : . Modalidade de	 1,-.4n
eão: Dispensada na forma do mentido no parágrafo :5;11m, ireiso XI, art. 22, do

to-Lei n . 2.300/86. Asa.: Forheciemnto de vales-transperte para os servidor e dn , .T7
MS. Decisão: 1. Nous° da cortre1/eci 9 que , foi conferida pe le tten 1,
,Inea "a" e subalínea "a.a% d., PT/I2SS/4:45G//92, e considerando os arte, •
constantes dos autos, AUTORDO a desr esa no valor global de 4'42 2.534.400,4 ., •

/iões, Quinhentos e Trinta e ',catre :411 .• toate,.zerens cruzei ros 1, rIn p,or .4,
Jaguar Transr,rtes Urbano, Ltda., para o Ŵ o de nezemuro/92. P. eom	 no 14

-pitulo I, das Disposiçoes Gerais da CANSSG, DISPENSO a referida firma da prestacio
4. - ^ nue?, em earan t la da entrega dos vales, tendo em vista o prazo Imediato. 3. Ao Ia
bine, do Superintendente Estadual, solicitando a ratificação do ato autorlzativo.

EDEMAR CARNEIRO
Chefe Serv. Supr. e Serviços Gerais

E450 n . 276, de 011292. RATIFICO, nos ternos do art. 24, do Decreto-lei n . 2.300/86,
o ato de Dispensa de Licitação aprovada e autorizada pelo Chefe do Serviço de Supri
mentos e Serviços Gerais, exarado no Proc.: 35092.002820/92-11, devendo os referido:1
atos serem publicados ro DOU, conforme determina o art. 7 2 , do Decreto n. 449/92.

OSMAR DOR/CIO DE FIGUEIREDO
(Of. n9 340/92)
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Ministério de Minas e Energia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 89 667, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O Ministro de Estado de Minas e Energia. no uso iiv	 suas
atribuições,	 tendo	 em	 vista o que	 consta	 do	 Processo	 nu
29000.001700/92-68, e

Considerando o que dispõem o Decreto no 73.102, ao 07 de
novembro de 1973, e as Portarias Ministeriais nos 350, de 17 de março
de 1977, 1.738, de 21 de dezembro de 1982, 179, de 28 de agosto de
1991, 328, de 23 de dezembro de 1991, e a Portaria DNAEE no 952, de 23
de dezembro de 1981. resolve:

Art. IN Fixar os valores constantes da tabela anexa,
relativos às cotas do més de novembro de 1992, a serem recolhidos ate o
dia 10 de dezembro de 1092, è Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis
- OCO - Sistemas Isolados,	 pelas empresas concessionárias do servico
público de energia elétrica que COMPUM os Sistemas	 Interligados das
Regiões Sul/Sudeste, Norte/Nordeste e Sistemas Isolados e que integram
o Gru po Coordenador pare O p eração Interli g ada - 0001, Comité
Coordenador de O p erações Norte/Nordeste - CGON e o Grupo Técnico
Operacional da Regiho Norte - GTON,

Art,	 2o Os valores a que se refere	 o art,	 lu serio
reconhecidos	 no custo do	 serviço de cada	 concessionária	 pelo
Departamento Nacional de Á g uas e Energia Elétrica - DNAEE.

Art. 30 Esta Portaria entra em vigor	 na data dessa
Publicaçáo.

PAULINO CICERO DE VASCONCELLOS

ANEXO

RATEIO DAS COTAS DE CCC - SISTEMAS ISOLADOS
VALORES EH CR$

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
0,4 SÃO PAULO

Divisão de Mineração
DESPACHOS DO CHEFE

Em 2 de dezembro de 1992
RELAÇÃO 59 30/92

FASE DE LICENCIAMENTO

DETERMINA O CANCELAMENTO DO LICENCIAMENTO ( 7.99 )

820.417/82 - Menegusso Agro Florestal S/A -Queluz -SP. Licenciamento n 2 545.
820.192/85 - Promat Progresso de Matão -SP. Licenciarento n e 875.
820.079/89 - Reuni Matarasso Minerações ltda. - Miracatu - SP. Licencia
mento n2 1.399.

820.328/91 - Porto de Areia Padrão Ltda - Rincão e Luiz antonio - SP.

INDEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM VII, PORT.148 de 27.10.80 (7.40)

820.464/79 - Antonio Zanetti - São João da Boa Vista - SP.
820.253/83 - Mineração Beira Rio Ltda. - Arar. - SP.
820.602/87 - Extração e Comercio de Araia Campinho Ltda - Itatiba - SP.

DETERMINA A BAIXA CO LICENCIAMENTWITEM XIV, PORT. 148 de 27.10.80 ( 7.51 )

820.765/81 - Pedreira Crescoupe Ltda - Andradina - SP. Licenc. c o 561.
820.011/81 - E.C. Engenharia e Comercio Ltda - Cajuru e Serra Azul-SP.
820.137/82 - Indlistria Cerâmica Itutex Ltda - Eli. Fausto - SP.
820.346/82 - Francisco Bechtoud - Santa Cruz do Rio Pardo - SP.
820.421/82 - Barduchl e Barduchi Ltda - Valinhos - SP.
820.316/82 - Construções e comercio Camargo Corrêa S/A - Teodoro 	 Sam
paio - SP.
820.317/82 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A - Teodoro Sampaio SP.
820.318/82 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A - Penduro Sampaio -SP.
820.319/82 - Construções e Comercio Camargo Correa SIA - Teodoro Samapio -SP.
821.322/82 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A - Inodoro Sammio -SP.
820.616/83 - Adip Salomão e Cia Ltda - Laranjal Paulista - SP.
820.672/83 - Eguipav S/A Pavimentação Engenharia e Comércio - Piracicaba-SP.

INDEFER PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM V. PORT. 148 de 27.10.8C( 7.40 )

820.749/86 - Empresa de Mineração Menegan Ltda - Guararema- SP.
820.317/89 - Adevair de Oliveira - Araçatuba - SP. •
820.347/89 - Chiarelli MineraÇão e Construtora Ltda - Casa Branca- $P.
820.348/89 - Chiarelli Mineração e Construtora Ltda " - Casa Branca - SP.
820.533/89 - Concrelix S/A Engenharia de Concreto - Pirassununga - SP.
820.782/89 - Milanesi e Gomes Ltda. Cajuru - SP.
820.783/89 - Milanesi e Gomes Ltda. Cajuru - SP.
820.347/90 - Porto de Areia Longuini - Cafelàndia - SP.
820.348/90 - porto de Areia Longuini - Cafelândia - SP.

Empresas
COTAS	 1

SISTEMAS ISOLADOS	 DEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO ( 7.30 )

820.040/90 - Porto de Areia Paineiras Ltda - São Paulo - SP. Licencia
mento n g 1.689, Substância Areia prazo ate 29.04.2002.

1	 820.496/91 - Cerâmica Taguatex Ltda - Itu - SP. Licenciamento n . 1.690,
mobstância argila prazo ate 05.08.94.

820.190/92 - João Otero Rio Preto - S5o Jose do Rio Preto - SP. substes
mia Areia prazo ate 31.03.95.

RELAÇÃO 09 31/92

CASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

APROVA RELATóRIO DE PESQUISA/ART.30 DO CUIDO DE MINERAÇÃO ( 2.99 )

807.482/73 - Constran S/A Construções e Comercio - Santana do Parnaiba
SP. Substância Granito, Local Fazenda Santo Antonio, Reserva Medida:
7.700.000m . , Reserva Indicada: 4.500.000m . , Reserva Inferida: 5.800.000mf.
807.483/73 - Constran S/A Construções e Comercio - Santana do Parnaiba
SP. Substância Granito, Local: Fazenda santo Antonio, Reserva Medida:
19.600.000m . , Reserva Indicada: 7.100.0000°, Reserva Inferida: 7.100.000m.

807.484/73 - Constran S/A colutruçaes e Comércio - Santana do Parnaiba
SP. Substância Granito, Locai: Fazenda Santo Antonio, Reserva Medida:
1.500.000m . , Reserva Indicada: 2.100.0000 . , Reserva Inferida: 2.700.000m.

807.486/73 - Constran S/A Construções e Comercio - Santana do Parnaiba
SP. Substância Granito, Local: Fazenda Santo Antonio, Reserva Medida:
18.000.0000 . , Reserva Indicada: 8.000.000m', Reserva Inferida: 8.100.000m4.

o20.772/84 - Mineração Guavirituba - Mairiporã - SP. Substância Suar
tzito, Local: Sitio Franco e Valerios, Reserva Medida: 1.034.0000, RT:
serva Indicada: 200.000t, Reserva Inferida: 1.320.000t.
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FASE DE LICENCIAMENTO

DETERMINA A BAIXA DO LICENCIAMMENTO/ITAM XIV, PORT. 148 de 27.10.80 (7.51 )

820.787/80 - Reage Indústria e Comercio S/A - Barueri - SP.
820.774/81 - Reage Indústria e Comercio S/A - Barueri - SP.
820.775/81 - Reage Indústria e Comercio S/A - Barueri - SP.
820.320/82 - Construções e Comercio Camargo Corre-a S/A - Tcadoro Sampaio SP.
820.321/82 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A - nxdoro Sampaio - SP.
820.431/82 - Construções e Comercio Camargo Corrêa S/A - Tendera Samapio - SP.
820.104/83 - Mineração Gabo Ltda - Tagaul - SP.
820.144/83 - Extratora de Areia Santo Antonio Ltda - Serrana - SP.

INDEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM VII, PORT. 148 de 27.10.80 (7.40)

820.682/83 - Jose Antonio Beraldi e Cia Ltda - Santa Barbara D'Oeste - SP.
820.330/84 - Sociedade Extrativa Ribeiras Ltda - Registro - SP.

INDEFERE PEDIDO DE LICENCIAMENTO/ITEM V, PORT.148 de 27.10.80 (7.40)

820.651/90 - Tratex Transporte °Extração de Areia Ltda- St . Maria da Ser

ra - SP.
820.652/90 - Tratex Transporte e Extração de Areia Leda- St . Maria da Serra
820.653/90 - Tratex Transporte e Extração de Areia Ltda -St a Maria da Serra -

SP.
820.654/90 - Tratex Transporte e Extração de Areia Ltda. - Santa Maria
da Serra - SP.
820.655/90 - Tratex Transporte e Extração de Areia Ltda - Santa Maria
da Serra - SP.
820.656/90 - Tratex Transporte e Extração de Areia Ltda - Santa Maria
da Serra - SP.

ROBERTO lIAhlITI AKINAGA

(Of. 09 190/92)

SECRETARIA DE MINAS E METALURGIA

Departamento Nacional da Produção Mineral
DESUACHOS DO DIRETOR
RELAÇÃO 09 391/92

FASE DE AUTORIZAM:IDE PE5OUISA
Homologa a pedido de renúncia do Alvará de Pesquisa, manifestado
expressamente pelo titular	 (2.79)

820.070/87 - Cia. Mineira de Metais - Adrianúpolis/PR
820.087/87 - Cia. Mineira de Metais - Adrianópolis/PR
820.089/87 - Cia. Mineira de Metais - Adrianópolis/PR
820.090/87 - Cia. Mineira de Metais - Rdrianepolis/PR
831.293/86 - Aços Especiais Itabira-ACESITa - Turmallna/MG
831.202/86 - Aços Especiais Itabira-ACESITA - Itamarandiba/MG
831.203/86 - Aços Especiais Ilabire-ACESITA	 Itamarandlba/MG
831.216/8E - Aços Especiais Itabira-ACESITA - Itamarandiba/MG

FASE DE REQUERIMENTO DE PESQUISA
Indefere o Requerimento de Autorização de Pesquisa, em virtude do
disposto no parágrafo 34 do art. 20 DO 0.0 - area livre no 300 dia
apos a publicação	 (1 .249

•
890.117/88 - Odebrecht Mineração Lida - Conceição da Barra/5C

FASE DE CONCE5530 DE LAVRII
Declara Caduco o Direito de "Obter a Concessão de Lavra (3.59)

800.435/82 - Wilson de Castro Gonçalves - Patmeiras/PI

FASE DE REQUERIMENTO DE LAVRA
Indefere de Plano o Requerimento de Permissão de Lavra
Garimpeira/Item VI,	 letra	 E, Portaria	 no	 10 -	 Interferência
total	 (3.34)

850.915/90 - Cooperativa dos Garimpeiros da Grota do Brigadeiro do
Cumaru - Ourilândia do Norte/Pe
850.415/90 - Cooperativa dos Garimpeiros da Grota do Brigadeiro do
Cumaru - Ouritândia do Norte/PA

FASE DE AUTORIZAÇXO DE PESQUISA
Indefere o pedido de renovação do Plvara de Pesquisa - Rrea Livre no
302 (Trigésimo) dia após a publicação	 (2.67)

860.058/81 - Mineração Tocantins Lida - Parara/TO

ELMER PRATA SALOMÃO

RETIFICAÇÃO

Na Atvarà ne 1.809, de 24 de agosto de 1992, DOU ,de 01 de
setembro de 1992, Seção I,página 12.042, Onde se lê( . ...Município de
Colider.... Leia-se( • ...Municipio de Porto dos Gaúchos....

Na Alvará n g 1.839, de 24 de agosto de 1992, DOU de 01 de
setembro de 1992,5eção I, página 12.046, Onde se te( 	 cama área
de 6.25011a.... Leia-sei 	 numa área de 62,50ha....

No Alvará n g 1.924, de 24 de agosto de 1952, DOU de 01 de
se t embro de 1992, Seção I, página 12.058, Onde se lê( . ...numa área
de 359,50m.... Leia-se( . ...numa área de 359,S0ba....

Na Alvará n g 1.097, de 04 de agosto de 1992, DOU de 11 de agosto
de 1992, página 10.91E, Seção I, Onde se tê( . ...Município de Bom
Equino.... Leia-se: . ...Municiai° de Dom Aquino....

Na Alvará no 1.156, de 04 de agosto de 1992, DOU de 11 de agosto
de 1992,5eção I, página 10.923, Onde se tê( PeSgeisar DEEID DE
FUNDI00.... Leia-se( . ...a pesquisar ARENITO.

(Of. n9 190/921

SECRETARIA DE ENERGIA

Departatnento Nacional de Combustíveis
DESPACHOS DA DIRETORA

Em 27 de novembro de 1992

A Diretora do Departamento Nacional de Combustíveis, no uso de
suas atribuiçães e com base no dis p osto do Art. 12, inciso XVI, Anexo I
do Decreta na 507, de 23/04/92, exarou os seguintes despachos:

1 - Processo ne 27300.045186/84. Interessado: 	 Petrobrás
Distribuidora S.A. Endereço: SAN Rua 2 - Ed. Peetrobrás, Se andar,
Brasília-DF. Assunto: Infrac go ao Art. 11 item 4 da Resolução na. 7/75 -
7/77. Des pacho: PPM.° o parecer da DIFIS/ONC e mantenho SUBSISTENTE o
Auto de Infração ne 66221. para nos termos da )e g islaç go vigente,
aplicar a multa no valor de Cr$44.909.980,05 ( quarenta e quatro
milh ges, novecentos e nove mil, novecentos e oitenta cruzeiros e cinco
centavos) a ser pa ga no prazo de 30 (trinta) dias:

2 - Processo na 27300.045186/84. Interessado: Posto Sar go de
l'efe Ltda. Endereço: Rodovia DR-101, 01-745, Itabelo-DA. Assunto:
Infração aos Arte. IR e 21 da Resolução nR 16/87. Despacho: Aprovo o
parecer da DIFIS/DNC e considero INSUBSISTENTE o Auto de Infraç go ne
66220:

3 - Processo na 27301.101181/86. Interessado: Fernando 011é
Cia. Ltda. Endereço: Avenida Es panha ne 1.190, Bage-RS. Assunto:
Infração ao Art. 71 item XVI da Resoluç go ne 07/85. Des p acho: Aprovo o
parecer da DIFIS/UNC e mantenho SUBSISTENTE a Auto de Infracão ne
63057, para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa no valor
de Cr$44.909.980.05 ( quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil,
novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser paga no prazo de
30 (trinta) dias:

- Processo ne 29300.002326/90. Interessado: Posto Brazatlas
Ltda. Endereço: Rua do Gasometro ne. 570, Brás, São Paulo-SP. Assunto:
Infração co lançamento no MCMD datado de 15/08/88, a quantidade de
15.000 litros de AENC sem cobertura de Nota Fiscal. Desp acho: Aprovo o
p arecer cli( DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração na.
81130, para na5 termoa da legislaç go vigente, ap licar a multe no valor
de Cr544.909.910,05 (quarenta e quatro milhães, novecentos o nove mil,
novecenta5 e oitenta cruzeiros e cinco centavo) a ser paga no prazo de
30 (trinta) dias:

5 - Processo ne 27300.002326/90. Interessado: Essa Brasileira
de Petróleo Ltda. Endereço: Avenida Presidente Wilson ne 118, Centro,
Ruí de Janeiro-RJ. Assunto: InPrac go ao corresponsabilidado, referente
an item 21 do Art. 11 da Resoluç go ne 7/75 - 7/77, revogada pela
Resaluç go via. 16/87. Despacho:- Aprovo o parecer da DIFIS/ONC e considero
INSUBSISTENTE o Auto de Infraç go ne 81670:

6 - Processo ne 29300.002333/90. Interessado: Auto Posto
Marina:a Ltda. Endereço: Avenida JAlio Buono na 2.526, V. Gustavo, São
Paula-SP. Assunto: Infração entradas de produtos sem com provac go de
origem: saídas de produtos 5GM passagem obrigatória pelas bombas e

erros MA escriturac go de mapas. Des p acho: Aprovo o parecer da DIFIS/ONC
e mantenho SUBSISTENTE a Auto de InFraçao ne 81146, perene,, termos da
legielação vi gente, aplicar a mu/ta no valor de Cr$44.909.980,09
( quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil, novecentos e oitenta
cruzeiros e cinco centavas)oVenta e seis cruzeis e um centavo) a ser
p a ga no prazo de 30 (trinta) dias;

7 - Processo ne 29300.002333/90. Interessado: Esse Brasileira
de Petróleo Ltda. Endereço: Avenida Presidente Wilson na 118, Centro,
Rio de Janeiro-RJ. Assunto: InfracIlo corresponsabilidade do item 21
da Art. 11 da Resolução 02 7/75 - 7/77, revogada. Despacho: Aprovo o
parecer da DIFIS/ONC e considerando INSUBBIENTE o Auto de Infrac go na

81679:
- Processo ne 29300.002346/90. Interessado: Usina Santa

Lídia S.A. Endereço: Rua Boa Vista na 200, 15e andar, S go Paulo-SP.

Assunto:	 Infraçgo sonegaç go de produto. deixando de entre gar h
Petrobrás 1.126m3 de AEAC no mês de dezembro/89, apesar da
disponibilidade. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUOSISTENTE o Auto de Infraçgo na 79244, para nos termos da legislaçgo
vi gente, aplicar a multa no valor de Cr$44.909.9 .90,05 ( quarenta e

quatro mi1h ges, novecentos e nove mil, novecentos e oitenta cruzeiros e
cinco centavos) a ser paga no prazo de 30 (trinta):

9 - Processo ne 29300.006017/90. Interessado: Companhia
Brasileira de Petróleo Ipiranga. Endereço: Rua Francisco Eu gênio n2

327, Sgo Cristov go. Rio de Janeiro-RJ. Assunto: Infraç go gasolina "C.
fora das especificac ges quanto aias percentuais de AEAC - 100. Despacho:
Aprovo o parecer da DIFISIDNC e mantenho SUBSISIENTE o Auto de
Infrac go ne 91906. para nos termos da legislação vigente, anliCar
multa co valor de Cr$44.909.9S0,05 (quarenta e quatro milhges,
novecentos e nove mil, novecentos e oitenta cruzeiros e cinca centavo)
a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias:

10 - Processo no 29300.024797/91. Interessado: Auto Posta
CA9C2D Ltda. Endereço: 550-306, Bloco - PLL-1, Asa Sul, Brasília-
DF. Assunto: Infraçgo ao Art. 62 item V da POrtAríA ne 670/90.

Despacho: Aprova o parecer da DIFIS/ONC e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Inaraç go ne 87456, para nos termos da legislaçâo vigente. aplicar a
multa no valor de C.-544.909.980,05 (quarenta e quatro ailhge5,
novecentos e nave mil novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos)
a ser p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

11 - Processo n£ 29300.007801/91. interessado: Jogo Ferreira da

Cunha (Posto S go Francisco). EMCIAMPÇO: RUA 6 de A gosto na. 31, Bairre
de Aaasto. Rio Branco-AT. Assunto: Infração ao Regu/amento Técnico
CNP 02/79-Rev.3, aprovado pela Resolucgo n2 10/86. Des p acho: Aprovo D

Parecer da DIFIS/DNC e mantenho • SUBMSTEN1E o Auto de Infraç go na

53001. p ara nas termos da legislaç go vi gente, aplicar a mu/ta no valor

de Cr$44.909.980,05 ( quarenta e quatro mIlh ges, novecentoa e nove mll
novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser Pa ga ne Pe.° de

20 (trinta) dias: 
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12 - Processo n2 29'300.008705/91. Interessado: C.A. lhomú de
Souza e Cia. Ltda. Endereço: Avenida Joaquim Nabuco n2 2.103. Centro,
Manaus-AM. Assunto: Infraçgo ao Rego. Téc. CNP 03/79 - Rev.3.
a provada pela Desolado n2 10/86. Despacho: Aprovo o parecer da
DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração nfi 83017, para nng
termos da /egislac go vigente, aplicar à multa no valor de
Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil
novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser pa ga no prazo de
30 (trinta) dias:

novecentos e nove mil. novecéntas e oitenta cruzeiros e cinco centavos)
a ser pagã no prazo de 30 (trinta) dias:

13 - Processo n2 29300.010815/91. Interessado: Posto de
Serviço e Abastecimento Lavapés Ltda. Endereço: Avenida Luic Gonzaga de
Amoedo CAMPOS n2 1.161, Vila Bianchi, Mogi Dirim-SP. Assunto:
Infração ao item IV do Art. 62 itens V e XII da Portaria MINERA nfi
670/90 e Art. 62. itens 4 e 5 da Portaria n2 125/87. Des pacho: Ap rovo o
parecer da DIFISIDNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraç go n2
91355, para nos termos da le g islado vigente, aplicar a multa no valor
de Cr$44.909.980,05 ( quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil,
novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser p a ga no prazo de
30 (trinta) dias:

23 - Processo n g. 29300.026992/91. Interessado: Cia. Brasileira
de Petróleo Ipiranga. Endereço: Rua Francisco Eugênio 52 329, Sgo
Cristovgo. Rio de Janeiro-RJ. Assunto: /nfrac go co Art. 12 e seu
Pará grafo único da Portaria n2 032, de 28.11.91. Despacho: Aprovo o
Parecer da DIF/S/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infrac go n2
90751, para nos termos da legislaç go vigente, aplicar a multa no valor
de Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil,
novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser paga no prazo de
30 (trinta) dias:

14 - Processo ng 29300.013098/91. Interessado: Minasgás S.A. -
Distribuidora de Gás combustível. Endereço: Avenida Graça Aranha n2
57, Centro, Rio de Janeiro-RJ. Assunto: Infração ao Artigo 13 da
Portaria n.2 843/90. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 82268, pareces termos da legislaçgo
vi gente, aplicar a multa co valor de Cr$44.909.980,05 (quarenta e
quatro milh ges, novecentos e nove mil. novecentos e oitenta cruzeiros e
cinco centavos) a ser paga no prazo de 30 (trinta) dlas:

24 - Processo n2 29300.022877/91. Interessado: Agipliquigás
S.A. Endereço: Roa Primavera nfi 2.529, Canoas-RS. Assunto: 	 Infraçgo
ao Art. 13 da Portaria MINERA 843/90 e Demo Circ. Difis nR 429/89 e
D.P. n2 2260a do CNP. Des pacho: Ap rovo o parecer da DIFIS/DNC
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraç go n2 91008, para nos termos da
legislaç go vi gente, a p licar a multa no valor de Cr$149.699.933,50
(cento e quarenta e nave mil(e ges, seiscentos e noventa e nove mil,
novecentos e trinta e três cruzeiros e cinquenta centavos) a ser paga
no prazo de 30 (trinta) dias:

25	 - Processo 02 29300.006074/91. 	 Interessado:	 Multigás
Distribuidora de Gás S.A. Endereço: Rua Sio José nR 90, Centro. Rio de
Janeiro-RJ. Assunto: Infraçgo ao Art. 22 da Portaria n2 395/82.
Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infrac go n2 67522, para nos termos da legislaç go vigente, aplicar a
multa no valor de Cr$8.981.996,01 (oito mi/h ges, novecentos e oitenta e
um mil, novecentos e noventa e seis cruzeiros e um centavo) a ser pano
no prazo de 30 (trinta) dias:15 - Processo n2 29300.016799/90. Interessado: Posto de

Gasolina Xereta Ltda. Endereço: Avenida Dernardino de Campos n2 642,
Centro, S go Paulo-SP. Assento: Infraç go amostra de gasolina "C . fora
das especificaç ges, guante aos percentuais de AEAC, c/42X, quando
deveria apresentar 133. Despacho: Aprovo o p arecer da DIFIS/DDC e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infrac go n2 82131, para nos termos da
le g islação misente, ap licar a multa no valor de Cr$44.909.980,05
( quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil, novecentos e oitenta
cruzeiros e cinco centavos) a ser paga no p razo de 30 (trinta) dias:

26 - Processo nfi 29300.007813/91. interessado: Minasgás S.A. -
Distribuidora de Gás Combustível. Endereço: Avenida Graça Aranha
nfi 56, Centro, Rio de Janeiro-RJ. Assunto: Infraçgo co Art. 22 da
Portaria n2 395/82. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de /nfraç go 52 67266, para non termos da. legislaçgo
vigente. aplicar a celta-rio valor de Cr$8.981.996,01 (oito milhges,
novecentos e oitenta e um mil novecentas e noventa e seis cruzeiros e
um centavo) a ser paga no p razo de 30 (trinta) dias:

16 - Processo n2 29300.017062/91. Interessado: Auto Posto da
Soja Ltda.	 Endereço: 111-020 8M-297, Guarati de Goiás-GD. Assunta:
Infração aos incisos XII e VIII do Art. 62 da Portaria Minfra n2
670/90, aos itens I, 4 e 5 do Art. 62 da Portaria CNP/DIPLAN n g 128/87
e Portaria n2 539/91. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraçgo n2 86861, p ara nos termos da
le g islada vigente, aplicar a multa no valor de Cr$44.909.980.05
( quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove mil, novecentos e oitenta
cruzeiros adoce centavos) a ser paga no prazo de 00 (trinta) dias:

27 - Processo n2 29300.007513/91. Interessado: E. Correio &
Cie. Ltda. Endereço: Avenida Presidente Vargas n2 946, Rio Grande-RS.
ASSUnt9: Infraçgo aos Arte. 32, 52 e 62 da Portaria n2 395/82, Art.
22. 5 32 da Portaria n2 48/91 e n2 1 item /I do Art. 18 da Portaria ng.
61/89.	 Despacho:	 Aprovo o parecer da	 DIFIS/DNC e considero
INSUBSISTEN)E o Auto de Infraç go n2 67262:

28	 - Processo na 29300.019220/91. Interessado:	 Servgás
Distribuidora de Dás S.A. Endereço: Rua Ministro Godoi nR 1286, SUO
Paulo-SP. Assunto: Infraçgo ao Art. 22 e seu parágrafo único da
Portaria CNP/DIFIS 52 395/82. Despacho: Aprovo a parecer da DIFIS/DNC e
mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraç go n2 89036, para nos termos da
legislação vigente, aplicar a multa no valor de Cr$8.981.996,01 (oito
milh ges, novecentos e oitenta e um mil, novecentos e noventa e seio
cruzeiros e um centavo) a ser p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

17 Processo n2 29300.021698/91. Interessado: Panou Posto de
Gasolina Ltda. Endereço: Avenida Borges de Medeiros n2 . 3.151, Lagaa,
Rio de Janeiro-RJ. Assento: Infração co Art. 62, itens VI e V da
Portaria nfi 670/90 e Normas 02/78 aneeas a Portaria n2 422/78.
Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de Infraç go n2 93213, para nos termos da legislaç go vigente, a p licar a
multa no valor de Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro milhges,
novecentos e nave mil, novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos)
a ser pa ga no prazo de JO (trinta) dias:

18 - Processo n2 29300.022052/91. Interessado: Posto Nossa
Senhora da Abadia Ltda. Endereço: Rua Joaralim Durtirffio n2 340, Centro,
Paracatu-MG. Assunto: Infrae go ao Art. 62, item VI da Portaria n9
670/90. Des pacho: Aprovo a parecer da DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infraç go n.9. 91309. para nos termos da legislaç go vigente,
Aplicar a mu/ta no valor de Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro
milh ges, novecentos e nove mil. novecentos e oitenta cr.zeiros e cinco
centavos) a ser paga no p razo de 30 (trinta) dias:

19 - Processo 52 29300.022603/91. Interessado: Posto Noventa
Ltda. Endereço: Rodovia 811-020 011-520, Barreiras-DA. Assunto: Infraçãa
ao Art. 62, item V da Portaria 95 670/90 e Art. 62, item 4 da Portaria
52 128/87. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infraç go n2 92102, para nos termos da legis/açgo
vigente, aplicara multa no valor de Cr$44.909.980.05 ( quarenta e
quatro milh ges, novecentos e nove mi/, novecentos e oitenta cruzeiros e
cinco centavos) a ser paga no prazo de 30 (trinta) dias:

20 - Processo 52 29300.024299/91. Interessado: Trans porte e
Comércio Novo Horizonte Ltda. Endereço: Avenida Senador Salgado Filho
n2 3.712, Ne8polis, Nata/-RN. Assunto: Infracão ao Art. 62, item XII da
Portaria nR 670/90 e Normas 02/78 da Portaria nik 422/78 e Art. 42 da
Desolada na 11/87 c/c o Art. 12 da Portaria n2 148/87. Despacho:
A p rovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenha SUBSISTENTE o Auto de Infraçgá
r1.2 80442, para nos termos da legis/aç go vigente, apI i cera multa no
valor de Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro milh ges, novecentos e nove
mil. novecentos e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser p a ga no
p razo de 30 (trinta) cilas:

21 - Processo n2 29300.025007/91. Interessado: Vicente da
Silva Machajo Neto. Endereço: Avenida Inde pendência n2 239, Vi/a
Velha. Palmeira das Diss ges-RS. Assunto: Infraç go co Art. 62, item V da
Portaria n2 670/90. Despacho: Aprovo a parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de InPraç go n2 86855, para nos termos da legis/açgo
vigente, aplicar a multa no valor de Cr$44.909.980,05 ( quarenta e
quatro milh ges. novecentos e nove mil, novecentos e oitenta cruzeiros e
cinco centavos) a ser p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

29 - Processo nfi 29300.019220/91. Interessado: Diskgás Com. de
Gàs Ltda. Endereço: Rua Idelfonso Martins Lisboa 01 67, Campinas-SP.
Assunto: InFraçgo ao Art. 62 e seu parágrafo único da Portaria
C5P/01E1S n2 395/82. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e
considero INSUBSISTENTE o Auto de Infração n2 89031:

30 - Processo nfi 29300.022070/91. Interessado: Auto Posto
Primeiro de Dezembro Ltda. Endereça: Avenida Alcindo Cacela n2 2.378,
Cremaç go, Belám-PA. Assunto: Infraçgo aos Arts. 12 e 21 da Portaria
r02 712/90 e Portaria n2 193/91. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC
e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraç go 02 86867, para nos termos da
lesislaç go vigente, aplicar a multa no valor de Cr$8.981.996,01 (oito
milh ges. novecentos e oitenta e um mil, novecentos e noventa e seis
Lruzeiros e um centavo) a ser p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

31 - Processo n2 29300.022073/91. Interessado: Duarte & Santos
Ltda. Endereço: Avenida Ceará n2 381, Belúm-PA. Assunto: Infraçgo ao
Art. 62 item III da Portaria MINERA 670/90 e Art. 32 da Portaria n2
148/57. Desp acho: Aprovo o parecer da DIF1S/DNC e mantenho SUBSISTENTE
o Auto de Infração n2 86880. para nos termos da legislae go vigente,
aplicar a multa nu valor de Cr$8.981.996,01 (oito mi/h ges, novecentos e
oitenta e um mil novecentos e noventa e sels cruzeiros e um centavo)
a ser PA9R no prazo de 30 (trinta) dias:

32 - Processo 11.2 29300.025074/91. Interessado: Coimbra Pinto &
Cia. Ltda. Endereço: Avenida Norte n2 1.003, Santo Amaro, Recife-PE.
Assunto: Infraçgo ao Art. 62., item VII da Portaria n2 670/90, c/c o
Art. 41, 5 único da Portaria de Preços n2958/91. Des p acho: Aprovo o
parecer da DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraç go n2
93214, para nos termos da legis/aç go vigente, aplicar a multa no valor
de Cr$8.981.996,01 (oito milh ges, novecentos e oitenta e um mil,
novecentos e noventa e seis cruzeiros e um centavo) a ser paga no prazo
de 30 (trinta) dias:

22 - Processo n2 29300.025011/91. Interessado: Pedro Fiad
Duedi. Endereço: Rua General OsOrio n2 58, Centro, Palmeira das
Miss ges-RS. Assunto: infraçâo ae Art. 62, item V da Portaria n2 670/90.
Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE a Auto
de Infraç go ng. 86570. para nos termos da legislaç go vigente, ap licar a
multa no valor de Cr$44.909.980,05 (quarenta e quatro 	 milhges,

33 - Processo n2 29300.025079/91. Interessado: Posto Nossa
Senhora de Fátima Ltda. Endereço: Avenida Norte n2 6.999, Casa Amarela,
Recife-PE. Assunto: Infraçgo ao Art. 61 item VII da Portaria n2
670/90 c/c o Art. Cl, S único da Portaria de Preços n2 958/91.
Despacho: Ap rovo o parecer da DIFIS/ONC e mantenho SUBSISTENTE o Auto
de /nfraç go n2 93217, para nos termos da legislaç go vigente, aplicar a
multa no valor de Cr$8.981.996,01 (oito milh ges. novecentos e oitenta e
um mil, novecentos e noventa e seis cruceiros e um centavo) anal' paga
no prazo do 30 (trinta) dias:

34 - Processo n9 29300.0269)5/91. Interessado: Nilo Antonio
Pozzolo. Endereço: Avenida Júlio de Castilho n2 3.415, Jardim Panamá,
Camp o Grande-MS. Assunto: Infrac go co Art. 12 da Portaria 320, de
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17.11.91, da Secretaria Executrva do Ministério da Economia, F.zend. e
Planejemento. De s pacho: Aprovo o p.rocer da DI vISIONC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração co 90246, para nos termos da levi,Aação
vi gente, aplicar a mu/ta no valor de Cr$8.981.996.01 (oito mI)hães
novecentos oitenta e um mil novecentos e noventa e seis cruzeiros e um
centro) a ser paga no prezo dr 30 (trinta) dias:

95 - Processa 00 29300.022962/90. Interessada: Rubimar da
Silva Moratee. Endereço: Rua Vidal do Negreiros 5/5 9 . Logradouro 1476,
Canoas-RS. Assunto: comúrcia clandestino de GLP envasado co holljães
P.13 cheios de GLP, sem n devido credenciamento Junto NO ONC/MME.
Desp acho: Ap rovo o parecer da D/FIS/DNC e mantenho SI00IG1ENTC o Auto
de Infração n2. 81116, para no, termos da legislação visonto,a p iicar a
multa no valor de Cri) .496.996,01 (hum milhão. quatrocentos e noventa e
seis mi), rmvecentos e noventa e seis cruzeiros e um centavo) a ser
ea9& na p rezo de 30 (trinta) dias;

36 - Processo n9 29300.007074/91. Interess.do:  Jo, e Alvos do,
Santos Filho. Endereço: Rua das Flores nP 44, ProJeto Maniçoba,
Juazeiro-BA. Assunto: 	 Infracão as Art. 12 O 30 da Portaria n9
843/90. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENIE o Auto de InPração nA 66245, pare nos termo, d. legislação
vigente,.p /icar a multa na valor de Cr$1.796.999,20 (hum mi(hão.
setecentos e noventa e seis mil, trezentos e noventa e nove cruzeiros e
vinte centavos) a ser essa co prazo de 30 (trinta) dias e a porda da
mercadoria co favor da Fazenda Nacional;

37 - Processo n2 29300.020033/91. Interessado: Posto	 de
Serviços Esplanada.Ltda. Endereça: Rua Coronel Marcilio Fran co n2
1.046, Vila :solina MarzeI, São Paulo-SP. Assunto: 	 Infração aos itens
VIII e XII do Art. 62 da Portaria Minfra taR 670/90 e letra . C . do Art.
I da Portaria Minfra nO 13/91. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC
e mantenho SUBSISTENTE t, Auto de Infração n2 80797. para nos termos
da legislação vi gente, ap licar e mfflta no valor de Cr$1.496.999,34 (hum
m)lhão, quatrocentos e noventa e seis mil, novecentos e novente 1 nove
cruzeiros e trinta e quatro centavos) a ser paga no prazo de 30
(trinta) dias:

38 - Processo no 29300.026511/91. Interessado: SIDEPEL-SIlva
Derivados de Petróleo e Comércio Ltda. Endereço: Avenida Henrique
Dalúcio n2 161, Matepé-AP. Assunto: Infração ao Art. 12 da Portaria
nR 22/91. Despacho: Aprova a parecer da DIFIS/DNC e mantenho
SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 92267, paro nos termos da legislação
vigente, aplicar a multa no velar de Cr$1.496.999,34 (hum milhão,
quatrocentos e noventa e seis m11, novecentas e noventa e nove
cruzeiros e trinta e quatro centavos) a ser paga no p razo de 30
(trinta) dias)

•
39 - Processo no 29300.026917/91. Interessado: Companhia

Atlantic	 de Petrdleo. Endereço: Praia do Flamengo n2 160, Flamengo.
Rio de janeiro-RJ. Assunto: infração ao item 3.4 das Notas
Exp licativas anexas a Portaria n2 320/91, do MEFP. Deopacho: A provo o
parecer de DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2
91714, para nas termos da legislação vigente, eplicar a multa no valor

'de Cr$1.496.999,34 (hum milhão, quatrocentos e noventa e seis mil,
novecentas e noventa e nove cruzeiros e trinta e quatro centavos) a ser
p a ga no prazo de 30 (trinta) dias; 	 .-p-

40 - Processo r19. 29300.026918/91. Interessado: Companhia
Atlentic de Petróleo. Endereço: Praia do Flamenga no 160, Flamengo, Rio
de Janeiro-RJ. Assunto: infração ao item 3.4 das Notas Explicativos
anexas a Portaria no 320/91, do MEFP. Despacho: Aprovo o parecer da
DIFIS/DNC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 91713, para
nos termos da legislação vigente, ap licar a multa no va/or de
Cr$1.496.999.34 (hum mi/hão, quatrocentos e noventa e seis mil
novecentos e noventa e nove cruzeiros e trinta e quatro centavos) a ser
p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

41 - Processo n2 29300.026696/91. Interessado: Companhia
Rrasileire de Petróleo ipiranga. Endereço: Rua Francisco Eu gênio n2
329, Rio de Janeiro-RJ. Assunto: Infração co Art. IR da Portaria CNP
n2 156/81 e Art. IR da Portaria DNC rilt 22/91. Despacho: Aprovo o
p arecer da DIFISIDSC e mantenho SUBSISTENTE o Auto de Infraceo na'
86894, para nos termos da legislação vigente, aplicar a multa no valor
de Cr$1.496.999,34 (hum mi/hão, quatrocentos e noventa e seis mi 1.
novecentos e noventa e nove cruzeiros e trinta e quatro centavos) a ser
p a ga no prazo de 30 (trinta) dias:

42 - Processo ne 27311.600107/90. Interessedo: Petrobrás
Distribuidora S.A. Endereço: Praça 22 de Abril no 36, Centro, Rio de
Janeiro-RJ. Assunto: Infração ao Art. 22 da Portaria CNP/DIRAB n2
24/86 e itens 19 e 21 do Art. 11, da Resolução no 7/75 / 7/77 e Art. 24
da Resolução no 16/87. Despacho: A provo o parecer da DIFIS/DNC e
considero INSUBSISTENTE o Auto de infração rel 73660:

43 - Processo 1111 27311.600057/90. Interessado: Companhia
Brasileira de Petróleo Ipiranga. Endereço: Rua Pastour n . 00, Batel.
Curitiba-PR. Assunto: Infração sone g ação de p roduto Justificada pelo
contin genciamento e racionalização de combustíveis à (época da Guerra do
Golfa Pérsico. Despacho: Aprova o parecer da DIFIS/ONC e considero
INSUBSISTENTE o Auto de infração n2 73654:

44 - Processo nO 29300.009978/91. Interessado: Ferreira Diesel
Ltd, Endereço: Avenida Barreiras c/Rua Pernambuco, Lotes 1, 2 e 3,
B .rreiras-BA. Assunto: infração ao Art. 14 dn Decreto n2 4.071/19,
Art. 12, itens I. II e /II. Art. 11, item II da Portaria n2 713/90.
Desp acho: Aprovo o parecer da DIFIS/DSC e considero INSUBSISTENTE o
Auto de Infração n2 80325;

45 - Processo n9. 29300.018906/91. Interessado: Potrobrés
Distribuidora S.A. Endereço: Presa Dirige, Cavalcante n2 84. Centrai,
Dava/cante-GD. Assunto: InEração ao Quadro do Reg. Téc. CNP 03/79-•
Rev.?, ep rov.do p ela Resoluçeo n2 10/86. Despacho: Ap rovo o p arecer da
D/FIS/DNC e mantenha SUBSISTENTE o Auto de Infração n2 91307, para
nas termos da legislação vi gente, aplicar a MUI ti, no valor de

ee544.907.980.09 ( quarenta e qu.tra mi)hãer, novecentos e nove 0i1,
novraento, e oitenta cruzeiros e cinco centavos) a ser p e ga no p razo de
30 (trint.) dias:

4o	 Processo n9 29300.018906/91. Interessado: JO5é de Souza
França. Endereço: Praça ninou Cavou unto no 04. Centro, Cavalcante-GO.
fmsunto: fnfraçãe ht, Quadro 1 do Res. Tec. CNP 03/79-Rev.3. aprovado
Pel a Resolução n . 10/84. Despache: Ap rovo o p erecer da DIFIS/DNC
torndndo IN9UEISTS1ENTE v Auto dm infreção ni1 91306:

47 - f910eFGSO n. 29100.020892/91. Interessado: Auto Posto
Piraporinha Ltd., Endroeço: Avenida errai,orinh.nP 101, Diadema-SP.
As,unta: Itifr n cão a . /eU-a "c" de Art. 1 da Portaria Minrra	 /19
11/9/.	 Dreoacho:	 Aprovo o . parecer d.	 DOEIS/DOO	 e	 considera
INSIMSIE	 dMENTE o Auto o InTraçõU na' 80779:

48 - Prozease na' 29100.022072/91. Interessada: Auto Posto
Ltda. Endereço: Avenida Alcindo Cecele no 3.940, Condor,

Detém-PA. Assunto: infreção ao Art. 19 da Portaria n9. 148/87.
Desparho: Aprovo o p arecer eia DIFIG/DNC e considero INSUUSISTENit o
Auto de infração nA 86883:

49	 Processo n9 29300.021844/9/- Interessado: Companhia
Ultr. q az S.A. Endereso: Avenida Brrgadeiro Luiz Antonio no 1.343, São
Perlo 9P. Assunte: Info ação au Art. 89 e seu parágrafo único da
Os tsi a o s 843/90. Despacho: Aprovo o p arecer da DIFIS/DNC e considero
INSUBSISTENTE o ARAtili do Infração nO 89044:

50 - Processa n5 29200.024285/91. Interessado: 	 Extensão
Comértio de Deri p avos de Petróleo Ltda. Endereço: Estrada da Graciosa
n9 2.700, Pir.quara PR, Assunto: Infroção ao Art. II, item II do Art.
15, da Portaria na 733/90. Des p acho: Aprovo o p arecer da DIFIS/DNC e
considero INSUBSIBUNTE o Auto de Infração n2 82975:

51 - Processo 52 29:100.024287191. Interessado: Companhia
Brasileira de Petróleo IpIranga. Endereço: Rua Francisco Eugênio n2
329, Gão Cristovão, Rio de Janeiro-RJ. Assunto: Infração ao Art. 62,
do Decreto nR 95.729. Despacho: Aprovo o parecer da DIFIS/DNC e
considero INSUBSISTENTE o Auto de InPracão n2 82595. Publique-se.

OSMAR CHAVES OVO
(00. 09 398/92)	 Substituto

Ministério do Bem-Estar Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 1(9 965, DE 4 DE DEZEMBRO DE 1992

MINISTRO DE ESTADO DO BEM-ESTAR SOCIAL, no uso das
atribuivbeS,

Considerando o que recomenda a Súmula 473 do Egrégio Supremo
Tribunal Federal, na qual .A Administração pode anular os seus próprios
atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais . , e

Considerando o que consta do Processo 28000.02990-92-02 e, prn
especial a manifestação da Consultoria Jurídica, resolve:

7 - Tornar nulo o Convênio n e 96B/SNS/92, de 23 de setembro
de 1992, celebrado entre este Ministério e o Município de Viçosa do
Ceará-CE.

II - A Secretaria cie Administração Geral-SAG adotará as medi-
das necessárias à execução dos procedimentos de que trata esta Porta-
ria.

111 - Esta Portirra entrará em viga, na data de sua publicação.

JUTAHY MAGALHAES JUNIOR
(Of. n9 292/92)

Ministério da Ciência e Tecnologia
~I!	

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA 89 32, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O Secretério de Administração Coral do Ministério da Ciéocia e Tecnologia,
io aso de eaoo atribuições e tendo em visto o disposto na Portaria MEFP 09 124, de
10 de fevereiro de 1992, alterada pela Fortarlo BEFP ne 541, de 20 de Julho de 1992

subdulegação de competéncia de que trata a Portaria 11CT n9 3/, de 03 de dezembro
de 1992, resolve:

Promover, no forma dos Anexos I, II, itt e IV a esta Portaria, a alteração
do Quadro de petalhamento da Despesa - CMD, da Secretaria da Caricia e Tecnologia,
publicada em conformidade cana Portaria SM n9 201, de 09 de março de 1992.
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PORTARIA 09 33, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O Secretário de Administração Geral do Minletério da Ciãncla e Tecnologia,
no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Portaria MEFP n2 124, de
10 de fevereiro de 0992, alterada pela Portaria MEFP n2 541, de 20 de Julho de 1992
e subdelegação de competãncin de que trata a Portaria OCT n2 30, de 03 de 	 dezembro
de 1992, resolve:

Promover, na forma dos Anexos I e II a esta Portaria, a alteração do Quadro
de Detalhamento da Despesa - Q0D, de Secretaria dd Canela e Teeno/ogia, publicada
em conformidade com a Portaria DEEP n2 201, de 09 de março de 0992.

ANTONIO MARIA AMAZONAS MAC DOWELL

1.011f.V.'1 n03

COMO

Ministério do Meio Ambiente
monewsommome~,	

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA 09 130-5, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO /NSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das
atribuições que lhe conferem o Art. 83, inciso XIV, do Regimento
Interno, aprovado pela Portaria n . 445/00-MINTE19, de 16 de agosto de
1989, os incisos V e XIII do Art. 1 . do Anexo I, do Decreto n . 78, de
05 de abril de 1991, e na conformidade da Lei n . 6.938, de 31 de agosto
de 1981, que trata da Politica Nacional do Meio Ambiente, alterada
pelas leis n . 7.804, de 18 de julho de 1989 e n . 8.028, do 12 de abril
de 1990; e

Trabalho câââgdgrgrârtiargc=112Tdâ: 07 de 1'9%;
Grupo de

ou queima ââ rdtg?ffitd:sdnil'UâeMnlrelráscâââge pele descarte

Brasil; considerando a redução da produção de óleos rerrefinados no

considerando que, mesmo com o atual nivel de coleta de óleos
usados, cerca de 270.00003 de óleos usados são lançados na atmosfera
pela queima indiscriminada, ou descartados diretamente ao solo ou
cursos d'água;

considerando que com a paralisação do setor do rerrefino e,
consequentemente, o nao aproveitamento adequado do óleo usado,
aumentaria para 400.00003/ano o lançamento destas substâncias no meio
ambiente;

considerando que o uso prolongado de um óleo lubrificante
resulta na sua deterioração parcial, que se reflete na formação de
compostos como ácidos organicos, compostos aromáticos polinucleares,
resinas e lacas, ocorrendo também contaminações durante o uso por água,
combustíveis e metais de desgate e contaminações acidentais ou
propositais;

considerando que a CO 155 (NBR-09004) classifica "óleo usado.
incluindo os de uso lubrificante (motores, engrenagens e turbina) como
fluido hidráulico (incluindo aquele usado em transmissão), no trabalho
com metais (incluindo para corte, polimento, usinagem, estampagem,
resfriamento e cobertura) e óleo usado em imolação ou na refrigeração
em que seja contaminado . , como tóxicos ' e,

considerando a Portaria MINFRA n. 
7", od:u Càntâleninleedee

g:gin= ss:ââlig::: etg â 	asad

Art. 1 , - Criar um Grupo de Trabalho com o objetivo de
estabelecer normas e padrões para o gerenciamento de óleo lubrificante
usado.

Parágrafo único - As ações de gerenciamento deverão ser
abordadas no que se refere às atividades de coleta, transporte,
armazenamento, tratamento e ao destino do óleo lubrificante usado ou
contaminado.

será constgâi 'dOp;l g Gs%rennWtrâjlaigãâ edeâabâI2gâesgátr°'

â) PdWâgemea
1 UP'12/PRTUregional de Combustíveis;
e) SINDIREREFINO;
E) SIND/COM;

g raNgâgTOVTFazenda;

i

i ABNT;

• 1/211âWf: 1:sAT'âââil,âg:% aWr . e Reforma Agraria'

terá 90 diUtijé .jp?e:ânerd:une'PgP:see crr=12. pelo 201911
desta portaria.
pwuicaçãoArt. 4 . - Esta portaria entra em vigor na data de sua

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA

PORTARIA 09 131-0, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1992

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
E/TENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVETS-IBADA, no uso das ntrIbuições
Rue lho confere o art. 24 da Entrature Regimental anoso ao Decreto el

:81:g
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78, do 05 de abril de 1991, o no art. 83. inrIse XIV. do Rogimento Ir
terno, aprovado pe/a Portaria Ministerial GM n . 445, de 16 do agosto .e
1989, e tendo em vista as dis posições da Lei n= 5.227, de 18 de janoir,
de 1967. modificada pela Lei n = 5.459. de 21 do junho do 1968, resolve.

Art. 12 - Ficam su j eitas ao q ue dispõe esta Portaria Normati
va todas as empresas consumidoras e beneficiadoras de borracha natural
sólida e/ou látex, sem prejuizo de outras exigências legais

Art. 22 - As empresas consumidoras do borracha natural sólida
beneficiada e/ou Situe, ficam obrigadas a adquirir o p roduto similar
nacional, com base nos preços estabelecidos polo governo, vigente na
data da co/ocação do podido de compra, na proporção estabalecida por
índice de contingenciamento determinado através de Portaria do IBAMA.

5 Primeiro - Define-se o indica de contingonciamento como a
relação ontro a previsão de produção nacional da borracha natural bene-
ficiada, tecnicamente especificada, o o conaumo interno dessa mesma
borracha, dele excluído as importaçõos realizadas sob o re g ime de
DRAW-BACK e PEC (Protocolo de Expansão Comercial BRASIL/URUGUAI).

5 Segundo - Constituirão a base do cálculo de que' trata o p a-
. 1-á g rafo primeiro, a p rodução (coneiderando-se as variações de estoque
no exercício) e o consumo efetivos (excluindo-ao a im p ortação sob o re-
gime ORAM-BACK), verificados nos últimos 12 (doze) meseta 1modtatamenta
anteriores.

5 Terceiro- O codting enciamento de que trata o parágrato
primeiro será revisada someatralmente, considorando-ao a base de cálcu-
lo estabe/ecida co parágrafo anterior.

5 Quarto - O período do controle do contin g enciemento será
anual e coincidindo com cano civil.

Art. 32 - As empresas beneficiadorae e consumidoras de borra-
cha natural apreeentarão, mensalmente, informações referentes a produ-
ção, estoque, vendas e consumo, através de formulários específicos, até
o décimo dia útil do mês subsequente.

Art. 42 - Será instituída Comissão, integrada por técnicos do
IRMA e representantes dos segmentos produtor, benoficiador o consumi-
dor de borracha natural sólida e/ou látex, com a atribuição de propor
ao IBAMA implementação de medidas viaando a manutenção ou corroção co
sistema de contingenciamento, além de avaliar rosultadoa.

Parágrafo Quico - A Comiasão será coordenada pólo IBAMA, guo
terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de publicação des-
ta Portaria Normativa, para convocar seus representantes a fim do defi-
nir as normas que regulamontarão seu funcionamento-

Art. 52 - O não cump rimento das normas ostabolecidas nesta
Portaria Normativa. sujeita os infra torce às sanções previstas na le-
g islação pertinente.

Art. 60- Esta Portaria entra em vigor na datado sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA N9 132-8, DE 7 DE DEZEMBRO DE, 1992

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AM-
BIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 24 da Estrutura Regimental anoxa ao Decreto n!
78, de 05 de abril de 1991, o no art. 83. inciso XIV, do Regimento In-
terno, aprovado pela Portaria Ministerial GM n= 445, de 16 de agosto de
1989, e tendo em vista as disposições da Lei n = 5.227, de 18 de janeiro
de 1967, modificada pela Lei n = 5.459, de 21 de junho de 1968 e Porta-
ria n= 131/92, de 07 de dezembro do 1992, resolve:

Art. 12 - Fica a im portação do borracha natural, p ara a com-
plementação do consumo interno, contingenciada à com p rovação de a quisi-
ção do produto similar nacional no índice do 361 (trinta e seis por
cento).

Parág rafo Guiem - A comp rovação do que trata esto artigo,
far-se-4 através do "Certificado de Comercialização e Transferência de
Borrachas Vegetais-CCTBV". devidamente acompanhada da cópia da respec-
tiva Nota Fiscal.

Art. 22 - Permanecem inalteradas as demais normas e regras
q ue disciplinam o setor-

Art. 32 - Esta Portaria entra em vi gor, na data de sua publi-
cação.

HUMBERTO CAVALCANTE LACERDA
(Ofs. nes 1.225 e 1.230/921

Superintendência Estadual de Minas Gerais
DESPACHOS

Proponho seja reconhecida a inexigibilidade do Processo
Licitatório, tendo em vista tratar-se do fornecimento de programa COBOL/
2, onde necessita a administração pretender ter o mais adequado ao pron-
to atendimento dos serviços.

Sendo assim, o fornecimento pela DIGIREDE Informática nos
remete ao	 coInci 	 II, do Art. 23, do Decreto-Lei 2.300/86.

Pelo acima exposto e considerando o que consta do Proces-
so /12 31548/02 e parecer da PROJUR/SUPES/MG, submeto a consideração oo
Senhor Superintendente Estadual do /8AMA/MG para ratificação da 15ex100-
bi/idade.	 EL/VOO ANTÔNIO DINI2

Chefe da Divisão de Administração e Finanças

Ratifico a inexigibilidade da Licitação vos termos do Ar-
tigo 23, Inciso II, do decreto-Lei 2.300/86 e suas alteraçães.

ÁLISON JOSÉ COUTINHO
Ou pendo,, 	 Pstadual

(Of. 09 1.229/921

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
Procuradoria Regional do Trabalho

Região
RETIFICAÇÂO

Na PORTARIA 09 45, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1992, publicado no
D.O. de 7/12/92, Seção I, pág. 16895, no titulo, onde se lê: PROCURADO
RIA GERAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO, leia-se. PROCURADORIA REGIONAL IA
TRABALHO.

Senhor Assinante:

A Seção de Divulgação da Imprensa Nacional informa os prazos médios de en.
trega das assinaturas dos Diários Oficiais para os Estados.

Os dados abaixo foram fornecidos pela ECT, responsável pela remessa dos
Diários Oficiais.

Via Superfície

PrazoDestino

Amazonas. Goiás. Mato Grosso, Minas Gerais. Rio de Janeiro, Oco Paulo. -
Tocantins D + 8
EspInto Santo, Maranhao. Mato Grosso do Sul. Paraná D + 9
Pará. Piauí, Rio Grande do Sul. Rondônia, Roraima, Santa Carmina D + 10
Acre. Alagoas. Amapá. Balda. Ceará. Pernambuco, Sergipe D + 11
Paraíba, Rio Grande do Norte 	 • D + 12

D -. DIA DA POSTAGEM.

Os Diários Oficiais postados com via aérea serão entregues no prazo médio de .z.
dias após o dia da postagem.

Maiores informações:

Seção de Assinaturas e Vendas da Imprensa Nacional pele telefone

(06)) 226.6812

IIIMIIIINn111ffillffil~~1111~

A Imprensa Nacional não credencia

empresas para revenda de Diário Oficial

e Diário da Justiça e não se
responsabiliza, portanto, por assinaturas

que venham a ser efetivadas por
intermédio de terceiros.
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Tribunal de Contas da União

ATA 49 53, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1992

(Sessão Ordinária do Plenário)

Presidência do Ministro Carlos Atila Álvares da Silva
Procurador-Geral: Dr. Francisco de Bailes Mourão Branco
Secretário das Sessões: Bel. Josadak Pereira de Oliveira
Subsecretária: Bel. Elenir Teodoro Gonçalves dos Santos

Com a presença dos Ministros Fernando Gonçalves, Adhemar
Paladini Ghisi, Homero dos Santos e Paulo Affonso Martins de
Oliveira, dos Ministros-Substitutos Bento José Bugarin, José Antonio
Barreto de Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha (este, convocado
oralmente, nesta data, para completar o quorum), bem como do
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salles Mourão Branco, o
Presidente, Ministro Carlos Atila Alvares da Silva, declarou aberta a
Sessão Ordinária do Plenário, às quatorze horas e trinta minutos,
havendo registrado a ausência do Ministro Luciano Brandão Alves de
Souza e da Ministra Elvia Lordello Castello Branco, por motivo de
férias; dos Ministros Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça e Olavo
Drummond, com causa justificada (Regimento Interno do Tribunal de
Contas da União, artigos 5 . , 7 0 , 80, 15 capo)., 17 itens I a V e 62
itens I e VI).

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE ATA

- Apresentada pela Presidência do Tribunal
O Tribunal Pleno aprovou a Ata n . 52, da Sessão Ordinária

realizada em 18 de novembro corrente, cujas cópias autenticadas
haviam sido previamente distribuídas aos Ministros e ao Representante
do Ministério Público (Regimento Interno, artigos 90 item 1, 15 is
fine, 16 e 17).

CRONOGRAMA DAS ULTIMAS SESSÕES DO PLENÁRIO NO ANO DE 1992

- Comunicação do Presidente, Ministro Carlos Atila Alvares
da Silva .

.Srs. Ministros.
Sr. Procurador-Geral:
No dia 09 de dezembro próximo, 4 1 feira, será realizada,

consoante o disposto nos artigos 8 . , 11 e 61, 5 1 . , do Regimento
Interno, a última Sessão Ordinária do ano de 1992 e destinada
especificamente às eleições do Presidente e Vice-Presfdente deste
Tribunal para o ano civil de 1993.

Foi organizada em 24 de novembro corrente, para apreciação
pelo Plenário no dia 02 de dezembro próximo, a última Pauta de
processos deste ano.

A Presidência pretende, com aquiescência dos seus pares
convocar, gradativamente, à medida que forem sendo consideradas
necessárias, Sessões Extraordinárias do Plenário, dentro do seu
período de funcionamento (art. 60 do Regimento Interno), destinadas à
apreciação de processos de natureza urgente ou relevante, a juízo de
cada Relator ou do Plenário (v. cronograma, cujas cópias foram
distribuídas, nesta data, aos Ministros, Auditores e ao Representante
do Ministério Público).

Se os Srs. Ministros-Relatores tiverem processos que, a
juízo de cada qual ou do Plenário, forem considerados de natureza

urgente ou relevante poderão requerer a inclusão deles em pauta, no
próprio dia da Sessão do Plenário, promovendo a prévia distribuição
aos demais Ministros, ao Procurador-Geral e à Secretaria das Sessões,
de cópias dos Relatórios e/ou Votos, na forma do art. 9 0 , 55 50 e 75,
e art. 93, do Regimento Interno..

VISITA DE CORTESIA DE MINISTRO DE ESTADO AO TRIBUNAL

- Comunicação da Presidência do Tribunal
O Presidente, Ministro Carlos Atila Alvares da Silva,

comunicou aos seus Pares que dia 02 de dezembro de 1992,
quarta-feira, o Exm . Sr. Ministro de Estado de Minas e Energia,
Paulino Cícero de vasconcellos, fará uma visita de cortesia a este •
Tribunal, tendo convidado os Srs. Ministros, Auditores e o
Procurador-Geral para comparecerem ao Gabinete da Presidência, às
onze horas, a fim de recepcionarem o ilustre visitante.

COMISSÃO PERMANENTE MULTINACIONAL COM VISTAS À AUDITORIA EXTERNA
DO MERCADO COMUM DO SUL-MERCOSUL

- Comunicação do Ministro Fernando Gonçalves
O Ministro Fernando Gonçalves, na qualidade de integrante,

como Titular, juntamente com o Ministro Adhemar Paladini Ghisi, da
Comissão Permanente Multinacional com vistas à Auditoria Externa do
Mercado Comum do Sul-MERCOSUL, instituída, no ámbito deste Tribunal,
por meio da Resolução n . 257/91, deu conhecimento ao Plenário do
estágio em que se encontram os estudos e os contatos que o Grupo de
Assessoramento à Comissão, constituído por intermédio da Ordem de
Serviço da Presidência sob n . 043/92, vem realizando com setores da
administração pública diretamente envolvidos no processo de
integração, com vistas ao estabelecimento de diretrizes gerais para o
papel do controle externo na estrutura a ser definida, bem como da
conversa que S.Ex. mantivera, em companhia do Ministro Adhemar
Paladini Ghisi, com o Chanceler Fernando Henrique Cardoso, e do
contato mantido, de comum acordo com o Ministro Adhemar Paladini
Ghisi, com o Exm. Sr. Deputado Federal Nelson Proença, Presidente da
Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL (v. texto em Anexo I a esta
Ata).

Na oportunidade, o Presidente, Ministro Carlos Atila
Alvares da Silva, ao agradecer e cumprimentar os Ministros Fernando
Gonçalves e Adhemar Paladini Ghisi pela maneira extremamente criativa
com que conduziram esse assunto no corrente ano, enfatizou que se
trata de uma área na qual o Tribunal ensaia os seus primeiros passos
e já começa a ter, sobretudo em matéria conceituai, uma base cada vez
mais claramente definida para que nos programas que a Corte tenha que
desenvolver, naquilo que recaia sobre sua competência, em decorrência
do compromisso que o Brasil assumir ao buscar integração com os
países da América do Sul, possam efetivamente ser exercidos a tempo e
a hora.

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Passou-se, em seguida, à apreciação dos processos incluídos
nas Pautas adiante indicadas, havendo o Tribunal Pleno proferido as
Decisões n us 547 a 560 e aprovado os Acórdãos n us 094 a 099, que se
inserem no Anexo II desta Ata, acompanhados dos correspondentes
Relatórios e Votos, bem como de Pareceres em que se fundamentaram
(Regimento Interno, artigos 95 item V, 55 1 5 a 7 0 , 17 item V, 20
itens I a IV, 21 item II, 22 e 43; e Portarias da Presidência sob n.
054-GP/91, alterada pela de n . 046-GP/92, com as modificações
introduzidas pela de n . 165-GP/92, e n . 109-GP/92):

1 0 ) na Pauta organizada, sob n . 43, em 10 de novembro
corrente, os processos n.s 007.428/89-8 e 005.042/91-7, relatados
pelo Ministro Fernando Gonçalves;

2 0 ) na Pauta organizada, sob n. 44, co 17 de novembro
corrente:

Proc. n. 013.020/92-7, relatado pelo Ministro Fernando
Gonçalves; 

b) Procs. nus 016.867/92-0 e 300.175/92-2, relatados pelo
Ministro Adhemar Paladini Ghisi;

c) Procs. n. s 025.530/91-7, 015.788/91-1, 400.176/90-4,
400.134/90-0 e 449.063/91-7, relatados pelo Ministro Homero dos
Santos;

d) PrOCS. nos 424.004/85-2 (com o apenso n . 400.003/85-6),
424.016/86-9,	 424.020/87-4,	 424.007/88-6	 (com	 o • apenso n.
400.034/87-5), 424.009/89-7 (com o apenso n . 400.143/88-7),
021.411/92-1 e 000.592/91-9, relatados pelo Ministro Paulo Affonso
Martins de Oliveira; e

e) Procs. nus 625.196/92-9 e 013.766/91-0, relatados pelo
Ministro-Substituto Bento José Bugarin.

Foram incluídos em Pauta, no decorrer. da Sessão, a
requerimento dos respectivos Relatores, e apreciados nesta data, os
seguintes processos:

a) n. 019.973/91-8 (Relator, Ministro Fernando Gonçalves);
b) n . 023.074/92-2 (Relator,	 Ministro Adhemar Paladini

Ghisi);
c) n. 374.047/91-0 (Relator, Ministro Homero dos Santos);
 Ou

Z 
625.299/92-2 (Relator, Ministro Paulo Affonso Martins

de Oliveira); 
e) n. 005.403/86-3 (Relator, Ministro-Substituto Bento José

Bugarin).
Foram retirados de Pauta, a requerimento dos respectivos

Relatores, os seguintes processos: n u s 030.602/91-2 (Ministro Homero
dos Santos) e 004.663/87-0 (Ministro-Substituto Bento José Bugarin).

Foram relatados sob a Presidência do Ministro Fernando
Gonçalves, na ausência, justificada, durante parte' da Sessão, do
Presidente, Ministro Carlos Atila Álvares da Silva, os processos n.s
449.063/91-7, 400.176/90-4 (com o apenso n . 400.134/90-0) e
374.047/91-0 (Relator, Ministro Homero dos Santos); n .s 021.411/92-1,
000.592/91-9 e 625.299/92-2 (Relator, Ministro Paulo Affonso Martins
de Oliveira); e n . 013.766/91-0 (Relator, Ministro-Substituto Bento
José Bugarin).

PROCESSOS ORIUNDOS DE SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS-RESERVADAS

Faz parte integrante desta Ata, em seu Anexo III, ante o
disposto no artigo 20 da Portaria n . 112-GP/92, de 24 de julho de
1992, ln 8.1. n. 37/92, págs. 1.084) as Decisões nus 252 a 254, 256 a
259,	 adotadas	 nos	 processos	 nus	 020.149/92-1, 022.815/92-9,
021.289/92-1,	 017.279/92-5,	 023.003/92-8,	 017.102/92-8	 e
022.111/92-1, bem como as Decisões n os 264 a 266, adotadas nos
processos	 nus	 023.486/92-9,	 034.139/91-5	 e	 013.487/92-2,
respectivamente, relatados nas Sessões Extraordinárias-Reservadas
realizadas em 19 e 24 de novembro corrente, acompanhadas dos
correspondentes Relatórios e Votos em que se fundamentaram.

ENCERRAMENTO

O Presidente, Ministro Carlos Atila Alvares da Silva — ao
convocar Sessão Extraordinária-Reservada, para ser realizada a seguir
e após intervalo de quinze minutos -- deu por encerrada às dezessete
horas e vinte minUtos, a Sessão Ordinária.

Para constar, lavrou-se a presente Ata que eu,
Valdevina de Godoi Roepke, Diretora da Divisão competente, dubscrevi,
indo adiante assinada pelo Secretário das Sessões e, depois de
aprovada, pela Presidência do Tribunal.

JOSADAK PEREIRA DE 0/aVEIRA
Secretãrio das Sessões

Aprovada em 2 de dezembro de 1992

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Vice-Presidente

no exercício da Presidência
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- análise do mecanismo de tomada do decisões posterior ao
período de transição - até dezembro/93.

As definições concretas acerca dessas matérias dar-se-ão até
março/94, preparando-se até junho/94, uma reunião extraordinária para
deliberar sobre a estrutura institucional definitiva do MERCOSUL.

Para que a função controle ocupe o merecido lugar de relevo
que lhe cabe, impõe-se dar continuidade no próximo ano aos estudos
ora encetados e promover um acompanhamento 'pari-passa' das ações
consolidadoras do MERCOSUL e que guardem correlação com o exercício
do controle externo.

Por isso, em encontro com o chanceler Fernando Henrique
Cardoso, para tratar do assuntos atinentes à auditoria realizada em
Londres e que incluiu a Embaixada e o Consulado, tive oportunidade de
conversar sobre a atuação do TCU no que tange ao MERCOSUL. Nessa
ocasião, estava o Ministro Ghisi ausente de Brasília em missão no
exterior.

Anexo I da Ata n . 53, de 25-11-1992
(Sessão Ordinária do Plenário)

COMISSÃO PERMANENTE MULTINACIONAL COM VISTAS À AUDITORIA
EXTERNA DO MERCADO COMUM DO SUL-MERCOSUL

Inteiro teor da Comunicação apresentada nesta data pelo
Ministro Fernando Gonçalves, na qualidade de integrante, como
Titular, juntamente com o Ministro Adhemar Pa/adini Ghisi, da
Comissão Permanente Multinacional com vistas à Auditoria Externa do
Mercado Comum do Sul-MERCOSUL, instituída, no âmbito deste Tribunal,
pela Resolução n . 257/91.

COMUH/CAÇÃO

Sr. Presidente,
Srs. Ministros,
Sr. Procurador-Geral:

Como recordam v.Ex . s, instituiu-se no âmbito deste Tribunal,
por meio da Resolução 257/91, a Comissão Permanente Multinacional com
.vistas à Auditoria Externa do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL.
/ntegram-na como Titulares, por designação da I. Presidência desta
Casa, através do Ato n. 09, de 29.01.92, o Ministro Adhemar Ghisi e
CU.

Citados atos consubstanciam resultados de discussões levadas
a efeito em reuniões, ocorridas no ano de 1991 em Buenos Aires e Foz
do Iguaçu, entre representantes das Entidades Fiscalizadoras
Superiores dos quatro Estados-Partes do MERCOSUL, "ad referendum . de
seus respectivos organismos de controle.

No cerne da questão, está o objetivo de encontrar uma forma
eficaz de fiscalização, a nível de controle externo, dos atos
decorrentes da criação e operacionalização do MERCOSUL, em aspectos
financeiros, orçamentários, patrimoniais e operacionais.

O ano de 1992 não foi profícuo em ações tendentes a
impulsionar as atividades da Comissão. Em parte, diante de
imprevistos de ordem política em um dos países vizinhos que afetaram
sua . Contraloria . . De outro lado, restrições de natureza orçamentária
também desaconselharam encontros de trabalho.

Não obstante esse quadro, cumpre-me participar-lhes que o
Grupo de Assessoramento à Comissão, constituído pela I. Presidência
do Tribunal através da Ordem de Serviço n . 043/92, está promovendo
estudos da legislação pertinente e buscando acompanhar as atividades
que se desenrolam visando ao estabelecimento definitivo do Mercado
Comum do Cone Sul.

Nesse sentido, vem realizando contatos com setores da
administração pública diretamente envolvidos no processo de
integração, tais como o /tamaraty, os Ministérios da Indústria e

. Comércio e Transportes, a Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL,
conhecendo-lhes a atuação, tudo com vistas ao estabelecimento de
diretrizes gerais para o papel do controle externo na estrutura a ser
definida.

O objetivo central do MERCOSUL é a criação de um mercado
comum na região, com a livre mobilidade de fatores de produção,
visando à inserção mais competitiva de suas economias no contexto
internadional. Todas as atividades desenvolvidas pelos grupos de
trabalho do MERCOSUL têm sido orientadas no sentido de eliminar
assimetrias e harmonizar políticas e legislação de forma que o
mercado comum venha a ser uma realidade. Assim, estão em negociação
quarenta acordos setoriais, normatizações conjuntas referentes ao
comércio exterior encontram-se em fase adiantada e as tarifas
aduaneiras entre os países signatários já foram reduzidas em 60E. Um
importante avanço no aspecto institucional está representado na
assinatura do Protocolo de Brasília, que institui o mecanismo de
solução de controvérsias do Tratado.

O MERCOSUL, conforme estabelece o Tratado de Assunção,
possui uma estrutura institucional provisória que se subdivide em
dois segmentos: o Conselho de Ministros e o Grupo Mercado Comum. O
Conselho é composto pelos Ministros da Economia e das Relações
Exteriores dos quatro países assinantes do Tratado. O Grupo Mercado
Comum, por seu turno, corresponde ao órgão técnico do MERCOSUL, sendo
formado por representantes dos Ministérios das Relações Exteriores e
de Economia dos Estados-parte. Sua função é coordenar as atividades
de onze subgrupos técnicos que atuam em áreas especificas.

Os contatos realizados até o momento indicam que o processo
de integração, conforme estabelecido pelo Tratado, segue o cronograma
proposto a despeito dos diversos problemas de ordem técnica e
política supervenientes.

Importa assinalar que, no decorrer do próximo ano, estarão
em curso ações preliminares visando a delinear uma estrutura
institucional definitiva dos órgãos do MERCOSUL.

O cronograma traçado prevê:

- análise do desenho institucional do MERCOSUL posterior ao
período de transição - até junho/93;

- avanço na análise do desenho institucional em matéria
legislativa, executiva e judicial - até dezembro/93;

- análise das atribuições específicas dos órgãos do MERCOSUL
- até dezembro/93;

Igualmente entendendo necessário enfatizar o relacionamento
com o Congresso Nacional, por afinidade constitucional, visando ao
acompanhamento do MERCOSUL, de comum acordo com o Ministro Ghisi,
mantive contato com o Deputado Nelson Proença, Presidente da Comissão

Parlamentar Conjunta do MERCOSUL.

A boa receptividade de S. Ex . para com o alcance da ação do
TCU levou-nos a marcar reunião para a próxima semana, objetivando
abrir canais de colaboração mútua nos próximos meses.

Assinalo, finalmente, que o Deputado Nelson Proença preside,
ontem e hoje, audiência pública sobre o tema . 0 MERCOSUL e os Setores
Sensíveis da Economia Brasileira . , no âmbito da Comissão Parlamentar
conjunta do MERCOSUL.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro

Anexo II da Ata n . 53, de 25-11-1992
(Sessão Ordinária do Plenário)

PROCESSOS INCLUÍDOS EM PAUTA

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatores,
bem como Decisões de nas 547.a 560 proferidas pelo Tribunal Pleno em
25 de novembro de 1992 e Acórdãos n as 094 a 099 aprovados nesta data,
acompanhados de Pareceres em que se fundamentaram (Regimento Interno,
artigos 9 . item V, 55 ia a 7., 17 item V, 20 itens I a IV, 21 item
II, 22, 43; e Portarias da Presidência n. 054-GP/91, alterada pela de
na 046-GP/92, com as modificações introduzidas pela de n a 165-GP/92,
e n a 109-GP/92).

Quando da apreciação do processo n . 023.074/92-2 (Decisão
n. 547/92), relativo à consulta formulada pelo Sr. Juiz Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 55 Região-Sabia, versando sobre
aplicação do art. 184 da Lei n . 1711/52 e do art. 250 da Lei n.
8.112/90 a magistrado da Justiça do Trabalho, o Representante do
Ministério Público, Dr. Francisco de Salles Mourão Branco, apesar de
não ser a matéria de audiência necessária do Ministério Público,
manifestou-se, oralmente, no sentido de que a vantagem prevista no
art. 250 da Lei n . 8.112/90, só era devida a partir da data em que
foi promulgada a rejeição dos vetos do fam a Sr. Presidente da
República ao Regime Jurídico único (19.04,91). Na oportunidade, o
Relator, Ministro Adhemar Paladini Ghisi, ao concordar com a tese
defendida pelo Dr. Francisco de Sal/es Mourão Branco, congratulou-se
com S.Ex . pela argúcia demonstrada no exame da matéria, bem como pela
solução alvitrada.

Na oportunidade da apreciação das consultas formuladas
pelos Srs. Superintendentes do Instituto de PesoS e Medidas de USO
Paulo-IPEM/SP (Proc. n . 021.411/92-1-Deci são 548/92) e do Grupo
Hospitalar Conceição S.A. (Proc, n a 625.299/92-2-Decisão n . 549/92)
— versando, a primeira, sobre possibilidade de prorrogação do prazo
da vigência dos contratos para prestaçãO de serviços de assistência
médica, além do previsto no inciso II, art. 47 do Decreto-Lei n.
2300/86; e, a segunda, sobre a contratação de determinada empresa com
fundamento no art. 23, inciso I do Decreto-Lei n . 2.300/86, com
vistas à expansão do parque de informática, e orientação sobre o
procedimento mais adequado que deverá adotar para aquisição de
equipamentos de informática capaz de suprir, a contento, as
necessidades da rede hospitalar do GHC — o Ministro Bento José
Bugarin, ao congratular-se com o Relator, Ministro Paulo Affonso
Martins de Oliveira, destacou a preocupação de S. Ex . em atender as
necessidades das entidades consulentes, sem apegar-se aos aspectos
formais atinentes ao conhecimento das consultas indo, inclusive,
buscar reforço na melhor doutrina administrativa do Brasil, com o
objetivo de orientar e esclarecer didaticamente todos os aspectos
envolvidos nas questões que são submetidas a seu exame, de modo a
evitar a ocorrência de falhas que ensejam punição, que não é a função
primordial do Tribunal mas sim a de orientar, esclarecer e ajudar os
administradores a bem cumprirem as suas atribuições com correção,
honestidade e eficiência. Em conclusão, o Ministro Paulo Affonso
Martins de Oliveira ao agradecer, sensibilizado, as manifestações do
Ministro-Substituto Bento José Bugarin, acentuou que essa tem sido
sua preocupação constante, pela sua formação jurídica e pela situação
do pais, além do que as prestações de contas do Grupo Hospitalar
Conceição S.A. ainda serão apreciadas por este Tribunal.

Na oportunidade do exame do recurso de reconsideração
interposto pela Companhia Docas do Maranhão-CODOMAR (Pron. n.
374.047/91-0 - Acórdão n. 098/92), contra a Deliberaç ão proferida na

Sessão de 09 de setembro de 1992 (Acórdão n . 64/92-Plenário ), o

Ministro-Substituto Bento José Bugarin, ao manifestar sua inteira
concordância com as conclusões do Voto e do Acórdão submetidos nesta
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data a apreciação do Tribunal pelo Relator, Ministro Homero dos
Santos, que vém de encontro à posição que externara quando S. Exa
submeteu pela primeira vez o processo ao exame do Plenário, enfatizou
que ficara bastante gratificado ao constatar que o Ministro Homero
dos Santos acolhera as razões expostas co bem fundamentado recurso
interposto pela entidade, ao perceber, com sua ampla visão
administrativa e vasta experiência, que muitas dessas realidades têm
que ser ajustadas para que o texto frio da lei não inviabilize
determinados procedimentos administrativos.

Por ocasião da apreciação dos processos n us 005.403/86-3 e
023.464/92-5 (Acórdão n . 099/92) — que tratam de Prestação de
Contas, relativas ao período de 00.07.84 a 30.06.85, da Companhia
Brasileira de Alimentos-COBAL, atual Companhia de
Abastecimento-CONAB, acompanhadas dos Embargos de Declaração e
recurso de revisão contra o Acórdão condenatórlo n . 096/92, aprovado
na Sessão Ordinária da 11 Cámara de 08.09.92 (Ata n . 31/91), e,
ainda, de pedidos de prorrogação de prazo para interposição de
recursos, pedido de vistas dos autos e comprovações do recolhimento
de multas — o Procurador-Geral, Dr. Francisco de Bailes Mourão
Branco, manifestou-se, oralmente, de acordo com o provimento dos
menéionados recursos nos termos suscitados pelo Relator, Ministro
Bento José Bugarin (artigo 78 IV, do Regimento Interno).

GRUPO II - CLASSE I. (Plenário)
TC n . 023.074/92-2.
Consulta.

I - RELATÓRIO

O Sr. Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5.
Região (Bahia), nos termos do art. 123 do Regimento Interno deste
Tribunal, formula consulta nos seguintes termos:

"a) Os Juizes do Trabalho Presidentes de Junta de
Conciliação e julgamento, aposentados com o benefício do art. 184 da
Lei n. 1.711/52, poderão perceber proventos correspondentes ao
vencimento de Juiz do Tribunal ou terão sua remuneração aumentada em
20% (vinte por cento)?

b) os referidos Magistrados poderão ser amparados pelo art.
250 da Lei n. 8.112/90?"

2.	 A consulta se fez acompanhar do parecer de fls. 2/3, da
Assessoria do T.R.T, que conclui da seguinte forma:

"Como se vê, permanece a existência de acréscimo a provento,
porém com outros parâmetros. E também permanece a alternativa,
enquadrando o caso na hipótese legal. O juiz em final de carreira, que
teria o acréscimo de 208, se não completou sua antiguidade no tempo
alcançado pela Lei 1.711/52, tem agora seu acréscimo calculado na
forma do art. 192, II, da Lei n . 8.112/90. Quanto ao que não está no
fim de carreira - Substituto ou Presidente da Junta de Conciliação e
Julgamento, terá o vencimento da classe imediata.

Assim o provento será calculado, em cada caso, com o
acréscimo da hipótese respectiva, dado que os dois grupos conduzem a
cálculos diferentes. EM cada alternativa, há uma só solução."

3.	 A instrução da 2 5 IGCE, com a anuência do Sr. Inspetor-Gera/
de Controle Externo, aduz:

"A LOMAN, Lei Complementar n . 35/79, alterada pela de n.
37/79, ao dispor sobre a Justiça do Trabalho prevê em seus arte. 91 e
92:

.Art. 91 - Os cargos da Magistratura do Trabalho são
os seguintes:

I - Ministro do Tribunal Superior do Trabalho;
I/ - Juiz do Tribuna/ Regional do Trabalho;
III - Juiz do Trabalho Presidente . de Junta de

Conciliação e Julgamento;
IV - Juiz do Trabalho substituto.

Art. 92 - O ingresso na Magistratura do Trabalho
dar-se-á no cargo de Juiz do Trabalho substituto."

As formas de acesso estão previstas no art. 86 da Lei
Complementar citada que assim dispõe:

"Art. 86 - O acesso dos Juizes do trabalho
Presidentes de Junta de Conciliação e Julgamento ao Tribunal
Regional do Trabalho, e dos Juizes do Trabalho substitutos
àqueles cargos, far-se-á, alternadamente, por antiguidade e por
merécimento, este através de lista tríplice votada por Juizes

	

vitalícios do Tribunal	 e encaminhada ao Presidente da
República..

Baseado nestes dispositivos, tem esto Colando Tribunal
entendido estarem os cargos da Magistratura Trabalhista estruturados
em uma 'carreira . composta de Juiz Substituto, Juiz Presidente de
Junta e Juiz do Tribunal Regional do Trabalho. Já o cargo de Ministro
do Tribunal Superior do Trabalho refoge desse conceito de "carreira.
por ser cargo à parte, de livre nomeação. Decisão de 04.09.80,
proferida no TC-038.000/78 - Relatório e Voto constantes do Ameno VII
da Ata 63/80 - jp, D.O.U. de 24.09.80.

Seguindo essa mesma linha de raciocínio é que tem decidido.
em várias assentadas, caber o deferimento da vantagem do art.
item I, da Lei 1.711/52 ao Juiz do Trabalho Presidente de J.:ta de
Conciliação e Julgamento, desde que tenha completado , tempo de
serviço necessário para aposentadoria voluntária “a vigência da
referida Lei, isto é, até 11.12.90, passando as,im a inatividade com
as vantagens do cargo de Juiz do Tribunal Regional do Trabalho, tendo
em vista sua situação intermediária na "carreira" da magistratura do
trabalho (Decisão 297/91-1 . Camara - Sessão de 19.11.91 -
TC-008.966/91-5 - ATA 36/91 - D.O.U. 29.11.91 e Decisão n . 332/91 -
P)enário - SC3SãO de 07.11.91 - 1C-009.914/91-9 - Ata 52/91 - D.O.U. de
,S.11.91.)

Quanto ao item b da consulta, esta Corte em Sessão de
09.04.92, ao examinar o TC-625.745/91-4, firmou entendimento segundo o
qual "as vantagens pecuniárias provindas da Lei 8.112/90 - R.J.U. não
são aplicáveis aos Magistrados . . Decisão 162/92 - 2 5 Câmara - Sessão de
09.04.92 - TC-625.745/91-4 - Ata 12/92 - D.O.U. 29.04.92.

Diante do exposto, propomos ao Egrégio Tribunal conhecer da
consulta em apreço e, caso esteja acordo, seja respondido ao Tribunal
Regional do Trabalho 5 . Região na forma acima exposta."

4.	 6 o Relatório.

II - VOTO

Como bem asseverou o Sr. Ministro Paulo Affonso Martins de
Oliveira (Ata n. 12, de 09.04.92 - 2 . Câmara - Decisão n . 162/92 - 25

Camara - Processo n* TC-625.745/91-4): "Quanto ao beneficio previsto
no art. 184 da Lei n* 1.711/52, constitui jurisprudência mansa e
pacífica neste Tribunal sua concessão aos membros da Magistratura....

2.	 Nos idos de 1980, esta Corte de Contas, por um sem ilustre
ex-integrante,	 o Ministro Luiz Octávio Galloti, preconizava,
corroborando a assertiva do item anterior:

"No caso particular da Justiça do Trabalho, pode-se considerar, em
sentido amplo, uma carreira constituída por três classes - 1) Juiz
Substituto, 2) Juiz Presidente de Junta, 3) Juiz do Tribunal Regional
do Trabalho - visto que o primeiro cargo é preenchido por concurso e
os dois últimos por promoção ou acesso, obedecidos em ambas as
hipoteses os critérios de merecimento e de antigüidade.
Já o cargo de Ministro do Tribunal Superior, na verdade isolado, é de
livre escolha, independentemente dos mencionados critérios.

Por isso, a aposentadoria, caso concreto, colheu o Juiz em classe final
de carreira, sendo incensurável o decreto que a enquadrou no inciso II
do art. 184, da Lei 1711-52."

3. Inúmeros são os julgados garantidores da aplicação do art.
184, incisos I, II e III da então vigente Lei n. 1711/52, dentre os
quais destaco, por mais recentes:

- Ata n . 52 de 07.11.91 - Plenário, TC-009.914/91-9, Decisão
n . 332/91 - Plenário, Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães
da Rocha;

- Ata n. 36 de 19.11.91 - 1 5 Cámara, TC-008.966/91-5,
Decisão n . 297/91 - 1 . Câmara, Relator: Ministro Carlos Atila Alvares
da Silva;

- Ata n. 39 de 19.08.92 - Plenário, TC-010.248/91-9, Decisão
n. 406/92-Plenário, Relator: Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da
Rocha.

4. Assim, como a instrução, não temos dúvida sobre a aplicação
do art. 184, inciso II, da revogada Lei n* 1.711/52, aos Magistrados
que satisfizeram as condições necessárias para a aposentadoria nos
seus termos, por força do disposto no art. 250 da Lei n . 8.112/90.

5.	 O referido art. 184 da então Lei n . 1.711/52 encontrou
sucedâneo no art. 192, do regime jurídico dos servidores públicos
civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais,
aprovado pela Lei n . 8.112/90, que tem o seguinte teor:

"Art. 192. O servidor que contar tempo de serviço para
aposentadoria com provento integral será aposentado:

I - com a remuneração do padrão da, classe imediatamente
superior àquela em que se encontra posicionado;

II - quando ocupante da última classe da carreira, com a
remuneração do padrão correspondente, acrescida da diferença entre esse
e o padrão da classe imediatamente anterior."

6. Esta Corte de Contas, como lembra a instrução da 2 5 IGCE, na
Sessão Administrativa realizada em 26.11.1991, ao acolher o relatório
e voto do Ministro Carlos Atila Alvares da Silva, hoje nobilitando a
Presidéncia desta Casa, dentre outras medidas decidiu:

"as vantagens pecuniárias advindas da Lei n . 8.112/90 -
Regime Juridico único - não são aplicáveis aos Ministros, aos Auditores
nem aos Membros do Ministério Público junto a este Tribunal, enquanto
lei específica não o autorizar;"

7. Por oportuno, ressalte-se que essa decisão foi prolatada em
processo administrativo em que a Secretaria de Administração desta Casa
apenas questionava a aplicação de dispositivos relativos a abono
pecuniário, abono de férias, anuênios e gratificação de natal. Em
nenhum momento se questionou a aplicação do art. 192 da Lei n.
8.512/90, sucedâneo, como já enfatizai, do art. 184 da revogada Lei n.
1.711/52.

8. Entendo que a lei do regime jurídico único continua a ser
aplicada, subsidiariamente à Lei Complementar n. 35/79, no que com ela
não colidir, pelas mesmas razões e fundamentos que nortearam esta
Corte de Contas em sua mansa e pacifica jurisprudência quanto à
aplicação da Lei n 2 1.711/52, enquanto vigente, e especificamente com
relação ao disposto nos ares. 192 e 250 da Lei n . 8.112/90.

9.	 Assim, submeto ã deliberação do Plenário a decisão anexa.

Sala das Soes/es, em 25 de novembro de 1992

AbliCMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator
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DECISÃO	 N . 547/92 - Plenário

1. Processo n . TC - 023.074/92-2.
2. Classe de Assunto: I - Consulta versando a aplicação do art. 184 da

Lei n . 1711/52 e do art. 250 da Lei n . 8.112/90 a magistrado da
Justiça do Trabalho.

3. Interessado: Presidéncia do T.R.T. da 5 . Região. •
4. órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 5 . Região - Bahia.
5. Relator: Ministro ASSOMAR PALADINI GHISI.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: 2 . IGCE.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relatar,
e com fundamento no art. 1 . , inciso XVII, da Lei n . 8.443, de
16.07.92, DECIDE:

8.1. conhecer da consulta para respondê-la nos seguintes termos:
8.1.1. Ao Juiz do Trabalho Presidente de Junta de Conciliações e

Julgamento, aposentado na vigéncia da Lei n o 1.711/52, aplica-se o
disposto no art. 184, inciso I, do mesmo diploma legai,
atribuindo-se-lhe proventos de Juiz de Tribunal Regiohal do Trabalho;

8.1.2. aos magistrados aplica-se o disposto no art. 250 da Lei no
8.112/90, a contar da data da vigência da rejeição, pelo Congresso
Nacional, dos vetos ao regime jurídico único (19.04.1991), bem como o
estatuído co art. 192, do mesmo diploma legal.

8.2. arquivar o presente processo.
9. Ata no 53/92 - Plenário.

10. Data, da Seâsão: 25/11/1992.
Presidencia do Ministro Carlos Atila Alvares da Silva

FERNANDO GONÇALVES 	 ADHEMAR PALADIN/ GRIS/
(Decano em exercício) 	 Misistro-Relator

GRUPO /I - CLASSE I
TC-021.411/92-1
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São
Paulo - IFEM/SP
Consulta a respeito do prazo de duração dos
Contratos referentes aos serviços previstos no
art. 47, II, do decreto-lei n . 2.300/86

Examina-se consulta formulada pelo Sr. Superintendente do
Instituto de Pesos e Medidas - IPEM/SP a respeito da possibilidade de
prorrogação do prazo de vigência dos contratos para a prestação de
serviços de assistência médica, além do previsto no inciso II, art
47, do Decreto-lei n . 2.300/86.
2. No Parecer Jurídico da entidade consulente, acostado às fls.
10/12, é defendido o posicionamento de que são 'legítimas as
prorrogações sucessivas dos contratos de prestação de serviços
continuados, desde que previstos nos procedimentos licitatórios, e
atender o interesse da administração e às condições sociais e
econômicas presentes na oportunidade..
3. O Sr. Assessor da 6 . ISCO, em sua instrução de fls. 13,
alvitra que, sendo o IPEM/SP uma entidade estadual, não jurisdicionada
ao Tribunal de Contas da União, não se conheça do presente expediente,
posto que o "signatário não se insere entre as autoridades que, nos
termos do art. 123 do Regimento Interno desta Corte de Contas, podem
dirigir-lhe consulta..
4. O Sr. Inspetor-Geral acompanha a proposição 	 de sua
Assessoria Técnica (fls. 13).

o Relatório.

VOTO

5. A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu art. 22,
XXVII, ser da competência privativa da União legislar sobre 'normas
gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para a
administração pública, direta e indireta, incluídas as fundações
instituídas e sentidas pelo Poder Público, nas diversas esferas de
governo e empresas sob seu controle . . Este dispositivo constitucional
veio respaldar o art. 85 do Decreto-lei n . 2.300/86, que Impõe aos
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios a aplicação das
normas gerais estabelecidas no Estatuto Jurídico das Licitações e
Contratos Administrativos (D.L. 2.300/86 e alterações).
6. Sobre o conceito de normas gerais, nos ensina o Prof. Raul
Armando Mendes (is Comentários ao Estatuto das Licitações e Contratos
Administrativos, 2 . ed. 1991, p. 4) que "tem sido um intrincado
problema posto aos doutrinadores, que comumente chegam às mesmas
conclusões, co seja, que são elas regras fundamentais acerca de
determinado assunto, podendo descer a pormenores quando for para
detalhar aquelas, sem desbordar do sentido deles..
7. Da ilustrada obra "Comentários à Constituição de 1988" (vol.
/I, editora Forense Universitária, 1990, p. 1579/82) do mestre J.
Cretella Jr., destaco as seguintes considerações pertinentes ao
assunto acima comentado:

"Quando se fala em normas gerais, fala-se, ao mesmo tempo,
por oposição, em normas especiais, estaduais, de caráter supletivo,
que preencham a "lacuna", o "vazio', o "branco restante . , sobretudo
quanto às condições locais (cf. STF, em RDA 169:64 e RTJ 115:1.008).
As normas gerais da União devem ser suprldas, complementadas,
preenchidas em suas lacunas pelas normas locais do Estado-membro,
observando-se, sempre, a supremacia da lei federal. Se a lei estadual
repete a norma federal, é inconstitucional; se a lei estadual
generaliza, firma diretrizes ou princípios, é ainda inconstitucional."

"Normas gerais, elucida Pontes de Miranda, são aquelas que a
União considera essenciais a plano ou programa. O adjetivo não tem
função limitativa, como à primeira vista poderia aparecer: apenas
significa que o legislador recomenda a legislação sobre determinado
assunto; onde a legislação estadual contradiz as regras editadas pela
legislação central, se for anterior, estará revogada ou derrogada; se
for posterior, contém a eiva de inconstituciona/idade. A norma
jurídica federal deixa, em geral, vazios ou brancos que as leis

estaduais podem preencher (cf. Pontes de Miranda, Comentários, 35 ed.,
Rio, 1987, vol. II, p. 80)..

"Normas gerais são as leis federais que o legislador
entender como tais, discricionariamente, desde que assim rotuladas
taxativamente pela Constituição e, em especial, sobre as matérias do
art. 22, incisos XXI a XXVII..

"Qualquer lei federal sobre 'licitação e contratação' é, em
princípio, 'pela origem' e 'peia matéria', norma geral, nem que desça
a todas as minúcias possíveis e imaginárias, do modo mais exaustivo
possível. Os dois pressupostos, a 'origem' e o 'conteúdo explicito
constitucional', permitem a classificação da norma, antes mesmo de ser
promulgada, em projeto ou em discussão..

"Em suma, as normas gerais serão sempre 'gerais', mesmo que,
pelo conteúdo, não o sejam, caso em que entrarão, incensuravelmente,
no mundo jurídico, sem instrumento algum que as retire, ao passo que,
de outro lado, as normas especiais locais, ou estaduais, jamais
poderão revestir-se do traço de generalidade, pois sua finalidade será
a de preenche: as lacunas da lei básica, em relação à qual a lei do
Estado funcionará como regulamento..
8. Com esteio nesses ensinamentos, entendo que a consulta sob
exame trata de matéria relativa a normas gerais sobre contratos
administrativos e, por isso mesmo, deve ser examinada à luz da
legislação federal básica concernente a licitações e contratos
administrativos (D.L. no 2.300/86 e suas alterações posteriores).
Sendo assim, ratifico meu posicionamento exposado e acolhido por este
Tribunal co exame da "consulta sobre a lega/idade do critério de nota
técnica, em caso de empate, inserido em licitações cuja modalidade
seja o preço-base . (TC-500.411/91-3, Sessão Plenária de 04.12.91, Ata
n. 58/91), no sentido de que é atribuição desta E. Corte receber e
responder Consultas, ainda que originária de entidades co órgãos
estaduais co municipais, sobre a aplicação de normas de licitação e
contratos, visto tratar-se de um principio maior de natureza
constitucional.
9. Quanto à consulta propriamente dita, esta deriva de uma das
determinações do Tribunal de Contas da União, adotada no processo de
Interesse da Secretaria de Controle Interno do Ministério Público
Federa/ (TC-016.485/87-4, Ata n. 34, de 13.07.88 - Plenário, Anexo
XXI), a seguir em destaque:

II - o prazo de duração dos contratos de prestação de
serviços a ser executada de forma contínua, que, normalmente, é o do
geouL do art. 47, poderá ser estendido, 52 Ruim até o final do
exercício seguinte;

10. Diante dessa resolução e em face das condições especiais que
se revestem os contratos de prestação de serviços de assistência
médica, os quais suspensos trariam prejuízos aos seus beneficiários
(servidores), como o fato de carência, Interrupção de tratamento
clínico, de hospitalização e de cirurgias programadas, bem como de
atendimento de socorro de urgência e perda total das fichas de
acompanhamento médico, com as trocas de médicos e ambulatórios, indaga
o consulente se os referidos contratos podem ser prorrogados por
períodos anuais, sucessivamente, havendo previsão no edital de
concorrência, evitando, assim, hiato do período de nova licitação.
11. Sustentando a tese da legitimidade das prorrogações
sucessivas dos contratos de prestação de serviços continuados, desde
que previstos nos procedimentos licitatórios e atender o interesse da
administração e às condições sociais e econômicas presentes na
oportunidade, o responsável pelo Parecer Jurídico apresentado pelo
IPEM/SP, às fls. 10/12, cita, no reforço de seus argumentos, o autor
Toshio Mukai, is .0 Estatuto Jurídico das Licitações e Contratos
Administrativos, Ed. Saraiva, 1988 . , verbis:

.0 art. 47 no seu 5 1 . , dispõe que os prazos de inícios de
etapas de execução, de conclusão e de entrega, admitem prorrogação a
critério da administração, mentidas as demais cláusulas do contrato,
desde que ocorra um dos seis motivos para tal.

Portanto, somente será admissível a prorrogação contratual.
(exceto nas hipóteses dos Ines. 1 e //, em que poderá ser determinada
discricionariamente pela administração), em ocorrendo um daqueles seis
motivos . .	 .
12. Com efeito, é possível a prorrogação dos contratos de
prestação de serviços continuados, contudo, observando-se, conforme o
precitado autor também leciona, que '"a duração do prazo (que
normalmente é a do caput do art. 47) poderá sor estendida, no máximo,
até o exercício seguinte.. (grifei)
13. E Continua: "A regra aqui é a compatibilidade do prazo
contratual com o respectivo crédito orçamentário no exercício.
Admite-se as exceções, com outros prazos, nos incs. I e II, sendo que
apenas na hipótese I é que há um prazo máximo de cinco anos, se outro
não estiver fixado em lei. '(grifei)
14. Na mesma linha de pensamento, o saudoso administrativista
Hely Lopes Meirel/es, em sua consagrada obra "Licitação e Contrato
Administrativo" ((0 . ed., 1991, p. 234), diz:

"O prazo de prorrogação pode ser igual ou inferior, e até
mesmo superior ao do contrate inicial, observadas as limitações do
art. 47 do Estatuto, que examinamos precedentemente. Muito embora o
prazo máximo dos contratos administrativos, ressalvadas as locações de
Imóveis para o serviço público e as concessões (art. 47, 5 3 0 ), seja
de cinco anos, são legitimas as prorrogações sucessivas, desde que
essa possibilidade tenha sido prevista no instrumento convocatório da
licitação ou no ajuste inicial. Toda e qualquer modalidade de contrato
administrativo comporta prorrogação, atendidos os requisitos que
acabamos de enunciar, a previsão de recursos orçamentários e as
exigências peculiares de cada ajuste, expressos em suas cláusulas ou

contidos no regulamento do serviço.. (grifei)
15. Como se pode notar, co contratos de prestação de serviços de
assistência médica, por se tratarem de serviços executados de forma
continuada, somente poderão, na forma do art. 47, inciso /I, do D.L.
n. 2.300/86, ser prorrogados, co máximo, até o exercício seguinte ao
da vigência do respectivo crédito. .
16. No tocante à questão levantada pelo IPEM/SP, relativa ao

..é9=aãffill
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hiato provocado pela abertura de uma nova licitação, peço vênia para
transcrever o seguinte trecho do Parecer da lavra do ilustre
Procurador-Geral, Dr. Francisco de Salive Mourão Branco, exarado no
processo anteriormente aqui destacado (TC-016.485/87-4):

"16. Não seria de afastar-se na especulação do objetivo do
legislador, ao prever esse tratamento excepcional na hipótese
contemplada no Inciso II do art. 47, o intuito de assegurar a
continuidade da prestação dos serviços a subsistirem às expensas, ou
não, dos recursos orçamentário originais, após encerrado o respectivo
exercício. Com isso, prevenir-se-iam as formalidades licitatórias que
poderiam retardar a contratação de quem viesse prosseguir na prestação
de tais serviços, provocando indesejável e nocivo hiato para a
Administração..

Assim, ante todo o exposto, discordo dos pareceres e Voto no
sentido de que o Tribunal adote a Decisão que ora submeto ao Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

110 dr TCU, manifesta-se pelo não conhecimento da consulta,
sugerindo-se à entidade buscar junto à Secretaria de Controle Interno
do Ministério da Saúde solução para a dúvida suscitada.
6. O Sr. Inspetor-Regional da IRCE/RS entende que, apesar das
preliminares destacadas-, é importante considerar que o chamado Grupo
Hospitalar Conceição é responsável por quase 60% do atendimento
hospitalar e ambulatorial da população mais carente, da Região
Metropolitana de Porto Alegre/RS e, conforme consta da presente

consulta, está tentando informatizar-se nas áreas administrativas e
médicas, ou seja, melhorar seu atendimento.
7. Diante disso, o Titular da ORCE/OS conclui seu Parecer de fl.
44, afirmando o seguinte:

"Louvando-nos que o administrador deve procurar o melhor
para a empresa e já deve ter examinado opções a este respeito (Art.
153 da Lei n. 6.404/76) e se não existir possibilidade de adquirir,
através de licitação, aparelhos de outras marcas que funcionem em
expansão ou paralelamente aos já instalados, dando a mesma produção,
acompanhamos a proposta da Instrução de fls. 42, aplicando-se, neste
caso, a situação prevista no Art. 24 do DL 2.300/86..

o Relatório.

DECISÃO	 N. 548/92 - Plenário

1. Processo n . TC-021.411/92-1
2. Classe de Assunto ( I ): Consulta a respeito do prazo de duração
dos contratos referentes aos serviços previstos no art. 47, II, do
Decreto-lei n. 2.300/86
3. Interessado: Adejayr . Cyro Trigo
4. Entidade: Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo -
IPEM/SP
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: 60 IGCE
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator.
DECIDE:

8.1. receber a Presente consulta para responder ao consulente que
os contratos de prestação de serviços de assistência médica, face a
execução continuada desses serviços, somente podem ser prorrogados, no
máximo, até o final do exercício seguinte ao da vigência do respectivo
crédito, conforme estabelece o art. 47, inciso II, do Decreto-lei n.
2.300/86 com suas alterações posteriores;

8.2. enviar cópia do inteiro teor deste Relatório/Voto, bem como da
presente Decisão ao Sr. Superintendente do Instituto de Pesos e Medidas
do Estado de São Paulo - IPEM/SP; e

8.3. arquivar o presente processo.
9. Ata n .	53/92	 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/11/1992

FERNANDO GONÇALVES	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
na Presidência	 Ministro-Relator

VOTO

8. O Grupo Hospitalar Conceição é constituído pelos Hospitais
Nossa Senhora da Conceição, Cristo Redentor e Fémina, localizados na
cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, os quais, pelos
Decretos n . s 75.403, de 20/02/75 e 75.457, de 07/03/75, foram
declarados do utilidade pública, passando seu controle acionário para a
União Federal, sendo hoje vinculados ao Ministério da Saúde, conforme
Decreto n . 99.244/90.
9. De acordo com as peças processuais, a presente consulta não
preenche os requisitos para que seja recebida por este Tribunal,
conforme dispõe o artigo 123 e seu 5 1 5 , do Regimento Interno do TCU,
além de abranger caso concreto, o que significa estar em desacordo com
o Enunciado n . 110 da Súmula da Jurisprudência Predominante desta
Corte.
10. O interessado informa também que já tem instalado
equipamento DPS-T1, adquirido à empresa ABC-BULL TELEMATIC, através de
concorrência, em 1990, necessitando ser ampliado, visto que o mesmo
está com 85 de sua capacidade de processamento ocupada.
11. No exame da matéria, em que pese a preliminar suscitada,
merece consideração o aspecto social que envolve o trabalho
desenvolvido pelas unidades hospitalares que compõem o citado Grupo em
todos os níveis de assistência à saúde, setor prioritário, quer no
âmbito federal, estadual ou municipal.

Ante o exposto, ressaltando que a reserva de mercado na área
de Informática já se encontra extinta (Lei n. 7.232/84), acolho a
proposta do Sr. Inspetor-Regional da IRCE/RS e Voto no sentido de que
o Tribunal adote a Decisão que submeto ao egrégio Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

GRUPO II - CLASSE I
TC-625.299/92-2
Interessado: Grupo Hospitalar Conceição S.A.
Assunto: Consulta formulada pelo Diretor-Supe-
rintendente do Grupo Hospitalar Conceição -
ESC, com vistas a obter orientação e
esclarecimentos sobre a possibilidade de se
utilizar da	 inexigibilidade de licitação
prevista no art. 23, inciso I, do DL n.
2.300/86,	 na	 contratação	 de determinada
empresa para expansão do parque de
informática e qual o procedimento correto que
deverá adotar na aquisição de equipamento de
informática capaz de suprir as necessidades
de sua rede hospitalar.

A matéria foi cuidadosamente examinada pela IRCE/RS (fls.
41/42), que destacou os aspectos importantes co desate da questão
suscitada nos autos.
2. Preliminarmente, o informante ressalta que "a consulta em
tela não tem mais razão de resposta, já que existe questão em caso
concreto no GHC, ensejando, então, o seu não conhecimento pela já
existência do fato. De outra parte o processo não veio instruído com
parecer do órgão de assistência técnica ou jurídica da autoridade
consulente (art. 123, 5 1 0 , da Res. Adm. do TCU de n . 14 - Regimento
Interno)."
3. Apesar da preliminar suscitada, o Analista manifesta-se sobre
o mérito da consulta transcrevendo, o art. 23, inciso I do DL n.
2.300/86, e ressaltando que o art. 24 do citado DL dispõe,
expressamente, que as dispensas de licitação previstas nos artigos 22 e
23 do mesmo dispositivo legal deverão ser ratificadas por autoridade
superior, competente para tanto, nos termos do art. 86 da lei de
licitações e contratos.
4. O informante conclui sua instrução, afirmando o seguinte:

"8. O entendimento, então, na norma prevista no art. 23, do
DL n. 2.300/86, ante a situação consultada, é que há viabilidade de
competição no mercado de computadores, sendo passível de Licitação a
situação pretendida.

9. No entanto, a consulente já adquiriu, a partir de 1990,
através de licitação, um equipamento DPS Ti da Empresa ABC-BULL
Telematic e, com aproximadamente 85% de sua capacidade de processamento
ocupada, há necessidade de expansão para que o projeto seja concluído.

Nesse caso, é de aplicar-se o prescrito no artigo 24, do DL
n. 2.300/96."
s. A Sr. Diretora da 2 . Divisão Técnica, considerando a
preliminar levantada pela instrução, isto é, a ausência dos requisitos
exigidos pelo Regimento Interno do Tribunal (art. 123, 5 1 . ) e, ainda,
tendo em vista tratar-se de caso concreto, em desacordo com a Súmula

DECISÃO N. 549/92 - Plenário

1. Processo n . TC-625.299/92-2
2. Classe de Assunto ( II ). Consulta formulada pelo Diretor-SuperInten
dente do Grupo Hospitalar Conceição S.A., Dr. Teimo Marques Weber,
relativamente à contratação de determinada empresa com fundamento no
art. 23, inciso I do DL 2.300/86, com vistas à expansão do parque de
informática, e orientação sobre o procedimento mais adequado que
deverá adotar para aquisição de equipamentos de informática capaz de
suprir, a contento, as necessidades da rede hospitalar do GHC.
3. Interessado: Grupo Hospitalar Conceição S.A.
4. órgão de Origem: Grupo Hospitalar Conceição S.A.

Vinculação: Ministério da Saúde
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: IRCE/RS
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - receber a presente consulta, em caráter excepcional, tendo em
vista o aspecto social que a envolve e responder ao consulente que:

a) há viabilidade de competição co mercado de computadores,
sendo passivél de licitação a situação pretendida, nos termos do art.
23, inciso I do DL n . 2.300/86; e

b) levando-se em consideração que o interessado já adquiriu
através de licitação, em 1990, um equipamento DPS-T1 da empresa ABC -
BULL TELEMATIC, que se encontra com 855 de sua capacidade de
processamento ocupada, com necessidade urgente de expansão, caso não
exista a possibilidade de adquirir, através de licitação, aparelhos de
outras marcas que funcionem em expansão ou paralelamente aos já
instalados, dando a mesma produção, o Grupo Hospitalar Conceição S.A.
poderá adquirir outro equipamento de informática da mesma marca, com
fundamento no inciso / do art. 23 do Estatuto de Licitações e
Contratos, aplicando, nesse caso, o previsto no art. 24 do citado
dispositivo legal.
9. Ata n.	53/92	 - Plenário

10.,~Data da Sessão: 25/11/1992

FERNANDO GONÇALVES	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
na Presidência	 Ministro-Relator
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(GRUPO I - CLASSE I)

TC-025.530/91-7
CONSULTA

RELATÓRIO E VOTO

Adoto como relatório o parecer de fls. 26, da ilustre AFCE
- Angela Maria C. Ferraz, com o qual manifestam-se de acordo o
Titular da 2 . DOCE, Dr. PAULO PEREIRA TELES, e o Eminente
procurador-Geral, Prof. FRANCISCO DE SALLES MOURÃO BRANCO:

"Através do Oficio SP n . 102/91 dirigido ao Presidente deste
Tribunal, o Esmo Sr. Vice-Presidente, no exercício da Presidência,
do Tribunal Regional do Trabalho da 15 0 Região, encaminha consulta
sobre a possibilidade de aplicação, ou não, às Juizas C/assistas da
Justiça do Trabalho, do disposto co art. 40, inciso III, alínea
"c", da Constituição Federal, tendo em vista que a interessada
possui, aproximadamente, 27 anos e 5 meses de serviço.

Observa-se que a servidora não satisfaz o disposto no art.
2 . , item III, art. 3 0 , item II, alínea "b" e art. 4n, da Lei n.
6.903/81.

Ressaltamos, também, que a Decisão citada às fls. 12, 17/18
(Anexo V/ da Ata n s 40/89) foi revista por esta Egrégia Corte
conforme Sessões de 02.04.91, TC-500.366/89-6, Anexo X da Ata n.
07/91 - 10 Câmara; de 04.06.91, TC-275.043/91-6, Anexo III da Ata
n. 16/91 - 10 Câmara e de 23.01.92, TC-625.540/91-3, Decisão n . 04
da Ata 01/92 - 2 . Câmara, quando foi firmado entendimento no
sentido de não se aplicarem aos classistas as disposições do art.
40 (incisos I, II e III, alíneas a, b, c e d) da Constituição
Federal, permanecendo em vigor a Lei n. 6.903/81.

É oportuno registrar que, conforme a Portaria TCU n . 74/89
(D.O.U. de 06.09.89, pg. 15.703, Seção I) esta Cprte decidiu não
mais apreciar consulta formulada por inativos, pensionistas ou
repartição interessada, que envolva caso concreto, ainda que
atendidos os pressupostos regimentais.

No entanto, em atenção à autoridade consulente, proponho
que se conheça da consulta em exame para respondê-la
negativamente, tendo em vista os esclarecimentos retro menciondos."

O douto Ministério Público ressalta, na oportunidade, para
melhor compreensão da matéria que, de acordo com os precedentes
invocados pela Inspetoria Técnica e com apelo ao Enunciado n . 189 das
Súmulas deste Tribunal, conhece do expediente de fls. 25, do Exmo.
Sr. Vice-Presidente, no exercício da Presidência do TRT da /5.
Região, como consulta, para respondê-la negativamente, ante o
disposto no art. 40, 5 2 . , da Constituição Federal, que permite a
ilação quanto à vigência da Lei n . 6.903/81.

Assim sendo, VOTO, acompanhando os pareceres, por que o
Tribunal adote a decisão que ora submeto a este Egrégio Plenário.

Sala das SessOes, em 25 denovembro de 1992

HOMERO SANTOS

	

Grupo I	 -	 Classe I

TC-625.196/92-9
Consulta

Pelo expediente de fls. 01, o Exm. Sr. Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 45 Região encaminhou a este
Tribunal, para fins de obter seu pronunciamento, cópia xerográfica
de consulta que lhe formulara a MM. Juiza do Trabalho , Dr . SENTA
RENATE DOSTAL ZANINI, Presidente da Junta de Conciliação e Julgamento
de Montenegro/RS, referente à aposentadoria proporcional ao tempo de
serviço.

Busca a ilustre requerente com fulcro no art. 40, inciso
III, alínea "c", da Constituição Federal, motivar-se, a pedido, com
proventos proporcionais ao tempo de serviço superior a vinte e cinco
anos, contando mais de cinco anos no cargo de Juiz do Trabalho,
conforme quadro demonstrativo de fls. 04.

A instrução, a cargo da ORCE/RI, não obstante ressalvar que
a presente consulta, por envolver caso concreto, não devesse ser
apreciada por este . Tribunal, conclui propondo que da mesma se
conheça, respondendo-se negativamente à autoridade consulente, eis
que é entendimento deste Tribunal (Decisão de 15.05.92, do Plenário,
no TC-000.401/91-9) que, "enquanto não Inc editada a norma prevista
no art. 93, da atual Constituição, continua em vigor a Lei
Complementar n. 35/79, que, em seu art. 74 dispõe que a aposentadoria
dos magistrados é facultativa aos 30 anos de serviço público."

O douto Procurador-Geral, Professor Mourão Branco, expõe
valiosa opinião que abaixo transcrevo como subsídio necessário ã
apreciação da matéria.

"6. A par da argüição sustentada pela Inspetoria
Técnica, cobra relevo notar que, ao contrário do que ocorria sob o
regime da Constituição anterior à promulgada em 1988, o novo Estatuto
Político não enseja a hipótese de aposentadoria de magistrado "com
vencimentos proporcionais ao tempo de serviço", tal como
disciplinado nos arts 50 e 56 da LOMAN (cf. Lei Complementar n . 35,
de 14.03.1979).

7. Ressai da Lei Fundamental anterior (cf. EC n.
01, de 1969, art. 113, 5 2 . ) que era dado ao legislador
infraconstitucional contemplar as hipóteses de disponibilidade ou
aposentadoria com proventos proporcionais ao tempo de serviço, de vez
que não constituía - tal como se dá sob o império do novo ordenamento
jurídico inaugurado em 05.10.1988 - principio constitucional a que
deve submissão a lei. complementar (cf. CF, art. 93, caput e inciso VI
c/c art. 95, inciso III), -a aposentadoria, com proventos inteorais,
do magistrado."

Conclui aquela autoridade no sentido de que esta E. Corte
poderá conhecer da espécie para responder ser inviável a concessão,
no caso da magistrada, de aposentadoria proporcional ao tempo de
serviço.

É o Relatório.

V	 O	 T	 O

Proc. TC-025.530/91-7
Consulta do TRT-154 Região

De acordo com os precedentes invocados pela zelosa 24
DOCE, e fazendo apelo ao Enunciado ne 189 das Súmulas deste
Tribunal, manifestamo-nos em igual sentido da instruçãodopro
cesso, conhecendo-se do expediente de fls. 25, como consulta7
para respondã-la negativamente, ante o disposto no art. 40, 5
20, da Constituição Federal, que permite a ilação quanto ã vi
géncia da Lei no 6.903-81.

Procuradoria, em 29 de maio de 1992

FRANCISCO DE SALLES MOURA° BRANCO
Procurador-Geral

DECIMÃO N. 550/92 - Plenário

1. Processo n. TC-025.530/91-7
2. Classe e Assunto: I - Consulta sobre a possibilidade de aplicação,

ou não, às Juizas Classistas da Justiça do Trabalho, do disposto
no art. 40, inciso III, alínea "c", da Constituição Federa/, tendo
co vista que a interessada possui, aproximadamente, 27 anos e 5
meses de serviço.

3. Interessado: Juiz Adilson Bassalho Pereira - Vice-Presidente no
exercício da Presidência do TRT - 15 0 Região

4. órgão de Origem: Tribunal Regional do Trabalho - 15 0 Região
5. Relatort MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Público: Prof. Francisco de Salles

Mourão Branco
7. órgão de Instrução: 2 . Inspetoria-Geral de Controle Externo
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo

Relator, de acordo com os pareceres, DECIDE: conhecer da consulta
para respondê-la negativamente, ante o disposto no art. 40, 5 25,
da Constituição Federal, que permite a ilação quanto à vigência da
Lei n. 6.903/81.

9. Ata n.	53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/ 11 /1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 HOMERO SANTOS
Presidente	 Ministro -Relator

Parece-me oportuna a preliminar suscitada nos pareceres
quanto ao não conhecimento da presente consulta, dado o caráter
prejudicial que apresenta em relação ao exame de mérito da espécie,'
não obstante, como a matéria a ser discutida envolve a aplicação de
norma constitucional, concermente a matéria da competência deste
Tribunal, neste caso, entendo que a presente consulta merece ser
conhecida.

A pretensão da ilustre magistrada, lamentavelmente, não há
de prosperar. •

Pela abordagem da matéria levada a efeito pelo ilustre
-epresentante do Ministério Público não se permite excluir o caso
concreto da incidência de pelo menos dois princípios constitucionais
a que deve submissão a Lei Complementar n . 35, de 14.03.1979.

A leitura do art. 93, ~.sie inciso VI c/c o art. 95,
inciso /II, da Constituição Federal - com ênfases acrescidas -
fundamental para o entendimento do fenómeno:

"Art. 93. Lei Complementar, de iniciativa do
Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura,
observados os seguintes princípios:

VI - a aposentadoria com proventos inteorais é
compulsória por invalidez ou aos setenta anos de idade, e facultativa
aos trinta anos de serviço, após cinco anos de exercício efetivo na
judicatura;

Art. 95. Os Juízes gozam das seguintes garantias:

III - irredutibilidade de vencimentos observado,
quanto à remuneração, o que dispõem os arts, 37, XI, 150, /I, 153,
III, e 153, 5 2 0 , I."

As disposições legais falam por si: não há como invocar-se,
nesse quadro normativo, os critérios que pertinem aos demais
servidores públicos, que têm sua aposentadoria regida em capítulo à
parte da Carta Magna.

Por todas essas circunstâncias, não vejo como aplicar-se
aos magistrados a redução do tempo de serviço, que assegura a
aposentadoria voluntária, com proventos proporcionais, aos servidores
públicos sujeitos ao Regime Jurídico único, já que tal iniciativa
reducionista se inviabilize, em virtude do tratamento dado á matéria
pelo legislador constituinte de 1988, tão bem enfatizado no parecer
do digno Representante do Ministério Público.

Desse modo, acompanho os pareceres, e VOTO por que seja
adotada a Decisão que ora submeto a este Plenário.

Sala das Sessóes, em 25 de novembro de 1992

BENTO JOSÉ BUGARIN
Ministro-Relator
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Proc. TC - 625.196/92-9
Consulta/Aposentadoria

PARECER

A I. Presidência do TRT-4 . Região encaminha a este Tribunal,
para fins de obter seu pronunciamento, cópia xerográfica de consulta
que lhe formulara a MM. Juiza do Trabalho, Dr . SENTA RENATE DOSTAL
ZANINI, Presidente da JCJ de Montenegro/RS, "relativamente à
aposentadoria proporcional ao tempo de serviço."
2. Em sua petição de fls. 2/3, ç ilustre requerente busca
respaldo no art. 40, inciso III, alínea a, da Lei Maior, para a sua
pretensão de inativar-se, a pedido, com proventos proporcionais ao
tempo de serviço superior a vinte e cinco anos, contando maie de cinco
anos no cargo de Juiz do Trabalho, conforme busca comprovar com o
quadro demonstrativo de fls. 4.

3. Ao instruir o processo, a zelosa ORCE/RI, embora ressalvando
que a presente consulta não devesse ser apreciada pela Egrégia Corte,
"uma vez que trata de caso concreto", propõe, no entanto, que da mesma
se conheça, para ser "respondida negativamente à autoridade
consulente, tendo em vista que é o entendimento deste TCU (Decisão de
15.05.92, do Plenário, no TC 000.401/91-9) que, enquanto não for
editada a norma prevista no art. 93, da atual Constituição continua em
vigor a Lei Complementar n . 35/79, que, em seu art. 74, dispõe que a
aposentadoria dos magistrados é facultativa aos 30 anos de serviço
público. Vê-se, pois, que a LOMAN não fez e nem poderia fazer que/quer
distinção entre juizes do sexo masculino e juizes do sexo feminino,
razão pelo qual é inaplicável aos magistrados (do sexo feminino) a
hipótese da aposentadoria aos 25 anos, com proventos proporcionais
prevista no art. 40, inciso III, letra "c", da Constituição Federal em
vigor."

4. Temos como oportuna a preliminar suscitada na instrução do
processo, quanto ao não conhecimento da presente consulta, dado o
caráter prejudicial que apresenta em relação ao exame de mérito da
espécie, inclusive por falta de oportunidade adequada ao exercício da
competência deste Tribunal, uma vez que parece pretender prejulgamento
de caso concreto, - o que contrariaria o principio que informa o
Enunciado ns 110 das Súmulas deste Tribunal. Ademais disso, a
ilustrada autoridade signatária da presente consulta não se nos
angus, arrolada entre aqueles agentes públicos com legitimidade para
formulá-la, ex vi da disposição regimental pertinente(cf. RI, art.123).

IV

5. Se, no entanto, relegada a preliminar ora suscitada, e se
entendido que a presente consulta gira em torno de aplicação de
dispositivo constitucional, concernente a matéria da competência deste
Tribunal, acreditamos, com a IRCE, que poderá a Egrégia Corte conhecer
da espécie, para dar-lhe resposta na linha da instrução do processe, no
tocante à inviabilidade, no caso da magistrada, de "aposentadoria
proporcional ao tempo de serviço".
6. A par da argüição sustentada pela Inspetoria Técnica, cobra
relevo notar que, ao contrário do que ocorria sob o regime da
.Constituição anterior à promulgada em 1988, o novo Estatuto Político
não enseja a hipótese de aposentadoria de magistrado "com vencimentos
proporcionais ao tempo de serviço", tal como disciplinado nos arte. 50
e 56 da LONAS (cf. Lei Complementar n . 35, de 14-3-1979).
7. Ressai da Lei Fundamental anterior (cf. EC n . 1, de 1969,
art. 113, 5 2 2 ) que era dado ao leglsaldor infraconstitucional
contemplar as hipóteses de disponibilidade ou aposentadoria com
proventos proporcionais ao tempo de serviço, de vez que não constituía
- tal como se dá sob o império do novo ordenamento jurídico inaugurado
em 05-10-1988 - principio cOnstitucional, a que deve submissão a lei
complementar (cf. CF, art. 93, caput e inciso VI c/c art. 95, inciso
I/I), a aposentadoria, com proventos integrais, do magistrado.
e.	 Por outro lado, não há como invocar-se preceito que pertine
aos demais servidores públicos, que têm sua aposentadoria regida em
capitulo à parte da Carta Magna.
9. É de assentar-se, de conseguinte, que a redução do tempo de
serviço, para assegurar a aposentadoria voluntária (cem proventos
integrais ou proporcionais) dos servidores públicos sujeitos ao Regime
Jurídico Único, não prescinde de Lei Complementar, que excepcione a
regra geral que comanda, a nível constitucional, o tema em debate, e
ainda assim nas hipóteses expressamente previstas, es vi do disposto no
art. 40, 5 1 . , da Lei Maior, ao passo lue, em relação aos magistrados,
tal iniciativa reducionista se inviabilize, em virtude do tratamento
dado à matéria pelo legislador constituinte de 1988.

10. Com estes subsídios buscamos contribuir para a adequada
resposta a ser dada, pela Egrégia Corte, à autoridade que firma a
consulta de fls., se desprezada a preliminar acima invocada.

Procuradoria, c., 31 de agosto de 1992

FRANCISCO DF BAILES MOURÃO BRANCO
Procurador-Gcral

DECISÃO	 N.	 551/92 - Plenário

1. Processo n . TC-625.196/92-9.
2. Classe I - Assunto: Consulta formulada pelo Tribunal Regional do
Trabalho da 4 . Região referente à aposentadoria proporcional ao tempo
de serviço com fulcro no art. 40, inciso III, alínea "c" da
Constituição Federal.
3. Interessado: Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da
4. Região.

4. órgão de Origem: Tribunal Regional do Trabalho da 4 . Região.
5. Relatos: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: Procurador-Geral Francisco de
Salles Moerão Branco.
7. órgão de Instrução: IRCE/RS,
8. Decisão: O Plenário, diante das razões expostas pelo Relatos,
DECIDE conhecer da presente consulta para responder que constitui
princípio constitucional (cf. art. 93, capn e inciso VI c/c art. 95,
inciso III) a que deve submissão a Lei Complementar n . 35, de
14.03.79, que na aposentadoria compulsória ou facultativa dos
magistrados os proventos são integrais não se admitindo sua
irredutibilidade, não havendo como invocar-se preceito que pertine
aos demais servidores públicos, que têm sua aposentadoria regida em
capítulo à parte da Constituição Federal,
9. Ata n .	53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/11/1.992.

	

CARLOS ATILA ÁLVARES DA SILVA 	 DENTO JOSÉ BUGARIN
Presidente	 Ministro-Relatos

GRUPO	 II
CLASSE II
TC-013.020/92-7
Tomada de Contas Especial
Convênio entre o MIRAD e o Distrito
Federal com a interveniência da
Fundação Zoobotãnica do DF.

Em 14.06.88 o Distrito Federal, por seu Governador José
Aparecido de Oliveira, e o MIRAD, por seu titular, Ministro Jader
Barbalho, firmaram o Convénio DF/29.007/88 visando o assentamento de
famílias no Projeto Combinado Agrourbano de Brasilia-CASO, nas
Agrovilas III, IV, e V. (fls. 55).

Em 16.10.88 foi firmado o primeiro Termo Aditivd visando o
repasse de recursos financeiros do MIRAD ao Distrito Federal, com
vistas a implantação da Agrovila n. V (fls. 66) e, em dezembro, a
partir de oficio datado do dia 05.12.88, um 2 . Termo Aditivo foi
firmado, desta vez pelo Governador Joaquim Domingos cone, visando
alterar a finalidade original dos recursos que se destinariam a
complementar as Agrovilas I e II do mesmo Combinado Agrourbano.

No convênio foram designados executores o Secretário de
Assentamento e Colonização - SEASC, pelo MIRAD e o Presidente da
Fundação Zoobotãnica, pelo Distrito Federal.

As cláusulas sétima e oitava contém, inclusive, a
determinação de os recursos serem liberados a favor da FZDF, que
deveria aplicá-los, obrigando-se a encaminhar a prestação de contas e
recolher prováveis saldos (fls. 60/61).

Aplicada parte dos recursos e recolhidos os saldos, a
Presidência do INCRA, com base em pareceres técnicos, resolveu não
aprovar parte substancial da prestação de contas elaborada pela
Fundação ZoobotAnica e determinar a instauração da presente Tomada de
Contas Especial, para solucionar a pendência em atendimento a
diligência da 4 . IGCE.

A competência do INCRA para receber e analisar as prestações
de contas desse convênio decorreu da extinção do MIRAD e da assunção
legal expressa de todas as atribuições da antiga SEASC e atos
administrativos relativos às pendèncias existentes no então
MIFtAD (fls. 133 e 136).

Instaurada a Tomada de Contas Especial foi quantificado o
débito e inscrito em diversos responsáveis. O certificado de
auditoria é pela irregularidade das contas.

Ocorre, entretanto, que o INCRA, ao identificar a
responsabilidade, inscreveu como devedores os Governadores José
Aparecido de Oliveira e Joaquim Domingos Roriz, signatários dos
Termos. No processo constam pareceres defendendo a tese, bem como
contestação apresentada pelo Governador Roriz (fls. 82/91).

No Tribunal, a instrução da 4 . DOCE ampara-se na
terminologia utilizada na legislação pertinente e na IN/STN n . 12/88,
vigente à época, para delimitar as distinções entre executor do
convênio, responsável pela execução do programa, convenentes,
signatários e partícipes, produzindo um claro e bem fundado parecer.

Afirma o Analista que "Na espécie, o Governo do Distrito
Federal, representado pelo seu governador, embora sendo CONVENENTE ou
SIGNATÁRIO, n ão recebeu recursos, tampouco aplicou-os na execução do
proieto:  deles, também, não devendo prestar contas. 

Estas atribuições, incumbiram-se, expressamente nos Termos
de Convénio e Aditivos, conforme já exposto, ao EXECUTOR DO CONVENIO:
Fundação Zoobotãnica do Distrito Federal, representada pelo seu
Presidente, a quem competia a prestação de contas ao ÓRGÃO
RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO PROGRAMA: o extinto MIRAD.

Este singelo exercício de hermenêutica tem por fim
viabilizar a coexistência, pão solidária, de dois entes de Direito
Público no mesmo pólo de relação sinalagmática, onde a apenas um
deles atribuiu-se obrigações e responsabilidades, em virtude de
disposições expressas. No caso, a responsabilidade expressa da FZDF
pela execução e prestação de contas dos instrumentos em questão, não
cabendo  nem mesmo, a figura da SOLIDARIEDADE por parte do GDF,
conforme nosso entendimento.

Assim, reiteramos o nosso repúdio ao vicio que macula este
processo, imputando responsabilidades a quem não as tem."

A tese e as conclusões do parecer são integralmente
acolhidas pelas Oro u Diretora da 1 5 Divisão e Inspetora-Geral,
recebendo também, em nota singela, o sufrágio do douto Ministério
Público.

A conclusão dos pareceres se concretiza na proposta de ser
descaracterizada a responsabilidade equivocadamente imputada aos

responsáveis arrolados nesta Tomada de Contas Especial, Srs, José
Aparecido de Oliveira e Joaquim Domingos Roriz, atribuindo a mesma ao
então Presidente da Fundação Zoobotànica do Distrito Federal, Sr.
Leone Teixeira de Vasconcelos, ,.om vistas a uma possível citação para
atribuir-lhe o débito em guestão.-.

1
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E prossegue, no .caso de aprovação da preliminar, no sentido
de que:

1 - seja determinada à CISET/MARA a imediata baixa da
inscrição do débito na conta .DIVERSOS RESPONSÁVEIS" registrada no
SIAFI em nome dos Srs. José Aparecido de Oliveira e Joaquim Domingos
Roriz, bem como a conseqüente inscrição em nome do verdadeiro
responsável por esta TCE, o Presidente, à época, da FZDF, Sr. Leone
Teixeira de Vasconcelos, na referida conta; e

2 - seja elaborado pela 4 . IGCE ofício citatório ao Sr.
Leone Teixeira de Vasconcelos pela parcela total de recursos
aplicados que não auferiram aprovação na prestação de contas do
Convênio CRT/DF/29007/88, 1 . e 2 5 Termos Aditivos.

É o Relatório.

VOTO

A questão se põe nos autos requerendo a fixação de duas
premissas: quem deve prestar contas e quem deve recebê-las.

O Termo foi firmado pelo RIRÃO através de seu titular e pelo
Distrito Federal, através de seu Governador. O MIRAD forneceu os
recursos e o GDF os aplicou.

Para a execução do convênio, entretanto, foram nomeados os
intervenientes: a SEASC, por seu Secretário, em nome do MIRAD,
acompanharia a execução, recebendo e aprovando as contas; a FZDF, por
seu Presidente, em nome do GDF, receberia e aplicaria os recursos,
deles prestando contas à SEASC.

Com a extinção do MIRAD, as atribuições da SEASC foram
deferidas ao INCRA, passando-se-lhe a competência para receber,
analisar e aprovar, ou não, as contas prestadas pela Fundação
Zoobotenica do DF, gestora dos recursos conveniados.

Feita a prestação de contas, mas não se tendo considerado
correta a aplicação, caberia a instauração de Tomada de Contas
Especial, como foi feito, quantificando-se o débito e qualificando-se
os responsáveis.

Na identificação do responsável, 	 entretanto, é que se
produziu o equivoco,	 atribuindo-se o débito aos governadores
signatários do convênio e seus termos aditivos.

Pelos próprios termos do ajuste o gestor dos recursos seria,
e parece ter sido, o então Presidente da Fundação Zoobotãnica, a quem
seriam repassados os recursos cabendo-lhe, de conseqüência, a
responsabilidade pela boa aplicação dos dinheiros entregues pelo
MIRAD.

Assim entendido, deve o Tribunal descaracterizar a
responsabilidade formal desta TCE para qualificar corretamente o
devedor, prosseguindo-se no rito de apuração dos fatos.

Para isso, há que se cumprir inclusive a formalidade prévia
da citação, para que se abra oportunidade de defesa ao responsável
que poderá comprovar a correção dos seus atos na execução do convênio
sob exame ou devolver ao MIRAD a quantia não aplicada.

Em face de todo o exposto, acompanho a linha dos pareceres
emitidos no Debito desta Corte e Voto por que o Tribunal adote a
decisão que ora submeto ao Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
'.inistro-Re/ator

DECISÃO me 552/92 - Plenário

1. Processo n . TC - 013.020/92-7
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial. Recursos do
convênio n* 29.007/88, firmado entre o MIRAD/SEASC e o GDF/FZDF para
implantação do Projeto Combinado Agrourbano de Brasília - CAUB,
3. Responsável: Leone Teixeira de Vasconcelos
4. Unidade: Fundação Zoobotánica do Distrito Federal
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de instrução: 45 IGCE
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - considerar descaracterizada a responsabilidade equivocada-
mente imputada nesta Tomada de Contas Especial aos Srs. José Aparecido
de Oliveira e Joaquim Domingos Roris, para atribui-la ao Sr. Leone
Teixeira de Vasconcelos que, como então Presidente da Fundação
Zoobotãnica do Distrito Federal, foi expressamente nomeado executor do
convênio;

8.2 - determinar à CISET/MARA a adoção de providências para a
baixa imediata do débito inscrito na conta "Diversos Responsáveis em
nome de José Aparecido de Oliveira e Joaquim Domingos Roriz,
promovendo a inscrição correta em nome de Leses Teixeira de
Vasconcelos, responsável .por esta Tomada de Contas Especial;

8.3 - determinar à 4 . ISCO que promova a citação de Leone Teixeira
de Vasconcelos para apresentar defesa ou recolher aos cofres
públicos, devidamente atualizado, o total dos recursos não aprovados
na prestação de contas de convento CRT/DF/29007/88 e seus Termos
Aditivos.
9. Ata n* 53/92 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/ 11 /1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente	 Ministro-Relator

•

(GRUPO II - CLASSE II)

TC-449.063/91-7

1 - Natureza: Tomada de Contas Especial
2 - Responsável: Carlos Peixoto Pereira da Matta
3 - Unidade: Posto Regional do Trabalho em Barra do Garças - MT
4 - Ocorrência: Furto de bens patrimoniais.
5 - Pareceres:

5.1. - Do Controle Interno:

'Com base na conclusão do relatório da Comissão de
Sindicância no sentido de que nenhum servidor em exercício co
PRT/Barra do Garças-MT teve qualquer responsabilidade pelo
desaparecimento dos bens . , concluem os Auditores da CISET/MTPS pela
regularidade das contas do responsável arrolado neste processo,
emitindo o competente Certificado de Auditoria.

5.2 - DA IRCE/MT:

A instrução, diante das razões expostas pelo Controle
Interno, manifesta-se por que sejam julgadas regularem as presentes
contas, dando-se quitação plena ao responsável.

O Sr. Inspetor-Regional, acolhendo a sugestão de mérito,
adita proposta no sentido de que seja alertado o Exmo. Sr. Ministro
do Trabalho quanto à falta de segurança nas dependências do PRT/Barra
do Garças.

5.3 - Da D. Procuradoria-Geral:

representada	 nos	 autos pelo
Batista da Cunha,	 endossa as
a providência sugerida pelo Sr.

VOTO

Já tive oportunidade, na Sessão anterior do Tribunal Pleno
em 18 de novembro corrente, de pronunciar-me em matéria semelhante
(TC-015.497/91-7). Nestes autos se encontram demonstradas as
providências administrativas e policiais adotadas pelo Ordenador de
Despesa, sem que as mesmas lograssem chegar à autoria do fato
criminoso. A Tomada de Contas Especial, como levantada, mais uma
vez comprova tratar-se de procedimento meramente formal, aliás
desaconselhado pelo art. 14 do Decreto-lei n . 200/67, se não lhe for
suficiente a característica de impróprio, porquanto não está
configurada a responsabilidade civil ou administrativa ou a autoria
do ilícito pelo ato danoso, o que desde logo exclui a hipótese do
art. 84 do Decreto-lei n e 200/67, ora regulamentado pelo art. 8* da
Lei se 8.443/92.

Por outro lado, tem-se a registrar que o fato apontado
neste processo ocorreu em 02/09/1990 e que, tendo sido formalizada a
Tomada de Contas Extraordinária, abrangendo o período de 01/01 a
05/12/1990, da Delegacia Regional	 do Trabalho em Mato Grosso
(TC-449.068/91-9), em virtude da	 extinção da Unidade, naquele
exercício, foram as contas julgadas regulares com ressalva e com
quitação ao responsável (Sessão de 08.04.92, Ata s e 16/92 -
Plenário). A extinção da unidade torna desnecessária a recomendação
sugerida.

Coerente com a Decisão n. 450/92-Plenário (Sessão de
23.09.92) proferida no TC-574.060/91-0 (Rel. Ministro Bento José
Bugarin) e em virtude de terem sido instauradas as presentes Contas
Especiais, não obstante constituir um procedimento meramente formal,
porquanto não se chegou à responsabilização de pessoa jurisdicionada
a esta Corte, resta, apenas, autorizar a exclusão da responsabilidade
do Sr. Carlos Peixoto Pereira da Matta, com relação ao objeto de que
cuida o presente processo, autorizando a baixa contábil dos bens
furtados.

Diante do exposto, o meu VOTO, divergindo dos pareceres,é
co sentido de que o Tribunal adote a decisão que ora submeto à
deliberação do Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

Proc. TC-449.063/91-7
Tomada de Contas Especial

PARECER

Uma vez que nenhum servidor teve qualquer responsabilida-
de pelo desaparecimento dou bens, conforme apurado co Relatório
da Comissão de Sindicància (fls. 13/25), e considerando os termos
da instrução e pareceres da IRCE/MT (f/s. 47/49),	 manifestamos
nossa aquiescència ã proposição de mérito preconizada, pela regu-
laridade das contas e quitação plena aos responsa- reis,	 com	 a
orovidência sugerida pelo Sr. Inspetor-Regional.

Procuradoria, em 29 de novembro de 1991

JATIR EATISTA DA CUNHA
Subprocurador-Geral

DECISÃO N. 553/92 - Plenário
1. Processo n . TC-449.063/91-7
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas Especial.
3. Responsável: Carlos Peixoto Pereira da Malta
4. Unidade: Posto Regional do Trabalho em Barra do Garças - MT

Vinculação: Ministério do Trabalho e Previdência Social
órgão de Origem: CISET/MTPS

5. Relator: Ministro Homero Santos
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir B. da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/MT
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo
Relator, DECIDE determinar a exclusão da responsabilidade do Sr.
Carlos Peixoto Pereira da Matta, com relação ao objeto de que cuida o
presente processo, autorizando a baixa contábil dos bens furtados.
9. Ata n*	 53/92 - Plenário.
10. puta el“ 500.50. 25/11/1992.

FCRNAND, GONÇALVES	 HOMERO SANTOS
na Cre,LdGricla	 Mitustr0-1101ator

A d. Procuradoria,
Subprocurador-Geral, Dr. Jatir
conclusões da ORCE, inclusive
Inspetor-Geral.

É o Relatório.
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GRUPO I/
CLASSE II
TC - 007.)28/89-8
Tomada dE Contas relativa ao exercício de 1988
Departanuato do Pessoal do ex-MIRAS.
Resp.: Felipe dos Santos Jacinto

O Controle Interno certificou a regularidade das presentes
contas, com ressalvas (fls. 156/157), em vista de falhas formais
levantadas.

Neste Tribunal, foi promovida audiência do responsável sobre
o desvio de finalidade na aplicação da importância de
Cz$74.000.000,00 (setenta e quatro milhões de cruzados), transferida
à FUMIRAD através do Acordo celebrado em 19.12.88.

Em atendimento à audiência, o responsável alegou que, muito
embora os recursos repassados tenham sido aplicados forafdo objetivo
principal do Acordo (treinamento de pessoal), o foi em beneficio da
FUM/RAD, conforme também previsto na cláusula 35 do mesmo Acordo.

Ficou esclarecido também que a prestação de contas relativa
ao mencionado valor foi aprovada pelo Ministério em 07.06.89.

A instrução de fls. 311/312 (4 5 IGCE), entendendo não
merecer acolhimento as justificativas apresentadas quanto ao Acordo,
opina pela irregularidade das contas e aplicação de multa ao
responsável. Opina também a instrução por que se determine à
CISET/MARA providências no sentido de que as Unidades, no âmbito
daquele Ministério, que mantém relacionamento de prestação de
serviços com a FUMIRAD-FASSINCRA, cumpram o disposto no Decreto-lei
n. 2.300/86, no tocante às licitações e contratos.

A Sr . Diretora-Substituta da 4 . IGCE, entendendo que podem
ser aceitas as justificativas feitas pelo responsável, opina afinal,
pela regularidade das contas com ressalva e quitação ao responsável,
dispensando-se a determinação proposta pela instrução, tendo em vista
as modificações ocorridas na estrutura e nas atribuições dos órgãos
envolvidos, com a extinção do MIRAR.

A Sra. Inspetora-Geral e o douto Ministério Público estão de
acordo com o Sr. Diretor.

o Relatório
•

VOTO

Considerando os esclarecimentos e justificativas
apresentados pelo responsável em atendimento a audiência que lhe foi
dirigida, acompanho os pareceres pela regularidade das contas com
ressalva e quitação ao responsável.

A vista do exposto, Voto por que este Plenário adote a
decisão que ora submeto à sua aprovação.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N. 094/92 - Plenário

1. Processo n. TC - 007.428/89-8
2. classe de Assunto: I/ - Tomada de Contas relativa ao exercício de
1988
3. Responsável: Felipe dos Santos Jacinto
4. Unidade: Departamento de Pessoal do ex-MIRAD
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de instrução: 4 . IGCE
8. ACÓRDÃO:

Vistos, relatados e discutidos estes autos do tomada de
contas relativa ao exercício do 1988;

Considerando as justificativas apresentadas pelo
responsável em atendimento à audiência prévia que lhe foi feita, nos
termos do art. 4 0 , 9 1 0 , da Portaria TCU n. 173/80;

Considerando os pareceres emitidos nos autos;
Acordam os Ministros do Tribunal de Contas da União,

reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no arte. 1 0 , inciso I,
16, inciso II, da Lei 8.443/92, julgar regulares, com ressalvas as
presentes contas, dando-se quitação ao responsável.
9. Ata n. 53/92 - Plenário

10. Data da Sessão25/11/1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 FERNANDO GONÇALVES
Presidente	 Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público

GRUPO / - CLASSE II
TC-424.004/8-5-2 - TOMADA DE CONTAS
Diretoria Regional da SUCAM/MS
Exercício de 1984

•Apenso: TC-400.003/85-6
Relatório de Inspeção Ordinária
(período abrangido: 01/01 a 24/05/84)

TC-424.016/86-9 - Tomada de Contas
Diretoria Regional da SECAM/MS
Uercício de 1985
Responsável: EDYR PEDROSO DAUBIAN
TC-424.020/87-4 - Tomada de Contas
Diretoria Regional da SUCAM/MS
Exercício de 1996
TC-424.007/88-6 - Tomada de Contas
Diretoria Regional da SUCAM/MS
Exercício de 1987
Apenso: TC-400.034/87-5

Relatório de Inspeção Ordinária
(perlado abrangido: 01/01 a 23/10/87)

TC-424.009/89-7 - Tomada de Contas
Diretoria Regional da SUCAM/MS
Exercício de 1988
Apenso: TC-400.143/88-7

Levantamento de Auditoria
Responsável: CLEOMAR BATISTA DOS SANTOS

Em Sessão Plenária de 19/08/92, submeti à apreciação deste
Tribunal as contas acima indicadas, as quais, conforme ACÓRDÃO
decisório n. 049/92 (fls. 65/66) e ACORDÃOS condenat6rios n us 050
(TC-424.004/85-2 e TC-424.016/86-9) e 051/92 (TC-424.020/87-4,
TC-424.007/88-6 e TC-424.009/89-7), foram julgadas irregulares com
aplicação de milita aos responsáveis no valor de Cr$ 450.000,00
(quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros).
2. Retornam agora os processos com a comprovação de que as
multas foram devidamente recolhidas.
3. Diante disso, a ORCE/OS propõe, em todos os . processos, que
sejam expedidas as quitações dos débitos provenientes das multas
aplicadas aos Ordenadores de Despesas, nos termos do art. 27, da Lei
n . 8.443/92.
4. No mesmo sentido é o Parecer da douta Procuradoria.

o Relatório.

VOTO

5. Tendo em vista que as informações e documentos contidos nos
autos comprovam o recolhimentos dos valores das multas aplicadas aos
responsáveis, concordo com a proposta consubstanciada nos pareceres da
IRCE/MS e do Ministério Público.

Isso posto, Voto co sentido de que o Tribunal adote os
Acórdãos que ora submeto ao Egrégio Plenário.

Sala das Sessées, em :5 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

ACORDA O	 N. 095/92 - Plenário

1. Processos n .s TC-424.004/85-2 (Apenso TC-400.003/85-6 - 5.I.0.)
TC-424.016/86-9
2. Classe de Assunto: (II) Tomadas de Contas da Diretoria Regional da
ex-SUCAM/MS, relativas aos exercícios de 1984 e 1985.
3. Responsável: EDYR PEDROSO DAUBIAN
4. Entidade: Diretoria Regional ex-SUCAM/MS

Vinculação: Ministério da Saúde
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: IRCE/MS
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas da Diretoria Regional da ex-SUCAM-MS, relativas aos exercícios
de	 1984	 (TC-424.004/85-2)	 e	 de	 1985 (TC-424.216/86-9).

Considerando que por Acórdão n. 050/92, adotado em Sessão
Plenária de 19.08.92, o Tribunal julgou irregulares as presentes
contas e aplicou ao responsável, ODOR PEDROSO DAUBIAN, a multa no
valor de Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros), a
cujo pagamento o condenou, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da notificação, para recolhimento do respectivo valor aos
cofres da União;

Considerando que o responsável recolheu a quantia integral
da multa, conforme DARF de fl. 64 do (TC-424.004/85-2),

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no art. 27 da Lei n.
8.443, de 17 de julho de 1992, determinar a expedição de quitação ao
responsável, relativamente à multa que lhe havia sido aplicada.
9. Ata n .	 53/92 -	 Plenário

10. Data da Sessão: 25/11/1992

CARLOS AT/LA . ALVARES DA SILVA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente	 Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministõrio Público

ACORDÃO	 N0096/92 - Plenário

1. Processos nus TC-424.007/88-6, TC-424.020/87-4 (Apenso
TC-400.034/87-5 5.1.0.) e TC-424.009/89-7 (Apenso TC-400.143/88-7 -
Levantamento de Auditoria)
2. Classe de Assunto: (II) Tomadas de Contas da Diretoria Regional da
ex-SUCAM-MS, relativas aos exercícios de 1986, /987 e 1988.
3. Responsável: CLEOMAR BATISTA DOS SANTOS
4. Entidade: Diretoria Regional ex-SUCAM-MS

vinculação: Ministério da Sande
5. Relator: Ministro Paulo Atrasou Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir BatiSta da Cunha
7. órgão de Instrução: 1RCE/MS
8. Acórdão:

VOSSOS, relatados e dLscutidos estes autos de Tomadas de
Contas da Diretoria Regiona/ da ex-SUCAM-MS, relativas aos exercícios
de 1986, 1907 e 1988: respectivamente processos n . s TC-424.020/87-4,
T.:-424.007i88- .5 e TC-424.009/89-7.

Considerando quo pcx Acordâo n . 051/92, adotado em Sessào
Penaria de 19.08.92, o Tribunal julgou irregulares as presentes
o	 o apl.c,u ao reccon,a- ,. /, CLEWAR BATISTA DOS SANTOS, a multa
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no valor de Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros), a
cujo pagamento o condenou, fixando-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da notificação, para recolhimento do respectivo valor aos
cofres da União;

Considerando que o responsável recolheu a quantia integral
da multa, conforme DARF de fl. 378 do TC-424.020/87-4,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, com fundamento no art. 27 da Lei n.
8.443, de 17 de julho de 1992, determinar a expedição de quitação ao
responsável, relativamente à multa que lhe havia sido aplicada.
9. Ata n .	53/92 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/15/1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente	 Ministro-Relator

Fui Presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério públieo

GRUPO II - CLASSE II
TC - 013.766/91-0
EMENTA: Tomada de Contas. Procedência das
justificativas do Arção para as falhas
constatadas. Regularidade e quitação plena
aos responsáveis.

1. NATUREZA: Tomada de Contas do exercício de 1990.
2. ÓRGÃO: Supremo Tribunal Federal.
3. RESPONSÁVEIS: Maurício Maranhão Aguiar, Jorge Imperial
Amaral Palet, Vi/mar Rocha de Menezes Oliveira, Eliseu das Neves
Rocha e Luiza Maria Vieira Ramalho de Alencar, os dois últimos
encarregados do A/moxarifado.
4. CERTIFICADO DE AUDITORIA (fls. 36/38) E PRONUNCIAMENTO DA
AUTORIDADE COMPETENTE (fls. 51): concluem pela regularidade das
contas.
5. PARECERES DA 34 IGCE (fls. 142/143): são uniformes no
sentido de serem as contas julgadas com ressalvas, dando-se quitação
aos responsáveis e recomendando-se ao órgão a sustação das aquisições
de talonários de combustível para seus Veículos e de produtos para a
barbearia dos Srs. Ministros daquela Egrégia Corte.
6. MINISTÉRIO PUBLICO (fls. 144): por sua vez, manifesta-se
pela regularidade das contas e quitação plena aos gestores, por
entender que as Justificativas apresentadas pelo órgão elidem as
ressalvas feitas pela 34 DOCE e tornam despiciendas as recomendações
alvitradas por aquela unidade técnica.

É o Relatório.

VOTO

7. As justificativas apresentadas pela Administração, aliadas
aos esclarecimentos prestados ao meu Gabinete pelo digno Titular do
Controle Interno do colando STF, tornam, como aponta o Ministério
Público, desnecessárias as recomendações propostas pela 34 IGCE, a
par de elidirem as ressalvas apontadas por aquela Inspetoria.

Outrossim, acolho o parecer da douta Procuradoria e, não
tendo sido feitos questionamentos acerca das contas dos responsáveis
pelo Almoxarifado, VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora
submeto à apreciação desde Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

BENTO JOSE BUGAR/N
Ministro-Relator

Proc. TC - 013.766/91-0
Tomada de Contas

PARECER

Cuidam os autos da Tomada de Contas do Colando Supremo
Tribunal Federal-STF, relativas ao.exercicio de 1990.
2. A instrução do processo, a cargo da zelosa 3 . IGCE, propõe
sejam as presentes contas julgadas regulares, com ressalvas, dando-se
quitação aos Ordenadores de Despesas, sem prejuízo das recomendações
que formula, visando à sustação de aquisições de ta/onários de
abastecimento de combustível, junto ao Touring Club do Brasil e de
outros postos, por falta de amparo legal, e à suspensão de compras de
produtos de barbearia.
3. CCoe as vénias de praxe, acreditamos que as providências
adotadas pela Administração e as informações prestadas pelo digno
Secretário de Controle /nterno do STF, Dr. JUAREZ RODRIGUES, que tanto
dignificou este Tribuna/ quando aqui prestou serviço da maior
relevãncia, têm o condão de tornar despiciendas as recomendações
alvitradas (cf. doc. de fls. 126/128, Inciso I, alineas a e e), a par
de elidirem a ressalva oposta pela /GCE.
4. Effl razão do exposto, máxime ante as razões e providências de
que dá noticia o Controle Interno do STF, bem assim a aprovação das
presentes contas por S. Ex . o Sr. Presidente do Pretório Excelso (cf.
fls. 51), pensamos que poderão as mesmas contas ser julgadas
regulares, com quitação plena aos responsáveis.

Procuradoria, co 19 de outubro de 1992

FRANCISCO DE SALLES MOURA° DRANCO
Procurador-Geral

ACORDÃO N . 097/92 - PLENÁRIO

1. Processo n . TC - 013.766/91-0
2. Classe de Assunto: II - Tomada de Contas do exercido de 1990.
3. Responsáveis: Maurício Maranhão Aguiar, Jorge Imperial Amaral
Palet, Vilmar Rocha de Menezes Oliveira, Eliseu das Neves Rocha e
Luisa Maria Vieira Ramalho de Alencar, os dois últimos encarregados
do Almoxarifado.
4. órgão: Supremo Tribunal Federal.
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.
6. Representante do Ministério Publico: Procuradbr Geral Francisco de
Salles Moura° Branco.
7. órgão de Instrução: 34 IGCE.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Tomada de
Contas do exercicio de 1990 do Supremo Tribunal Federal, séndo
responsáveis os indicados no item 03, acima;

considerando que a 35 IGCE manifestou-se pela regularidade
com ressalvas das presentes contas, dando-se quitação aos
responsáveis e recomendando-se ao órgão a sustação das aquisições de
talonários de Combustível para seus veículos e de produtos para a
barbearia dos Srs. Ministros daquela Egrégia Corte;

considerando que o Ministério Público opinou pela
regularidade das contas e quitação plena aos responsáveis, por
entender que as justificativas apresentadas pelo órgão elidem as
ressalvas feitas pela 34 IGCE e tornam despiciendas as recomendações
alvitradas por aquela unidade técnica;

considerando que não foram apostas ressalvas às contas dos
responsáveis pelo

ACORDAM os' Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Plenária, com base no art. 16, inciso I, da Lei n.
8443/92, julgar regulares as presentes contas, bem como as contas do
a/mozarifado, dando quitação plena aos respectivos responsáveis.
9. Ata n .	53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/11/1992.

GRUPO II
CLASSE III
TC - 005.042/91-7
Relatório de Inspeção Extraordinária
Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos - PE
Responsável: Airton Correia de Melo (Prefeito)

Ao deliberar sobre denúncia de irregularidades na aplicação
de verbas federais pela supramencionada Prefeitura, decidiu este
Plenário, em Sessão Sigilosa de 10.09.91 (f/s. 92), determinar a
realização de Inspeção Extraordinária naquele Município, para apurar
os fatos, e levantar o "sigilo" dos autos.

Realizada a Inspeção, a Equipe designada registrou em seu
percuciente Relatório de fls. 93/118, uma série de falhas e
irregularidades na execução de diversos convênios com órgãos
federais, dentre elas infringências sistemáticas das normas legais de
administração financeira (Lei es 4.320/64 e Decreto-lei n . 2.300/86),
desvios de finalidade na aplicação das verbas, Inclusive para o
mercado financeiro, e descontrole generalizado na gestão dos recursos.

Em conclusão, a Equipe propõe as medidas, que alvitra às
folhas 116/118, dentre elas cominação de multa ao responsável e sua
citação pelo débito de NCz$ 40.000,00, recebidos do FNDE em 14.11.89,
por desvio de finalidade da verba e infringência de normas legais,
comunicando-se os fatos aos órgãos repassadores dos recursos.

O Sr. Diretor da 2 4 Divisão (IRCE/PE), ao por-se de acordo,
em parte, com as propostas da Equipe, manifesta ,-se, secundado pelo
Sr. Inspetor-Regional, pelas seguintes providências:

"I - audiência prévia do responsável, Sr. AIRTON CORREIA DE
MELO, objetivando a Cominação de multa, com fulcro no art. 4 . , 5 15,
da Portaria n . /73-GP/80, para apresentar justificativas ou
esclarecimentos acerca das falhas e oulot, irregularidades a saber.'

a) ausência de documentação básica, relativa aos convênios
firmados com a União, de forma ordenada e individualizada;

b) deficiência de controles internos na área de convênios;
c) contabilização das recursos conveniados como receita

extraorçamentária, infringindo o artigo 57 da Lei n 2 4.320/64 e item
7 das Disposições Gerais da IN/STN n . 12/88;

d) descumprimento dos procedimentos legais inerentes à
liquidação da despesa pública, previstos no artigo 63 da Lei n.
4.320/64;

e) realização de pagamentos antecipados de despesas
contratuais à conta de recursos conveniados, contrariando o artigo 62
da Lei n . 4.320/64;

0) emissão de empenhos a posteriori, em desacordo com o
artigo 60 da Lei n . 4.320/64;

g) aplicação de recursos oriundos de convênios no mercado
financeiro, ferindo o item 8.2, da INISTN n. 12/88 e clãusula
convenial; e

h) inobserváncia generalizada das disposições relativas à
licitação e contratos, disciplinadas pelo Decreto-lei n . 2.300/86,
notadamente quanto aos artigos 30, 5 15, Inciso I, 5 0 , incisos VII e
VI/I, 6 . , 19, 21, 31, 32, 35, 39, 41, 45, inciso 1, 47, 50, é 1 5 , 55,
5 1 2 , 57, 63, 64 e 85."

II - transformação dos autos em tomada de contas especial
para citação do Sr. AIRTON CORREIA DE MELO, Prefeito Municipal de
Lagos dos Gatos-PE, para apresentar alegações de direito em sua
defesa, ou recolher aos cofres do FNDE, a importãncia origj.nal de
NCs$ 40.000,00 (quarenta mil cruzados novos), acrescida dos
consectários legais, contados a partir de 14/150V/89, em virtude do
desvio, total e unilateral, da finalidade lo convênio: construção de

FERNANDO GONÇALVES
na Presidéncia	

BENTO JOSÉ BUGARIN
Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Representante do Ministério Público
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duas escolas (itens 48/88 do RIE);
/II - levar ao conhecimento do Governo do Estado de

Pernambuco as irregularidades relativas ao Convênio PRORURAL n . 083/88
(itens 12 a 47);

IV - anexar aos autos, objetivando a análise conjunta, o

CC=Nadrà Pf.:tad'otaCrg;/AG
 Espacial 

na 
TC - 006.699/90-1,

V - ajuizamento da aplicação da medida preconizada pelo
artigo 40 do Código de Processo Penal, em razão das tipificações
contidas nos artigos 312, 315, 319, 321 e 325 do Código Penal
Brasileiro..

É o Relatório.

VOTO
•

A vista do que consta dos autos, parecem apropriadas as
medidas alvitradas nos pareceres: audiência do responsável;
comunicação das irregularidades aos órgãos repassadores dos recursos,
solicitando o seu pronunciamento sobre a situação das respectivas
prestações de contas; e a juntada do TC-006.699/90-1 a estes autos,
para o fim proposto.

Relativamente à citação, parece-me dispensável, por não se
configurar apropriação indébita dos recursos, ante o que consta nos
itens 48 e seguintes do Relatório de Inspeção sob exame (f/s. 98).
Verifica-se ali que as irregularidades apontadas se referem a
inobservância das normas	 legais de administração financeira
(Decreto-lei n. 2.300/86 e Lei 4.320/64) e, ainda, desvio de
finalidade da verba (foi destinada à construção de uma escola, mas
foi utilizada na ampliação de outra, em outra localidade). A
circunstAncia, a meu ver, é de aplicação de multa ao responsável.

Quanto às demais medidas alvitradas nos Pareceres, entendo
que devem ser adiadas para a oportunidade da próxima apreciação dos
autos, quando já tiver sido colhida a audiência do responsável e os
esclarecimentos dos órgãos repassadores dos recursos.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

DECISÃO N. 554 /92 - Plenário

1. Processo n. TC - 005.042/91-7
2. Classe de Assunto: III - Relatório de Inspeção Extraordinária
realizada na Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos - PE, sobre
convênios celebrados pela Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos -
PE, com órgãos federais (PODE, MINTER/SUDENE, PRORURAL)

3. Responsável: Airton Correia de Melo (Prefeito)
4. Entidade: Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos/PE
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: IRCE/PE
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das	 razões expostas pelo
Relator, DECIDE:

0.1 - determinar, com fundamento no art. 12, inciso IDO, da lei n.
8.443/92, a audiência prévia do responsável, Sr. Airton Correia de
Melo, nos termos do art. 4 . , 5 1 . , de Portaria TCU n. 173/80, para,
no prazo de 30 (trinta) dias, apresentar justificativas sobre as
seguintes irregularidades, na execução dos convênios tambêm a seguir
Indicados, celebrados entre a Prefeitura Municipal de Lagoa dos Gatos
- PE e os respectivos órgãos federais:

a) irregularidade;: a.1 - ausência de documentação básica
relativa aos convênios firmados, de forma ordenada e individualizada;
a.2 - deficiência generalizada dos controles internes na área de
convênios;	 a.3 - contabilização dos recursos conveniados como
receitas extraorçamentárias, infringindo o art. 57, da Lei n.
4.320/64; 0.4 - liquidação e pagamento de despesas sem prévio empenho
e sem suporte em documentos comprobatórios dos respectivos créditos,
infringindo o disposto nos acto. 60, 62, e 63, da Lei n. 6.420/64;
a.5 - aplicações Indevidas de recursos conveniados no mercado
financeiro; a.6 - inobservância generalizada de disposições legais
relativas a contratos e licitações, consubstanciadas no Decreto-lei
n. 2.300/86 e suas alterações, notadamente os arts. 3 . , S 1 0 , inciso
I, 5 0 , incisos VII e VIII, 6 0 , 19, 21, 31, 32, 35, 39, 41, 45, inciso
I, 47, 50, S 1 5 , 55, 5 1 0 , 57,.63, 64 e 85;

b) convênios em referência:	 b.1 - PRORURAL,	 Convênio n.
083/88, no valor de Cz$ 1.189.400,00 (Hum milhão, cento e oitenta e
nove mi/ e quatrocentos cruzados),	 transferidos em 10.11.88 e
destinados a abastecimento de	 água no Povoado de Peri-Peri;

b.2 - FNDE, Convênio n/., no valor' de NCz$ 40.000,00 (quarenta mil
cruzados novos), transferidos em 14.11.89, destinados a construção de
escolas; b.3 - PODE, Convênio s/n . , no valor de NCz$ 100.000,00 (cem
mil cruzados novos), transferidos em 05.12.89, destinados a reformas
e ampliação de unidades escolares; b.4 - FNDE, Convênio sina, no
valor de PCz$ 100.000,00 (cem mil cruzados novos), transferidos em
12.03.90, com destinação a construção de duas escolas; b.5 - MENTOR,
Convênio n. 132/08/89, no valor de NCz$ 10.000,00 (dez mil cruzados
novos), transferidos em 20.06.89, destinados a obras de
infra-estrutura; b.6 - MINTER/SUDENE, Convênio n . 058/89, no vaiar de
NUS 50.000,00 (cinquenta mil cruzados novos), transferidos em
15.01.90, com destinação (generalizada) a obras de infra-estrutura;
b.7 - MINTER/SUDENE, Convênio n . 059/89, no valor de NCs$ 30.000,00
(trinta mil cruzados.novos), transferidos em 15.01.90, com destinacão
(generalizada) a obras de infra-estrutura;

8.2 - dar conhecimento do inteiro teor da decisão ora adotada aos
órgãos repassadores dos recursos, solicitando seu pronunciamento
sobre a situação das prestações de contas dos respectivos valores; e

8.3 - determinar á juntada do TC-006.699/90-/ a estes autos, para
exame em conjunto.
9. Ata n .	 53/92 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/ 11/1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 FERNANDO GONÇALVES

	

Presidente	 Ministro -Relator

(GRUPO II - CLASSE III)

TC-400.176/90-4
Levantamento de Auditoria

TC-400.134/90-0 (apenso)
Prestação de Contas-1989

Cuidam os autos do Relatório de Levantamento de Auditoria
realizada na Prefeitura Municipal de Três Lagoas - MS, objetivando
aferir a correta aplicação de reclusos federais transferidos.

Por despacho de 01/03/1991 (fls. 120), acolhendo em parte
os pareceres, determinei a audiência prévia do responsável, Sr.
Miguel Jorge Tabcx, Prefeito Municipal, sobre as falhas e
Irregularidades apontadas neste Relatório.

Retornam agora os autos com proposta conclusiva da IRCE/Ms
sugerindo que seja:

a) interposto, pelo Ministério Público, recurso de revisão
relativamente à Decisão de 31.10.90 proferida no processo de
Prestação de Contas de 1989, em virtude da falsidade de documentos
em que se fundamentou aquela decisão, bem como da superveniéncia

	

de documentos com eficácia sobre a prova produzida; 	 .

h) citado o responsável para que reco/ha aos cofres da
municipalidade, na conta especifica do Fundo Especial da Lei n.
7.525/86, co valores que menciona, acrescidos dos encargos legais
devidos;

c) o presente processo de Relatório de Levantamento
encerrado.

O Ministério Público,	 representado nos autos pelo
Subprocurador-Geral em Substituição, Sr. Jati, Batista da Cunha,
ratifica a sua promoção anterior, pela revisão do julgado de
31/10/1990, a depender tão-somente do 'referendam' deste Plenário,
nos termos do art. 35 da Lei n . 8.443/92. Por este motivo, não acolhe
a sugestão de arquivamento do presente feito, ao tempo em que
acompanha a proposta, inserta à letra 1,' supra, de citação do
responsável, porquanto o mesmo apenas se pronunciou em audiência
prévia realizada com vista à aplicação de multa, advindo da análise
dos documentos apresentados a convicção de que se trata de débito e
não simplesmente de desobediência à legislação pertinente.

É o Relatório.

VOTO

Os esclarecimentos prestados pelo responsável, em.
decorrência da Audiência Prévia, levada a efeito neste Relatório de
Levantamento, não lograram sanar impropriedade detectada pela Equipe,
ao contrário, suscitaram divergências após o exame em confronto com a
prestação de con . as, alusivas aos recursos da Lei n. 7.525/86
(royalties) receb 'os da PETROBRÁS e concernentes ao exercício de
1989, TC-400.134/ , 0, cabendo a juntada deste processo ao das
respectivas cont,. ve passa a capitanear os feitos, par, o efeito da
revisão proposta.

Assim, a,, lendo o Parecer da D. Procuradoria, VOTO no
sentido de que o Tr , anal Pleno adote a Decisão que ora submeto à sua
deliberação.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

.HOMERO SANTOS
Proc. TC-400.176/90-4
	

Ministro-Relator
Levantamento de Auditoria

PARECER

Prefeitura Municipal de Três Lagoas-MS,	 Relatório de
Levantamento de Auditoria abrangente do período de 01.01 a 17.10.90.

Acompanham-no os autos da Prestação de Contas dos recursos
recebidos da PETROBRAS em 1989, de acordo com a Lei n. 7.525, de
22-07-86.

O Relatório já circulara por esta Procuradoria, tendo o
eminente Procurador-Geral, Dr. FRANCISCO DE SALLES MOURÃO BRANCO,
proferido parecer, cujas sugestões foram, em parte, acolhidas pelo
Relator, o eminente Ministro HOMERO SANTOS, que agora volta a honrar o
Ministério Público com a sua solicitação de audiência.

Propõe a ORCE/OS a citação do em-prefeito MIGUEL JORGE
TABOX, porque ficou evidenciada a comprovação Indevida dos recursos
repassados, a titulo de . royalties . do petróleo, no exercício de 1989,
tendo o Tribunal, co entanto, julgado tais contas regulares, dando-se
quitação plena ao referido administrador.

Trata-se, portanto, de novo chamamento do ex-Prefeito, pois
a ele já se concedera audiência prévia, com vista à aplicação de
multa, decorrendo da documentação que remeteu, em atendimento a tal
oitiva, a convicção de que se trata de caso de débito e não simples
infração à legislação.
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Quanto à interposição de recurso de revisão, entendemos que
o requerimento do Ministério nesse sentido, embora acolhido no
Despacho do Sr. Ministro-Relator, fio. 123, ainda depende do referendo
do colendo Plenário, em face da sua competência privativa, consoante o
art. 35 da Lei n . 8.443, de 16-07-92.

Não há como encerrar o processo de Levantamento de
Auditoria, enquanto sua solução depende da revisão proposta.

	

Por esses motivos, acompanhamos 	 somente a proposta de
citação da letra . b . de fls. 131 e 132 do TC-400.176/90-4.

Procuradoria, em 30 de setembro de 1992

JATIR BATISTA DA CUNHA
Procurador-Geral em substituição

DECISÃO N. 555/92 - Plenário

1. Processo n . TC-400.176190-4 (TC-400.134/90-0 - apenso)
2. Classe e Assunto: III - Relatório de Levantamento
3. Responsável: Miguel Jorge Tabox
4. Unidade: Prefeitura Municipal de Três Lagoas - MS
5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Publico: Dr. Jattr Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: ORCE/OS
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante 	 das	 razões expostas pelo

Relator, DECIDE:
8.1. deferir, com fulcro no art. 35, incisos II e III, da Lei

n. 8.443/92, o recurso de revisão interposto pelo Ministério Público,
à Decisão de 31.10.90, constante da Ata n . 56/90 - Relação n . 007/90,
para,	 em	 conseqüência,	 determinar o reexame do processo
n. TC-400.134/90-0 de Prestação de Contas de 1989 da Prefeitura
Municipal de Trás Lagoas - MS, relativa aos recursos da Lei
n. 7.525/86, à vista dos resultados apontados no presente processo,
autorizando-se, desde logo, a citação do responsável, Sr. Miguel
Jorge Tabox (Prefeito Municipal); e

8.2.. ter como improcedentes as justificativas e esclarecimentos
apresentados pelo responsável em virtude da audiéncia prévia
realizada no processo de Relatório de Levantamento (TC-400.176/90-4);

8.3. determinar a juntada deste processo (TC-400.176/90-4) ao de
n. TC-400.134/90-0, objetivando a adoção das providências
determinadas co item acima.
9. Ata n .	53/92 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/11/1992.

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

GRUPO I - CLASSE III (Plenário)
TC n. 016.867/92-0
Solicitação de Auditoria.

I - RELATÓRIO

O Sr. Delegado de Polícia Federal, Adelson de Novais Blohem,
da Superintendência Regional, em Sergipe, solicita a este Tribunal a
realização de auditoria na Empresa Brasileira de Infra-Estrutura
Aeroportuária - /NFRAERO, em Aracaju, com a finalidade de apurar
possíveis irregularidades ocorridas na sua Administração, no per ,e6.,
de 1.981 a 1.985.

2. Alega o representante daquele Departamento (fls. 01/02) que,
'por requisição da Procuradoria da República, naquele Estado, em
11.03.92, foi instaurado Inquérito Policial para apuração dos fatos e
da responsabilidade criminal dos responsáveis". Todavia, os documentos
apontados como 000probat6rios das irregularidades, - ressalta aquela
autoridade, - encontram-se ilegíveis, na sua maior', . Por conseguinte,
solicitou à Entidade os documentos originais, ou segunda via, sem
contudo obter .êxito. As alegações da INFRAERO fo • .n as de que, tais
peças não foram preservadas, face às normas intr sus, concernentes
guarda e eliminação de documentos.

3. A Analista, após percuciente exame dos aat s, conclui que a
solicitação de auditoria não poderá ser acolhida ; 	 este Tribunal,
por falta de amparo constitucional,	 propondo	 arquivamento
processo.

4. A Sr. Diretora de Divisão Técnica e o Inspetor-Geral da 93
IGCE estão de acordo com as proposições alvitradas.

o Relatório.

VOTO

A solicitação de auditoria feita pelo Delegado de Policia
Federal, Ade/son de Novais Blohem, carece de amparo legal, posto que
formulado por quem não está investido de tal direito.

2. A Carta Magna de 1988, em seu art. 71, inciso IV, estabelece
que as inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira,
orçamentária, operacional e patrimonial serão realizadas, por
iniciativa própria deste Tribunal, da Camara dos Deputados, do Senado
Federal e das Comissões Técnicas ou de Inquérito.

3. A Decisão Normativa n. 026, de 07.04.92, que disciplina as
formas e condições em que esta Corte prestará auxilio ao Congresso
Nacional, também não dá amparo à espécie.

4. Por reiteradas vezes, este Tribunal desconheceu pedidos de
matéria semelhante, ante a ausência de amparo legal, a exemplo das
Decisões Plenárias sus 191/92 (Ata n . 19, de 22.04.92); 336/92 (Ata n.
30, de 24.06.92); 401/92 (Ata 05 39, de 24.08.92); e 413/92 (Ata 50.

5. Em face do exposto, acolho os pareceres e VOTO por que este
Tribunal Pleno adote a Decisão que ora submeto à sua deliberação.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

ADUCHAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

	

DECISÃO	 N . 556 /92 - Plenário

1. Processo n . TC - 016.867/92-0.
2. Classe de Assunto: III - Solicitação de Auditoria na Empresa

Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária - INFRAERO, em Aracaju
(SE).

3. Interessado: Adelson Novais Blohem (Delegado de Policia Federal).
4. Unidade: Empresa Brasileira de	 Infra-Estrutura Aeroportuária

INFRAERO.
Vinculação: Ministério da Aeronáutica.

5. Relator: Ministro ADUMAR PALADINI GRIS/.
6. Representante do Ministério Público: não autos.
7. órgão de Instrução: 93 IGCE.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,

DECIDE:
8.1. não acolher a solicitação de auditoria formulada, por não

encontrar amparo no art. 70, inciso IV, da Constituição Federal;
8.2. dar conhecimento ao Interessado do inteiro teor desta DECISÃO,

Azo como do Relatório e VOTO que a fundamentaram; e
8.3. determinar o arquivamento do processo.

9. Ata n . 53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/11/1992.

CARLOS ÁTILA ÁLVARES DA SILVA 	 ADHEMAR PALADINI GHISI
Presidente	 Ministro-Relator

(GRUPO I - CLASSE III)

TC:015.788/91-1

RELATÓRIO

Adoto como relatório o percuciente parecer de fls. 37/39,
da lavra do competente Assessor da 6 3 DOCE, Dr, PAULO ROBERTO
WIECHERS MARTINS, cujas conclusões foram acolhidas pelo nobre Titular
da citada Unidade Técnica, Dr. ANTONIO NEWTON SOARES DE MATOS, e pelo
Eminente Procurador-Geral, Prdf. FRANCISCO DE SALLES MOURÃO BRANCO.

Destarte, trago à colação o inteiro teor da referida
manifestação:

"Cuidam os autos de Representação originária desta 63 DOCE,
formulada em decorrência do Parecer n . 19, de 21.06.91, da
Procuradoria Jurídica do CNPq, versando sobre a concessão de
adicional por tempo de serviço (anuénios) aos servidores daquela
Fundação regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho até o
advento da Lei n . 8.112, de 11.12.90.

2. Atendendo à solicitação desta E. Corte (fls. 09) a
Secretaria da Administração Federal manifestou-se sobre o assunto
abordado no referido Parecer CIIPq!PJ n . 19/91, invocando o Parecer
IAS n. 148/91, de	 05.07.91,	 (fls.	 11/13)	 no qual adota
entendimento	 contrário ao esposado por aquele Conselho,
concluindo, dentre outras, que:

•
a) 	
b) o mem, temdo de serviço prestado pelo servidor

considerado trabalhista co 12 de dezembro de 1990 será
contado para todos os efeitos, exceto pura armênio,
quintos (art. 62 da Lei n . 8.112) e fruição de
licença-prémio por assiduidade (grifo nosso).

c) 	

3.	 Fundamentada na legislação que rege o assunto e
considerando as manifestações da SAF, retromencionadas, a
Instrução de fls. 15/16 concluiu que o entendimento firmado pela
Procuradoria Jurídica do CNPq conf/itava com o estabelecido no
art. 70 da Lei n. 8.162/91, bem como com as orientações da SAI
contidas no Parecer n . 148/91, pelo que propôs fosse diligenciado
ao Presidente do CNPq objetivando, em síntese, saber se foram
efetivados pagamentos em conseqüência da inteligência firmada no
Parecer de n . 19/91 da Procuradoria Jurldica daquele Conselho.

4. Buscando atendimento, o Presidente do CNPq remeteu o
ofício PR/1416/91 (fls. 21) encaminhando as informações prestadas
pela Superintendência de Recursos Humanos (f 1. 22) no sentido de
que o CNPq, ao adotar o entendimento'consignado no Parecer n . 19,
de 21.06.91, de sua Procuradoria Jurídica, procedeu ao pagamento
de anuênios a servidores anteriormente regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho.

4.1.	 Acrescenta, outrossim, que as despesas decorrentes
deste ato	 montavam,	 até	 outubro/91,	 em Cr$ 23.226.747.51,
beneficiando inúmeros servidores, conforme resumido às fls. 22.

5.	 Conforme se verifica, o CNPq, ao fixar entendimento,
de forma ilegítima, sobre matéria de competência da Secretaria de
Administração Federal, órgão Central do SIPEC que tem por
atribuições orientar normativamente, supervisionar e controlar os
assuntos concernentes a pessoal civil da Administração Pública
Federal direta, indireta e fundacional (Lei n . 8.028/90, art. 15),
permitiu fosse onerado o Erário com pagamentos indevidos que,
ressaltamos, persistem até hoje.
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Com efeito, acrescento, na oportunidade, as jurídicas e
valiosas observações oferecidas pelo douto Parquet, ao concluir sua
r. promoção de fls. 42/43 (cf. Item IV), verbis:

Sem recusar valor à argumentação sustentada pelo
órgão jurídico do CNPq, certo é que a matéria já tem logrado
entendimento pacifico neste Tribunal, em coincidência, por sinal,
com aquele defendido pela Secretaria de Administração Federal, que
é o mesmo que a 6 . DOCE vem sustentando desde a instauração deste
processo.

7. Visando obviar maiores delongas na apreciação da
espécie, pedimos vénia para juntar cópia de recente pronunciamento
nosso sobre a Representação formulada pelo Departamento de Pessoal
deste Tribunal (cf. proc. TC-020.552/91-2), em que se cuidava da
averbação do tempo de serviço público federal prestado por
servidor alcançado pelo art. 243 da Lei n . 8.112, de 11-12-1990.

a. Ali, tal como faz o parecer lançado às fls. 15/16
deste processo, recorremos às razões do veto aposto ao 5 45 do
referido dispositivo (cf. Lei n . 8.112, art. 243), para encontrar
a interpretação, a nosso ver autêntica, do sentido perseguido na
exclusão do arménio dentre as finalidades da contagem de tempo de
serviço público federal prestado, 	 na condição de celetista,
anteriormente à vigência do regime da Lei n . 13.112-90.

9. Mais recentemente, a Colenda Segunda Câmara deste
Tribunal, tendo por Relator o eminente Ministro OLAVO DRUMMOND,
proferiu a Decisão n . 163-92 (cf. Sessão de 09-4-1992, proc.
TC-350.419/91-4, Ata n . 12/92), em idêntico sentido do Parecer
SAF/DRH n . 148/91, mandando excluir do cálculo dos proventos de
aposentadoria de Professor Adjunto, 'a parcela referente aos
armênios (31%), ante o disposto no art. 7 . , inciso I, da Lei
n. 8.162-91, atribuindo-se como vantagem pessoal, em relação à
gratificação qüinqüenal, a importância percebida em 12-12-1990,
acrescida dos reajustes posteriores, nos termos da Orientação
Normativa n . 43, da Secretaria de Administração Federal..

10. No respeitante à reposição aos cofres da Fundação
dos anuénios indevidamente pagos, concordamos com as ponderações
da instrução (cf. fls. 38, item 7), que se harmonizam com o
pensamento mais atualizado da Egrégia Corte (cf. Sessão de
07-11-1991, processo TC-500.318/90-5, Decisão n . 323-91 -
Plenário, Ata n . 52/91, Relatar, Ministro HOMERO SANTOS)...

g o Relataria.

VOTO

Sobre a questão em exame, a própria SAF, órgão Central do
Sistema de Pessoal Civil do Poder Executivo, aprovou a ORIENTAÇÃO
NORMATIVA N . 43 (D.O.U. de 07.01.91), com a seguinte redação:

.A importância a que o servidor celetista, amparado pelo
artigo 243, da Lei n. 8.112, de 1990, legalmente fazia jus em 12 de
dezembro de 1990, a título de anuénio ou outro adicional por tempo
de serviço, continuará sendo percebida, a partir de 1a de janeiro
de 1991, como vantagem pessoal, nominalmente indentificada..

Isso significou dizer que, mesmo para àquelas situações em

que o adicional por tempo de serviço já era devido antes do Regime
Jurídico único, deixou de sê-Os, por força da nova relação
jurídico-funcional inaugurada com a edição da Lei n . 0.112/90:

Com maior razão depois de editada a Lei n . 8.162, de
08.01.91 (art. 7 . ) que, ao considerar extintos, a partir de
12.12.1990, os contratos individuais de trabalho dos servidores que
passaram ao regime jurídico único (Lei n . 8.112/90), assegurou a
contagem do tempo anterior de serviço público federal para todos os
fins, exceto, entre outros, para efeitos de armênio.

Nessa conformidade, muitas já foram as decisões proferidas
por esta Corte, determinando excluir a referida parcela, que esteja
sendo paga a titulo de ANUENIO, justamente ante o disposto no art. 75,
inciso I, da Lei n. 8.162/91, atribuindo-se, se for o caso, como
vantagem pessoal a importância que, em 12.12.90, era percebida a esse
titulo (Decisões n .s 332/91 e 333/91 - 1 . C, Ata 0* 39/91, n.s 133/92
e 134/92 - 2 . C, Ata n* 10/92; n . 239/92 - 1 . C, Ata 5a 19/92).

Ante o exposto, acolhendo os pareceres, VOTO por que este
Tribunal adote a DECISÃO que ora submeto à aprovação deste Eg.
Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de nOvenffiro de 1992

HOMERO SANTOS
Ninistro-Relator

Proc. TC - 015.788/91-1
Representação

PARECER

Originam-se estes autos de Representação da zelosa 6 . DOCE,
em que se questionam as despesas decorrentes do pagamento de anuênios
aos servidores da entidade fundacional Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Cientifico e Tecnológico - CNPq, mediante o cômputo do tempo
de serviço prestado sob o regime trabalhista, anteriormente à edição
da Lei n . 8.112, de 11-12-1990, mas em desacordo com o disposto no
art. 7 . , inciso I, da Lei n . 8.162, de 08-01-1990.

DO

2. Pelo v. despacho da I. Presidência, de 17-7-1991 (cf. fls.
08), a /nspetoria-Gera/ foi autorizada a ouvir a Secretaria de Aminis-
tração Federal sobre a matéria, vindo esta a reiterar sua posição ado-
tada no Parecer n . 148/91 do Departamento de Recursos Humanos, publi-
cado no DA. de 10 do més de julho citado, conflitante com o Parecer n.
19, de 21-6-1991, da ilustrada Procuradoria Jurídica do CNPq, que
inspirou a referida contagem de tempo de serviço, visando a concessão
dos referidos anuénios.
3. Ultimada diligência junto ao CNPq, a Fundação confirma a
concessão, em divergência com a orientação da SAF, enquanto informa o
valor das despesas, acumuladas em Cr$ 23.226.747,51, em 08-11-1991.
4. A Inspetoria-Geral preconiza a imediata suspensão do paga-
mento da referida vantagem, além de comunicação do que aqui for de-
cidido à SAF e de recomendação no sentido da oportuna apensação do
processo às contas do CNPq.

IDO

s. Vem o feito a esta Procuradoria pela honrosa deferência do
eminente Ministro-Relator HOMERO SANTOS, mediante o v. despacho de 01
de abril pp. (cf. f/s.).

IV

6. Sem recusar valor à argumentação sustentada pelo órgão jurí-
dico do CNPq, certo é que a matéria já tem logrado entendimento
pacífico neste Tribunal, em coincidência, por sinal, com aquele
defendido pela Secretaria de Administração Federal, que é o mesmo que a
6. IGCE vem sustentando desde a instauração deste processo.
7. Visando obviar maiores delongas na apreciação da espécie,
pedimos vênia para juntar cópia de recente pronunciamento nosso sobre
a Representação formulada pelo Departamento de Pessoal deste Tribunal
(cf. proc. TC-020.552/91-2), em que se cuidava da averbação do tempo de
serviço público federal prestado por servidor alcançado pelo art. 243
da Lei n . 8.112, de 11-12-1990.
a. Ali, tal como faz o parecer lançado às fls. 15/16 deste
processo, recorremos às razões do veto aposto ao 8 40 do referido
dispositivo (cf. Lei n . 8.112, art. 243), para encontrar a inter-
pretação, a nosso ver autêntica, do sentido perseguido na exclusão do
armênio dentre as finalidades da contagem de tempo de serviço público
federal prestado, na condição de celetista, anteriormente à vigência do
regime da Lei n . 8.112-90.
9. Mais recentemente, a Colenda Segunda Cãmara deste Tribunal,
tendo por Relatar o eminente Ministro OLAVO DRUMMOND, proferiu a Deci-
são n. 163-92 (cf. Sessão de 09-4-1992, proc. TC-350.419/91-4, Ata n.
12/92), em idêntico sentido do Parecer SAF/DRH n . 148/91, mandando
excluir do cálculo dos proventos de aposentadoria de Professor
Adjunto, 'a parcela referente aos armênios (31%), ante o disposto no
art. 7 5 , inciso I, da Lei n . 8.162-91, atribuindo-se como vantagem
pessoal, em relação /1 gratificação qüinqüenal, a importãncia percebida
em 12-12-1990, acrescida dos reajustes posteriores, nos termos da
Orientação Normativa n. 43, da Secretaria de AdMinistração Federal..
10. No respeitante ã reposição aos cofres da Fundação dos
anuénios indevidamente pagos, concordamos com as ponderações da
instrução (cf. fls. 38, item 7), que se harmonizam com o pensamento
mais atualizado da Egrégia Corte (cf. Sessão de 07-11-1991, precess&
TC-500.318/90-5, Decisão n. 323-91 - Plenário, Ata n . 52/91, Relatar,
Ministro HOMERO SANTOS).

11. Fica, descarte, evidenciado o acerto da proposição da IGCE a
que emprestamos nossa anuéncia.

Procuradoria, em 5 de maio de 1992

FRANCISCO DE SALLES 000010 BRANCO
Procurador-Geral

6. Desta forma, faz-se mister que se determine ao CNPq a
imediata suspensão do pagamento dos anuènios contados sobre o tempo
de serviço prestado pelos servidores considerados trabalhistas em
12 de dezembro de 1990.

7. Sobre as quantias despendidas, trazemos à colação,
por oportuno, o magistério contido no Parecer CGR/CR n . SA/021-88
(DOU de 18.08.88), ao versar sobre matéria de Pessoal, no sentido
de que:

.a errônea interpretação da lei, da qual resultaram
pagamentos indevidos, não justifica a reposição dos recursos por
parte de quem os recebeu de boa-fé..

7.1.	 Defendendo sua tese, leciona a douta CGR, no mesmo
Parecer:

' .Não se pode pretender penalizar o servidor, com o ónus da
reposição, do que recebeu a maior indevido, depois de incorporado
ao seu patrimônio, se ele não concorreu, direta ou indiretamente,
para o erro administrativo, do qual foi beneficiado, ainda que
isto assim o desejasse. Responde, sim, quem agir dolosa ou
culposamente..

a.	 Em	 conclusão,	 considerando	 as	 informações
colecionadas na Instrução de fls. 15/16 e nesta, restando
evidenciada a ilegalidade dos pagamentos efetuados, submetemos os
autos à consideração superior com proposta de que sejam adotadas as
seguintes providências:

a) determinar ao Conselho Nacional de Desenvolvimento
Cientifico e Tecnológico - CNPq a imediata suspensão do pagamento
dos anuênios contados sobre o tempo de serviço prestado pelos
servidores trabalhistas em 12 de dezembro de 1990, hoje regidos
pela Lei n . 8.112/90, ante a vedação contida no art. 70 da Lei n.
8.162, de 08.01.91, e a orientação da Secretaria de Administração
Federal - órgão competente para disciplinar o assunto nos termos do
art. 17 da Lei n . 7.923/89 e art. 15 da Lei n . 8.028/90 - contida
no Parecer DRH/SAF/N . 148/91, publicado no DOU de 10.07.91; 	 .

b) remeter cópia da Decisão a ser proferida nos presentes
autos, bem como do Relatório e Voto, à Fecretaria da Administração
Federal, para que na condição de órgão entrai do SIPEC adote as
providências de sua alçada; e

c) proceder à oportuna apensação dos autos às contas do
CNPq relativas ao exercício de 1991, para exame em conjunto e

confronto...
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Proc. TC - 020.552/91-2
Representação

PARECER

Com sua Representação de fls. 1/2, o Sr. Diretor do
Departamento de Pessoal da Secretaria de Administração deste Tribunal
propõe, "com base nas Leis n . 1.711-52 e 8.112-90, a manutenção da
averbação do tempo de serviço público federal, civil ou militar para
todos os fins legais, prestado por servidor alcançado pelo art. 243 da
Lei n. 8.112-90".
2. Anui a este entendimento o Sr. Secretário de Administração
em seu parecer de fls. 10/11, no qual faz remissão à Decisão n.
210-91, da Egrégia Segunda Câmara (cf. proc. TC-012.669/91-1, Sessão
de 31-10-1991 Ministro-Relator L/NCOLN M. DA ROCHA), em que se
contemplava a contagem de tempo de serviço prestado às Forças Armadas,
computável para todos os efeitos e que "não se caracteriza pela
assinatura de um contrato individual de trabalho com base na C.L.T.,
condição inerente aos servidores celetistas que passaram à categoria
de estatutários ao ser editada a Lei n . 8.112-90 e que constitui
detalhe do perfil daqueles que estão compreendidos na exceção prevista
no item I do art. 70 da Lei n. 8.162-91", consoante ponderava o
mencionado e eminente Relator do precedente trazido à colação.

II

3. Em seu parecer de fls. 38/45, a ilustrada Titular da SEJUR,
após tecer judiciosas considerações sobre a matéria em debate, conclui
por opinar pela, verbis:

"I - averbação de tempo de serviço prestado sob o manto da
Consolidação das Leis do Trabalho, ininterruptamente, e anterior
a 12-12-1990, cujo período tenha ensejado a transformação do
regime jurídico em estatutário, nos termos do artigo 243 da Lei
n. 8.112, de 1990, para os fins previstos no artigo 70 da Lei n.
8.162, de 1991, que disciplinou o assunto, de maneira a não
permitir, ao que nos parece, quaisquer dúvidas e questionamentos;

II - averbação de qualquer tempo de serviço público federal,
quer regido pela legislação trabalhista, quer não, anterior ao
período mencionado no item I da presente conclusão, nos termos do
artigo 100 da Lei n. 8.112, de 1990, desde que o servidor já
detivesse a condição de estatutário;

III - averbação para todos .os fins legais do tempo de
serviço prestado às Forças Armadas (art. 100, leg. cit.);

/V - averbação para efeito de aposentadoria e
disponibilidade de tempo relativo a Tiro de Guerra (art. 103, VI,
leg. cit.)."

III

4. Assinalando "o conteúdo do parágrafo 34 do Parecer da
Secretaria Jurídica", distingue-nos o eminente Ministro-Relator HOMERO
SANTOS com a audiência que solicita em seu v. despacho de 09 do mês em
curso, às fls. 46.

IV

(cf. Lei n . 8.162, art. 7 5 ). Vale dizer: quem já tinha o tempo de
serviço público federal aproveitado para todos os efeitos, como era o
caso do estatutário (regido pela Lei n . 1.711-52) ou do servidor
militar que prestava serviço às Forças Armadas, não sofre qualquer
restrição sob esse aspecto, dada a persistência legal de tal critério,
observada na regra do art. 100 da Lei do Regime Jurídico Único.
12. E como a Resolução SF n . 59-91 revela-se uma norma especial,
sua incidência decerto terá de ser restrita, adstringindo-se
tão-somente à situação que disciplina.

VI

13. É o que nos ocorre aduzir em atenção à audiência com que nos
honra o eminente Relator do feito.

Procuradoria, em 16 de marco de 1992

FRANCISCO DE SALLES MOURAO BRANCO
Procurador-Geral

DECISÃO N. 557/92 - Plenário

1. Processo n. TC-015.788/91-1
2. Classe e Assunto: III - Representação da 61	 IGCE, contra a

concessão de adicional por tempo de serviço aos servidores do CNPq.
3. Interessado:
4. Entidade: Conselho Nacional de	 Desenvolvimento Científico e

Tecnológico - CNPq
Vinculação: Secretaria de Ciência e Tecnologia da PR.

5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Público: Dr. 	 Francisco de Salles

Mourão Branco
7. órgão de Instrução: 61 Inspetoria-Geral de Controle Externo
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo

Relator, DECIDE:
8.1. determinar ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

e Tecnológico - CNPq a imediata suspensão do pagamento dos anuênios
contados sobre o tempo de serviço prestado pelos servidores
trabalhistas em 12 de dezembro de 1990, hoje regidos pela Lei n.
8.112/90, ante a vedação contida no art. 7 . da Lei n . 8.162, de
08.01.91, e a orientação da Secretaria de Administração Federa/ -
órgão competente para disciplinar o assunto nos termos do art. 17 da
Lei n. 7.923/89 e art. 15 da Lei n . 8.028/90 - contida no Parecer
DRH/SAF/n. 148/91, publicadb no DOU de 10.07.91;

8.2. remeter cópia da Decisão a ser proferida nos presentes autos,
bem como do Relatório e Voto, à Secretaria da Administração Federal,
para que na condição de órgão Central do S/PEC adote as providências
de sua alçada; e

8.3. proceder à oportuna apensação dos autos às contas do CNPq,
relativas ao exercicio de 1991, para exame em conjunto e confronto.
9. Ata n.	53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/ 11 /1992

5. Visando à elucidação da matéria específica objeto da presente
audiência, temos, por oportuno, transcrever o referido item 34 do
parecer do órgão jurídico deste Tribunal:

"34. Neste Tribunal, convém notar, têm-se observado, In
totem as regras emanadas da atual disposição estatutária,
exigindo-se dos demais órgãos Públicos procedimento símile,
quando da apreciação pelo I. Plenário e Egrégias Camaras de
matéria pertinente a concessões, razão por que não vemos, salvo
melhor juízo, como possam prosperar as normas constantes da
supramencionada Resolução."

6. Reporta-se a Sr.	Secretária Jurídica, 	 nesse item, à
Resolução n. 59, de 1991, do Senado Federa/, que assegura a
continuidade da contagem de tempo de serviço, para todos os efeitos,
inclusive para concessão de licença-prémio por assiduidade e anuanios,
dos servidores do Centro de Informática e Processamento de Dados pelo
Senado Federal - PRODASEN e do Centro Gráfico do Senado Federal -
CEGRAF, abrangidos pelo disposto no art. 243 da Lei n . 8.112-90.
7. É de ver-se que se consagra nesse diploma do Senado Federal
a regra do 5 45 do citado art. 243, afinal vetado.
8. Aduz, ainda, a Sr . Secretária Jurídica que se cogita, . no
Senado Federal, de estender-se aos servidores de seu Quadre de
Pessoal, alcançados pela Lei n. 8.112-90, idêntico tratamento.

V

9. Temos como incensurável a ressalva posta no item 34 do
parecer em comento, pois que inexistindo, ainda, preceito de igual
alcance, no Senado Federal, de forma a contemplar o seu funcionalismo
com a norma excepcional, restrita aos destinatários que especifica,
não há como dar-se-lhe interpretação extensiva, para aproveitar outras
categorias de servidores além daquelas expressamente referidas no art.
15 da Resolução SF n. 59-91.
10. Afora essa norma, que - repetimos - mostra-se excepcional e
singular, em face do critério que preside a matéria relativa à
contagem de tempo de serviço público federal anterior a 12-12-1990
(data da vigência da Lei do Regime Jurídico único) dos servidores
abrangidos pelo art. 243 da Lei n. 8.112, prevalece, neste Tribunal, o
entendimento de que tais servidores são regidos, sob este aspecto,
pela regra do art. 70 da Lei n . 8.162, de 08-01-1991, cuja edição veio
como que espancar quaisquer dúvidas quanto aos propósitos do v_gLq
oposto ao 5 45 do mesmo art. 243.
11. Dai a impositiva ilação de que, por força do disposto no
art. 100 da Lei n . 8.112-90, combinado com o estatuído no art. 7° da
citada Lei n. 8.162, computável, para todos os efeitos, é o tempo de
serviço público federal, inclusive o prestado às Forças Armadas,
anteriormente à edição desse diploma, ressalva feita àquele tempo de
serviço prestado na antiga condição de servidor celetista, cuja
contagem restringe-se aos fins discriminados pelo legislador de 1961

	

CARLOS ÁTILA ÁLVARES DA SILVA 	 HOMERO SANTOS

	

Presidente	 Ministro-Relator

(GRUPO II - CLASSE IV)

TC-374.047/91-0

RECURSO

Examina-se, nesta assentada, recurso de reconsideração,
apresentado pela COMPANHIA DOCAS DO MARANHÃO - CODOMAR, à deliberação
deste Tribunal, proferida na Sessão de 09 de setembro de 1992
(Acórdão n. 64/92-Plenário), sobre contas daquela Empresa atinentes
ao exercício de 1990, julgadas regulares, com ressalva, dando-se
quitação aos responsáveis.

Recorre,	 a	 citada	 Empresa, contra	 as	 seguintes
recomendações:

I) que somente renove contratos de locação de seus imóveis
mediante licitação pública e inclua, no seu regulamento próprio de
licitação, normas que estabeleçam a obrigatoriedade de efetuar
licitações para estas locações;

II) que adote as providências necessárias ao exato
cumprimento da lei, em relação aos contratos de trabalho fintados
COm os Srs. WASHINGTON DE OLIVEIRA VIÉGAS e BENTO MOREIRA LIMA
NETO, empregados da PORTOBRÁS.

I - Renovação de Contrato Mediante Licitação:

Ao historiar a questão	 relativa aos	 contratos de
arrendamento em causa, a Empresa esclarece, em síntese, que:

- muitos dos contratos originam-se em data anterior à
constituição da Companhia, tendo sidc celebrados sucessivos termos
aditivos, em decorrência de clásulas garantidoras de prorrogação;

- as arrendatárias fizeram	 grandes investimentos, tais
como: terraplanagem, construções e instalações, tanques e
tubulações para armazenamento e distribuição de derivados de
petróleo e álcool, baterias de silos;

- os investimentos realizados se revestem de grande
Interesse público para a comunidade de São Luis e para o Estado do
Maranhão;

- os investimentos das arrendatárias guardaram a orientação
de expressa norma da legislação ,De reto-lei n . 5/66, Decreto-lei
n . 83/66 e Decreto n . 98.139/89);

- a partir de	 1966,	 o	 Sistema	 Portuário passou a
incrementar a instituição de Terminais de Uso Privativo;
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- o Parecer CONJUR/MINFRA n . 2.486/91 conclui pela
"prescindibilidade de licitação para a celebração/renovação de
contratos de arrendamentos de áreas portuárias, desde que
persistam as razões de relevante interesse público TIS motivaram
sua pactuação";

Assim, à vista da legislação aplicável à espécie, pede a
CODOMAR seja reconsiderada a recomendação, acima transcrita (item I),
para alcançar "apenas as novas áreas a serem arrendadas na Poligonal
do Porto de Itaqui, prescindindo, entretanto, do citado processo para
as arrendatárias que já estejam instaladas na referida poligonal, e
cujos contratos estabeleçam o direito de prorrogação, que constitui o
único meio de propiciar a maturação dos investimentos em benfeitorias
e o retorno do capital respectivo."

II - Transferência do Vinculo Trabalhista:

Ao oferecer o retrospecto da vida funcional dos servidores
mencionados na Decisão recorrida, a Empresa esclarece, inicialmente,
que:

- O Sr. Washington de Oliveira Viégas originariamente foi
contratado	 pela	 CODOMAR	 (15.5.83),	 tendo	 o	 seu vinculo
empregatIcio sido transferido para a PORTOBRÁS (13.7.83),
finalmente retornando A CODOMAR por ato do liquidaste da
PORTOBRAS; e

-O Sr. Bento Moreira de Lima Neto foi admitido inicialmente
pelo Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis, cujo
pessoal, com a extinção do DNPVN, foi transferido para os quadros
da PORTOBRAS, consoante opção prevista na Lei n . 6.184/74,
passando, posteriormente, para a CODOMAR.

Aduz que, não obstante a decisão recorrida mencionar
tão-somente os servidores supracitados, o procedimento de
transferência de vinculo empregatício do pessoal da PORTOBRAS, então
em processo de extinção, atingiu o número de 2.290 empregados, sendo
que deste número foram para a CODOMAR 502 Empregados.

Por outro lado, a Empresa manifesta o entendimento de que a
Lei n. 8.029/90, que determinou a liquidação da PORTOBRAS, não
pretendeu extinguir os portos e as atividades conexas que
administrava, destinando-se apenas ao órgão central, que tinha sede
em Brastlia. Tanto assim é que, "para não extinguir as unidades
operacionais da PORTOBRAS, editou-se o Decreto n . 99.475, de 24 de
agosto de 1990, que autorizava ao Ministério da infra-Estrutura a
transferência dessas atividades às unidades federadas ou às
Companhias Docas pertencentes à União, pelo prazo de 1 (um) ano..
Assim, por força do citado Decreto, foi celebrado convénio, entre a
Companhia e o DOTA - Departamento Nacional de Transportes
Aguaviários, cuja cláusula Quinta estabelece:

.0s empregados da INTERVENIENTE, no efetivo exercício das
atividades objeto da descentralização prevista neste CONVÊNIO,
serão transferidos para a COMPANHIA, mediante absorção dos
respectivos vínculos empregatícios, na forma da Legislação
Trabalhista, e passarão a compor Quadro Especial..

Afirma, em sua peça recursal, outrossim, que a implantação
do Plano Unificado de Cargos e Salários - PICO, deu tratamento
paritário aos empregados do GRUPO ECONÔMICO, "a par das facilidades
para o necessário remanejamento de pessoal, dentro do grupo".

Passa então a analisar a constituição do Grupo Empresarial
(PORTOBRAS ) para concluir que, como empresa principal "que controla
e estabelece diretrizes e normas gerais de natureza jurídica,
administrativa, financeira, contábil, operacional e outras", pode
estabelecer, em seu FOCO, "que o empregado, atendendo ás necessidades
do sistema, poderia ser mandado servir em qualquer unidade do Pais".

Informa que, extinta a PORTOBRAS e iniciado o processo de
liquidação, o Liquidaste deparou-se com situações não previstas na
Lei n. 8.029/90, dentre as quais, as relativas aos 8 (oito) portos
por ela administrados diretamente e o sistema hidroviário nacional,
além dos problemas inerentes às suas subsidiárias. Assim, após
várias gestões entreaSAFeoMINFRA, "foi decididaa transferência
de vinculo empregaticio de empregados do sistema PORTOBRÁS para as
controladas". Outrossim, no Acordo Coletivo de Trabalho perante o
E. Tribunal Superior do Trabalho (Rel. Min. Guimarães Falcão), ficou
estabelecido que:

"A PORTOBRÁS em liquidação, compromete-se a encaminhar às
autoridades portuárias de todo o País, solicitação no sentido de
serem os portuários aproveitados naquelas entidades mediante
transferência de vinculo empregaticio com sucessão trabalhista,
após a autorização dos órgãos governamentais competentes..

Entende a Companhia que nada foi feito ao arrepio da lei,
em relação às questionadas transferências, adotando-se, ao contrário,
todas as cautelas necessárias à lisura do procedimento, com a
participação dos orgãos da administração pública envolvidos. Alega,
mais, que o enquadramento na Legislação Trabalhista se deu de maneira
justa e absolutamente precisa. Fundamenta a legalidade da
transferência no art. 2e e seu 9 2 5 da CLT, quando demonstra que,
embora cada empresa preserve sua personalidade própria, considera-se
como empregador o próprio Grupo e não cada empresa de per si, dada a
solidariedade passiva do conjunto.

Sob o ponto de vista econõmico-operacional, a CODOMAR
esclarece que, para garantir o funcionamento dos Portos e hidrovias,
caso não houvesse o aproveitamento do pessoal da PORTOBRAS, com as
demissões de 2.290 empregados, além das indenizações cabíveis,
ter-se-ia de contratar profissionais portuários.

Traz, ainda, em respaldo à sua pretensão, o julgado
proferido pelo E. T.S.T. no proc. n . 6.101, de 1951 (is D.J. de
08.01.54):

"Evidenciada a existência do consórcio de empresas, a que
se refere o art. 2 . , parágrafo 2 2 , da CLT, é licita a
transferência do empregado de uma para outra das empresas que
integram o grupo".

Assevera, a recorrente, que a ausência de jurisprudência
sobre ações por transferéncia de vínculo decorre da falta de
interesses das partes, porquanto o empregador não recorreria de seus
próprios atos e os empregados não iriam reclamar de atos que
conservam seus direitos intactos.

A CODOMAR, na defesa de sua tese, apega-se ao princípio da
Sucessão Trabalhista, caso não bastasse o perfeito enquadramento do
fato às disposições do 5 2. do art. 2 . da CLT, para afirmar que é
pacifica a jurisprudência no sentido de que ocorre a sucessão
trabalhista quando a companhia adquire empreendimento de terceiros,
para manter a atividade original sem solução de continuidade. Além
disso, invoca o art. 448 da CLT, que estabelece a vinculação direta
do trabalhador ao objeto de seu emprego, independentemente do sujeito
titular da atividade, "como se fora um direito real do trabalho".

Adianta que, com a transferência do vinculo de trabalho da
PORTOBRAS para aquela Companhia, não ocorreram novas centratações e,
assim, não se haveria de falar em concurso público ou infringência ao
art. 37 da Constituição Federal.

Ante os argumentos acima expostos, pede a recorrente sejam
reconsideradas as recomendações proferidas, retirando-se as ressalvas
apostas às contas de 1990 quando do seu julgamento em 09.09.92.

XII - Parecer da IRCE/MA:

O Sr. Inspetor-Regional da IRCE/MA, com as ponderações que
produz em seu parecer, propugna pelo conhecimento para, acolhendo
suas razões, reconsiderar as recomendações constantes do Acórdão n.
64/92-Plenário. Entende, com referência aos contratos de
arrendamento, que a . situação, frente à exigência do Processo
Licitatório, não deveria prejudicar os direitos adquiridos e, até
mesmo,	 a	 função social dos empreendimentos anteriormente
contratados"; por isso, conclui pela aceitabilidade da renovação
contratual porém com cláusulas determinadoras	 da extinção dos
respectivos instrumentos, em curto prazo, sujeitando-os, na futura
renovação,	 ao	 processo licitatório.	 Em relação	 à segunda
recomendação, considera que a empresa trouxe novos, elementos
esclarecedores da situação de fato e, ainda, quanto aos dois
empregados ali referidos, entende que se deva levar em conta que os
mesmos "antes pertenciam à CODOMAR, para depois serem transferidos
para a PORTOBRÁS e finalmente retornarem à CODOMAR..

IV - Pronunciamento do M. P.:

Cumpre-me esclarecer que deixei de colher o pronunciamento
escrito do D. Ministério Público em virtude de ter sido a matéria,
objeto do pedido de revisão, já apreciada por aquele órgão, quando
acolheu as conclusões do Sr. Inspetor-Regional da ORCE/NA que,
divergindo das instruções do feito, manifestara-se contrário à
recomendação relativa à transferência de vínculo empregaticio e,
considerando que, relativamente aos contratos de arrendamento, a
revisão requerida não afeta ou interfere na apreciação do mérito das
respectivas contas. Por outro lado, justifico este procedimento em
virtude da natureza do assunto, que exige seja o recurso apreciado
com a devida urgência. Todavia, requeiro, nesta oportunidade, seu
pronunciamento, na forma regimental.

Ê o Relatório.
VOTO

As razões ora oferecidas pela Empresa, com os elementos que
traz à colação, demonstram claramente a complexidade que envolve os
contratos de arrendamento, quer por sua origem, quer pelo vulto e
natureza dos investimentos realizados pelas arrendatárias, quer pelo
valor	 econõmico-social	 que	 representam	 para	 a própria
Companhia. Tais fatores exigem exame mais aprofundado da questão,
sem contudo prejudicar a revisão da recomendação proferida, nos
termos sugeridos pelo Sr. Inspetor-Regional, objetivando situar a
exigência da realização de procedimento licitatório apenas para as
novas concessões de arrendamento.

Registre-se que, nos contratos realizados, agora sujeitos a
renovação, não se aponta qualquer irregularidade ou ilegalidade em
sua formalização, atendo-se a recomendação à abertura de processo
licitatório e à inclusão, no regulamento próprio de licitação, de
normas que estabeleçam a obrigatoriedade de efetuá-la nesses casos.

Por outro lado, a reforma portuária, em tramitação no
Congresso Nacional (Projeto de Lei n . 8/91-CD e n . 66/92-SF), entre
outras providências, da novas diretrizes à questão da participação da
iniciativa privada no Sistema Portuário. Consta do citado Projeto
de Lei a possibilidade de exploração de instalações portuárias
através de contrato de arrendamento, "sempre através de, licitação",
por um prazo que não exceda a 50 anos, aí incluído o prazo de uma
única prorrogação prevista.

Quanto à "transferência de vinculo empregatício", como bem
salienta o Sr. Inspetor-Regional, trouxe a recorrente fatos novos. O
primeiro demonstra que a medida não alcançou apenas os dois
servidores (dirigentes) nominados nos pareceres emitidos até então
nos autos. Ê oportuno ressaltar que o Relatório de Auditoria acusou,
no exercício, a admissão de 3 servidores e a demissão de 8 (fls. 342
, item 14). Instada a Administração da Empresa a fornecer a relação
nominal do pessoal admitido, com a indicação dos respectivos atos e
fundamentação legal, esta, pelo expediente de fls. 385 (Of. C/DP n.
943/91),limitou-se a apontar os empregados Bento Moreira Lima Neto e
Washington de Oliveira Viégas que tiveram seus vínculos empregaticios
transferidos para CODOMAR, consoante Carta PRE n . 1.037/90 do Sr.
Liquidaste da PORTOBRAS.	 Agora, na peça recursal, faz juntar a
relação	 nominal dos 2.290 empregados	 da	 extinta PORTOBRÁS
transferidos para as Companhias Docas nos Estados, assim sintetizada:

Companhia Docas do Pará 	 	 68
Companhia Docas do Maranhão 	 	 502
Companhia Docas do Rio G. do Norte 	 	 764
Companhia Docas da Bahia 	 	 47
Companhia Docas do Ceará 	 	 15
Companhia Docas do Rio de Janeiro 	 	 629
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Companhia Docas do Espirito Santo 	 3
Companhia Docas de São Paulo 	 	 262

'
1:11.221WIC,P2.21on lotação, desses servidores, abrange as

seguiates

I) Companhia Docas do Pará: Administração das Hidrovias do
Tocantins e Araguaia - AHITAR; Administração das Hidrovias da
Amazónia Oriental - AHIMOR; Administração do Porto de Porto Velho -
APPV;

II) Companhia Docas do Maranhão: CODOMAR - Sede;
Administração das Hidrovias do Nordeste - AHINOR; Administração das
Hidrovias da Amazônia Ocidental - AHIMOC; Administração do Porto de
Manaus - APM;

III) Companhia Docas do Rio Grande do Norte: CODERNE -
Sede; Administração do Porto de Maceió - APMC; Administração do Porto
de Cabedelo - APC; Administração do Porto de Recife - APR;

IV) Companhia Docas da Bahia: CODEBA - Sede; Administração
das Hidrovias do Rio São Francisco - AHSFRA; Administração do POrtO
de Aracajú - APA;

V) Companhia Docas do Ceará: CDC - Sede;
VI) Companhia Docas do Rio de Janeiro: CODR/Sede; Gerência

de Dragagem; Centro de Ensino Portuário; Instituto de Pesquisa
Hidrataria;

VII) Companhia Docas do Espirito Santo: CODESA - Sede
VI/I) Companhia Docas do Estado de São Paulo: Administração do

Porto de Itajal; Administração das Hidrovias do Sul; Administração
das Hidrovias do Paraguai; Administração da Hldrovia do Paraná;
Administração do Porto de Laguna; Administração do Porto Fluvial de
Estrela;

Além disso, diversos servidores lotados nas Companhias acima
foram colocados à disposição de órgãos da administração federal.

A par da llegada necessidade de ordem operacional, tendo em
vista a provável interrupção de atividades de algumas das unidades
mencionadas - caso não houvesse a transferência dos vínculos
empregaticlos de servidores para as unidades em referência - outro
forte argumento, em favor da tese defendida pela recorrente, se
alicerça no Acordo Coletivo de Trabalho Parcial, homologado pelo E.
TST, quando a PORTOBRAS se comprometeu a encaminhar às autoridades
portuárias solicitação no sentido de serem aproveitados seus
empregados ^mediante transferência de vínculo empregatícto^.

Tem-se a considerar, ainda, pelo que demonstra a peça
recuzsal, que o procedimento de transferência de vinculo empregaticio
foi uma praxe largamente adotada, tanto assim o é que o Sr.
Washington de Oliveira Viégas foi contratado pela CODOMAR, em 1975,
transferido para os quadros da PORTOBRAS em 1983, retornando, pelo
mesmo instituto, à CODOMAR, em 1990.

A vinculação das empresas à "holding" ou mesmo a um grupo
empresarial, não obstante a solidariedade passiva da relação de

emprego, estipulada no 5 2 . do art. 2 . da CLT, não enseja, no que se
refere as empresas públicas ou sociedades de economia mista, a
prescindibilidade do concurso público para o ingresso em suas
carreiras ou possibilita a transferência de vínculo empregatício,
em vi do art. 37 da Constituição Federal.	 A propósito, quanto
obrigatoriedade de realização de concurso público pela administração
para ingresso de servidores nos seus Quadros, aqui caracterizados em
sua universalidade, trago â baila o entendimento desta Corte,
proferido na Sessão de 16.05.90 (TC-006.658/89-0 - Relator: Eminente
Ministro Luciano Brandão Alves de Souza), que, em relação às Empresas
Públicas e Sociedades de Economia Mista, decidiu:

'3) as Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista,
mesmo aquelas que visem a objetivos estritamente econômicos, em
regime de competitividade com a iniciativa privada, Hão poderão
realizar contratação de pessoal. inclusive daquele vinculado ao
setor operacional da atividade fim, AeO o prévio certame pffins_o,
a menos que spuenuil à Constituição venha estabelecer expressamente
essa exceção, ou autorizar a adoção, por estas empresas, de
métodos simplificados de seleção de pessoa/, de modo a se evitar
que a delonga no provimento de determinados cargos ou empregos
implique sérios prejuízos para as entidades, com reflexos
negativos na atuação do próprio Estado.'

Sob a ótica constitucional, o Estado-Empresário, embora no
regime de competitividade igualitária com a iniciativa privada, tem
suas ações limitadas à autorização legal da forma de agir, sempre
vinculada ao interesse público, por exemplo, quanto à escolha da
modalidade de contratação de seus empregados. Assim, em tese, a
transferência de vínculo empregatício, entre empresas do mesmo grupo
econômico, após a vigência da Constituição de 1988, só será
admissivel se norma constitucional vier autorizá-la, nos moldes da
colocação esposada pelo Eminente Ministro Luciano Brandão Alves de
Souza, quando ventila a possibilidade de processo simplificado de
seleção dexessoal.

CONCLUSÃO:

Recebo o recurso de revisão apresentado, uma vez que se
acham preenchidos os requisitos regimentais e, no mérito:

- quanto às renovações dos contratos de arrendamento, em
face das razões expostas, dou-lhe provimento parcial para situar
os limites da obrigatoriedade de licitação como proposto, com
relação aos novos contratos de arrendamento que vierem a ser
firmados e/ou cujos termos originais não prevejam prorrogações,
observando-se os limites de prazo fixados em lei;

- no tocante à transferência de vinculo empregaticio do
pessoal da extinta PORTOBRAS, considerando que:

a) foi a mesma prevista no Acordo Coletivo de Trabalho
Parcial, devidamente homologada pelo E. Tribunal Superior do
Trabalho (proc. TST-DC-8442/90.2);

b) o procedimento adotado era usual no sistema PORTOBRAS,
até à sua extinção;

c) a manutenção das atividades operacionais de diversas
unidades do sistema portuário nacional, como bem demonstra a peça
recursal, dependia diretamente do pessoal contratado pela
PORTOBRAS;

d) não só se justifica pelo alcance social da medida,
envolvendo 2.290 empregados das diversas categorias funcionais,
mas por se tratar de situação concreta já constituída;

e) as dúvidas então existentes quanto a forma de aplicação
e extensão do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, somente
foram definidas por esta Corte na Sessão de 16 de maio de 1990
(Anexo II da Ata n . 21/90),

VOTO no sentido de que seja dado provimento parcial ao recurso de
revisão Interposto à Decisão de 09/09/92 para, diante dos novos
elementos e informações trazidas à colação, tornar insubsistente a
recomendação proferida, promovendo outra no sentido de que a CODOMAR:

I) somente admita empregados em seus Quadros mediante
concurso público, consoante o que estabelece o Inciso I/, do art.
37, da Constituição Federal e o entendimento firmado por esta
Corte na Sessão de 15 de maio de 1990;

II) em decorrência da recomendação supra (item I), não
receba ou ceda empregados mediante transferencia de vínculo
empregaticio, em virtude de falta de norma autorizativa.

Diante do exposto, sou porque o Tribunal decida na forma do
V. Acórdão que ora submeto à deliberação deste Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

ACORDÃO	 N.	 098 /92 - Plenário.

1. Processo :10TC-374.047/91-O
2. Classe de Assunto: IV - RECURSO ( Prestação de Contas de 1990)
3. Responsável: Washington de Oliveira Viégas (Diretor-Presidente).
4. Unidade: Companhia Docas do Maranhão

Vinculação: MINERA - Secretaria Nacional de Transportes
5. Relator: Ministro Homero Santos.
6. Representante do Ministério Público:
7. órgão de Instrução: DOCE/MA
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
Contas da Companhia Docas do Maranhão - CODOMAR, referente ao
exercício de 1990.

Considerando que as presentes' contas foram julgadas
regulares, com ressalva, na Sessão de 09 de setembro de 1992, tendo o
Tribunal proferido as recomendações pertinentes;

considerando que, cientificada da Decisão, a Empresa, por
seu Presidente, inconformada com tais recomendações delas recorreu,
tempestivamente e na forma regulamentar;

considerando, por fim, que as razões da peça recursal
mereceram acolhida por parte do Relator, consoante VOTO apresentado
nesta assentada.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União
reunidos em Sessão Plenária:

a) nos termos do art. 33 da Lei n . 8.443/92, conhecer do
recurso interposto contra às recomendações constantes do Acórdão n.
064/92-Plenário, emanadas na Sessão de 09 de setembro de 1992, para,
no mérito, dando-lhe provimento parcial, rever aquelas recomendações
ali determinadas . e promover outras nos seguintes termos:

1) alertar a Empresa sobre a obrigatoriedade de licitação
para fomentação de novos contratos de arrendamento, que vierem a
ser firmados e/ou cujos contratos originais não prevejam
prorrogações, observando-se os limites de prazo fixados em lei.

2) recomendar à direção da CODOMAR que:

2.1) inclua, em seu regulamento próprio de licitação, norma
que estabeleça a obrigatoriedade de licitação pública para os
contratos de locação de seus bens imóveis;

2.2) doravante somente admita empregados em seus Quadros
mediante concurso público, consoante o que estabelece o inciso II
do art. 37, da Constituição Federal e o entendimento firmadO por
esta Corte na Sessão de 15 de maio de 1990;

2.3) em decorrência da recomendação supra, não receba ou
ceda empregados mediante o instrumento de transferência de vinculo
empregatício, em virtude de falta de norma autorizativa.

b) manter nos demais termos o Acórdão recorrido; e

c) diante da necessidade de aprofundar o exame da questão
relativa aos arrendamentos de imóveis do Sistema Portuário, dadas as
características inerentes às atividades portuárias, determinar a
realização de Levantamento de Auditoria na CODOMAR com o fim precipso
de analisar os contratos em vigor, prorrogados ou não.
9. Ata n . 53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/11/1992.

HOMERO SANTOS
FENA2M22=ES

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURA() BRANCO
Representante do Ministério Público

Ministro-Relator
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GRUPO / - CLASSE /V
TC-005.403/86-3
TC-023.464/92-5
EMENTA: Prestação de Contas. Embargos de
Declaração e recurso de revisão contra
Acórdão condenatório, pedidos de
prorrogação de prazo para interposição de
recursos, pedido de vistas dos autos e
comprovações de recolhimentos de multa.
Intempestividade	 dos	 embargos.
Conhecimento de ambos os apelos como
recursos de revisão para dar-lhes
provimento, em virtude de erro material no
Acórdão recorrido. Deferimento do pedido
de vista. Indeferimento. •. dos pedidos de
prorrogação de prazo, por falta de amparo
legal.	 Quitação aos . responsáveis que
recolheram a multa.

1. NATUREZA: Prestação de Contas do período de 01.07.84 a
30.06.85.
2. ENTIDADE: Companhia Brasileira de Alimentos - CORAL, atual
Companhia Nacional de Abastecimento - CORAS.
3. RESPONSÁVEIS:

PERIODO DE 01.07.84 A 26.05.85

Carlos Fernando Zuppo Franco
Marcos de Abreu e Silva
Luiz Rogério Gouthier Fiúza
Waldmir Selinati
Ronaldo Pedreira Ayres da Motta
Celestino dos Santos Cabral
José Luiz Vieira Paixão Cortes
Cláudio Alberto Vaz Praça
Antonio de Oliveira Ramos

4. EXAME ANTERIOR: Sessão de 08.09.92, quando, ao serem
apreciadas juntamente com as contas relativas dos períodos de
01.07.83 a 30.06.84 e de 01.07.85 a 31.12.86, as presentes contas
foram julgadas irregulares, aplicando-se aos responsáveis acima
arrolados mu/ta no valor de Cr$ 2:300.000,00 (dois milhões, trezentos
mil cruzeiros) (Ata n . 31/92 - 1 . Câmara, Acórdão n . 096/92 - cópia
às fls. 626/630).
5. OCORRÊNCIAS: notificados da decisão proferida, os Srs.
Cláudio Alberto Vau Praça e Valter Rodrigues Veloso solicitaram
prorrogação de prazo para interposição de recursos; o Sr. Celestino
dos Santos Cabral requereu vistas dos autos na cidade do Rio de
Janeiro; os Srs. Carlos Fernando .Zuppo Franco e Marcos de Abreu e
Silva efetuaram o recolhimento das penalidades que lhes foram
aplicadas; o Sr. Cristiano Roberto Tatsch impetrou embargos de
declaração contra o Acórdão condenatdrio, alegando contradição e
omissão no referido atento, que não teria discriminado nem as
irregularidades apuradas nem os panados de responsabilidade dos
diversos gestores; e o Sr. Valter Rodrigues Veloso interpôs recurso
de revisão, afirmando que as irregularidades detectadas foram de
responsabilidade exclusiva da Diretoria no período de 01.07.84 a
26.05.85.

o Relatório.

VOTO

6. A Lei n. 8.443/92 estipula, em seus arts. 32 a 35, os
prazos para interposição das diversas modalidades de recursos
cabíveis das deliberações desta Corte. Assim, não é possível ao
Tribunal promover qualquer alteração nos períodos ali fixados ao seu
alvedrio, haja vista serem as decisões do Colegiado de hierarquia
inferior à da supracitada norma legal. Em decorrência, não há como
deferir a prorrogação de prazo solicitada pelo Sr. Cláudio Alberto
Vaz Praça, que, esgotados os prazos definidos na lei para impetração
de embargos dec/aratórios e de recursos de reconsideração, somente
poderá valer-se de recursos de revisão, caso deseje contestar o
Acórdão proferido.
7. Por outro lado, o pedido de prorrogação de prazo feito pelo
Sr. Valter Rodrigues Veloso deve ser considerado prejudicado, face à
interposição de recurso de revisão por aquele responsável.
8. O pedido formulado pelo Sr. Celestino dos Santos Cabral,
por sua vez, deverá ser deferido, sob pena de cercear-se-lhe o
direito de defesa. Deste modo, aquele responsável poderá ter vistas
dos autos na cidade do Rio de Janeiro (RJ), tirando cópias das peças
do processo que julgar indispensáveis à elaboração de seu recurso,
que, entretanto, somente poderá ser feito por intermédio de recurso
de revisão, haja vista o decurso dos prazos pare interposição das
demais modalidades de apelo.
9. Já os Srs. Carlos Fernando Zuppo Franco e Marcos de Abreu e
Silva, havendo demonstrado o recolhimento das multas que lhe foram
aplicadas, deverão receber quitação desta Corte.
10. Quanto aos embargos declaratórios interpostos pelo Sr.
Cristiano Roberto Tatsch, é de ver-se que são intempestivos, posto
que protocolados em 19.11.92, enquanto o AcOrdão embargado foi
publicado no Diário Oficial de 21.09.92. Isto impede seu conhecimento
sob esta forma e sob a modalidade de recurso de reconsideração, não
obstando, contudo, que este Colegiado conheça da peça de que trata o
processo TC-023.464/92-5 como recurso de revisão, nos termos do art.
35 da Lei n . 8.443/92.
11. No tocante ao mérito, tem-se que o apelo recursal em foco
deve ser provido, já que demonstra-à contradição existente nos termos
do aresto contestado. O mesmo ocorre com o recurso de revisão
impetrado pelo Sr. Valter Rodrigues Veloso, que comprova a ausência
de responsabilidade da Diretoria empossado em 27.05.85 pelas
irregularidades ocorridas no período anterior.
12. De fato, no decorrer de todo o intervalo de gestão
analisado houve dois períodos distintos de responsabilidade: um do
01.07.84 a 26.05.85 e outro de 27.05.85 a 30.06.85, estando os
respectivos responsáveis arrolados no item 03 acima.

13. No primeiro período de gestão tiveram lugar as
irregularidades enumeradas por este Relator no item 10 do Voto
proferido na Sessão de 08.09.92 (cópia às fls. 623/625). Já no
RMA/RMA
segundo intervalo, limitado a apenas 34 (trinta e quatro) dias de
gestão, as ocorrências detectadas ou tiveram caráter formal ou não
representaram prejuízo à Companhia ou grave infração de norma legal
ou regulamentar.
14. Assim, a 8 . DOCE e o Ministério Público, em pareceres
integralmente acolhidos por este Relator na referida assentada 
pinaram pela irregularidade das contas do primeiro interveio de
gestão, com aplicação de multa aos respectivos administradores, e
pela regularidade com ressalvas do segundo período, com quitação aos
responsáveis.
15. Todavia, a conclusão do Acórdão recorrido não expressou
corretamente o conteúdo do Voto que a embasou e dos "considerando.
que a p- ,deram, julgando irregulares as contas de tddo o período de
01.07.84 a ....06.85.
16. Flagrante é, assim, o erro material constante daquele
aresto, que demanda correção, nos ternos do Enunciado n . 145 da
Súmula da Jurisprudência desta Corte.
17. A fim de que tal retificação possa ser feita nesta
oportunidade, contudo, é necessária a aquiescência do Ministério
Público ao conhecimento e provimento dos presentes recursos, a qual
solicito neste momento, oralmente.

Deste modo, VOTO por que seja adotado o Acórdão que ora
submeto à apreciação deste Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

BENTO JOSÉ BUGARIN
Ministro-Relator

ACÓRDÃO N a 099 /92 - PLENÁRIO

1. Processos nus TC-005.403/86-3
TC-023.464/92-5

2. Classe de Assunto: IV - Prestação
a 30.06.85. Embargos de declaração
Acórdão condenatório, pedidos de
interposição de recursos, pedido de
do recolhimento de multas.
3. Responsáveis:

PERÍODO DE 01.07.84 A 26.05.85
Carlos Fernando Zuppo Franco
Marcos de Abreu e Silva
Luiz Rogério Gouthier Fiúza
Waldmir Belinati
Ronaldo Pedreira Ayres da Motta
Celestino dos Santos Cabral
José Luiz Vieira Paixão Cortes
Cláudio Alberto Vaz Praça
Antonio de Oliveira Ramos

4. Entidade: Companhia Brasileira de Alimentos	 -	 COBAL, atual
Companhia Racional de Abastecimento - CORAR.
Vinculação atual: Ministério da Fazenda.

5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSÉ BUGARIN.,
6. Representante do Ministério Público, procurador-Geral Francisco de
Salles Mourão Branco (parecer oral).
7. órgão de Instrução: não atuou.
8. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Prestação de
Contas da Companhia Brasileira de Alimentos - COBAL, referentes aos
períodos de 01.07.84 a 26.05.85 e de 27.05.85 a 30.06.85, sendo
responsáveis os indicados no item 3 acima;

considerando que as presentes contas foram julgadas
irregulares na Sessão de 08.09.92, aplicando-se aos responsáveis
multa no valor de Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões, trezentos mil
cruzeiros) (Ata n . 31/92, Acórdão n . 096/92);

considerando que, notificados da decisão proferida, os Srs.
Cláudio Alberto Vaz Praça e Valter Rodrigues Veloso solicitaram
prorrogação de prazo para interposição de recursoS, o Sr. Celestino
dos Santos Cabral requereu visás dos autos na cidade do Rio de
Janeiro, o Sr. Carlos Fernando Zuppo Franco e Marcos de Abreu e Silva
efetuaram o recolhimento das penalidades que lhes foram aplicadas; o
Sr. Cristiano Roberto Tatsch impetrou embargos de declaração contra o
Acórdão condenatório, alegando contradição e omissão no referido
atesto, que não teria discriminado nem as irregularidades apuradas
nem os períodos de responsabilidade dos diversos gestores; e o Sr.
Valter Rodrigues Veloso interpós recurso de revisão, afirmando que as
irregularidades detectadas foram de exclusiva responsabilidade da
Diretoria no período de 01.07.84 a 26.05.85;

considerando que não é possível ao Tribunal prorrogar
prazos para interposição de recursos, ante o disposto nos arte. 32 a
35 da Lei n. 8.443/92;

considerando que o pedido de prorrogação de prazo feito
pelo Sr. Valter Rodrigues Veloso ficou prejudicado pela interposição
de recurso de revisão por aquele responsável;

considerando que o indeferimento do pedido de vista
constituiria restrição ao direito de ampla defesa;

considerando que a intempestividade dos embargos
declaratórios impede seu conhecimento nesta qualidade, mas não impede
seu recebimento como recurso de revisão, dado o principio da
fungibilidade recursal;

considerando que o embargante logrou demonstrar contradição
e omissão nos termos do Acórdão recorrido;

considerando que o Sr. voltem Rodrigues Veloso comprovou a
ausência de responsabilidade da Diretoria no período de 27.05.85 a
30.06.85 pelas irregularidades detectadas no exercício;

considerando a existência de erro material no Acórdão
recorrido, cuja conclusão no tocante ao perlado de 27.05.85 a

PERÍODO DE 27.05.85 A 30.06.85

João Felício Scárdua
Cristiano Roberto Tatsch
Francisco José Pereira
Ronald de Queiroz Fernandes
Valter Rodrigues Veloso
Vilson de Lusa
Antonio de Oliveira Ramos

de Contas do período de 01.07.84
e recurso de revisão contra
prorrogação de prazo para

vistas dos autos e comprovações

PERÍODO DE 27.05.85 A 30.06.85
João Felicio Scárdua	 •
Cristiano Roberto Tatsch
Francisco José Pereira
Ronald de Queiroz Fernandes
valter Rodrigues veloso
vilson de Laca
Antonio de Oliveira Ramos

Miai=
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30.06.85 não reflete o conteúdo do Voto então proferido pelo Relator,
que acolheu pareceres da 8 . ISCO e do Ministério Público opinando
pela regularidade com ressalvas das contas do referido interveio de
gestão;

considerando que o Ministério Público, em pronunciamento
oral, manifestou-se a favor do conhecimento e do provimento dos
recursos interpostos;

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão Ordinária do Plenário:
8.1 conhecer do pedido de prorrogação de prazo para
interposição de recurso formulado pelo Sr. Cláudio Alberto Vau Praça
para negar-lhe' provimento por falta de amparo legal, informando
àquele responsável que, na hipótese de desejar interpor recurso
contra o Acórdão n. 096/92 - 1 . Cãmara, mnente poderá valir-se do
recurso de revisão de contas, nos termos dos atts. 32 e 35 da Lei n.
8.443/92;
8.2 considerar prejudicado o pedido de prorrogação de prazo
feito pelo Sr. Valter Rodrigues Veloso, ante a interposição de
recurso de revisão por aquele responsável;
8.3 conhecer do pedido de vistas formulado pelo Sr, Celestino
dos Santos Cabral pare dar-lhe.provimento, colocando os autos à
disposição daquele responsável, pelo prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da ciência desta deliberação, na cidade do Rio de Janeiro (RJ);
8.4	 não conhecer dos embargos de declaração interpostos pelo
Sr. Cristiano Roberto Tatsch, dada sua intempestividade;
8.5 conhecer do apelo referido co item anterior, contudo, como
recurso de, revisão de contas, na forma dos urro. 32 e 35 da Lei n.
8443/92, e do recurso de revisão de contas impetrado pelo Sr. Valter
Rodrigues Veloso para, dando-lhes provimento, retificar o Acórdão n.
096/92 - 1 . Câmara, nos termos do Enunciado n . 145 da Súmula da
Jurisprudência do TCU, e:
8.5.1 julgar regulares com ressalvas as contas do período de
27.05.85 a 30.06.85, com fundamento no art. 16, inciso II, da Lei
Orgânica desta Corte, dando quitação aos responsáveis João Felicio
Scárdua, Cristiano Roberto Tatsch, Francisco José Pereira, Ronald de
Queiroz Fernandes, valter Rodrigues Veloso, Vilson de Laca e Antonio
de Oliveira Ramos;
8.5.2 manter o julgamento pela irregularidade das contas do

período de 01.07.84 a 26.05.85, com fulcro no art. 16, inciso III,
alíneas .b. e "c", da Lei n o 8.443/92;
8.5.3 manter a penalidade de multa no valor de Cr$ 2.300.000,00
(dois milhões, trezentos mil cruzeiros) aplicada aos responsáveis no
período referido no subitem anterior, Srs.Carlos Fernando Zuppo
Franco, Marcos de Abreu e Silva, Luiz Rogério Gouthier Fiúza, Waldmir
Belinati, Ronaldo Pedreira Ayres da Motta, Celestino dos Santos
Cabral, José Luiz Vieira Paixão Cortes, Cláudio Alberto Voz Praça e

.Antonio de Oliveira Ramos, nos termos da alínea .b" do Acórdão na
096/92 - 1 5 Casara, com base no art. 58 da Lei n . 8443/92, combinado
com os art. 19, caput, e 23, inciso III, da citada Lei, respeitado o
limite então vigente (art. 53 do Decreto-lei n . 67, combinado com o
art. 2 . da Portaria n . 115-GP/92);
8.6 dar quitação aos Srs. Carlos Fernando Zuppo Franco e Marcos
de Abreu e Silva, ante o recolhimento das multas que lhes foram
impostas.
9. Ata 53/92 - Plenário.

10. Data: 25/11/92.

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 BENTO JOSE BUGARIN
Presidente	 Ministro-Relator

Fui presente: FRANCISCO DE SALLES MOURA() BRANCO
Representante do Ministério Público

GRUPO II
CLASSE V
TC - 019.973/91-8 - Ref.
Nutrício S/A - Produtos Dietéticos e Nutricionais
Solicitação

Na Sessão Extraordinária do Plenário de 10 de dezembro de
1991 o Tribunal resolveu determinar a anulação das Concorrências n.
001 e 002/91 realizadas pela FAZ para aquisição de alimentos
formulados, bem como dos contratos delas decorrentes.

Cumprida a Decisão, um dos licitantes, a Nutrício S/A -
Produtos Dietéticos e Nutricionals apresenta o expediente de fls.
01/09 ao Tribunal, requerendo a sustação dos efeitos daquela Decisão,
para conceder-lhe, a ela e às outras licitantes, "a possibilidade de
apresentarem defesa da legalidade e jurisdicidade daquelas
concorrências e dos contratos delas decorrentes, para posterior
manifestação desse E. Tribunal de Contas..

Reclama a requerente da grave lesão causada ao patrimônio
das licitantes, sem chance de defesa - como diz - no âmbito
administrativo.

Assinala o provável prejuízo que a descontinuidade do
fornecimento de alimentação formulada causará a cerca de 30 (trinta)
milhões de crianças, com graves conseqüências sociais, o que por si
só, segundo o requerimento, justificaria o acolhimento do pedido.

Por solicitação minha, considerando o convencionado na
Sessão Reservada de 04.02.92, o Sr. Presidente determinou a audiência
da SEJUR sobre os fundamentos da petição.

A Dr. Teresinha de Jesus Carvalho, Titular da SEJUR, após
analisar os aspectos jurídicos-legais do pedido, assim conclui o seu
parecer:

.Nessa linha de raciocínio não vislumbramos, s.m.j.,
possibilidade jurídica para o atendimento do pedido de sustação da v.
Decisão Plenária, como requerido às fls. 1/9 dos presentes autos,
pois tendo a FAZ cumprido a determinação deste Tribunal, mediante
anulação dos contratos firmados A conta das Concorrências n us 001/91
e 002/91, não vemos como reabrir o debate dos fundamentos que as
embasaram, mormente em se considerando que o objeto daquelas
concorrências, por certo, se efetivou por intermédio de outros

procedimentos lioitatórioS, inviabilizando, dessa forma, o retorno
dos fatos ao "statu quo ante".

É o Relatório.

VOTO

Toda a discussão do assunto originou-se em Requerimento por
mim formulado ao Egrégio Plenário, no sentido de solicitar ao
Presidente da FAE informações acerca de noticias amplamente
divulgadas pela imprensa, sobre irregularidades na compra de 120
milhões de dólares em alimentos formulados, destinados à merenda
escolar.

O exame técnico-juridico dos fatos trazidos ao Tribunal, bem
como dos dados colhidos em inspeção ordinária na FOZ, evidenciou que
os procedimentos que vinham sendo adotados para aquelas aquisições
não se mostravam benéficos à administração pública, levando o
Tribunal a adotar a enérgica decisão ora recorrida.

As causas determinantes da anulação das concorrências e da
rescisão dos contratos, podem ser resumidas em:

a) licitações realizadas: sem recurso próprio, sem o prévio
pronunciamento do órgão jurídico, sem a adequada clareza e sem a
caracterização dos seus objetos, inviabilizando o julgamento objetivo
das propostas. Infringência dos arts. 35 e 5 1 5 , 13, 31 e 5 único e
32, inciso I, do DL 2.300/86, bem como do art. 167, inciso II da
Constituição Federal.

b) quanto aos contratos: ocorrência de pagamentos
antecipados, sobrepreços na cotação dos produtos, majoração de preços
sem comprovação da necessidade de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, ajustes não previstos no Edital (bonificação em
mercadorias e antecipação de pagamentos), prazos de vigência
superiores ao permitido, não aplicação de penalidades por
descumprimento de prazos de entrega dos produtos, assinatura de novos
contratos com base na mesma concorrência. Infringência dos arts. 33,
47, 55, item .d . e 6 . , 72 e 73 do DL 2.300/86, dos arts. 62 e 63 da
Lei n. 4.320/64 e dos arts. 36 e 38, do Decreto n . 93.872/86.

Os processos seguiram rito ostensivo, obedecendo a todos os
trâmites processualísticos normatizados. Formulei o requerimento a
partir de farto noticiário da imprensa; a 6 . /GCE promoveu as
diligências necessárias; o douto Ministério Público proferiu parecer;
finalmente, o Tribunal emitiu a Decisão n . 424, em 10.12.91, que foi
comunicado a todos os envolvidos e foi cumprida.

Em face do caráter ostensivo que pautou a conclusão dos
trabalhos do Tribunal é que a SEJUR, no seu abalizado perecer,
argumenta 'ter ocorrido preclusão das alegações que o réu poderia
oferecer em sua defesa, haja vista ter o mesmo deixado transcorrer
"in albis" toda a fase de instrução processual, inobstante a
amplitude do clamor público, ante os fatos noticiados pela imprensa,
requerendo a apresentação de sua defesa tão somente após a Decisão
deste Colegiado".

Não há que se falar agora em defesa negada. O Tribuna/
adotou as medidas que lhe cabiam para corrigir os rumos
administrativos de um órgão a ele jurisdicionado. Nada mais lhe
competia fazer para cumprir sua missão constitucional de controle.

Em face de todo o exposto, considerando corretamente
executada a ação do controle externo no assunto sob enfoque, Voto
porque o Tribunal adote a Decisão que ora submeto ao E. Plenário

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

FERNANDO GONÇALVES
Ministro-Relator

DECISÃO N . 558/92 - Plenário

1. Processo n . TC - 019.973/91-8 - Referente
2. Classe de Assunto: V Solicitação ao Tribunal, por parte de
empresa privada participante de licitação pública na FAE, no sentido
de sustar os efeitos de Decisão do Plenário, para permitir a
apresentação de argumentos de defesa.
3. Interessado: Nutrício. S.A - Produtos Dietéticos e Nutricionais
4. Unidade: Nutrício S.A - Produtos Dietéticos e Nutricionais
5. Relator: Ministro Fernando Gonçalves
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de instrução: SE/UR
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante . das razões expostas pelo
Relator, DECIDE:

8.1 - conhecer do expediente de fls. 01/09 para negar-lhe
provimento, tendo em vista a impossibilidade de os fatos questionados
retrocederem ao "statu quo ante" e considerando que para o julgamento
de que se trata foi obedecido todo o rito processualistico cabível,
tendo-se verificado a preclusão do direito de fazerem-se alegações "a
posteriori . ; e

8.2 - dar conhecimento da presente decisão ao signatário do
expediente de fls. 01/09.
9. Ata n . 53/92 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/ 11 /1992

CARLOS ÁTILA ÁLVARES DA SILVA	 FERNANDO GONÇALVES

	

Presidente	 Mlnistro-Relator

(GRUPO II- CLASSE V)
TC n . 300.175/92-2
Representação da 1RCE-ES
Fundação Ceciliano Abel do Almeida - FCAA (omissão
de prestação de contas - exercício 1991).

I - RELATORIO

A DOCE-ES comunica que a Fundação Cecillano Abel de Almeida
não apresentou ao Tribunal, até a data regimental (31.07.92), as Contas
alusivas ao exercício de 1991.

MEM
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Em expedientes de 20.08.92 e 19.10.92, endereçados ao
Secretário de Controle Interno do NEC, aquela Regional solicitou as
necessárias providências à CISES', a fim de dar cumprimento à disposição
inserta no art. 12 da Resolução TCU n . 206/80.

No silêncio do órgão de Controle Interno, o
Inspetor-Regional, escudado co art. 17 da Resolução citada, opina pela
fixação de prazo para a apresentação prevista no art. 80 da Lei n.
8.443/92.

É o Relatório.

II - VOTO

Parece-nos, à vista dos documentos de fls. 02/05, que a
CISET/MEC, - apesar de informada da omissão da FCAA, no dever de
prestar Contas, - deixou de exercitar os deveres que lhe impõe a
Constituição Federal, através do art. 74, inciso IV e 5 1..

Entendemos a dificuldade por que passa o Sistema de Controle
Interno, decorrente da desestruturação que lhe foi imposta pelo Governo
empossado em março de 1990, no bojo do denominado "Plano Brasil Novo..

Tal, porém, não justifica o descaso com que a CISET/MEC, -
apesar de comunicado por ofícios (acompanhados de AVISO DE RECEBIMENTO,
da ECT), - tratou a irregularidade que lhe foi noticiada.

Cabe lembrar que "os responsáveis pelo controle interno, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela
darão ciéncia ao Tribunal de Contas da União, sob pena de
responsabilidade solidária." (Art. 74, 5 1 0 , da C.F.).

Essa mesma responsabilidade está definida po art. 8 . da Lei
n . 8.443, de 16.07.92.

Acolho, pois, a proposta do diligente Inspetor-Regional de
Controle Externo no Estado do Espirito Santo e VOTO no sentido de que
o Tribunal Pleno adote a DECISÃO que ora submeto à sua deliberação.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

DECISÃO Na 559/92 - Plenário

A favor de sua pretensão o interessado apresenta as
seguintes alegações:

'O cargo de Desembargador não integra a carreira da
Magistratura do Distrito Federal. As vagas de desembargador são
preenchidas por Juizes, Membros do Ministério Público /oral e
Advogados, não sendo exclusivas dos Juizes.

A toda evidência, os Juízes, os Membros do Ministério
Público e os Advogados não formam uma classe da mesma profissão ou
atividade, tampouco o Tribunal de Justiça do Distrito Federal é órgão
privativo de uma ou de outro.'

Sobre os institutos do acesso e da promoção expende as
considerações que transcrevo:

"A Constituição Federal estabelece nítida distinção entre a
figura da promoção e a do ACESSO. Aquela consiste no crescimento
gradativo do servidor co sua carreira funcional, enquanto co acesso 'o
magistrado transborda de sua carreira para ingressar no tribunal de
segundo grau.

Dá-se a remoção nos cargos da Magistratura do Primeiro
Grau, de entrância para entráncia, em cuja g_e_r_.mira o ingresso depende
de habilitação em concurso público (itens I e II do art. 93 da
Constituição Federal).

O aceqso	 previsto no item III do art. 93 não se confunde
com a promoção, disciplinada no item II do mesmo artigo."

Conclui com estas afirmações:
'Assim, o cargo de Desembargador não é o final de uma

carreira, considerada e estrutura básica da primeira instAncia, onde
podem ser várias as entrâncias.

Na Justiça do Distrito Federal, a carreira de Juiz é
constituída de dois degraus: Juiz Substituto (início de carreira) e
Juiz de Direito (final de carreira).

Por conseguinte, na aposentadoria do Recorrente não se pode
invocar o item I do art. 184 da Lei n . 1711, de 1952, mas sim o item
II, como bem o fez o Tribunal de Justiça do Distrito Federal..

O órgão de instrução, 2 . IGCE, considerando que não há fato
novo que modifique o entendimento desta Corte sobre a matéria, e que o
precedente colacionado não presta ao fim colimado, propõe que se
conheça do recurso para, negando-lhe provimento, determinar a
devolução do processo à origem com vistas ao cumprimento da diligência.

O Ministério Público manifesta concordáncia à proposição da
2 . IGCE.

É o Relatório.

VOTO

/. Processo n . TC - 300.175/92-2.
2. Classe de Assunto: V - Representação	 da	 ORCE-ES	 (omissão na

Prestação de Contas - exercício de 1991).
3. Interessado: Inspetoria-Regional de Controle Externo no Espírito

Santo.
4. Entidade: Fundação Ceciliano Abel de Almeida - FCCA.

Vinculação: Ministério da Educação e Desporto.
5. Relatar: Ministro ASSOMAR PALADINI GHISI.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: INCE-ES.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,

DECIDE, - com base no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal;
art. 8 . da Lei n . 8443/92; e art. 16 da Res. TCU n . 206/80, - fixar
o prazo improrrogável de 30 (trinta) dias para que as Contas da
FUNDAÇÃO CECILIANO ABEL DE ALMEIDA (exercício de 1991) sejam
presentes neste Tribunal, sob pena de aplicação da multa versada co
inciso IV, art. 58, da Lei n . 8.443, de 16.07.92, aos responsáveis
omissos, observada a responsabilidade solidária de que trata o art.
74, 5 1 0 , da Constituição de 05.10.88.

9. Ata n . 53/92 - Plenário.

10. Data da Sessão: 25/11/1992.

	

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 ASSOMAR PALADINI CHIS/
Presidente	 Ministro-Relator

GRUPO II - CLASSE IV
TC-000.592/91-9
RECURSO
Augusto José Alves

Tratam estes autos da aposentadoria voluntária do Dr.
Augusto José Alves, no cargo de Juiz de Direito. da Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios.

O ato concessório (fls. 29), vigente a partir de 03.09.1990,
tem por fundamento o art. 93, VI, da Constituição Federal, o art. 74,
da Lei Complementar n . 35, de 14.03.1979 e art. 184, /I, da Lei n.
1.711 de 28.10.1952.

Submetido o processo à apreciação do Tribunal na Sessão de
05.12.1991, por decisão da Segunda Câmara foi devolvido em diligência
com o objetivo de "ser deferida ao inativo a vantagem do art. 184, /,
da Lei n. 1711/52, atribuindo-se-lhe, em consequencla, proventos
correspondentes ao cargo de Desembargador..

Retornou com a peça recursal de fls. 41/45 em que o
requerente solicita seja reconhecida a legalidade do ato concessõrio
de sua aposentadoria, nos termos em que concedida pelo egrégio
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios ou, em
outras palavras, seja mantido o inciso II do art. 184, da Lei n.
1711/52, co fundamento legal da concessão.

Considera o inativo que, co caso, foi ferido o principio da
isonomia previsto na Constituição, uma vez que a aposentadoria
voluntária do Dr. Juraei Perez Magalhães, no cargo do Juiz de Direito,
com a vantagem do art. 184, II, mereceu o registro deste Tribunal na
Sessão de 16.04.1991. Como prova, anexa cópia do respectivo ato
concessório (fls. 46).

Preliminarmente, esclareço que o processo colacionado pelo
interessado não serve de paradigma vez que apreciado em conjunto com
outros processos.

Sobre a magistratura de carreira dispõe a Constituição:
"Art. 93. Lei Complementar, de iniciativa do Supremo

Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados
os seguintes princípios:

I - ingresso na carreira, cujo cargo inicial será o de
juiz substituto, através de concurso público de provas e títulos, com
a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas
fases, obedecendo-se, nas nomeações, à ordem de classificação;

II - promoção de entráncia para entráncia,
alternadamente, por antiguidade e merecimento, atendidas as seguintes
normas:

III - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á por
antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na última
entráncia ou, onde houver, no Tribunal de Alçada, quando se tratar de
promoção para o Tribunal de Justiça, de acordo com o inciso II e a
classe de origem."

Em relação ao acesso para os Tribunais de segundo grau o
ilustre Professor José Afonso da Silva em seu livro Curso de Direito
Constitucional Positivo tece os seguintes comentários:

"Far-se-á por antigüidade e por merecimento, alternadamente,
apurados na última entrància ou, onde houver, co Tribunal de Alçada,
quando se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça. Em qualquer
hipótese, anlicar-se-Se nora o acesso as regras vistas ac i ma SALP____ã

promoção de magistrados, levando-se em conta, além do mais sua classe
de origem, situação que se verifica apenas co caso de acesso de um
tribunal de segunda instância para outro e significa que, se a vaga
era de juiz de carreira, terá acesso a ela também um juiz de carreira;
se era da classe dos advogados, o acesso será do juiz que veio da
classe dos advogados; se for do Ministério Público, o juiz dessa
origeM é que terá direito ao acesso." (grifei)

As regras a que se refere o eminente jurista são as
previstas art. 93, II, da Constituição.

No caso específico da Magistratura do Distrito Federal e
Territórios, sobre a promoção ao cargo de Desembargador, dispõem o
art. 45, caput, e 5 1 . da Lei n . 8.185, de 14.05.1991, na redação dada
pela Lei n. 8.407, de 10.01.1992:

"Art. 45 - O provimento dos cargos de Desembargadores
for-se-á por promoção de Juizes de Direito do Distrito Federal por
antigüidade e merecimento, alternadamente, reservado um quinto de
lugares que será preenchido por membros do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios e advogados em efetivo exercício da
profissão.

5 1 . - Tratando-se de promoçAe por antigüidade, a ela
concorrerão os Juizes de Direito da Circunscrição Especial Judiciária
de Brasília. No caso de merecimento, a lista tríplice compor-se-á de

nomes escolhidos dentre todos os Juizes, observando o disposto nas
alíneas b e c, do inciso II, do art. 93 da Constituição Federal..
(grifei).

Vé-se, pois, que tanto a Constituição Federal como a Lei de
Organização Judiciária do Distrito Federal e Territórios prevêo para
os juízes de carreira, de última entráncia, no presente caso, Juiz de
Direito do Distrito Federal, o acesso ao cargo de Desembargador
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mediante promoção,	 observados os critérios de antigüidade e
merecimento alternadamente.

A titulo de informação cito que norma no mesmo sentido
contém o art. 68 do anteprojeto do Estatuto de Magistratura, elaborado
pelo Supremo Tribunal Federal.

.Art. 68 - O acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á
por antigüidade e merecimento, alternadamente, apurados na última
entrância ou categoria da carreira ou, onde houver, no Tribunal de
Alçada, quando se tratar de promoção para o Tribunal de Justiça,
observados, no que couber, os artigos 10, 5 2 . , e 67." (grifei)

A vista das supratranscritas disposições constitucionais e
legais, considero que o cargo imediato ao de Juiz de Direito do
DiStrito Federal para efeito da aplicação do art. 184, da Lei n.
1.711/52, é o de Desembargador.

Por oportuno, lembro que embora o recorrente haja se
referido à interpretação dada pelo Tribunal à matéria como recente,
desde o Voto proferido pelo eminente Ministro Luiz Octávio Gallotti no
TC-038.000/78, acolhido por unanimidade pelo Plenário na Sessão de
04.09.1980, o Tribunal vem adotando o entendimento que hoje preconiza
em relação ao auferimento das vantagens do art. 184, ' da Lei n.
1.711/52 pelos Srs. Magistrados, vez que aceito pelo ordenamento
jurídico vigente.

Cumpre observar que a presente aposentadoria foi concedida na
vigência do Estatuto anterior.

Ante o exposto e com base na Decisão Plenária n . 332/91
(TC-009.914/91-9 - Ata n . 52 de 07.11.91) bem como na recente Decisão
n. 302/92, da Segunda Câmara (TC-016.006/91-7 Ata n . 21, de 26.06.92),
VOTO por que o Tribunal adote a Decisão que submeto ao Plenário.

Sala das Sessões, em 25 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 560/92 - Plenário

1. Processo n . TC-592/91-9
2, Classe de Assunto ( V ): Aposentadoria no cargo de Juiz de Direito
do Distrito Federal, concedida com a vantagem prevista no art. 184,
II, da Lei n. 1.711/52, a partir de 03.09.1990. Decisão do Tribunal
determinando a substituição do inciso II pelo inciso I do mesmo
dispositivo legal. Recurso do interessado com vistas à manutenção da
aposentadoria na forma em que deferida.
3. Responsável: Augusto José Alves
4. órgão de Origem: Tribunal de Justiça dos Distrito Federal e dos
Territórios.
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: Dr. Jatir Batista da Cunha
7. órgão de Instrução: 2 4 Inspetoria Geral de Controle Externo
8. Decisão: O Tribunal pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1 - conhecer do recurso para, negando-lhe provimento, manter co
seus termos a Decisão recorrida;

8.2 - determinar a requisição do TC-018.127/90-8, referente à
aposentadoria do dr. Juraci Perna Magalhães, para reexame.
9. Ata n .	53/92	 - Plenário

10. Data da Sessão: 25/11/1992

FERNANDO GONÇALVES	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
na Presidência	 Ministro-Relator

Anexo III da Ata na 53, de 25-11-1992
• (Sessão Ordinária do Plenário)

PROCESSOS ORIUNDOS DE SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS-RESERVADAS
•

Relatórios e Votos emitidos pelos respectivos Relatares,
bem como Decisões na s 252 a 254, 256 a 259, adotadas nos processos
5.5 020.149/92-1, 022.815/92-9, 021.289/92-1, 017.279/92-5,
023.003/92-8, 017.102/92-08 e 022.111/92, e Decisões n as 264 a 266,
adotadas nos processos n .s 023.486/92-9, 034.139/91-5 e 013.487/92-2,
respectivamente, relatados nas Sessões Extraordinárias-Reservadas
realizadas em 19 e 24 de novembro corrente (art. 22 da Portaria n.
112-GP/92, de 24 de julho de 1992, is B.I. n. 37/92, pág. 1.084).

(GRUPO I - CLASSE V)

TC-020.149/92-1

PREVIDÊNCIA PRIVADA

RELATÓRIO

A Comissão de Finanças e Tributação da CÂMARA DOS DEPUTADOS
aprovou, em reunião de 24.06.92, a Proposta de Fiscalização e
Controle - PFC n . 33/92, apresentada pelo Dep. JACKSON PEREIRA e
relatada pelo Dep. JERÔNIMO RE/S, objetivando a "fiscalização e
controle da aplicação de recursos públicos quando da realização de
operação de compra de ações da empresa privada Sul Americana de
Engenharia S/A - SADE pelas entidades fechadas de previdência privada
- EFPPs vinculadas às mantenedoras estatais TELEBRÃS (SISTEL),
PETROBRÁS (PETROS), BANCO DO BRASIL (PREVI), EMBRATEL (TELUS), CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL (FUNCEF), BNDES (PAPEI), FURNAS (REAL GRANDEZA) e
ELETROSUL ( ELOS)."

Esclarece, ainda, expediente em tela, que a referida ação
fiscalizadora, nos termos do art. 71, IV, da Constituição e do art.
3 2 , II, da Resolução TIO n . 248, de 28.11.90, deverá enfocar, dentre
outras, as seguintes questões:

.a) Qual o volume de títulos e o equivalente em cruzeiros
dispendidos na aquisição de ações da empresa Sul Americana de

Engenharia S/A - SADE pelas entidades fechadas de previdência
privada vinculadas às mantenedoras estatais TELEBRÁS (SISTEL),
PETROBRÁS (POTROS), BANCO DO BRASIL (PREVI), EMBRATEL (TOLOS),
CAIXA ECONOMICA FEDERAL (FUNCEF), BNDES (FASES) e FURNAS (REAL
GRANDEZA) e ELETROSUL (ELOS) ?;

b) Houve análise prévia em cada fundo de pensão para
recomendar ou não a referida compra? Qual o resultado da análise?;

c) Qual a cotação da ação da SADE em bolsa? Quanto foi
pago? As carteiras de títulos dos fundos já possuiam, à época,
ações da empresa?;

d) A operação ocasionou prejuízo para os fundos de pensão?
De que modo? Qual o valor do prejuízo?;

e) Quem autorizou a compra das ações? Existe um processo
relativo à aquisição? É possível a identificação de ingerências por
parte de autoridades públicas não afetas ao processo de decisão?; e

f) Outras informações que forem julgadas necessárias."

Por último, pretende que "sendo verificadas irregularidades
graves que resultem em prejuízos para o Património Público, determines
a instauração de tomadas de contas especiais daqueles responsáveis em
alcance, nos termos do art. 71, /I, da Constituição e do art. 3 . , IV,
da Resolução TCU n . 248, de 28.11.90.°

Outrossim, veio acompanhando a proposta toda a
fundamentação desenvolvida, no Ambito daquela Casa do Congresso
Nacional, pelo nobre Relatar Deputado JERÔNIMO REIS, segundo a qual:

"Trata-se de assunto da maior relevância, face ao elevado
volume de recursos repassados pelas entidades mantenedoras, no
caso em apreço são todas empresas públicas ou de economia mista,
que estão sujeitas ao controle externo do Congresso Nacional,
conforme dispõe o art. 70 da Carta Magna.

Indubitavelmente, a matéria em exame inclui-se no rol de
atribuições regimentais da Comissão de Finanças e Tributação,
conforme contido no art. 32, inciso VIII, alíneas "a", "d" e "h".
PortantO, em termos de competência cabe acolhimento desta PFC.

Não pode o Congresso Nacional se eximir da tarefa de
fiscalizar as atividades exercidas pelas EFPPs mentidas por
empresas estatais, cujo patrimônio corresponde a cerca de 6% do
PIB nacional, ou seja US$ 20 bilhões.

Na Brasil, dos 254 fundos de pensões existentes, 114 são
mantidos por entes estatais. O património destes fundos
paraestatais correspondem a mais de 851 do total dos fundos de
pensão privados e gerenciam recursos provenientes, em última
análise, do Tesouro Nacional, na forma de participação majoritária
deste nas empresas mantenedoras e nos freqüentes aportes de
capital para empresas deficitárias, caso da RFFSA e outras.

VOTO

A competência constitucional do TIO para controlar e
fiscalizar os FUNDOS DE PENSOES DAS ESTATAIS - sociedades e entidades
de direito privado - está sendo questionada, no STF, pela ASSOCiaÇãO
das Entidades Fechadas de Previdência Privada (cf. MS n . 21.307-8/160
- Min. Rel, MOREIRA ALVES), razão pela qual esta Corte fixou o
entendimento no sentido de se considerar a matéria "sub-judice" até
pronunciamento final da Suprema Corte (cf. DECISÃO n . 117/91 ., Sessão
Plenária de 11/09/1991, TC-009.172/88-2, Rei : Min. CARLOS ATILA, Ata
n . 42/91).

Sob o aspecto jurídico-administrativo, há de se enfocar
nesta ação de fiscalização e controle a observância das normas
pertinentes ao assunto pelos órgãos de administração das EFPPs em
comento.

As	 atividades	 do sistema de previdência privada
complementar são reguladas e fiscalizadas pelo Departamento
Nacional de Previdência Social e Complementar, 6rgão do Ministério
do Trabalho e Previdência Social. Existe, ainda, o Conselho de
Gestão de Previdência Complementar, a quem compete avaliar a
execução da politica nacional de entidades fechadas de previdência
complementar.

O Tribunal de Contas da União tem, igualmente, em diversas
assentadas alertado aos Poderes Públicos quanto à necessidade de
controle dos recursos públicos transferidos aos fundos de pensões,
a exemplo da decisão relativa ao TC-009.054/89-8, prolatada na.
Sessão de 30.10.90.

Com o objetivo de estabelecer normas para fiscalização da
aplicação dos recursos públicos por estes fundos, expediu o TIO a
Resolução n . 248, de 28.11.90 (DOU de 03.12.90) na qual prevê o
envio da prestação de contas dos fundos junto com o de sua
mantenedora, bem como a possibilidade da realização de auditoria
por parte de órgão do controle interno nas EFPPs para comprovar a
lega/idade e analisar os resultados da aplicação, por estas
entidades, de recursos públicos.

Sob o prisma político-social esta ação de fiscalização e
controle vem reafirmar o controle politico pelo Congresso Nacional
dos atos ou omissões praticadas pela Administração, em especial
quanto ao emprego dos recursos públicos por particulares, caso daS
transferências efetivadas pelas mantenedoras estatais a seus
respectivos fundos de, pensão, pelas quais são responsáveis os
dirigentes destas estatais.

Sob o aspecto econômico-orçamentário é competência
constituticonal desta Casa o exercício da fiscalização financeira
dos volumosos recursos públicos geridos pelos fundos de pensão, os
quais se constituem, no atual cenário nacional, na principal fonte
de poupança interna.

Há de serem vasculhados os mecanismos de decisão adotados
pelas EFPPs mentidas por estatais quando da alocação de suas
vastas disponibilidades. Os recursos por elas aplicados, em grande
parte oriundos em última instância do Tesouro Nacional, só podem
ser expendidos em projetos de interesse público e principalmente

em beneficio dos trabalhadores participantes destes fundos."

É o Relatório.



TERÇA-FEIRA, 8 DEZ 1992	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 16949

É certo que, enquanto se aguarda o posicionamento
definitivo do Supremo Tribunal Federal, não fica o TCU impedido
de: conhecer de denúncias formuladas, proceder os acompanhamentos
devidos, realizar as inspeções necessárias, colher informações dos
órgãos competentes do Poder Executivo e determinar outras
providências no âmbito de sua competência.

Na verdade, consoante se depreende da orientação firmada
por este Plenário, convém ao TCU apenas adiar o julgamento de mérito
das questões que venham a ser suscitadas e constadas pela ação
fiscalizadora da Corte de Contas.

Assim sendo, não vejo como deixar de atender à solicitação
do Congresso Nacional, pelo fato de ter ocorrido a propositura de uma
ação ou medida judicial pela ABAPP.	 •

Até porque, uma vez colhidos os elementos solicitados,
caberá ao Congresso Nacional, dentro de sua superior apreciação
politica, determinar as providências que entender oportunas.

De minha parte, tenho entendido que essas ENTIDADES
FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, não lucrativas de fins
previdenciários, constituidas sob a forma de . sociedade civil, de
acordo com a Lei n . 6.435/77, são ENTES DE COLABORAÇÃO DO PODER
PÚBLICO, como integrantes da PREVIDÊNCIA SOCIAL COMPLEMENTAR (ex vi
do art. 201, SS 7 . e 8.).

Ademais, as manifestações judiciais até agora tem sido
favoráveis à fiscalização e o controle desses ENTES pelo PODER
PUBLICO, segundo as quais a natureza de contribuição, preço
semi-público, e não de pagamento, da participação da patrocinadora e
das cotas dos beneficiários por sua própria natureza e função fazem
com que sejam submetidas a permanente fiscalização e controle do
Poder Público, de que se constituem colaboradores oficiais (cf.
Embargos Infringentes na Apelação Civil n . 90.02.22604-7, TRF - 2.
Região - D.J. de 29/08/91, p. 20410/1).

Nessas condições, VOTO por que o Tribunal adote a Decisão
que ora submeto ao Plenário.

Sala das Sessões, em 19 de novembro dc 1992
HOMERO SANTOS

Ministro-Relator

DECISÃO N. 252/92 - Plenário

1. Processo n. TC-020.149/92-1
2. Classe de Assunto: Solicitação da Comissão de 	 Finanças e

Tributação da Câmara dos Deputados.
3. Interessada: Comissão de Finanças e Tributação da Câmara dos

Deputados.
4. órgão de Origem: Camara dos Deputados
5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. Órgão de Instrução: não atuou
R. Decisão: O Tribuna/ Pleno, diante das 	 razões expostas pelo

Relator, DECIDE:
8.1. conhecer do expediente em pauta, determinando que a Unidade

Técnica competente proceda na forma solicitada pela referida Comissão;
8.2. dar ciência ao mencionado órgão do Congresso Nacional da

presente Decisão, acompanhada do Relatório.
8.3. cancelar a chancela de sigiloso aposta aos autos.

9. Ata n .	42 /92 - Plenário. (Reservada)

10. Data da Sessão: 19 / 11 /1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 HOMERO SANTOS
Presidente	 Ministro-Relator

GRUPO II - CLASSE III
TC-022.815/92-9 (SIGILOSO)
Interessado: Deputado Federal Jackson Pereira
Assunto: Solicita Tomada de Contas Especial

para analisar convénio destinado à
realização da obra do Hospital Geral
de Maceió, Alagoas.

O ilustre parlamentar inicia o seu pedido informando que
encaminhou ã Diretoria Geral da Polícia Federal e à Procuradoria-Geral
da República denúncia para que, em face de informações existentes,
fossem apuradas irregularidades na contratação das obras do Hospital
Geral de Maceió. Junta uma série de documentos, especialmente
Relatório do CREA de Alagoas que, atendendo solicitação de Comissão
Parlamentar de inquérito, no âmbito do Congresso Nacional, promoveu
.vistoria das obras do Hospital Geral de Maceió, com análise sobre os
preços contratados e o valor das obras realizadas". Essa vistoria foi
realizada por Comissão constituída pela Portaria n . 10/92, de
22.07.92, da Presidência da referida entidade de classe. Assim,
solicita o autor do Requerimento que o Tribunal de Contas da União, em
caráter excepcional, promova . uma tomada de contas especial para
analisar o convênio denunciado'.
2. O Sr. Presidente desta Corte determinou a autuação do
processo como sigiloso, nos termoS da Portaria n . 073-GP/91, alterada
pela de n . 084-GP/91.

É o Relatório.

VOTO

3. Como se observa, o solicitante já teve o cuidado de adotar
uma série de providências visando apurar a responsabilidade dos
signatários do referido convénio, o qual, de acordo com o Relatório da
Comissão instituída pelo CREA, seria originário da Concorrência n.
01/90, julgada em 4 de outubro de 1990.
4. Por outro lado, o Tribunal teria dificuldade em acolher o
Requerimento do ilustre Deputado Jackson Pereira 	 em razão de
impedimento constitucional contido no art. 71, incisos IV e VII.

5. Contudo, dada a relevância do assunto e, considerando as
providencias já adotadas pelo parlamentar, entendo que, no momento,
compete ao TCU determinar que a matéria seja examinada em conjunto e
em confronto com a Prestação de Contas do INAMPS/MS, exercício de
1990, e levar o assunto ao conhecimento do Controle Interno do
Ministério da Saúde para acompanhar a evolução dos fatos trazidos à
colação.

Isso posto, Voto no sentido de que o Tribunal de Contas da
União adote a Decisão que ora submeto ao egrégio Plenário.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992
PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

Ministro-Relator

DECISÃO	 N. 253 /92 - Plenário

1. Processo n . TC-022.815/92-9 - SIGILOSO
2. Classe de Assunto ( III ): Solicitação do Sr. Deputado Federal
Jackson Pereira no sentido de que o Tribunal promova tomada de contas
especial relativa ao convénio destinado à realização da obra do
Hospital Geral de Maceió-Alagoas
3. Interessado: Deputado Jackson Pereira
4. Entidade: Hospital Geral de Maceió - AL

Vinculação: Ministério da Saúde
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: não atuou
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1. deixar de acolher o Requerimento do Sr. Deputado Federal
Jackson Pereira, com fundamento co que dispõe o art. 71, incisos /V e
VII da Constituição Federal;

8.2. determinar a juntada do presente processo às contas do
INAMPS/MS, exercicio de 1990, para o devido exame em conjunto e em
confronto;

8.3. levar ao conhecimento da C1SET/MS os fatos aqui relatados para
que aquele órgão de Controle Interno examine o assunto com
profundidade e acompanhe a evolução dos fatos, ante as providências
tomadas pelo Requerente junto à Diretoria Geral da Policia Federal e à
Procuradoria Geral da República;

8.4. enviar cópia do inteiro teor desta Decisão, bem como do
Relatório/Voto que a fundamenta, ao solicitante;

8.5. cancelar o registro do sigilo.
9. Ata n .	42 /92	 - Plenário (Reservada)

10. Data da Sessão: 19/11/1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Presidente	 sinistro-Relator

GRUPO /I - CLASSE V.
TC n. 021.289/92-1.
Denúncia.

I - RELATÓRIO

Na Sessão Extraordinária de Caráter Reservado realizada em
15 de outubro último, esta Corte de Contas, ao acolher nosso Relatório
e Voto, decidiu receber a presente denúncia, de autoria do Sr.
Deputado Federal Augusto Carvalho e determinou à 6 . IGCE que
promovesse, de imediato, diligência In loco na Fundação de Assistência
ao Estudante - FAE, com a finalidade de verificar a ocorrência do fato
denunciado, e, se constatada sua veracidade, que realizasse Inspeção
Especial para sua devida apuração.

•
2. Denunciava o digno parlamentar que no inicio deste ano a PAZ
fez publicar os Editais nos 01 e 02/92, ambos relativos à compra de
alimentos, os quais determinavam que os calores nelés constantes seriam
corrigidos através de índices oficiais.

3. E o que se viu, entretanto, 'segundo informações que foram
transmitidas a este parlamentai, ful que tanto no processo relativo a0
Edital n. 01/92, referente à avisi ‘ão de bebidas lãcteas, quanto no
relativo ao Edital n . 02/92, referente a sopas formuladas, foi que a
correção monetária teria sido realizada de tal maneira que superou em
muito a taxa de inflação do penado, o que resultou em prejuízo de
cerca de Cr$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de cruzeiros) para o
erário, correção esta que beneficiou, de maneira fraudulenta, algumas
empresas, dentre elas a empresa Swift-Armour, e outras vencedoras das
licitações..

4. No período de 21 a 27.10.92, a Equipe designada pelo Titular
da 6 . /GCE realizou diligência "is loco na FAE com vistas a obter
elementos necessãrios ao esclarecimento do fato denunciado.

5. A seguir, em resumo, destaco os principais pontos constantes
do respectivo Relatório da diligente Equipe da 6 . IGCE.

6. Informa que no primeiro contato mantido com o então
Presidente da FAE, Dr. Marlúcio Palmeira, foram informados da
ocorréncia de pagamentos a maior a algumas empresas vencedoras das
Concorrências n .s 00/ e 002/92, objeto de processo onde é feito um
relato dos fatos (N . 23.096.003740/92-19) cuja cópia fora encaminhada
a este Tribunal em 16.10.92 (Oficio n . 728 - Presidência).

7. E que o ou-Presidente da FAE, Dr. Francisco Xavier Balieiro
Júnior, responsável pelo processo licitatório em questão e signatário
de todos os contratos firmados, tendo tomado conhecimento da denúncia,
encaminhou expediente ao Tribunal, datado de 23.10.92, prestando
esclarecimentos sobre a condução do procedimento licitatório.
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8. A Equipe esclarece que as empresas vencedoras da
Concorrência n . 001/92, para fornecimento de misturas em pó, em
grânulos ou não, para o preparo de bebidas lácteas, foram:

Induville - Indústrias Alimentícias Joinville Ltda.;
Bhering Produtos Alimentícios S.A.;
ICAF - Indústria e Comércio de Alimentos Formulados Ltda.;
São Bras Ltda.;
Nacional Comércio e Empreendimentos Ltda.;
Alisul - Alimentos do Sul Ltda.;
Alvebra Indústria S.A.
Prolacteos - Indústria de Produtos Lácteos Ltda.;
Intermoinhos Nordeste S.A.;
Nutril - Nutrimentos Industriais Ltda.;
Liotécnica Indústria e Comércio Ltda.; e
Intervisa Com. Rep. Imp. e Exportaçõa Ltda.

9. Já na Concorrência n. 002/92, para fornecimento de misturas
desidratadas para o preparo de três tripos de sopas, venceram as
seguintes empresas:

- Liotécnica Indústria e Comércio Ltda.;
- Belprato S.A.
- Pratika Ind. de Produtos Alimenticios instantâneos Ltda.;
- Nutril - Nutrimentos Industriais Ltda.; e
- Pink Alimentos do Brasil Ltda.

10. Registra que os contratos com as empresas mencionadas foram
firmados no mes de agosto do corrente ano e destaca, por oportuno, a
Cláusula Décima Oitava, que trata do reajuste de preços:

'CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O valor de cada entrega (preço
base dia 19/02/92 ou 23/03/92) será reajustado até a data do seu
recebimento.

PARÁGRAFO PRIME/R0 - Não serão computados para efeito de
reajuste co períodos relativos a prazos não cumpridos pela CONTRATADA e
àqueles necessários à reposição de produtos rejeitados, estes contados
desde 'a data de emissão do primeiro laudo de recusa dos produtos até a
daquele que consignou a aprovação do entregue em substituição.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não serão computados, também, para efeito
de reajuste, os periodos correspondentes a eventuais prorrogações de
prazo de entrega concedidos pela PIE por razões vinculados à
contratada.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Até a data de cada entrega dos produtos
recebidos pela FAE conforme PARÁGRAFO SEGUNDO DA CLÁUSULA OITAVA, os
respectivos valores serão reajustados de acordo com o IPA-GA da
Fundação Getúlio Vargas (índice de Preços por Atacado/Disponibilidade
Interna/Géneros Alimentícios - coluna seis da Conjuntura Econômica)
pro-rata-dia, acumufado, utilizando-se neste sentido o índice do mês
anterior ao do período a que corresponde o reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO - Entre a data de cada entrega de que trata
o parágrafo anterior e a do seu recebimento, os respectivos valores
serão reajustados, pela TRD..

11. Com base na cópia do processo encaminhado e nos elementos
obtidos na diligência a Equipe apresenta os fatos a seguir relatados.

12. Após os primeiros pagamentos, ocorridos no período de 14 a
23.09.92, o ao-Presidente da PAR determinou em 18.9.92, conforme
expediente de fls. 16, a revisão de todos os valores pagos e a
efetivar, tendo em vista o vulto das quantias envolvidas.

13. No dia 24.09.92, após revisão de todo o processo de
pagamento, foi detectada a existência de erro no cálculo do
reajustamento, fato que superestimou os valores finais pagos a oito
empresas:

Alveb.;
Alisul;
Pink;
/nduville;
Liotécnica;
São Bras;
Bhering; e
Nutril.

14. Ao se aplicar o índice diário da TRD, por exemplo, de 1,06%,
o valor era multiplicado por 106, provocando um reajuste de 6% e não de
0,68. Esse erro acumulado dia-a-dia gerava valores bem superiores aos
realmente devidos.

15. Em decorrência desse erro foi pago indevidamente às empresas
já citadas o montante de Cr$ 21.031.874.980,63 (vinte e um bilhões,
trinta e um milhões, oitocentos e setenta e quatro mil, novecentos e
oitenta cruzeiros e sessenta e três centavos).

16. E conforme previam os contratos firmados com as empresas, os
produtos seriam entregues no prazo máximo de trinta dias úteis, após a
assinatura do instrumento, o que permitia o parcelamento das entregas.
Na ocasião, todas as empresas que haviam recebidos valores a maior
tinham produtos a entregar e, conseqüentemente, valores a receber.

17. Constatado o erro, a PAR adotou as seguintes providências:

- suspensão dos pagamentos pendentes;
- levantamento dos valores pagos a maior;
- atualização monetária (pela TRD) da diferença; e
- dedução dos valores pagos indevidamente via retenção de
créditos pendentes de pagamento.

18. Assim, em 29.09 e 01.10.92 foi regularizada a situação das
empresas Alisul, Bhering, Nutril, Liotécnica, Pink, induville e São
Braz, sendo que as três primeiras efetuaram depósitos bancários
referente às diferenças não cobertas pelos processos pendentes de
pagamento.

19. A empresa Alvebra, em 14.10.92 quitou o seu débito perante a
FAE.

20. A seguir a instrução tece comentários sobre a sistemática
utilizada pela PAR paz, efetuar o pagamento dos valores contratados,
bem como dos seus reajustamentos, dos prazos para cálculo, conferência,
pagamento e da utilização de dois índices de correção: - IPA até a
entrega do produto e TRD a partir do seu recebimento.

21. A Equipe de Auditoria procedeu ao exame, por amostragem, das
planilhas de cálculo e detectou alguns erros nos índices e em somas,
causando pagamentos a maior à /nduville (Cr$ 9.823.480,76) e São Oras
(Cr$ 2.941.817,37), tendo a PAU providenciado a regularização desses
débitos durante a permanência daquela Equipe na Fundação. •

22. Diante das dificuldades encontradas e dos erros verificados
com o procedimento adotado para efetivação dos pagamentos devidos às
empresas contratadas e o vulto das quantias envolvidas no processo, a.
Grupo 'de Auditores parece Oportuno recomendar à PAR que desenvolva
sistema informatizado com vistas a assegurar maior confiabilidade à
sistemática de apuração dos valores a serem pagos a empresas
contratadas para fornecimento de alimentos destinados ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

21. Ante todo o exposto, é dano concluir, no entender da
instrução, que o reajuste dos preços foi efetuado de acordo com o
previsto nos contratos e com base em índices oficiais, não procedendo,
portanto, a denúncia de que houve pagamentos referentes à correção
monetária acima da taxa de inflação do período. Apesar de terem sido
efetuados pagamentos a maior, no montante de Cr$ 21.031.874.980,63,
salienta que todos os valores pagos indevidamente foram recolhidos aos
cofres da PAR com correção monetária pela TRD, não resultando,
portanto, em qualquer prejuízo ao Erário.

24. Há que se frisar - continua a Equipe de Auditoria - que a-
empresa SWIFT - ARMOUR, citada na denúncia do Sr. Deputado Augusto
Carvalho como uma das beneficiadas nos pagamentos a maior, sequer
participou das Concorrências n a s 001 e 002/92.

25. Diante do exposto, conclui a instrução:

a) sejam considerados improcedentes os fatos denunciados no
expediente de fls. 01, uma vez que os reajuste de preços dos prodütos
licitados nas Concorrências n us 001 e 002/92 basearam-se em cláusulas
contratuais e em índices oficiais, já tendo sido regularizados, por
outro lado, os pagamentos indevidos decorrentes de erros nos cálculos
efetuados;

b) seja dado conhecimento ao Exmo. Sr. Deputado Federal
Augusto Carvalho da decisão que vier a ser proferida a respeito;

c) seja	 recomendado	 à	 FAE que desenvolva sistema
informatizado, com vistas a assegurar maior confiabilidade à
sistemática de apuração dos valores a serem pagos a empresas
contratadas para fornecimento de alimentos destinados ao Programa
Nacional de Alimentação Escolar-PNAE;

d) seja cancelada a chancela de sigilo deste processo; e
e) seja determinada a juntada oportuna deste processo ao das

contas da PAI, relativas ao exercício de 1992, para exame em conjunto.

25. A Sra. Diretora da 2 5 Divisão Técnica e o Sr. Inspetor-Geral
de controle Externo manifestam-se de acordo com a proposta da
instrução.

27.	 á o Relatório.

II - VOTO

A denúncia, formulada perante este Tribunal pelo Sr. Deputado
Federal Augusto Carvalho, diz respeito à correção monetária que teria
superado em muito a taxa de inflação do período resultando em prejuízo
de cerca de Cr$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de cruzeiros) para o
erário -correção esta que beneficiou, de maneira fraudulenta, a algumas
empresas, dentre elas a empresa Swift-Armour, e outras vencedoras das
licitações. (sie).

2. O Parlamentar se baseou em informações que lhe foram
transmitidas.

3. A Equipe que realizou a diligência na PAR concluiu que os
índices de correção monetária utilizados foram os previstos nos
respectivas contratos (Cláusula Décima-Oitava).

4. E que houve erro no cálculo de atualizações iMittáMá
redundou	 em	 pagamento,	 a	 maior,

Cr$ 21.044.640.278,76.

5. Esse valor foi recolhido pelas empresas beneficiadas à PAR,
devidamente atualizado pela TRD.

6. Outro fator que deve ser ressaltado é a descabida acusação
feita a uma empresa que teria sido beneficiada pela correção monetária
irregular, e que nem chegou a participar das licitações em causa.

7. A instrução da 60 IGCE elaborou excelente trabalho, em que
todos os fatos foram abordados e esclarecidos em tempo bastante curto,
e que voltou a este Relator com um mès decorrido da primeira decisão.

8. Discordo da Equipe de Auditoria no que diz respeito a
considerar -improcedentes os fatos denunciados", uma vez que os
reajustes de preços dos produtos licitados nas Concorrências nus 001 e
002/92 basearam-se em cláusulas contratuais e em índices oficiais, já
tendo sido regularizados.

9. O objeto da denúncia é o pagamento a maior que teria
superado, em muito, a taxa de inflação do período.
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10.	 Esse fato foi corroborado pela instrução, ressalvado que a
própria Entidade já havia adotado providências saneadoras.

Pelo exposto, voto por que o Tribunal adote a decisão anexa
que ora submeto a sua deliberação.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992

ADUMAR PALADINI
Ministro-Relator

DECISÃO	 N. 254/92 - Plenário
(Sessão Extraordinária de Caráter Reservado)

1. Processo n . TC - 021.289/92-5.
2. Classe de Assunto: V - Denúncia sobre atualização 	 monetária de

valores das Concorrências sus 001 e 002/92.
3. Interessado: Deputado Federal Augusto Carvalho.
4. Entidade: Fundação de Assistência ao Estudante: FAE.

Vinculação: Ministério da Educação e do Desporto.
5. Relator: Ministro AMUAR PALADINI GHISI.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: 6 5 IGCE.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
e com fundamento nos arte. 53 e 55 da Lei n . 8.443, de, 16.07.92,
DECIDE:

8.1. considerar procedente, em parte, a denúncia formulada, uma vez
que houve pagamento indevido referente ao reajustamento contratual,
embora tal irregularidade já esteja sanada;

8.2. recomendar à Fundação de Assistência ao Estudante - FAE que
desenvolva sistema informatizado com vistas a assegurar maior
confiabilidade à sistemática de reajustamento de contratos;

8.3. levantar a chancela 	 de	 sigilo aposta	 a estes autos,
determinando o seu arquivamento; e

8.4. dar conhecimento desta decisão e do relatório e voto que a
fundamentaram ao Sr. Deputado Federal Augusto Carvalho.
9. Ata n . 42 /92 - Plenário. (Reservada)

10. Data da Sessão: 19/11/1992.

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA
	

ADHEMAR PALADIN/ GHISI
Presidente
	

Ministro -Relator

Grupo I - Classe V
TC-017.279/92-5
Denúncia

Trata-se da denúncia apresentada pelo Capitão-Intendente do
Exército Francisco Carlos da Silva Rojas acerca de irregularidades
ocorridas no Quartel da 1 . /1 . Batalhão de Engenharia de Construção, na
cidade de São Gabriel da Cachoeira/AM.
2. Acompanha a presente denúncia cópias de documentos.
3. Solicitado a se pronunciar, o Diretor de Auditoria do
Ministério do Exército informa que foi instaurada, pelo Sr. secretário
de Economia e Finanças, uma Tomada de Contas Especial na Unidade
denunciada, bem como houve determinação de abertura de Inquérito
Policial Militar para as providências disciplinares e penais
porventura cabíveis.
4. A Inspetora da 3. ISCO propõe, ante as medidas já adotadas
pelo Exército, o "arquivamento dos. autos, dando ao signatário
conhecimento das determinações do Ministério do Exército; devendo,
ainda, esta Inspetoria acompanhar a remessa da TCE pertinente ou mesmo
dos resultados a que chegou a Comissão."

O relatório.
VOTO

' A presente denúncia merece ser recebida, sob o fundamento de
que já foi instaurada, pelo Ministério do Exército, Tomada de Contas
Especial para apuração dos fatos ora trazidos ao conhecimento desta
Corte.
2.	 Também, em razão desta mesma TCE é que acompanho a proposta
da Titular da 35 IGCE.

Sendo assim, Voto no sentido de que este Tribunal adote a
decisão que ora submeto a seu Plenário.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992

MARCOS V/N/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator-

DECISÃO N. 256/92 - PLENÁRIO

1. Processo n. TC-017.279/92-5
2. Classe V - Assunto: Denúncia
3. Interessado: Francisco Carlos da Silva Rojas
4. órgão: Quartel da 1 . /1 . Batalhão de Engenharia de Construção, São
Gabriel da Cachoeira/AM
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: 3 . IGCE
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
decide, nos termos dos arts. 1 0 , OVO, 53, 54 e 55 da Lei n . 8.443/92:

8.1. arquivar o presente processo;
8.2. retirar o caráter de sigiloso que o reveste;
8.3. solicitar ao Diretor de Auditoria do Ministério do Exército

que remeta a Tomada de Contas Especial instaurada na 1 . /1 . Batalhão de
Engenharia de Construção, pela Portaria n . 05 - SEF, de 23.08.92, tão
logo seja concluída; e

8.4. comunicar ao interessado o teor da presente decisão.
9. Ata n . 42 /92 - Plenário (Reservada)

10. Data da Sessão:	 19/ 11 / 1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 mAncos	 vlum,
Presidente	 Ministro-Relator

Grupo I - Classe V
TC-023.003/92-8 - Reservado
Denúncia

Cuida-se de denúncia formulada pelo Vice-Presidente, no
exercício da Presidência do Sindicato dos Servidores do Poder
Judiciário o do Ministério Público da União - SINDJUS/DF.
2. Alega o denunciante que o Juiz-Presidente do T.R.F. - /.
Região, exonerou de cargo em comissão de Assessor de Jurisprudência,
DAS-4, daquela Corte, servidora bacharel em Direito, com curso de
pós-graduação, para nomear outra com grau de instrução primário.

E o relatório.
VOTO

A exoneração de cargo em comissão está prevista no artigo 35
da Lei n . 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e pode-se dar de duas
formaé: "I - a juízo da autoridade competente; , II - a pedido do próprio
servãor."
2. Como se vê, a autoridade competente, se assim o quiser, pode
exonerar servidor ocupante de cargo em comissão. Existe previsão legal.
3. Além de que, conforme preconizado no artigo 71 da
Constituição Federal de 1988, foge à competência do Tribunal de Contas
da União a apreciação das nomeações em cargos de comissão, is verbis:

"Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será
exercido com o auxilio do Tribunal de Contas da União, ao qual compete:

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de
admissão de pessoal, a qualquer titulo, na administração direta e
indireta, incluídas as fundações instituídas e mentidas pelo Poder
Público excetuadas as nomeações para carpo de provimento em comissão. 
bem como a das concessões de aposentadorias, reformas e pensões,
ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento
legal do ato concessório; (grifei)

r a, Voto por que o Tribunal adote a decisão que ora
submeto a le=a P12Zio.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992

MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 257/92 - PLENÁRIO

1. Processo n . TC-023.003/92-8 - Reservado
2. Classe V - Assunto: Denúncia apresentada pelo Vice-Presidente, no
exercício da Presidência do Sindicato dos Servidores do Poder
Judiciário e do Ministério Público da União - SINDJUS/OF
3. Interessado: Edilson Franklin de Medeiros - Vice-Presidente, no
exercício da Presidência do SIDJUS/DF - TRF - 1 . Região
4. Entidade: TRF - 1 . Região
5. Relator: Ministro Marcos Vinicios Vilaça
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: não atuou
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE, com fundamento no 5 2 . do art. 55 da Lei n . 8.443/92:

8.1. arquivar o presente processo, ante a ausência de competência
desta Corte para apreciar as nomeações para cargo de provimento em
comissão, de acordo com o art. 71 - III da Constituição Federal;

8.2. retirar a tarja de reserva que chancela estes autos; e
8.3. comunicar ao interessado o teor da presente decisão.

9. Ata n . 42 /92 - Plenário (Reservada)

10. Data da Sessão: 19 / 11 / 1992

CARLOS ATILA ÁLVARES DA SILVA	 MARCOS VIN/CIOS VILAÇA
Presidente	 Ministro-Relator

(GRUPO I - CLASSE V)

TC-017.102/92-8

DENUNCIA

RELATÓRIO

Denúncia formulada pelo Exmo. Sr. Senador GERSON CAMATA
acerca de possíveis irregularidades praticadas pelo IBAMA no Estado do
Espírito Santo, referentes ao pagamento "com dinheiro público de
despesas com o abastecimento de combustível de veículo de propriedade
particular, no município de Linhares.

Sobre os fatos denunciados, constatou-se serem
improcedentes, conforme análise realizada pela 6 5 IGCE (fls. 15/17),
cujo teor, por oferecer suficientemente todos os dados necessários,
pode ser adotado não só como relatório mas também como razão de
decidir:

"5.2. Especificamente sobre o fato denunciado, expós-se
(fls. 24) que houve equívoco ao apontar o ORARA como responsável
pelo pagamento do combustível, uma vez que a compra foi de inteira
responsabilidade da Fundação PRÓ-TARAR, conforme se infere dos
dados contidos no cheque e na nota fiscal pertinentes (fls. 06/07
do Volume Anexo).

5.3. Da verificação procedida, o Analista responsável pelos
trabalhos apontou as seguintes restrições:

a) situação irregular do Sr. João Carlos Alciati Thome,
oceanografo, uma vez que, embora vencido o contrato de trabalho
desde 01.02.92, continua no IBAMA e exerce, ainda, os cargos de
Coordenador do Projeto TARAR no Estado e de Diretor da Fundação
PRÓ-TAMAR (fls. 24/25);

b) cláusula do Convênio n . 018/92 (fls. 30/33) prevendo a
possibilidade de o IRMA realizar a Manutenção dos veículos ali
especificados, quando no extrato desse Termo, publicado no DOU
de 12.05.92, especificou-se que a cooperação mútua entre o
Instituto e a Fundação PRÓ-TAXAR, para prestação de serviços ao
Projeto dar-se-ia sem ónus para o 18=1 (fls. 251: e
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c) ausência de cont -role sobre os combustiVeis adquiridos
pela Autarquia e a Fundação PRÓ-TAXAR, armazenados em tambores na
Reserva de Camboios (fls. 25).

7. Observa-se das informações constantes nestes autos e
no Volume Anexo que, da apuração dos fatos, constatou-se a
improcedência da denúncia, uma vez que ao IBAMA não cabe nenhuma
responsabilidade pela ocorrência relativa ao pagamento dos
combustíveis.

7.1. Inclusive há de se destacar que a ação de cobrança
junta aos autos foi impetrado contra a Fundação PRÓ-TAXAR, entidade
privada, não estando o IBAMA sequer arrolado no litígio.

8. Quanto às restrições indicadas nas alíneas . a . a "c"
do subitem 5.3, retro, cumpre registrar que, no tocante à da
alínea . a . , procedemos à diligência sobre o assunto nas contas do
IBAMA, relativas ao exercício de 1990 (TC n . 015.089/91-6), de uma
forma abrangente, tendo em vista o expressivo número de pessoas
prestando serviços àquela Autarquia, com base na autorização
contida no art. 13 da Lei n . 7.957, de 20.12.89, em igual situação
à do Sr. João Carlos Alciati Thome, pois o prazo estipulado no
citado dispositivo legal já expirara, e o IBAMA não promovera
concurso público para o preenchimento dessas vagas, na forma
indicada no art. 14 da aludida Lei n . 7.957/89.

8.1.	 Dessa forma, e considerando que, nas contas do
IBAMA,	 estamos	 acompanhando a	 regularização do assunto,
isentamo-nos de sugerir medidas nestes autos.

8.2.	 Com relação às ocorrências assinaladas nas alíneas
"b" e "c", parece-nos desnecessário	 indagar a respeito, no
momento, dada a	 natureza das	 falhas,	 resultantes de uma
"investigação superficial", conforme declarado pelo próprio
Analista encarregado da diligência . in loco . (fls. 25 do Volume
Anexo).

.8.2.1. Ressalte-se, por outro lado, que foi realizada uma
inspeção ordinária setorial simultânea, na Sede do IBAMA e em suas
Superintendências Estaduais, em julho do ano em curso, objetivando
verificar os setores pertinentes a Bens Móveis e Imóveis.

8.2.2. Compulsando o Relatório elaborado pela IRCE/ES
(TC n. 300.140/92-4), já presente nesta Divisão Técnica para fins
de consolidação, verificamos que a questão dos veículos colocados
à disposição da Fundação PRÕ-TANAR foi registrada naquele
Relatório, sendo objeto de ressalvas, razão pela qual entendemos
ser mais apropriado o exame das ocorrências apontadas nestes autos
no Relatório Consolidado.

9. Por todo o exposto, e à vista das informações contidas
no Relatório de fls. 24/25 do Volume Anexo, submetemos os autos à
consideração superior, com a seguinte proposta:

a) seja determinado o arquivamento do presente processo,
tendo em vista a improcedência da denúncia; e

b) seja dado conhecimento ao Exmo. Sr. Senador Gerson
Camata da decisão que vier a ser proferida a respeito..

o Relatório.
VOTO

Face ao exposto e relatado, e de acordo com os pareceres
emitidos nos autos, VOTO por que seja adotada a DECISÃO que ora
submeto à apreciação deste Eg. Plenário.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro-Relator

DECISÃO N. 258/92 - Plenário

1. Processo n . TC-017.102/92-8
2. Classe de Assunto: V - Denúncia apresentada pelo Exmo. Sr. Senador

GERSON CA14ATA sobre irregularidades praticadas pela Administração
da Superintendência do IRMA, no Estado do Espírito Santo,
referentes ao pagamento "com dinheiro público" de despesas com o
abastecimento de combustível de veículo de propriedade particular,
no município de Linhares, naquele Estado.

3. Interessados: Senador GERSON CAMATA e a Superintendência do
IBAMA/ES.

4. Entidade:
órgão de Origem:
Unidade: *-+-*-*-.
Vinculação:

5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: 60 Inspetoria-Geral de Controle Externo.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante 	 das	 razões expostas pelo

Relatar, DECIDE:
8.1. arquivar o processo, tendo em vista a improcedência dos fatos

denunciados;
8.2. dar. conhecimento da presente 	 Decisão ao nobre Senador

denunciante;
8.3, cancelar a chancela de sigiloso aposta nos presentes autos.

9. Ata n .	42 /92 - Plenário. (Reservada)

10. Data da Sessão: 19/ 11 /1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 HOMERO SANTOS
Presidente	 Ministro-Relator

GRUPO II - CLASSE V
TC-022.111/92-1 (SIGILOSO)
DENUNCIA sobre irregularidades na construção,
de casas populares co Conjunto Habitacional
"Ana Jacinta.

Cuidam os autos de denúncia do Sr. Ednaldo Soares da Silva
contra o Sr. Deputado Federal Euclydes Affonso de Mel/o NettO,

formulada mediante Representação dirigida ao Sr. Delegado de Polícia
Federal da cidade de Presidente Prudente, no Estado de São Paulo, a
qual, em 16 de outubro último, foi encaminhada a esta Corte pelo Sr.
Secretário da Polícia Federal, Sr. Romeu Tona, com solicitação de que
o Tribunal adote as "medidas consideradas cabíveis" (fls. 01).
2. A denúncia consiste em matéria publicada no "Jornal
Prudente", de autoria do próprio denunciante, segundo a qual o
Parlamentar teria recebido "um milhão de dólares em comissão, em razão
de sua intermediação junto ao Ministério da Ação Social, através da
respectiva Ministra, para a construção de casas populares no Conjunto
Habitacional "Ana Jacinta . (fls. 2/3).
3. O Sr. Delegado de Polícia Federal, Divisão de Polic_a
Fazendária, em Brasília, ao examinar o teor do processo, solicitou que
o mesmo fosse devolvido à cidade paulista a fim de que o denunciante
prestasse esclarecimentos mais detalhados sobre o assunto (fls. 7).
4. Em 31 de agosto do corrente ano, o Sr. Ednaldo Soares da
Silva prestou longas declarações, tomadas a termo, perante o Delegado
de Policia Federal na referida cidade, em que ratificou, com riqueza
de detalhes, o teor de sua Representação Inicial, onde afirmou,
inclusive, que a construtora denominava-se .Campoy . , de propriedade do
Sr. Alonso Campoy, com sede na cidade de Osvaldo Cruz/SP.
5. Declarou, também, que em janeiro de 1991 foi assinado o
contrato de financiamento para a construção do Conjunto Habitacional
"Ana Jacinta . , em ato público na cidade de Presidente Prudente, no
Paço Municipal Florivaldo Leal, onde estavam presentes o Prefeito
Municipal, Sr. Paulo Constantino, o Secretário de Habitação Municipal,
Sr. Eliezer Pereira do Lago, o Superintendente da Caixa Econômica
Federal em Bauru/SP, Sr. Flávio Jussiani, o Empresário Abuso Campoy,
além de outras autoridades que não citou o nome.
6. Informou, ainda, a certa altura de seu depoimento, que,
durante o vôo, "perguntou em conversa reservada com o Deputado
Euclydes de Mello, como teria ficado finalmente o acerto da quantia de
um milhão de dólares feita pela Construtora Campoy e ele, havendo
afirmado secamente que tudo ocorrera bane que houver, recebido . (1 Is.
15/23).
7. No dia 16 de setembro, a Sra. Delegada de Polícia Federal da
Divisão de Polícia Fazendária, ao se manifestar nos autos, dá notícia
da . tramitação de Ação Penal impetrada pelo Parlamentar em desfavor de
Ednaldo Soares, pela prática do delito penal descrito no art. 23,
inciso III, da Lei no 5.250/67 . . Apesar desse fato, reconhece que, em
razão das declarações do Sr. Ednaldo Soares da Silva, e de matérias
publicadas em Jornais de Brasília e de São Paulo, teriam ocorrido
irregularidades na Administração Pública de Sorocaba/SP.
O.	 Sugere,	 por conseguinte,	 que	 a Representação seja
encaminhada ao Tribunal de Contas da União, com base no art. 71,
inciso	 VI,	 da Constituição Federal,	 "objetivando preliminar
manifestação acerca das seguintes informações:

1. irregularidades praticadas com o recurso liberado pelo
Ministério da Ação Social, na gestão da Ministra Margarida Procópio,
oriundo do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS, na importãncia
de URU 9,8 milhões, destinada à construção do Conjunto Habitacional
.Ana Jacinta . e outro valor, não quantificado relativo ao Conjunto
.Mário Anais', localizados em Presidente Prudente/SP;

2. superfaturamento do valor da obra para pavimentação de
144 mi/ metros quadrados de ruas, e serviços de saneamento básico em
Sorocaba/SP, a ser realizado pela firma CONSTRAN S.A., com a verba no
valor de Cr$ 90.900.000.000,00 (noventa bilhões e novecentos milhões
de cruzeiros), liberada em fevereiro de 1991" (fls. 24/25).
9.	 Constam dos autos cópias;

a) da queixa-crime moéida pelo Sr. Deputado Federal Euclydes
Affonso de Mello salto contra o Sr. Ednaldo Soares da Silva;

b) do Despacho do MM. Dr. Juiz da 3 . Vara Criminal da
Comarca de Presidente Prudente/SP em que recebe a denúncia do
representante do Ministério Público, determinado o prosseguimento do
processo.
10.	 Vale esclarecer que um dos argumentos em que se fundamentqu
a decisão do MM. Juiz foi o de que o denunciante, ao prestar
declarações para ratificar ou não o que havia escrito em seu artigo
publicado na imprensa, informou que seu intuito foi de "animas
narrandi . e não de "animas abutendi, laeddndi, calumiandi . , isto é,
não houve intenção de abusar, de ofender ou caluniar.
11.	 Existe, igualmente, petição inicial do Sr. Alonso Capoy
Turbiano oferecendo queixa-crime contra o Sr. Ednaldo Soares,
12. A Exma. Sra, Ministra Élvia Lordello Castello Branco,
Vice-presidente, co exercício da Presidénéia, autuou este processo com
fundamento na Portaria n. 073-GP/9/, que dispõe sobre a tramitação, de
processos que tratam de denúncia. 	 ,

É o Relatório.

VOTO

13. Como se verifica dos autos e do acima exposto, a natureza de
denúncia não está caracterizada, pois o interessado não se dirigiu
diretamente a esta E. Corte para a sua formulação, conforme preceitua
o art. 74, 5 2 0 , da Constituição Federal e a legislação complementar
pertinente.
14. Quanto às informações preliminares solicitadas pela Dra.
Delegada de Polícia Federal da Divisão de Polícia Faxen:léria, cabe
esclarecer que o fundamento constitucional invocado não é próprio para
objeto de seu pedido, bem como a interessada não indicou para que fins
deseja as referidas informações.
15. O denunciante, quando intimado pela Justiça para apresentar
provas do que afirmava em seu artigo, apenas limitou-se a esclarecer
que o seu propósito era meramente narrandl, e não de ofender ou
caluniar.
16. Todavia, entendo que o Tribunal não deva ficar indiferente
aos fatos apresentados, razão pela qual proponho que o processo seja
juntado às contas da Secretaria de Administração Geral do Ministério
da Ação Social, exercício de 1991, para exame em conjunto e em
confronto.
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Em face de todo o exposto, Voto por que o Tribunal adote a
decisão que ora submeto ao Plenário.

Sala das Sessões, em 19 de novembro de 1992

PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA
Ministro-Relator

DECISÃO N. 259/92 - Plenário

1. Processo n 5 TC-022.111/92-1
2. Classe de Assunto ( V ): Denúncia 	 sobre	 irregularidades na
construção de casas populares no Conjunto Habitacional "Ana Jacinta"
3. Interessado: Secretário da Policia Federal
4. Órgão de Origem: Secretaria da Policia Federal

Vinculação: Ministério da Justiça
5. Relator: Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7, órgão de Instrução: não atuou
8. Decisão: O Tribunal pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1. não conhecer do processo como denúncia, pois o mesmo não se
reveste dos requisitos legais pertinentes à matéria;

8.2. determinar a juntada do .presente processo às contas da
Secretaria de Administração do Ministério da Ação Social, exercício de
1991: para exame em conjunto, com destaque para os seguintes fatos:

a) construção dos Conjuntos Habitacionais denominados "Ana
Jacinta" e "Mário Amato", na cidade de Presidente Prudente/SP, com
recursos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e

b) a construção de 144 mil metros quadrados de ruas, e serviços
de saneamento básico realizados na cidade de Sorocaba/SP, pela firma
CONSTRAN S.A., com recursos do mesmo Fundo;

8.3. enviar c6pia da presente Decisão, bem como do Relatório e Voto
em que se fundamentou co Sr. Secretário de Policia Federal;

8.4. cancelar a nota de "SIGILOSO" que chancela estes autos.
9. Ata n.	42 /92	 - Plenário (Reservada)

10. Data da Sessão: 19 /11/1992

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 PAULO AFFONSO MARTINS DE OLIVEIRA

	

Presidente	 Ministro-Relator

CLASSE V (Plenário)
TC-023.486/92-9
Denúncia

I - RELATÓRIO

Versa o presente processo denúncia formulada pelo Sr. Paulo
Cordeiro, contra Furnas Centrais Elétricas, Indústrias Nucleares
Brasileiras, Ministério de Minas e Energia, ELETROBRAS e Secretaria
Nacional de Energia, desacompanhada de quaisquer documentos ou
indícios que a comprovem, a não ser comentários pessoais de seu autor,
além de não enumerar clara e objetivamente os fatos denunciados, a não
ser as críticas pessoais que faz às Usinas Nucleares Brasileiras
(Angra), desatendendo, portanto, ao disposto na Portaria n 5 073-GP/91.

Informa que a IRCE-Rio de Janeiro está realizando auditoria
operacional sobre o programa de energia nuclear brasileiro, fato
confirmado por minha assessoria junto à diligente titular daquela
representação regional.

II - VOTO

Pelo	 exposto, submeto à deliberação do Plenário a decisão
anexa.

Sala das Sessões, e5.24 de novembro de 1992

ADHEMAR PALADINI GHISI
Ministro-Relator

DECISÃO	 N 5 264/92 - Plenário
(Sessão Extraordinária de Caráter Reservado)

1. Processo 55 TC - 023.486/92-9.
2. Classe de Assunto: V - Denúncia sobre o programa de Energia Nuclear

Brasileiro.
3. Interessado: Paulo Cordeiro.
4. Entidade:	 Furnas	 Centrais	 Elétricas,	 Indústrias Nucleares
Brasileiras, Eletrobras e Secretaria Nacional de Energia.

Vinculação: Ministério de Minas e Energia.
5. Relator: Ministro ADHEMAR PALADINI GHISI.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: não atuou.
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator,
DECIDE:

8.1. não conhecer da presente denúncia por desatender às disposições
da Portaria 0 5 073-GP/91, alterada pela de n 5 084-GP/91;

8.2. cancelar a chancela de sigilo aposta aos presentes autos para
encaminhá-lo à ORCE-Rio de Janeiro, como subsidio à auditoria
operaciona/ sobre o programa de energia nuclear brasileiro;

8.3. dar ciência ao interessado desta decisão e do relatório e voto
que a fundamentaram.
9. Ata n . 43/92 - Plenário. (Reservada)

10. Data da Sessão: 24/11/1992.

(GRUPO I - CLASSE V)

TC-034.139/9/-5

DENÚNCIA

RELATÓRIO

Denúncia formulada pelo vereador JOSÉ MARCOS TRAVAGLIA
sobre aplicação irregular de recursos oriundos de convento firmado
entre a Prefeitura Municipal de Castelo-ES e o FNDE.

Na Sessão Sigilosa de 17.03.92, esta Corte, diante das
razões por mim expostas, decidiu:

a) conhecer da presente denúncia formulada contra o Sr.
Prefeito Municipal de Castelo-ES, por estarem . atendidos os
requisitos regimentais;

b) converter o julgamento em diligência, junto ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação, solicitando seu
pronunciamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, sobre os fatos
denunciados, autorizando o encaminhamento de cópia do processo
àquele órgão;

c) comunicar esta Decisão à Secretaria de Controle 'Interno
do Ministério da Educação (CISET/MEC); e

d) manter o caráter sigiloso do presente processo.

Colhidas as informações e procedidas as análises de estilo,
a zelosa 6 5 IGCE oferece, no mérito, as seguintes conclusões:

"5.2. Conforme registrou o Sr. Delegado do MEC, a equipe
designada juntou relatório da CPI, que concluiu pelo arquivamento
da matéria, pois "na apuração dos fatos, verificou-se que, em
momento algum, ocorreu qualquer prejuízo ao erário na realização
das obras apontadas como irregulares."

5.3.	 Finalmente,	 ressaltou	 que	 "levando-se	 em
consideração terem sido aprovadas ' as contas do Município,
relativas ao ano de 1990, pelo Tribunal de Contas do .Estado; o
Processo de Prestação de Contas do Município em questão já ter
sido também aprovado por essa Autarquia; e terem sido infundadas.
as denúncias feitas contra a Prefeitura de Castelo, não vemos
motivos em reconsiderarmos o Parecer emitido naquela ocasião."

6. Releva destacar que, conquanto, não haja
justificativas individualizadas para cada um dos fatos denunciados
(avultamento nos preços inicialmente contratados, materiais não
empregados na obra, embora constantes da planilha de orçamento e
serviços paralisados), é de se inferir que estas questões foram
elucidadas, tendo em vista as informações constantes do subitem
5.3.

7. Dessa forma, submetemos os 	 autos à consideração
superior propondo:

a) seja arquivado o presente processo;
b) seja comunicado ao signatário do expediente de fls. 01/02

a Decisão que vier a ser adotada..

É o Relatório.

VOTO

Face ao exposto e relatado, e de acordo com os pareceres
emitidos nos autos, VOTO por que seja adotada a DECISÃO que ora
submeto à apreciação deste Egrégio Plenário.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1992

HOMERO SANTOS
Ministro -Relator

DECISÃO N. 265/92 - Plenário

1. Processo n . TC-034.139/91-5
2. Classe de Assunto: V - Denúncia sobre aplicação irregular de

recursos oriundos de convénio firmado entre a Prefeitura Municipal -
de Castelo-ES e o FNDE.	 .

3. Interessado: Vereador José Marcos Travaglia
4. órgão de Origem: Prefeitura Municipal de Castelo/ES.
5. Relator: MINISTRO HOMERO SANTOS
6. Representante do Ministério Público: não atuou
7. órgão de Instrução: 6 5 Inspetoria-Geral de Controle Externo,
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das 	 razões expostas pelo

Relator, DECIDE:
8.1. arquivar a presente denúncia;
8.2. dar ciência da Decisão ora tomada ao ilustre parlamentar

denunciante;
8.3. cancelar a chancela de sigiloso aposta aos autos.

9. Ata n 5	43/92 - Plenário. (Reservada)

10. Data da Sessão: 24 / 11 /1992

CARLOS ATOLA ALVARES DA SILVA	 HOMERO SANTOS
Presidente	 Ministro-Rclator

GRUPO I - CLASSE V
TC-013.487/92-2 - SIGILOSO
EMENTA: Denúncia. Inexistência de irregu-
laridades comprovada por diligência de
IRCE. Cancelamento do sigilo, ciência ao
interessado e arquivamento.

1. NATUREZA: Denúncia.
2. AUTOR: Deputado	 Edival	 Passos,	 membro	 da Assembléia
Legislativa do Estado da Bahia.

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA 	 ADHEMAR PALADINI GHISI
Presidente
	

Ministro-Relator
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3. OBJETO: distribuição Irregular de recursos publicos feita
pela Coordenadoria da Fundação Nacional de Saude naquele Estado.
4. EXAME ANTERIOR: Sessão de 16.06.92, quando, diante da
constatação de que mais de 501 (cinqüenta por cento) do total de
recursos liberados pela Presidência da ENS para implantação de
melhorias sanitárias em municípios da Bahia foram destinados pela
Coordenadoria da entidade naquele Estado somente à comunidade de
Santa Luz, com pouco mais de 30.000 (trinta mil habitantes), enquanto
o restante foi rateado entre 21 (vinte e uma) cidades, com uma
população total de mais de 1.200.000 (hum milhão e duzentos mil)
habitantes, este Plenário decidiu receber a presente Denúncia,
determinando a adoção de providências para sua instrução (Ata no
21/92 - Plenário (Sigilosa), Decisão n u 146/92 - cópia às fls. 10).
5. IRCE/BA (fls. 184/185): após realizar diligências junto ao
órgão regional da FUI (fls. 14/20), manifestou-se, em pareceres
uniformes, pelo arquivamento do processo, por entender procedentes as
justificativas apresentadas pela unidade (fls. 15/16) e por não
existirem indícios de irregularidades nos demonstrativos
comprobatórios da aplicação dos recursos (fls. 22/183).

o Relatório.

VOTO

6. De fato, a documentação encaminhada pela Coordenadorra da
FNS na Bahia permite constatar a regular aplicação dos valores
liberados pela Presidência da entidade, toda ela efetuada dentro dos
programas previstos na lei orçamentária.
7. Poder-se-ia questionar os critérios de prioridade
estipulados para a distribuição dos recursos, que, à primeira vista,
causam espécie, pdis não se compreenderia que 30.000 (trinta mil)
cidadãos f , nra agraciados com um beneficio desproporcionalmente
superior a( ...cedido a uma população 40 (quarenta) vezes maior.
8. Entretanto, o órgão esclareceu que o maior volume de
recursos destinado à comunidade de Santa Luz decorreu da precariedade
mais acentuada das . condições sanitárias daquele município, e que,
estando previstas novas liberações de recursos no orçamento da
unidade, outras cidades seriam beneficiadas à medida em que houvesse
disponibilidade.

Diante do exposto, acolho os pareceres e VOTO por que seja
adotada a Decisão que ora submeto à apreciação deste Plenário.

Sala das Sessões, em 24 de novembro de 1992

BENTO JOSÉ BUGARIN
Ministro-Re/ator

DECISÃO N. 266/92 - PLENÁRIO

1. Processo n o TC-013.487/92-2 - SIGILOSO.
2. Classe de Assunto": V - Denúncia de irregularidades na distribuição
de recursos para saneamento básico promovida pela Coordenador', da PUS
no Estado da Bahia.
3. Interessado: Deputado	 Edival	 Passos,	 membro	 da Assembléia
Legislativa do Estado da Bahia.
4. Entidade: Fundação Nacional de Saúde - Coordenadoria no Estado da
Bahia.
5. Relator: Ministro-Substituto BENTO JOSE BUGARIN.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. órgão de Instrução: IRCE/BA.
8. Decisão: O Plenário, ao acolher as ,onclusées do Relator, de acordo
com os pareceres, DECIDE:
8.1	 arquivar a presente Onnüncia;
8.2	 cancelar o sigilo dos autos;
8.3	 dar ciência desta Decisão do Ilustre interessado.
9. Ata n u	43/92 - Plenário. (Rerervadol •

10. Data da Sessão: 24/11/1992.

CARLOS ATILA ALVARES DA SILVA	 BENTO JOSÉ MEARIA
Presidente	 Ministro-Relator

(M- n9 199/92)

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

DIREITO AUTORAL REGISTRO DE OBRAS INTELECTUAIS

DEZENDR0/92

Re g istro n° 623, processo CF-1925/92.
Interessada:Cooperativa de Produtores de Cana,Açúcar e álcool do
Estado de São Paulo Ltda - Copersucar, COCA n . 015241-CREA-SP, CGC n.
61.149 589/0001-09, com endereço na Rua Borges de Fi gueiredo, 237, Sào
Paulo, SP. Autor	 Paulo de Tarso Delfini, eng . mecânico, .CREA n.
63554/0-CREA-5P, residente na Rua Floriano Carrara, 131, Piracicaba,
SP Obra Projeto de instalação do pente sup erior moenda 37°070". O
e qui pamento eansiste de dis positivo para montagem de p ente raspador
para rolo sup erior da moenda, fixado em dois suportes laterais por
meio de parafusos de re g ula g em. Os dois su p orteS são fixados por meia
de parafusos na caixa do mancai su p erior Essa construção p ermite que
o pente acompanhe as oscilac5es do rolo superior, mantendo o contato o
mais uniforme possivel ao longo de toda a extensão do rolo.

Registro n° 624, PrOCESSO CF-1946/92,
Interessada Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e álcool do
Estado dm São Paulo Lida - Co p ersucar, CRIA Na 015421 - COCA - SP, CGC
n. 61.149 509/0001-89, com endereço à Rua Borges de Fi g ueiredo, 237,
Cão Paulo, sr. Autor: Fernando Cullen Sam p aio, eng . químico, COCA n.
141.913/D-CREA-0P,residente na Rua Sr. Guirino, 1730/103, Campinas, SP.
Co-autor. Gabriel Francisco Coelho Junior, eng . mecânico, CRU N.
44254/D-CREA-SP, residente na Rua São Benedito, SOO, São Pedro, SP.
Obra Projeto de sistema de dosagem com sacarato de cálcio. O sistema
tem por Finalidade, p reparar e dosar soluç5es de sacarato de cálcio no
caldo, no processo de classificação. O emprego de sacarato de cálcio
substitui com vantagem a dosagem por leite de cal. O sistema é
constituído basicamente por dois tanques, sendo um com asilado, onde
SE dá o preparo do sacarato de cálcio, e outro como tanque p ulmão, que
recebe a solução preparada e envia p ara . dosa g em no processo.

Registro	 n.	 625 processo	 CF-1947/92,	 Interessada:
Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e álcool do Estado de São
Paulo Ltda - Cop ersucar, CRER N. 015241 - CREA-SP, CGC n°
61.149 509/0001-G9, com endereço à Rua Borges de Fi g ueiredo. 237, São
Paulo, SP. Autor. Paulo de Tarso Ulfini, engenheiro mecânico, CREA N.
63554/0-CREA-SP, residente na Rua Floriano Corram, 131, Piracicaba,
SP Obra.ProJeto de roda 20 dentes 0 ext.944-moenda 26.548". Os
pinh5es ou rodetes de moendas são elementos mecânicos com dentes de
perfil especial, destinados à transmissão de torques entre os EIXOS da
moenda. Os perfis permitem a manutenção de velocidade uniforme, mesmo •
que haja variacNo do centro a centro dos dois elementos conjugados. As
su p erfícies	 ativas do	 perfil sofrem	 tratamento es pecial para,
incrementar a resistência ao desgaste por atrito.

Registro	 n.	 626,processo	 CF-1949/92-Interessada.
Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e álcool do Estado de São
eaulo	 Ltd. -	 Copersucar, COCA	 n . 015241-CRIO-SP,	 C.O.C.	 N°
61 149 509/0001 09. com endereço à Rua Borges de Fi g ueiredo, 237, São
Paulo, SP Autor Paulo da Tarso DElfini, enoenheiro mecânico, CRIA n.
63 554/0 - Coou si', residente na rua Floriano Carrara, 131,
Piracicaba, SP. Obra "Projeto de reforma de moenda dedini 34566" Os
desenhos de reforma dos castelos de moenda indicam as reusinagens,
adep tactSes e rscobrimen i as com rhapa de aço Inoxidável do castelo e
Seus p rincipatg componentes Com O ObjEtiVO de recuperar as resiBes
desgastadas, eliminando-se os desgastes e folgas excessivas e também
introduzindo-se melhorius mecânicas E geométricas com modificaçéles no
sistema de fixação das bagaceiras E ampliação do campo de monta g em dos
rolos inferiores

Registro	 627,	 processo	 CF-1940/92,	 Interessada
Ceoperativa de Produtores de Cana, Acalcar e dlcool do Estado de São
Paulo	 Ltda -	 Copersucar, COCA	 n . 015241-CREA-SP, 	 C.GC	 n°
61 149,509/000i-09, com endereço co rua Borges de Fi gueiredo, 237, São
Flauto, SP. Autor Paulo de Tarso Delfini, engenheiro mecânico, CRIA N.
62554/1) COCA- SE', ,esidente na Rua Floriano Carrara, 131, Piracicaba,
SP. Obra. Projeto de pinhão 15 dentes 0 ext 050 moenda 30"x54 . Os
pinhtles ou rodeies de moendas são elementos mecânicos com dentes de
perfil especial, destinados à transmissão de torque entre os eixos da
moenda	 Os perfis permitem a manutenção de velocidade uniforme, mesma
que haja va,iacNo do centro a centro dos dois elementos conjugados. As
superfícies	 ativas do	 perfil sofrem	 tratamento especial	 para
incrementar a resistência ao desgaste por atrito.

Registro	 n .	628,	 processo	 07-1950/92,	 Interessada
Cooperativa de Produtores de Cana, Açúcar e dlcool do Estado de São
Paulo Ltda Copersucar,, COCA N. 015241, C.G.C. no 61.149.509/0001-
09, com endereço na Rua Bor ges de Figueiredo, 237, São Paulo, SP
Autor. Paulo de Tarso Delfini, engenheiro mecânico, CRIA ri . 63.554/D-
CREA. 57, residente na Rua Floriano Carrera,. 131, Piracicaba, SP. Obra
Projeto de instalação do p ente superior-moenda 30 9 x54". O equipamento
consiste de dispositivo para montagem de p ente raspador para rolo
superior da moenda,	 fixado em dois suportes laterais, por meio de
Parafusos de re g ula g em Os dois suportes são fixados por meio de
parafusos na caixa do mancal superior Essa construc go p ermite que o
p enta acomp anhe as oscilas:5es do rolo su perior, mantendo o contato a
mai, uniforme possível ar, longo de toda a extensão do rolo
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	Registro	 n°	 627,	 processo	 CF 1751/92,	 Interessada
Cooperativa de Produtores de Cana, Atirar e 41cool do Estado	 de
São Paulo Ltd. - Cop ersucar CREA n . 01524i-CREA-SP, C.G C n°
61.149.589/0001-G9, com endereço na rua Dorges de Fi gueiredo, 237, São
Paulo, SP, Autor. Paulo de Tarso Delfini, engenheiro mecânico, CRER n°
63.554/D-CREA-SP, residente na Rua Floriano Carrara, 131, Piracicaba,
SP Obra: Projeto de instalarão do p ente superior-moenda 34 .060". O
e quipamento consiste de dispositivo para montagem de p ente raspador
Para rolo superior da moenda, fixado em dois suportes laterais por
meio de parafusos de regulagem. Os dois suportes' são fixados por meio
de parafusos na caixa do mancai superior Essa construção p ermite que
o pente acompanhe as oscilardes do rolo su p erior, mantendo o contato o
mais uniforme possivel ao longo de toda a extensão do rolo.

Registro n . 030, processo CF-1952/92, Interessada
Cooperativa de Produtores de Cana, Acarar e 41cool do Estado de São
Paulo Lida • Copersucar, ORCA n° 015241, C G C n° 61 149 509/09, com
endereço à Rua Borges de figueiredo, 237, São Paulo, SP. Autor Paula
de	 Tarso Delfini,	 engenheiro mecânico,	 CREA n°63554/D-CREA-SP,
residente na Rua Floriano Cerrara, 131, Piracicaba, SP. Obra Projeto
de instalação da capa fechada-moenda 37"x70"tespecial) O projeto
consiste de um invólucro de cha p as de oco com vedaçOes de anéis
construidos em chapa de aço e borracha, montados com labirinto. Essa
capa tem por finalidade evitar a penetração de contaminantes (água,
caldo, etc) no óleo de lubrificação que é colocado na parte Inferior
da caixa, aumentando a eficiência da lubrificação dos rodeies de
acionamento da moenda.

Re g istro e° 631, processo CF-433/92, Interessada: Rosnne do
Nascimento Barros, arquiteta, CREA n° 001051730/AP-CREA-RJ, residente
na Rua Honduras 109, Penha, Rio de Janeiro, RJ, autora. Obra. Projeto
de modificaçáo interna e construa° de 2° Pavimento de prédio escolar,
situado na rua Tejupa n° 03, Penha, Rio de Janeiro, RJ. O 1 . pavimento
consiste de par que com brin quedos, quatro salas de aula, copa com
despensa, sanitários feminino e masculino, área para recreação, pátio
coberto e área de serviço. No 2° pavimento serão construídas a
secretaria, a sala de orientação pedagógica, a sala e os banheiros dos
professores, e quatro salas de' aula

Reg istro n. 632, processo CF-2158/92, Interessado . Sergio
Moreira Dias Engenharia, Projetos e Consultoria Ltda., CREA n° 90-2-
00994-0, CGC n° 30.116.453/0001-49, com endereço na Av.das Américas,
4430, GRP 303, Parra da Tijuco, Rio de Janeiro, RJ. Autor Sergio
Rabeca Moreira Idas, eng. civil, CREA n° 21.402-D/CREA-RJ, residente
na Avenida General Guedes de Fontoura, 1001-001, Rio de Janeiro, RJ
Obra. Projeto de empreendimento de lazer e cultura, denominado "Parque
da X000". Trata-se de um projeto de lazer infantil destinado a ocupar
cerca	 de 10(deak	 mil metros quadrados de uma área coberta e
climatizada O parque foi elaborado de modo a aliar encanto, conforto
e segurança aos visitantes. é dividido em três áreas distintas. Praça
de Embarque, Reino da Xuxa e Mundo dos baixinhos

FREDERICO V. M. BUSSINGER

(Of. n9 1.679/92)
	 Presidente

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Presidência
RESOLUÇÃO 09 69. DE 4 DE DE7eMBRo DE 1.992
O Pra .., dente de Ouse' e or	 r	 111,1

-..an	 r 1.1.19V,s 1 ens	 end., ..ne	 - .
sr, 4n 49,00 I	 i n o fl. , 1 . .11. • 	 ds	 • n •	 1,

nrt. ii Pront • wer , no 0	 se, .19	 On, .	 1
nsOn	 er asno de. O . 04, o	 Or•S 411, ust • utro .1 •	 tt, • 444

Tr Ontn4/ dr J .. 91:4 00,
MINISTRO ANTONIO TORREÃO BRA4

sal, es
SLGAIIIAIL
ACIPSCIA0

Es p ecificasIo	 Hataresa	 Fonte	 Valor
11990	 S ttttt or !Mona! de dostiça
058991	 Sayerlor Trilonal de destina
15810294952013	 Encargos coa Inativos e Pen-

sionistas
1598094952813998L Encargos coa Inativos 	 319201	 109	 528.000
1397584280924	 Assistencia Médica e Odontold-

a Servidores

13875942839949202 Assistencia Médico-Hospitalar a
Servidores canos 1. contentes	 349832	 199	 45.968

TOTAL	 625.880

Em 2.000,00
1041/2118111
1E3200

Migo	 Es p ecifivaol.	 Mataresa	 fonte	 Valor
1/000
	

Steerior Trilaria) de Postiça
058001	 Sarerior Trila.' de Jastioa
1500204952913
	

Encargos co. inativos e Pen-
sionistas

159021149520130981
	

Encargos coa Inativos	 719092	 080	 508.080
1597594282994
	

Assistencia Médica e Odonto-
/d g ica a Servidores

13875842820940922 AssistAncia Mico-Hos p italar a
Servidores e se" Perendentes	 349839	 199	 45.090

TOTAL	 625.099

(Of. 09 212/92)

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência
DESPACHOS

Rccooneço ser dispensável a licitação para reforço
na Nota de Empenho 66/92, no valor de Cr$ 350.000.000,00(trezentos e cio
qüenta milhões de cruzeiros), em favor da VARIG S/A, para fazer face J.:e
despesas com aquisição de passagens aereas nu corrente ano, 	 conforme
Processo TST-00747/92.1, tudo em consonancia com o disnosto no	 incise
VIS, do Artigo 22, do Decreto-Lel 2.300/86.

Em 01 de dezembro de 1902

RUDYARD STARLING SOARES
Ordenador de Despesa

Trata o presente da necr.idade de reforço co Nota
de empenho n o 92NE00066 para fazer frente ás despesas relativas a aqui-
sição de passagens aéreas ate o final do exercício no valor de
Cr$ 350.000.000,00 (trezentos e cinqüenta milhões de cruzeiros).

Isto posto, submeto à consideração de V;S . a fim de
que seja autorizado o referido reforço,,

	 01 de dezembro de 1992

JOSE GERALDO LOPES . ARAÚJO
Diretor-Gern1

Autorizo.
co 19 de dezembro de 1992

LUIZ JOSÉ GUIMARÃES FALCÃO
Ministro-Prosidente do

Tribunal Superior do Trabalho

Republicano por ter saldo com omissão, do original, no D.O. 6e7-12-92,
Seção I, fl... 16099.

(Of. 09 142/92)

JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária de São Paulo

Diretoria do Foro

DESPACHOS

PROCESSO 59 481/dez/92-EO7
ASSUNTO: Inexigibilidade de licitação para renovação de assinatura de
publicaçées da LEX EDITORA S/A para o Focou Criminal, para 1993.
FAVOREC/DO: LEX EDITORA S/A
Acolho a justificativa de inexigibilidade de licitação com fundamento
no art. 23, inciso II do Decreto-Lei 09 2.300/86, conforme atesta a de
claração do Sindicato das Empresas Proprietértas de Jornais e RevistaH
de São Paulo.

TARA PRADO FERNANDES
Assessora Técnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa e parece-
res tendo em vista o atendimento ao disposto no artigo 24 do Decreto-
Lei 09 2.300/86.

PAULO THEOTONIO COSTA
Juiz Federal Diretor do Foro

(Of. 09 132/921
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ÍNDICE DE NORMAS
MINIS/ER/O DA SAUDE

EXECUTIVO

PRESIDENCIA DA REPUBLICA

	  16.910

MINISTERIO DA JUSTICA

.DESPACHO, 9100712, 17-11-92

.DESPACIO, 3100E02, 24-11-92

.DESPOSO, INSS/SEGO, 26-11-92

.0E5963I0, INSS/SENS, 14-11-92

.DESPACIP, IMSS/SENT, 24-11-92

NINISTEMO 00 TRABALHO

IIIHISTFRIO DA PREVIU/1M SOCIAL

.DESIACIM, SDEURPE, 0712-92

.PORTARIA 526, SPI/DEASP, 29-00-92

.PORTARIA 651, SPEADEASP E, 09-10-92

HIPUSTEMO DE /UNAS E ENERGIA

•
NIMSTERIO DA PLIRINNA

IIIMISTERAO DO EXERCITO

.009P2000, 264, 03-12-92 	

.050P6919-. 00913, 03-1242 	

PORTARIA 617, 01, 03-12-62 	

NINISTERIO DA EAFENDA

.ATO DECIMUTORIO 28, SPIRE/BRP, 16-11-92 	
 16.916

12.:12
.ATO DECLARATORIO 178, 007/00511, 30-11-92 	
.ATO 600L60090010 107, SRA, 07-12-92 	

.DESPACIO,	 03-12-92

.6E3P9010, SAG/CGSG, 07-12-92 	
 16.916

MMISTERICE DA AGRICULTURA, DO
ABASTECIMENTO E DA REFORMA AGRARIA

50922.30. 30-12-92 	  16.918

	  ;;.rz

MINISTER/O DO BEM-ESTAR SOCIAL

	  16.926

EUNISSERIO DA CIENCIA E 1E450105I6

	

:2:7,22 E: '02: 277:15:2 	
NINISTEMO DO MEIO AlIBIENTE

.010961/0, 109060SUPES-I/A, 07-12-92 	  16.923

.PORTARIA 130.6, IBANÁ/PRASI, 07-12-92 	
P3519200 333-9, 13992/80091, 67-32-32 	  16.927

.PORTARIA 132, IBANA/PRESI, 07.12-9E2 	

TRIBUNAL DE CONTAS DA MIO

ENTIDADES DE FISCALIZAM DO AMUEMO
DAS ARO/1550ES LIBERAIS

.DESPALIM, 000064/80031, 30-11-9

.REGISTRO 623, CONFEA/PRESI, 07-12.92
.DESPACHO, INCRA/PRESI, 04-12-92
.PORTARIA 11, SAG/MIN, 07-19-92 	

 16.917

IIINISTERIO DA EIDUCACAO E DO DESPORTO

MINUTEM DA AERONAUTICA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUST/CA

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABAUM

//ESTICA FEDERAL

iNDICE POR ASSUNTO

- ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS
INDEFERIMENTO
SOLMTACAO
ÁUS01117.ACAO
MOVO EME DE APEIEM° FISICA
INGRES90	

	  16.915

- ALTERACAO
QUADRO DE ENTALHAMENTO DA DESPESA

.689660003 69, 04-12-92 STJ PRESO 	

CARREIRA DE PESSOAL DA MARMIA MERCANTE
ADMISSAD NA MAMEM NERCA/STE
PESSOAL /NATIVO DA MARI.1 00 BRASIL
INSTRUIOES PARA INGRESSO
•PORTARIA 617, 03-12-92 2568 	

QUADRO DE DETALHAREM° DA DESPESA
SECRETARIA PA CIENCIA E TECNOLOGIA•

.PORTARIA 33, 07-12-92 MT SAG 	  16.927

MIAM DE ENTALHAMENTO DA DESPESA
SECRETARIA DA MENCIA E TECNOLOGIA.

.PORTARIA 32, 67-32-96 MT SAG 	  16.926

PORTARIA 63, 67-12-92 80680 396/1601 	  16.917

- ALVARAS.NRE SHIUDNESI-DG MS 1809-6394924-1097 E 1156/92
REMICACAO

ALVARÁ 1.809,, 24-08-92 EME MICLUNPN-DG 	  16.924

- AQUISICAO
PRODMO SIMILAR NACIONAL
EMPRESA CINSUMIDORA E BENEF I C MORA DE BORRACHA NATURAL

•PORTARIA 131-11, 07-12-92 MEIA IBANA/PRESI 	  16.927

.20019300 611, 09-13-92 64 3P9/00098

- ARMAS E flUNECIEES

	  /6.914

16.914

16.914

- ATOS DECIARATORIOS CST 90/SAIE 48 OF 04/02/83

ADIE/MATO
SOMAR ENGENHARIA LTDA.

.010 DELLARATORIO 178, 30,1-52 HF 357/60317 	
 16.916

3489/10 00 CAPITAL
REFORMA ESTATUTÁRIA E OUTROS
CEESPACNOS-Nr/BACEN

BANCO DIGIBANCO 5/A, E OUTROS.
.0E9969E10, 30-11-92 III 50228 	  16.916

- AUTO DE INFRACAO
DESPACHOS-ME/DAC
EMERACÁO

PEIROBRAS DISTRIBUIDORA S/A, 006930S.

16.91.5

- AUTORIVICAO PARA FUNCIONA/1E11TO
OFPOSITO MIAREM

COMPANGNIE NATIONALE AIR FRANCE•
.400 DECLARATORIO 28, 16-11 .92 AI 01707/007

- MENEEMOS PREVIDENLIAMS
EXAMES NECEICOMERICIAIS
PAGAMENTO

BOM MN ANAIONIA AGRO INDUSTRIAL LTDA.
.09599010, 2441-92 MS IIISS/SEEIT 	

 16.921

- CARREIRA DE PESSOAL DA MARINHA MERCANTE
MISSA° N“ARINNA MERCANTE
PESSOAL INATIVO DA MARUIM DO BRASIL
INSTRUI,. PARA INGRESSO
ALTERACAO
.90396906 617, 03-12-92 3948 	

 16.914

CLASSIFILACAO DE PROGRAMAS PARA MEM E TV
PORTARIAS-MJ 3022/001 MS 4360 64393

MOIO OCIDENTAL MINES DO BMSIL LIDA, E OUTROS.
NOMEARIA 4.360, 02-1242 NE 0602/002 	

 36.918

"AP312TAACN 0217=r1AM'Ar
.PORTARIA 132, 07-12-92 EM 05080/RElI 	

 16.92$

- CONIESSA0
SUPRIMENTO DE PUNDOS
LIMITE
.PORTAMA 731, 07,2-92 97 08 	

 16.915

- CONCURSO PUBLICO
IECHICO EN CONTABILWADE - E OUTROS
NOMOLOGACAO

ANOREA POLATO 180MAE, E OUTROS
.PORTAREA 1 097, 64-12-929310 UM 	

 16.920

REX - SERVIÇOS DE SEGURIIACA LTDA.
PORTARIA 626, 29-09-92 MJ SPF/DEAS 	

	

- SEGURARIA E VIGILANCIA S/C LTDA 	

.PORTARIA 743, 19-11-9234 SPF/DEASP 	

- ACALE DIRETA DE INIONSTITUMNALIDADE
ENLAMEAI/MENTO DE INEORMACOES
JULGANEMO

- ADITAMENTO
ATOS DECLARATORIOS CST MIS 47 E 48 52 04/60/33

SOMAR ENGEMLARIA LTDA.
.ATO DFCLIRATOREO 178, 30-11-92 11F SRF/LOSIT 	 	 - AUTORIEACAO

PERMUTA

ADM/SSAO NA MARINHA MERCANTE	
EMPAPA - EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISAS AGROPECUARIA.

PESSOAL 0607609 606036004MARUIM DO BRASIL	 AMACIO, 03-12-92 9.6880 46 	

INSTRUCCES PARA INGRESSO
ALTERACAO	

NOVO EMANE DE APTIDA0 FISICA

CARREIRA DE PESSOAL DA MARINHA MERCANTE 	 INGRESSO

.PORTARIA 617, 03-19-92 MN 03 	  16.914	 ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS
INDEFERIMENTO
SOLICITACAO
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ENGENHEIRO ELETRoolco	 - ENCAmINIAMENI0

.PORTARIA 2.854, 01-12-92 mEDE UA 	  16.920	 ":2:52090 ,-,5, 07.92.92 PR 	  16.910
NOMOLOGACAO

- CONTA DE CNILMO DE CONBUSTIVEIS FOSSEIS 	 - ENCAMINHAMENTO DE INFORNACOES

. n.1%r601 r4,,w...11.;rg."	   16.910
VALOR

."..'''''Fr.PARIA ,667, 07-12-92 MME Gil 	  16.923
JULGAMENTO
Ano D/RETA DE INcoossuUDIONALIDADE

- 12060000 90 966/SNS DE 23109192	 MEISAGEM 823, 07.12-92 PR 	  16.910
TORNAR MULO

.PORTARIA 965, 07-12-92 ABES Gil 	  16.926	 - Et,,5=00ULET8opl000

- CREDITO SUPLEMENTAR	 concuRso PUBLICo
ORCAMENTOS DA 20IA0	 .PORTARIA 2.854, 01-12-92 NEDE CA 	  16.920

CAMARA DOS DEPUTADOS.
SENAI° FEDERAL,

.0ETRETo SEn muniu, 07-12-92 EXEC 	  16.909	
- ESCOLA DE 

NENTO
SARGENTOS DAS APUS

mEFERI 

- CRUCAO	
SOIAC/TATAo

GRUPO DE TRABALHO	
=E:CIE DE 0115I560 FISICA

.PORTARIA 130-9, 07-12-92 MIA !BANA/PRES' 	  16.927
/.005799110, 04 .12-92 769 *5 	  16.915

- DEPOSITO AFIANCADO	
- ESTADA No pus

DEs pAoloS-NJ SocUDDE
AUToRIEACAO PARA FUNCIONAMENTO	 PERMANENCIA DE ESTRANGEIRO

COMPANGNIE NATIONALE AIA FPANCE.	 pRoRRoGACAO IR PRAZO
.ATO DECLARATORIO 28, 16-11-92 ME SIRF/SRP 	  16.916	 REGISTRO PROVISOR/O

- DESPACHOS-NAER/I-COMAR 	
JoAo BÁITIsTA TELEs RoSA, E ouTRos.

.DEspACHO, 07-12-92 NJ SoCJ/DRE 	  16.913
RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITAcAo

pETRoBRAs InTRIBunloRA S/A, E OUTROS.	
- EXAMES 11020009-PERI6I0Is

.DESPACIO, 19-11-92 MAER 1-CenAR 	  16.920	
PAGAMENTO
BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS

- ",e,r1='1-3Erl',11.'A'L	
.005060110, 24-11-92 APS INSS/SEMT 	

Bom 206 ANAIN/p. AGRo INDUSTRIAL LTDA.

REFORMA ESTATUTÁRIA - E OUTROS
NANO/ 5500066/AO 1/A, E OUTROS. 	

- ExpREs500 NoNETARIA DA UM DIÁRIA

.15919019. 39.11.92 51 Buo( 	  16.916"	 .ATo DETLARAToRIO 107, 07-12-92 11F SRF 	  16.926

- DESPACHOS-MJ SDCJ/DRE
PERMANENCIR DE EsTRANGEIRo 	

- GRUPO DE TMELÁLTD

PRORROGAM DE PRATO	
(RIAD.

REGISTRO PROVISORIO	
.poRTAR/A 130.9, 07-1242 nu IBANAHoul 	  16.927

EsTADA ?O PAIS
AMO BAPTISTA TELES ROSA, E OUTROS.

.DEsPAcHo, 07-12-92 MJ SICJ/DPE 	  16.913	
- 110HOLOGAuo

10090850 PUBLICO

RETIFI09000	
TECNI00 EM CONTABILIDADE - E OUTROS

ALFRECO ISIDORO FRANDKIN, E amos.	
NoREA PouTo Nom, E ouTRos.

.IESPANO, 07-12-92 MJ SICJ/DPE 	  16.914	
..PORTARIA 1.097, 04-12-92 MEDE 031 	  16.920

- DESPACHOSMNE/oNC	
tteICURSO PUBLICO

00182066.	
0005/6/DOES ELETRoNloo

AUTO DE IRMANE'
	 .50018J50 2.55*, 01-1242 MEDE UA 	  16.920

RETROBRAS OISTRM100RA S/A, E OUTROS.
.DESPACI10, 27-11-92 ME DAC 	  16.924	 - I8voRTATA0 DE BoRRACRA NANKAL

- DESPACHOS-IPS /1159/SEGO	
COMPLEMENTACAO 00 CONSUNO INTERNO
.89990016 192, 07-1249 linA lE?/780R0 	  16.928

RATIFICADA°
INEXIGIBILIDADE DE Licluuo	 00EFER/MENTO
DISPENSA DE LICITADAD

.0:Nr26.11-92%r50:/'52:" . 	 16,921	

SOLICITADA°
AinoREUCA0
MOVO EXAME DE APTIDAO FISICA
INGREss0

- DES7ACHOS-111,s Mas/sals
RÁTIFICACAO	

ACADEMIA MILITAR DÁS 96994/69 016009
.555580/0, 04-12-92 SEXOS  	  16.915

DISPENSA OE LICITADO'
SERIVAL - SEGURANCA BANCARIA, INDUSTRIAL E DE VALORES LODO, 0901000. 	 soLIMACAO

.DESPACHO, 16.11-92 n ps INss/sEMS 	  16.921	 tovo ExpAE DE MIM FISICA
ENGREsso

- De=r0rLAS INTELECTUAIS	
ESCOLA DE SARGENTOS DAS ARMAS

REGEsTRos-EFEPL coMA/pRESI NR5 623 A 632/92	
.DEspActio, N-12-92 REX *9 	 16.915

.erú,r6sz0672.%.,, ,N,,,geat Ca EsTADO DE SAI PAULO . COPERCUM, E 231800i6,95,
- INEXIGIBILIDADE DE LICITAM

•	 RÁTUNACAO

- DURMA DE LUITACAO	
BRUEL A KJAER EXPORT AIS.

RATIFICADA,/ 	
.DESRACHO, 03-12-92 till DEM 	  16.914

.1)=110, 07-12-92 nen UM 	  16.919	
RATIFITA000

DIGITAL EQUIPMENT co g EoRATIoN - ou.

OESUTH08:M71801-86NAR	 .DEspACI10, 03-12-92 IN DINFM 	  16.914

RATIRICACAo
PETROBRAS DISTRIBUIU:a' S/A, E OUTROS.	 RATIPUÁCAO

.IMPACNO, 19-11-92 NUR (-DOMAR 	  16.920	 .12SPÁCIO,

GANIZAC 

26.11-92 III FloLAUX 	  16.920

DESPACMOS-MPS INSS/DENS	 RATIFICADA°

RATIFICADA°	 oRAo CIVIL DE suma - SOCIMED LTDA.

SEBITAL - MURO. BANCARIA, INDUSTRIAL E DE TALNEs LIDA, 0809005. 	 MESPACHO, 25-11-92 MEX MIM	  16.915

.DEspACHD, 16.11-92 MIS INSS/SEIS 	  16.921
RATIMACAO

RATIMADA0	 LER EDITORA S/A.

RETRoBus DUTIMIDORA 5/A. 	 .0E656080, 07-12-92 JF FORO 	  16.955

mESPÁCIO, *2-12.9259606 DFARA-GO 	  16.918
RÁTIFITACAo

RAT/FICACAO	 DIRETN-INNRIOTIVOS ESPECIALIEADOS LTDA.

muno UNTA NACIoNAL DE ADMINISTRARA(' PUBLICA. 	 .0EspACIO, 03-12-92 ns Dunps/ETTOIG 	  16.920

.58550010, 07-12.92902 SAG 	  16.921
DISPENSA DE LICITACAO

RATIFICAM	 DEsPACIPOS-Mps ass/sEGO

GARAGEN ELEaus A. A. BRA.E. LTDA E	 RÁTIFICATA0

.DEsimolo, 07.12-9215 SAG/CGSG 	
, OUTROS.	

16.916	 S/A 0030010 BRASILIENSE, E mus.
MURALHO, 26.11 .92 /Is INSs/SEGo	  16.921

RATIFICADA,/
PETROBRAs olsTRIBulooRA	 RÁTIFITACÁO

.10170010, 03-12-92 NUR I-CUUR 	  16.920	 DIQUE. INFORMÁTICA,
AaspACMO, 07-12-92 MU I6660A505E6.56 	  16.928

RAMICACAO
p ETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.	 RATIFITACAO

.DESPACNO, 27-10-92 MAER ,CONAR 	  16.920	 mulo - EMPRESA BRASILEIRA DE pEsonsA AGnoPEcuARIA.
mispACHO, 04-12-92 MAARA /HERA/FRES 	  16.918

RAY/MACA°
.0ESPACHO, 17-11-92 MS FlOCRUP 	  16.921	 RATEFITACAO

EnpREsA TRI1 .SULTORIA LTDA.

RATIFICADA°	 .5555600, 30-11-92 101 CCDPIO/PRESI 	  16.915

pETROBRÁS DISTRIBUIDORA S/A.
Ausuolo, 02-12-92 MARA DFARA-GO 	

DEspAoas-nPS HISS/SEGO
RATUICACAO	 - ",:,%`:2 ....
INETIGIBILDADE DE LICITACAO	 DESPACHOS-NU/0NC

.D:A81',: '2:-11%1'11214S/:01:".	 16.921	 .9PE:T72:::'2'7!7'-'45'1195 00 	'  	 16.924

RATIFICAcAo	 - INGREsso

/5009 - INSTITUTO DE DEFESA AGRORECUARIMS.	 ESCOLA DE SARGENTos DAs ARRAS

.DESPACTO, 03.12-92 40.080 01050/110 	  16.9115	 HDEFERIMENTO
SOLICITACÁO

- 01sTRIBUICAo GRATUITA DE PREMIS 	 Novo EXAME DE APTIDA0 UMA

NaSSATERRA M.V.P. VEICuLoS DE PECAS LTDA. 	 .DEsPACH0, 04-12-92 NEN Gn 	  16.515

.DESPACNO, 07-12-92 IIF 0001/201 	  16.916
ACAMIA MILITAR DAS AGuLlos NEGRAS
ENDEFERNENTo

- EP.,11Z:/,,,21,SUMIDOIA E UNEFICIADORA DE BoRPACHA IP,TURAL	 SOLICITACAO
AuToRETADA0

IMMO suIELAR HATINÁL	 NOVO EXAME DE APTIono MITA

.PORTARIA 131-N, 07-12-92 nu IMA/P8Es1 	  16.927	 .DEspAciso, 04-12-92 SEI GN 	  16.915

~ti



- JULGAMENTO MANDADO DE SEGURANCA
E/KARI/AUMENTO DE INFORPIACOES

-MENSAGEM 824, 07-12-92 PR 	 16.910
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- INSTRUCOES PARA INGRESSO
ALTERADA°
DARRE/RA DE PESSOAL DA MARINHA MERCANTE
AD11155A0 NA MARINHA MERCANTE

. PESSOAL INATIVO DA MARINHA DO BRASU.
.PORTARIA 617, 03-12-92 DD 08

INEXIG/BILIDADE DE LICITADA°
.DESPACNO, 26-11-92 AS FIOCROZ 	  16.920

DIEXIGIBILIDAOE DE LICITADA°
ORGÁNITACAD CIVIL DE SAUDE - SOCIDED LTDA.

	  16.914	 .005700110, 25,1-92 MU 010/90.11 	  16.915

/NEXIGIBILIDADE DE LICITADA°
- JULGA/E//TO

ACAO DIRETA DE INCONSTITUDICNALIDADE
ENCAMINHAMENTO DE INFORMACOES

.MENSAGEM 823, 07n12-92 PR

	  16.915

.20 5700//O, 01. 1242 07 FORO 	  76.955

DISPENSA DE LICITADA°
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.0E5800110, 02-1242 PIORA DOARA-AO 	  16.918

DISPENSA DE LICITADA°
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACNO, 02-1292 MARA OFARA-GO 	  16.918

DISPENSA DE LICITADA°
FUNDADA° ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRADA0 PUBLICA.

.DESPACHO, 07-12-92 MG SAG 	  16.921

	  16.910

- LIM/TE
CONDESSA°
SUPRIMENTO DE FUNDOS

.PORTARIA 737, 07-12-9277 08

DISPENSA DE LICITADA°
GARAGEM ELEPNAS A. A. BRASIL LTDA, E OUTROS.

.DESPACNO, 07-12-9281 SAG/CGSG 	  16.916

DISPENSA DE LICITADA°
PETROGRAS OUTRIEWIDORA 3/A.

.DESPACHO, 03.12-02 SOER I-COMAR 	  16.920

16.915	 DISPENSA DE LICITADA,
PETROERAS DISTRIBUIDORA S/A.

.DESPACHO, 27-1092 MAER I-COMA 	  16.920

DISPENSA DE LICITAM/
.DESPACMO, 17-11-9280 FIOCRU 	  16.921

INEXIGIBILIDADE RE LICITACAO
DIRETOR-/NFORMATIVOS ESPECIALIZADOS LTDA.

.05970099, 03-12-92	 MIAMPS/CCTCMG 	  16.920

11/EXIGIBILIDADE DE LUITACAD
DIGIREDE

16.909	 .5E0P00710, 0712.02/010 IBÁNA/SUPES-NG 	  16.928

INEXIGINLIDADE DE LMTACAD
EMBRAPA - EMPRESA BRAS/LENA DE PESCATISA AGROPECUARIA.

.055700HO, 04-12-92 TUARA INCRA/PRESI 	  16.918

INUIGIBILIDAD“E LUITACAO
*92010 KJAER 687000 0/3.

.DESPAMO, 01-12-9082 DE 	  16.914

DISPENSA DE LICITADAS
NDEA - INSTITUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIO/MT.

.DESPACHO, 03-12-92 MARA OFÁRAPIG 	  16.918

ID1EPPrC'1'10'5‘-':At/IT-=R
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A, E OUTROS.

.DESPACHO, 19-1192 DAER 1-00160 	  16.920

/EXIGIBILIDADE DE LIMADA°
EMPRESA TRN C.SULTORIA LEOA

-DESPACHE, 30-11-92 98 CCCPMII/PRESI 	 16.915

INEXIGIBILDADE DE LICITADA°
O/SPE/ISA DE LICITADA()
DESPACNOS-MPS INSS/SEGO

S/A CORREIO BRASILIENSE, E OUTROS.
.DESPACHO, 23-1142 MPS INSS/SEGO 	  16.921

- REFORMA ESTÁTUTARIA E OUTROS
DESPACHOS-ME/BADE.
AUMENTO DE CAPUAL

BANCO 010104000 S/A, 6003928.
.DESPACHO, 30,142	 BACEN 	  16.916

- REGISTRO DE OBRAS INTELECIUMS
REGISTROS-EFEPL COMPEA/PRESI ARO 623 A 632/92
D/REITO AUTORAL

COOP. 01 7000. DE CANA, ',CUCAR E ÁLCCOL DO ESTADO DE 060 PAULO COPERCLICAR, 0920925.
.REGISTRO 623, 07-12-92 EFEPL CONFEA/PRESI 	  16.954

R::UTDrNrgl:"''
DESPACHOS-412 SOU/OPE
PERNA/MIM DE ESTRANGEIRO
PRORROGADA(' DE PRAZO

2.0 BAPTISTA TELES ROSA, E OUTROS.
.DESPACNO, 07129282 8502/080 	  16.913

- R:0253, 003-,574, :1„...0011900/110E8I NRS 623 A 632/92

REGISTRO DE OBRAS INTELECTUAIS

.REG/STRO 623, 07-12-92 0707 1001/900/6800 	
COOP. DE PM. DE CARI, ADUCAR E ÁLCOOL DO ESTADO DE SA0 PAULO - COPERCUCAR, E OUTROS.,

1 .954

- REPUBLICACAO

.0=H0, 01-12-92 UI. PRES/ 	  16.955

- RET/FICACAO
ALVARAS-ME 0I8I/ORPI1.D6 N05 1809-1839-1924-1097 01156/92

.016002	 24-07-9* 071 007/0079-06 	  16.924

DESPACHOS-112 SOCl/DPE
ALFREDO ISIDORO fRANDKIN, E OUTROS.

.DESPACHO, 07-72-92 KJ SOCl/DPE 	  16.914

.DESPACTIO, 01-12-92 110 FlOCRUE 	  16.921

NOVO EXAME DE APTIDA0 FISICA
INGRESSO
ACADEN/A MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS
INDEPERDIENTO
SOLICITADA°
AUTORIZADA°

.DESPACHO, 04-12-92 500 65 	

INGRESSO
ESCOLA DE SARGENTOS DAS ARRAS
INDEFERIMENTO
SOLICITADA°	 •

O
ORCÁMENTOS DA UNIA0

CREDITO SUPLEMENTAR
CAMARA DOS DEPUTADOS.
SENADO FEDERAL.

-DECRETO 301 IVNERO, 07-12-92 EXEC 	

- PAGAMENTO
ISENEFICIOS PREVIDFNCIARIOS
ECOES MEDIDOS-PERICIAIS

13011 ZON MAIORIA AGRO INDUSTUAL LTDA.

-DESPACHO, 04-12-92 REX CM 	  16.915

.DESPACISO, 241142 APS INSS/SENT 	  16.921

- PERMAMENCIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGADA° DE MIO

:g2TA"143PrAr'
DESPA0HO5-M2 5004/07E

JOAO BAPTISTA TELES ROSA, E CREMOS.
-DESPACHO, 07 .12-0252 SOCl/DPE 	  16.913

- PERMUTA
AUTORIRACAO

ENGRAXA EMPRESA BRASILEIRA DE PESCSIISAS AGROPECUÁRIA.
.DESPACHO, 03-12-92 TIMM GR 	  16.917

""C'112.°I'llírT2101.
.DESPACHO, 03,2-92 P508 	  16.916

ITAJUBARA S/A - ACUCAR E ÁLCOOL.
.DESPACHO; 03,2. 92 MF GE 	  16.915

- PESCINSA DE MIMEM
MENEGUSSO AGRO FLORESTAL S/A, E OUTROS.

.051A000 30, 02.12-92/0/0 09M5/SP 	  16.923

COISTRAN S/A - C.STRUCOES E COMERCIO, E COROS.
.RELACACT 31, 02.12. 92 AME 0605/SE 	  16.9-23

.0L000A0501r,012 . 92“:111ES1=71.1. 110 	  16.924

PESSOAL INATIVO DA MARINHA DO BRASIL
MSTRUDOES PARA MGRESSO
ALTERADA°
CARREIRA DE PESSOAL DA MARINHA MERCANTE
ADMISSÁO NA KARI. MERCANIE

.PORTARIA 617, 03-12-92 AM 611 	  16.914

PORTARIAS-MJ 0002/001 895 4360 A 4393
CLASSIFICADÁO DE PROGRAMAS PARA CINEMA E TV

STUDIO OCIDENTAL FILMES DO BRASIL LTDA, E OUTROS.
.PORTARIA 4.360, 82-12-0074 S002/0C1 	  16.511

-1800600 501090R NAC/ONAL
EMPRESA CONSUMIDORA E BENEFICIADORA DE BORRACHA NATURAL
AOUIS/CAO

.PORTAR/A 131-0, 07-12-92 11151 IBAMA/PRES 	  16.927

- PROJETO DE LEI
ENCAMINHAMENTO

.MENSAGETT 825, 07-12-3270 	  16.910

PRORROGADA° DE 70320
REGISTRO PROVISORIO
ESTADA NO PAIS
DESPACHOS-112 3110//DIE
PERMATIENUA DE ESTRANGEIRO

JOAO MAPTISTA TELES ROSA, E OUTROS.
.DESPACHO, 07-124282 5002/000 	  16.913

- QUADRO og DETAINAPIENTO DA DESPESA
ALTERADA°

.5S0010000 09, 044242 STJ PRESO 	  16.955

ALTERADA°
SECRETARIA DA DIENCIA E TECNOLOGU.

.PORTARIA 32, 07-12.92 MCI SAG 	  16.926

ALTERACAO
SECRETARIA DA MIUÁ E TECNOLOGIA.

.PORTARIA 33, 07-3242701 SAG 	  16.927

ALTERADA°
.PORTARIA 11, 07-12-92 TURA SAG/CGOF 	  16.917

RATIFICACAO
DISPENSA DE LICITADA°

DAEX.
.0E0700I0, 07,2-92 MEDE UM 	  16.919

DISPENSA DE LICITACAO
0E0P200IOS-11PS INSS/SEMS

SEBIVAL SEGURANDA BANCÁRIA, INDUSTRIAL E DE VALORES LIDA, E OUTROS.
.DESPACHO, 16-11-92 EPS 1935/9011$ 	  16.921

0IEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
DIG/TAL EQUIPAREM. CORPORATION - DEC.

.DESPACHO, 03.12-92 RN 01917 	  16.914

- SESSAO ORDINÁRIA
.ATA 53, 25-11-92 TEU PLENÁRIO 	  16.929

- SOLICITACAO
AUTORIZADA°
MOVO EXAME DE APTIDA0 F/SICA
INGRESSO
ACADEMIA MILITAR DAS ADIARAS NEGRAS
INDEFERIMENTO

.0E6700110, 04-12-92 REX GM 	  16.915

NOVO EXAME DE APTIDA0 FISICA
/NGRESSO
ESCOLA DE SARGENTOS DAS ARMAS
DIDEPERIMENTO

.DESPACHO, 04-12-92 MEX EM 	  16.915

- SUP/M:1470 DE FUNDOS

'C-OrICESSA0
.PORTARIA 737, 01-124280 GE 	  16.915

- TABELA	 .
C.TA DE C0ISINIO DE COMBUSTIVEIS FOSSEIS
VALOR

.PORTARIA 667, 07-12-92 EME GM 	  16:923
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- TECRICO ER CCNTABILIDADE - E OUTROS

NONOLOSACAO
CONCURSO PUBL/C0

ANDREA 901.170 1110HA7, E OUTROS.

.A00191110 1.097, 04-12-92 MEDE 9341 	  16.920

- TORNAR NULO
CONVEXO MR 961/0N0 DE 23/09/92

PO413040 963. 07-12-92 nes 9,1 	  16.926
- VALOR

TABELA
CONTA DE CONSUMO DE CONBUSTIVEIS FOSSEIS

.90516514 667, 07-12-92 EME CM 	  16.923

/)ENATRA
O trânsito brasileiro tem se mostrado

perigoso e violento.

Diga NÃO à violência!

441

000pieço: oc$ 44.000°

Resoluções do CONTRAN - 32 edição - coletânea atualizada das
normas aprovadas pelo CONTRAN. Necessário a autoridades de
trânsito, funcionários e pessoas ligadas ao assunto.
Segurança de Trânsito - 22 edição - um manual simples e prático
com regras fundamentais de direção defensiva para evitar acidentes.
Manual de Projeto de Interseções em Nível não Semaforizadas em
Áreas Urbanas - 22 edição - importante fonte de.consulta para
técnicos responsáveis por projetos viários do País.
Aquisições: IMPRENSA NACIONAL

SIO Quadra 06 lote 800— CEP 7061)4-900- Brasília-DF - Telefone: (061)226-6812
preços sujeitos a majoração, sem aviso prévio . Incluídas despesas com remessa.

ANCAS.,"

SEGURANÇA PRIVADA
Legislação atualizada das normas para constituição e

funcionamento das empresas que exploram

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA e de TRANSPORTE DE VALORES

• Preço: Cr$ 18.000,00

:MOOL1 1081000ó, savIsó Préelo

itmeiittietiespesarcom remessa.

Aquisições: IMPRENSA NACIONAL

SIG - Quadra 06 - Lote 800
CEP 70604-900 - Brasília-El

Telefone: (061) 226-6812

~N1
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O
Um Assunto de 1992

e do Futuro
Preço: 58.000 00 sujeito a majoração, sem aviso prévio

Incluídas despesas com remessa

O Desafio do Desenvolvimento Sustentável
é o mais completo e moderno resultado da evolução do desenvolvimento e da

situação ambiental do Brasil nas duas últimas décadas.
Indispensável para quem procura

informações atualizadas sobre o período
de autêntica transição ecológica

que a humanidade atravessa.

Aquisições:

IMPRENSA NACIONAL
SIG Quadra 06 lote 800 - Brasília-DF

CEP 70604-900 - Telefone: (061)226-6812
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is.ro

[V( encaminhar a matéria em duas vias

E.17 para sua segurança, carimbar as duas vias com
«PUBLIQUE- SE»

Á

C

identificar o responsável pela publicação

IEC>

'ATENÇÃO Encaminhe sua matéi
diretamente à Imprensa Nacional.
Não temos representantes.

Para publicar matérias no Diário Oficial da União você deve

DIVISÃO DE JORNAIS OFICIAIS (DIJOF)
Telefone (061) 226 7230 ou 321 65660 130.1.36, 111
Imprensa Nacional • SIG — Quadra 06 — Loto 000
Brasilia .DF — CEP. 711604-900



" &Xe ato,
e¥84 efit cee,o4 (ta data,

de ~4 ludieea. pdo,
PARA QUE OS ATOS DE GOVERNO

ENTREM EM VIGOR NA DATA CERTA É PRECISO

QUE AS MATÉRIAS CHEGUEM

À IMPRENSA NACIONAL EM TEMPO HÁBIL

Horário para recebimento das matérias destinadas aos Diários Oficiais — Seções I, II e III

Até às 16 horas
(do dia anterior):

Portarias, despachos, instruções, atas, resoluções, extratos de contratos, editais, avisos, retificações e atos
' a serem publicados de Ministérios, Fundações, Autarquias, Empresas vinculadas, Entidades de

Fiscalização do Exereic i, das Profissões Liberais, Tribunal de Contas da União, Poder Legislativo, Poder Judiciário

e instituições, partidos, associações e empresas que utilizam a Seção lneditoriais.

• Via Central de Malas Oficiais (ECT) e Guichê da Seção de Seleção
e Registro de Matérias da IMPRENSA NACIONAL

Até às 17 horas
(do dia anterior):

Leis, Medidas Provisórias, Decretos e atos dos Poderes Executivo e Legislativo.

• Via Departamento de Documentação da Secretaria-Geral da Presidência da República ou Ministério da Justiça.

IMPRENSA NACIONAL

HÁ 184 ANOS CONTANDO

A HISTÓRIA DO BRASIL

SIG — Q. 06, Lote SOO — CEP 70604_900 — Fone: (061)321-5566 Brasilia — Distrito Federal
Telex: Mb 1356 D1MN BR — CGC/MI . n 0039449410016-12
Paz: (061) 225-2046
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Mantenha-se informado.

RENOVE SUA

ASSINATURA!



e-=
Coleção das Leis

da República
Federativa
do Brasil

I	 -	 I

Cód. 030
Reúne decretos, emendas

canslitecionals, leis complementares,

decretos legislativos, lels e medidas

provisdrias omitidos pelos Poderes

Executivo e LegLslativo.

SUPRISNIO TRIBUNAL FEDERAL

REVISTA
TRIMESTRAL
os
JURISPRUDENCIA

Cód. 010
Divulga jurisprudências e acórdãos do
Supremo Tribunal Federal desde 1957.
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SEÇÃO II, Cód. 002
Atos de interesse
dos servidores da
Administração Pública.

SEÇÃO III, Cód. 003
Contratos, editais,
avisos e Meditareis.

SEÇÃO I, Cód. 001
Atos normativos.

SEÇÃO II, Cód. 005
Atos dos Tribunais de
1 a e 2 a Instâncias do
Poder Judiciário e da
Ordem dos Advogados do
Brasil no Distrito Federal.

SEÇÃO I, Cód. 004
Atos dos Tribunais
Superiores e do
Ministério Público
da União.

Ficou mais fácil
e rápido adquirir
as publicações da

IMPRENSA NACIONAL.

É só procurar qualquer
agência dos Correios.

A partir de 07.12.92.

PREÇO DESTI?, EXEMPLAR EM BRASILI A: Cr$ 2.600,00


